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Mudança social e mudança pedagógica: 
A trajetória de uma pesquisa histórica 


David Hamilton 


Qualquer descrição das atividades de sala de aula que não possa ser relacionada 
com a estrutura social e a cultura da sociedade é uma descrição conservadora. 
Walker (1970) The Social Setting of the Classroom) 


Para explicar qualquer processo educacional devemos ter um aparato conceitual 
que relacione a estrutura econômica e social da sociedade com o processo de ensino. 
Lundgren (1979) School Curricula: Content and Structure? 


A educação não é simplesmente moldada de uma forma genérica pelos impera- 
tivos, pelos arranjos e pela lógica do sistema capitalista. A educação está especifi- 
camente articulada com este sistema sob certas formas muito definidas. 

Hall (1981) Schooling, State and Society 


I 


ste livro* tem sua própria história. Suas origens estão no estudo de uma escola 
Ea que realizei em 1975-76.º Naquela época, os métodos individualizados 
propostos por tais escolas eram seguidamente contrastados — algumas vezes de 
forma desfavorável — com os métodos de ensino para a classe inteira considerados 
típicos dos contextos mais antigos. Muito frequentemente, tais debates sobre a 
inovação educacional eram realizados como se o status quo — salas de aula, 
carteiras, quadros-negros — existisse desde tempos imemoriais. Na verdade, a 
escola constituída de professores e salas de aula múltiplos é de extração recente — 
um monumento às reformas educacionais do final do século dezenove. De fato, se 
remontarmos a história da inovação escolar ao final do século dezoito, uma propo- 
sição ainda mais subversiva pode ser feita — que o ensino de classe inteira nasceu, 
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por sua vez, de uma pedagogia mais antiga que era tão “individualizada” e “aberta” 
quanto qualquer coisa oferecida nos anos 70. 

Contudo, com que argumento poderia eu reivindicar uma similaridade pedagó- 
gica entre a escolarização do século dezoito e a do século vinte? E por que as salas 
de aula e os métodos de sala de aula emergiram nos anos intermediários? Conside- 
radas juntamente, estas duas questões deram uma nova direção a meus interesses de 
pesquisa: se a instrução um-a-um é considerada como sendo o método de ensino 
mais natural, então talvez seja o ensino de classe, não a individualização da 
escolarização aberta, que esteja necessitando ser explicado. 

Até iniciarmos o estudo do método aberto eu me considerava um pesquisador 
da sala de aula. Eu tinha gasto vários anos observando, registrando e tentando 
compreender a vida da sala de aula contemporânea. Mas meus vislumbres na 
pré-história do método aberto teve um efeito desanimador. Eles me fizeram com- 
preender quão pouco eu sabia a respeito da mudança pedagógica de longa duração. 
Estava claro que eu precisava realizar um exame mais fundamentado do registro 
histórico. De início a tarefa parecia relativamente fácil. Era certo que os historiado- 
res educacionais já tinham explorado e documentado as pedagogias do passado. 
Meu otimismo, entretanto, era infundado: ninguém parecia ter olhado naquela 
direção, ao menos em termos que me parecessem convincentes.” Lentamente, 
comecei a achar que a fraca compreensão histórica demonstrada pelos pesquisadores 
da sala de aula só era equivalente à fraca compreensão da sala de aula demonstrada 
pelos historiadores da educação. 

Uma oportunidade para enfrentar esta tensão intelectual surgiu poucos meses 
após a publicação do estudo sobre o método aberto. Em outubro de 1977, recebi 
uma bolsa de um ano para investigar “A vida da sala de aula e a evolução do sistema 
de sala de aula”, Usando dados da Escócia Ocidental, minha intenção era focalizar 
as mudanças educacionais que deram origem às salas de aula e ao ensino de classe. 
Minha atenção já tinha sido dirigida para a influência seminal de figuras locais como 
Robert Owen (1771-1858) de New Lanark e David Stow (1793-1864) de Glasgow. 
Além disso, eu estava igualmente consciente de que o nome de David Stow tinha 
estado ligado a uma forma precoce de ensino de classe conhecida como “instrução 
simultânea” 

Além de investigar o trabalho desses inovadores e seus contemporâneos esco- 
ceses, a fase inicial de minha investigação foi também dirigida por uma questão 
cronológica: Quando apareceu pela primeira vez no registro educacional o termo 
classroom (sala de aula)? Esta linha de investigação levou-me ao livro de Samuel 
Wilderspin, On the importance of educating the infant children of the poor (1823) 
Contudo, no caminho, minha concentração foi de alguma forma perturbada quando 
uma estudante de pós-graduação (Maria Gibbons) chamou minha atenção para o 
fato de que o termo classroom (sala de aula) era ainda usado no Departamento de 
Humanidades (isto é, Latim) da Universidade de Glasgow. 
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Eu não tinha previsto este dado. Parecia improvável que uma instituição de tão 
alto status (e uma área disciplinar há tanto tempo estabelecida) tivesse adotado a 
terminologia das escolas elementares do século dezenove. Assim, de onde vinha a 
utilização daquele termo pela Universidade de Glasgow? Passando da especulação 
para a investigação, busquei os registros da Universidade e encontrei usos do termo 
class room (sala de aula) que se alongavam por mais de sessenta anos depois de 
Wilderspin. E uma pesquisa adicional não revelou nenhum uso anterior em qualquer 
das outras universidades escocesas (Aberdeen, Edinburgh e St. Andrews). 

Estes achados inesperados deram um novo alento à minha pesquisa. Se Glasgow 
era, de fato, a fonte última de língua inglesa do termo classroom (sala de aula), então 
suas instituições educacionais mereciam um exame mais exaustivo do que aquele 
que eu tinha originalmente planejado. Eu teria que ampliar minha pesquisa e lidar 
com um conjunto mais antigo de inovações educacionais — aquelas que ocuparam 
os professores da universidade escocesa durante o período do Esclarecimento do 
século dezoito. Por sua vez, eu teria também que explorar a conexão, se é. que haveria 
alguma, entre as universidades escocesas do século dezoito e as escolas elementares 
do século dezenove. 

Estas não são questões fáceis de serem enfrentadas, inclusive porque atravessam 
uma série de fronteiras disciplinares (por exemplo, as que separam a história 
econômica da história das idéias). Neste ínterim, também, o limite de meu estudo 
de caso foi submetido à revisão a partir de uma outra direção — um comentário 
casual (feito por Herbert Kliebard da Universidade de Wisconsin) chamou minha 
atenção para o fato de que o Oxford English Dictionary dava os registros do século 
dezessete da Universidade de Glasgow como sua fonte mais antiga da palavra 
“curriculum” (1633). Deveria o meu estudo de caso estender-se também para esta 
inovação educacional mais antiga? 

Dentro da escala de tempo permitida por minha bolsa de pesquisa, não havia 
nenhuma possibilidade de enfrentar todas estas questões — exceto, talvez da mesma 
forma errática que cu tinha usado com o estudo do método aberto.” No caso, pude 
prolongar minhas pesquisas através de outras circunstâncias — eu fui designado 
para um cargo de professor na Universidade de Glasgow, o qual deveria começar 
imediatamente após a expiração de minha bolsa. 


NH 


Durante o ano em que durou minha bolsa recolhi uma grande quantidade de 
dados — o suficiente possivelmente para um livro intitulado On the changing 
disciplines of education: Schooling in Glasgow during the Industrial Revolution. 
Mas a perspectiva de escrever um tal livro não me era exatamente estimulante. Seu 
estilo e conteúdo teriam sido demasiado reminiscentes do tom de antiquário contra 
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o qual eu tinha sido advertido. Eu não queria produzir um livro simplesmente sobre 
o passado: eu queria, em vez disso, produzir algo que pudesse iluminar o presente 
contínuo. 

Para este fim, eu precisava de algo mais que um referencial cronológico, do tipo 
“uma-coisa-depois-outra”. Eu tinha que achar uma forma de falar sobre a escolari- 
zação que fosse tão válida para o século vinte quanto para a Revolução Industrial. 
Em termos lógicos, a solução para meu problema residia na criação de dois 
referenciais teóricos complementares. O primeiro deles me ajudaria a diferenciar 
entre a escolarização e outras instituições sociais (por exemplo, a Igreja, a família); 
enquanto o segundo referencial me ajudaria a diferenciar entre diferentes formas de 
escolarização (isto é, entre diferentes pedagogias). Com efeito, o primeiro refer- 
encial tornava possível responder a questão “O que é escolarização”, enquanto o 
segundo referencial tornava possível responder a questão: “O que é uma pedago- 
gia?”. Equipado com esta dupla diferenciação, torna-se possível reconhecer a 
persistência de longo prazo da escolarização, identificando, entretanto, ao mesmo 
tempo, certas de suas descontinuidades pedagógicas. Juntos, estes referenciais 
começaram a atuar como lentes, longas e curtas, com as quais eu repetidamente 
percorria o registro educacional. 

Inicialmente, eu enfrentei a questão da diferenciação pedagógica. Comecei a 
ligar as variações pedagógicas que eu tinha observado durante o estudo do método 
aberto com mudanças na organização da produção econômica. A mudança do ensino 
individualizado para o ensino de classe teve alguma coisa a ver com a mudança 
concomitante da produção “doméstica” para a “fabril”, discutida, por exemplo, no 
livro de Maurice Dobb, Studies in the development of capitalism (1946) e na 
introdução do livro de George Unwin, Industrial organization in the sixteenth and 
seventeenth centuries (1904)? De forma similar, a mudança que houve no século 
vinte em direção a formas de individualização teve alguma coisa a ver com a 
introdução da “administração científica” na produção industrial (cf. os argumentos 
Clarence Karier, Paul Violas e Joel Spring em Roots of crisis: American education 
in the twentieth century [1973]; e os de David Tyack em The one best system: A 
history of American urban education [1974]"')? Em caso de resposta afirmativa, 
pergunta-se então: de que forma as justificativas que fundamentaram a organização 
da escolarização estavam conectadas com as justificativas que fundamentaram a 
organização da manufatura (cf. o livro de Sidney Pollard, The genesis of modern 
management: À study of the Industrial Revolution in Great Britain [1 965]? 

Com relação a esta última questão, era particularmente importante considerar o 
trabalho daqueles, como Robert Owen,” que figuravam tanto na história da escola- 
rização quanto na história da gerência. Uma outra personagem deste tipo — de 
importância tanto local quanto internacional — foi Adam Smith. De fato, as 
credenciais educacionais de Adam Smith incluem o fato de que, enquanto professor 
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em Glasgow (1752-64), ele estava presente na ocasião do primeiro uso registrado 
do termo “class room” (sala de aula). 

Embora a obra maisfamosa de Smith seja À riqueza das nações (primeira edição: 
1776), é a preparação de seu tratado anterior — The theory of moral sentiments 
(primeira edição: 1759) — que corresponde mais estreitamente à sua estada em 
Glasgow. The theory of moral sentiments foi a tentativa de Smith de colocar as 
ciências morais na mesma altura que as ciências físicas. Ele argumentava que a 
sociedade civil era mantida unida por um elemento de ligação análogo à força da 
gravidade que mantinha unido o mundo material. Além disso, Smith escolheu os 
termos “sentimento companheiro” ou “simpatia” para rotular este sentimento 
moral universal. 

O uso feito por Smith do termo “simpatia” chamou minha atenção. Haveria 
qualquer conexão com o conceito de “simpatia dos números” que, sessenta anos 
mais tarde, David Stow usaria para justificar o agrupamento dos alunos para a 
“instrução simultânea”? Certamente, a evidência circunstancial era persuasiva. 
Como Smith, Stow aceitava que “simpatia”” era “um princípio de nossa natureza”. 
De forma similar, Stow sustentava que seus efeitos de ligação eram “mais ou menos 
poderosos” em proporção com a “proximidade e concentração dos números”. Em 
termos pedagógicos, pois, Stow acreditava que o “poder em números” alcançável 
através do “ensino individual” tornava possível uma maquinaria moral adequada 
aos problemas sociais criados pela Revolução Industrial. Com um “gerenciamento 
adequado” e a “atmosfera moral” correta, a instrução simultânea poderia promover 
a “elevação” moral e intelectual das “massas submersas” que tinham se acumulado 
nas áreas manufaturciras da Grã-Bretanha". 

Aqui, pois, estava uma base para ligar o Esclarecimento escocês do século 
dezoito com as escolas elementares do século dezenove. Gradualmente, tracei uma 
genealogia intelectual que ligava Adam Smith, via Robert Owen, a David Stow. E, 
tão importante quanto isto, eu podia citar a filosofia moral de Adam Smith em apoio 
da idéia de que o ensino de classe (isto é, para a classe inteira, em oposição ao ensino 
individualizado) anterior tinha uma integridade própria — não era apenas a inserção 
dos métodos fabris na organização da escolarização. A exploração da conexão 
Smith-Stow tinha também uma outra consequência prática: forneceu-me uma 
compreensão melhor das conexões entre a história econômica e a história das idéias. 
A característica central tanto da escola quanto das fábricas é que elas dizem respeito 
tanto ao gerenciamento de pessoas quanto à concepção de uma “maquinaria” 
técnica. Portanto, as filosofias sociais que inspiram suas práticas gerenciais respec- 
tivas são tão importantes quanto os desenvolvimentos tecnológicos que governam 
sua escolha de recursos materiais. De fato, a produção educacional, como sua 
contraparte industrial, envolve uma fusão de considerações tanto técnicas quanto 
sociais. Por volta de 1979, esta idéia geral — de que a prática educacional reside na 
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intersecção da história econômica e da história das idéias — tinha se tornado um 
princípio organizador importante na condução do meu programa de pesquisa. 

A análise detalhada da conexão Smith-Stow também permitiu reforçar minhas 
idéias anteriores sobre a periodização da mudança pedagógica. Eu comecei a 
argumentar que a escolarização modema (isto é, pós-medieval) pode ser dividida 
em três amplas épocas pedagógicas: (1) um período em que a pedagogia dominante 
compreendia o processamento “individualizado” (isto é, “em tumos””) dos apren- 
dizes; (ii) um período (começando por volta de 1840 na Grã-Bretanha), em que a 
pedagogia dominante dependia do processamento “em lote”” de grupos de aprendi- 
zes; (li) um período (começando por volta de 1890), em que as práticas pedagógicas 
começaram a ser reordenadas à luz de novas noções sobre a importância evolucio- 
nária das diferenças individuais. 

Por sua vez, eu usei este modelo em três estágios para organizar o resto de meu 
programa de pesquisa. Restabelecendo minhas fronteiras cronológicas para o final 
da Idade Média (cerca de 1400) e para a Primeira Guerra Mundial (cerca de 1916), 
pude ver a história da escolarização pós-medieval em termos de três fases “revolu- 
cionárias” e dois períodos intervenientes de “transição”. Sucessivamente, estes 
cinco “episódios” compreenderam: (1) a emergência “revolucionária” da escolari- 
zação modema e a estabilização associada de uma pedagogia individualizada; (ii) 
a elaboração, no século dezessete, desta pedagogia, na forma escolarizada, que 
começou a incorporar os filhos dos assalariados; (11) a mudança “revolucionária” 
da produção “individualizada” para a “produção em lote” na época da Revolução 
Industrial; (iv) a elaboração, no século dezenove, dos métodos “simultâneos”, 
juntamente com o crescimento da escolarização “elementar”; e (v) a mudança 
“revolucionária”, do processamento em lote para novas formas de individualização 
no início do século vinte. 

Em um certo sentido, naturalmente, um sexto “episódio” deveria ser acrescen- 
tado a esta cronologia — a elaboração da individualização no restante do século 
vinte. Desde o início, entretanto, cu tinha decidido limitar meu estudo ao periodo 
anterior à Primeira Guerra. Em parte, isto se deve ao fato de que via o estudo sobre 
os métodos abertos como já ocupando o território marcado pelo episódio 6. Mas 
uma razão adicional era que uma reavaliação do episódio 6 (por exemplo, um estudo 
das práticas de ensino “progressistas”? estenderia o prazo de meu programa de 
pesquisa para além de limites razoáveis. 


HI 


Após completar uma primeira versão da conexão Smith-Stow, retomei à 
palavra “curriculum”. Por esta época, comecei a circundá-la com a palavra “class” 
(classe). Parecia que ambos os termos tinham vindo a alcançar proeminência na 
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mesma época; e ambos, através de sua adoção, me ajudaram a ver a “escolarização” 
como uma instituição claramente diferente de outras instituições sociais. 

Boa parte de meu conhecimento inicial a respeito da emergência da classe 
escolar se devia ao livro de Philipe Ariês, Centuries of childhood (1962).'º Ariês 
sugere que o termo “classe” foi cunhado na Renascença. Ele fez seu aparecimento, 
ele observa, em uma das descrições que Erasmo (cerca de 1519) faz da escola de 
São Paulo — uma instituição fundada cerca de dez anos antes pela Mercer's (isto 
é, mercadores de roupas) Company de Londres. Além disso, Ariês também argu- 
menta que estas “classes” tinham sido pré-figuradas em reorganizações pedagógi- 
cas anteriores — notavelmente aquelas associadas com a Universidade de Paris e 
com as escolas fundadas pelos Irmãos da Vida Comum (uma comunidade religiosa 
baseada nos Países Baixos). Contudo, ao formular estas relações, Ariês deixava de 
clarificar as linhas de ascendência que iam de uma à outra. De forma similar, ao 
reivindicar esta conexão, Ariés deixava de explicar por que o termo “classe” 
apareceu cerca de oitenta anos depois de os Irmãos terem proclamado que tinham 
subdividido suas escolas em unidades menores. 

Enquanto folheava livros na biblioteca da Universidade, um dia, encontrei a 
palavra “classe” num relatório em língua inglesa de 1517 da Universidade de Paris 
— o Compendium Universitatis Parisiensis de Robert Goulet. Supondo que se 
tratasse de uma tradução acurada, ela antecedia o uso mais antigo relatado em Ariés. 
Mas eu estava bem consciente, a partir do exame de Desiderius Erasmus concerning 
the aim and method of education (1904) de W.H. Woodward, que os tradutores nem 
sempre são fiéis ao texto original do autor.” Ao final, entretanto, mostrou-se que 
“classe” tinha sido, de fato, uma tradução fiel. 

Neste estágio de minha pesquisa, a importância histórica da adoção da classe no 
século dezesseis estava ainda pouco clara na minha mente, mas eu estava feliz em 
ter dado apoio e, em alguma medida, ampliado o comentário original de Ariés. Ao 
final, estes fragmentos diferentes de dados sobre Paris e os Países Baixos começa- 
ram a se encaixar quando considerei a emergência das classes num contexto mais 
amplo — o conjunto de novas práticas educacionais, conhecido como o Modus et 
Ordo Parisiensis, que se estendeu de Paris para as universidades, colégios e escolas 
de toda a Europa do século dezesseis. Pedagogicamente, o Modus combinava a 
subdivisão das escolas com a retenção da instrução individualizada aluno-por-aluno. 

Enquanto refletia sobre esta relação, fui lembrado do fato de que “ordem” tinha 
dois significados distintos na língua inglesa: pode se referir tanto à seguência (por 
exemplo, uma “ordem” de eventos) quanto à coerência (por exemplo, uma socie- 
dade “ordenada”). O Modus claramente tinha ligações com o primeiro, mas podia 
também ser visto através do segundo daqueles significados? Deviam as escolas da 
Renascença, portanto, corporificar um novo sentido de ordem social? Se a resposta 
fosse positiva, a combinação de instrução individualizada com agrupamento em 
classe podia servir a tal propósito. Sempre que os agrupamentos eram reduzidos em 
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tamanho (dezesseis alunos era o número recomendado para São Paulo), os alunos 
eram colocados com mais frequência sobre o controle de seus(s) professor(es); e 
sempre que as classes eram constrangidas a seguir uma sequência pré-arranjada de 
textos, o desvio da prática recomendada, praticada pelo professor, era tornado mais 
visível para aqueles, como a Mercers” Company, que patrocinavam, financiavam e 
“visitavam” tais escolas. 

Nesta altura de minha pesquisa comecei a sentir que a escolarização da Renas- 
cença era particularmente digna de nota pela atenção que dava à ordem pedagógica 
e ao controle administrativo. E o mesmo sentimento me fez ficar mais à vontade em 
relação a circundar o termo “classe” com o termo “curriculum”, uma vez que o 
último — derivado de um raiz latina significando pista ou circuito atlético — tinha 
ressonâncias similares com “ordem como sequência” e “ordem como estrutura”. 

Para mim esta conexão entre classe e curriculum era logicamente atraente; mas 
não pude encontrar nenhum outro historiador ou educador que tivesse chegado às 
mesmas inferências. Eu estava igualmente bastante consciente de que, com base nos 
dados disponíveis, eu estava incluindo eventos que tinham ocorrido com mais de 
100 anos de distância (entre 1517 e 1633). Haveria algum uso anterior do termo 
“curriculum”? Voltei-me para os estatutos das universidades européias dos séculos 
dezesseis e dezessete. Infelizmente, as referências a “curriculum” eram muito mais 
raras do que eu pensava. Na verdade, não encontrei nada que se revelasse melhor 
que os dados de Glasgow. 

Na ausência de dados novos, fui forçado a voltar a minhas fontes originais. A 
questão “Que estava acontecendo em Glasgow no período que terminaria em 
1633?” finalmente rompeu o impasse. Tão logo pude registrar uma resposta — “a 
reforma calvinista” — começaram a emergir possíveis explicações. Minha leitura 
de livros como Religion and the Rise of Capitalism (1928) de Richard Tawney 
sugeria uma possível convergência entre o conceito educacional de “curriculum” e 
o conceito calvinista de “disciplina”. Seria o caso de que “curriculum” tenha trazido 
para a prática educacional calvinista o mesmo tipo de ordem que “disciplina” tinha 
trazido para a prática social calvinista? 

Tendo esquematizado este argumento, subsequentemente soube (através de 
Maria Gibbons) de uma referência a “curriculum” nos registros do ano de 1582 da 
Universidade de Leiden, uma instituição fundada pelos Calvinistas cerca de sete 
anos antes. Dois conjuntos de dados não são exatamente avassaladores, contudo, tal 
como aconteceu com a conexão Smith-Stow, senti que os argumentos associados 
eram suficientemente “dignos de nota” para circular em forma mimeografada." 


IV 


Enquanto esperava as reações a essas versões anteriores, retornei ao tema da 
instrução simultânea e do ensino de classe. O artigo sobre a conexão Smith-Stow 
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tinha exumado a transição da produção individualizada para a produção em lote; 
masnão tinha chegado a fazer um exame completo da carreira subsequente do ensino 
de classe. Por que, por exemplo, a escola de sala e professor único dos anos 1830 
tinha se transformado na escola de sala e professor múltiplo dos anos 18907 Além 
disso, que dados eram relevantes para esta questão? Seria necessário mergulhar em 
fontes tais como os volumosos relatórios da inspetoria escolar e as igualmente 
volumosas atas das principais administrações escolares? Em caso de resposta 
positiva, a perspectiva de um trabalho para toda a vida se estendia de forma 
desconfortável à minha frente. Uma análise definitiva estava fora de questão, mas 
podia eu preparar uma explicação defensável? 

Com efeito, eu tinha de encontrar uma forma de fazer uma amostragem das 
fontes disponíveis. Gradualmente, uma solução prática emergiu. Dei-me conta de 
que “os manuais de método” produzidos para os estudantes em treinamento para a 
docência do século dezenove poderiam me dar uma acesso razoavelmente sensível 
às cambiantes práticas da escolarização. O primeiro problema, entretanto, era 
encontrá-los. Várias histórias da educação (por exemplo, a The New Education, de 
Selleck [1968]””) mencionavam, de passagem, tais manuais, mas nenhuma parecia 
tê-los estudado sistematicamente. Usando fontes secundárias, como o livro de 
Selleck, as bibliografias de Higson e Craigie, referências cruzadas nos próprios 
manuais, e três ou quatro volumes encontrados nas prateleiras de livrarias de 
segunda-mão, consegui reunir um conjunto primário de dados — de pouco mais de 
doze volumes — que iam do Principles of teaching de Henry Dunn (1837)” ao 
Principles ofclass teaching de J.J.Findlay (1 902)”. 

A diversidade pedagógica retratada nos manuais excedia de muito minhas 
expectativas. Para reduzir a minha perplexidade, comecei a procurar certos fenôme- 
nos ao longo do tempo. Os manuais se referiam a agrupamentos de ensino tais como 
“classes”, “divisões”, “drafis”, ou “seções”? A instrução simultânea era vista 
como ocupando a sala de aula principal ou uma sala contígua? E como os métodos 
simultâneos e individuais se correlacionavam com os diferentes rótulos usados para 
descrever os professores do século dezenove (por exemplo, “monitor”, “professor- 
aluno”, “professor-assistente” e “professor principal”)? 

Auxiliado por essas indicações, comecei a ver alguns padrões nos dados. A 
instrução simultânea mais antiga (isto é, nos anos 1830) tipicamente tomava a forma 
de uma lição dada num grande auditório conduzida com um número relativamente 
grande de alunos (por exemplo, uma “divisão””). Se uma escola tivesse uma sala de 
aula — uma situação excepcional nos anos 1830 — ela era usada para a instrução 
individualizada de grupos menores de alunos (por exemplo, uma “classe” ou 
“draft”. Por outro lado, se houvesse apenas uma sala de aula, o(a) mestre-escola e 
seus assistentes (se havia algum) conduziam lições “coletivas” e “individuais” lado 
a lado na mesma sala. Assim, é importante observar que embora a instrução 
simultânea possa ser considerada uma forma prévia de ensino de classe, ela não 
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estava associada com salas de aula. Em vez disso, as classes ensinadas em salas de 
aula continuavam a receber sua instrução “por tumos”. De fato, não foi senão até 
os anos 1860 e 1870 que os professores, salas e classes começaram a convergir numa 
relação um-a-um. Igualmente, não foi senão até um período posterior que o “ensino 
de classe” começou a adquirir as conotações que teria no século vinte. 

O padrão refletido nos manuais de método deram-me também um sentido das 
razões subjacentes à emergência das escolas de sala e professor múltiplos. É 
insuficiente explicá-los meramente em termos de um crescimento da população 
escolar — a construção de mais e mais escolas de professor único teria satisfatoria- 
mente resolvido de forma igual o problema. Em vez disso, elas se desenvolveram 
— arquitetural e organizacionalmente — para acomodar os pressupostos contem- 
porâneos sobre o controle e a eficiência do processo de escolarização. Em suma, 
parecia-me que a característica historicamente significativa das escolas urbanas 
construídas nos anos 1870 era não tanto seu tamanho quanto sua corporificação dos 
pressupostos sobre o gerenciamento hierárquico. 

Outra vez, coloquei estas idéias provisórias no papel.” Além de estabelecer uma 
cronologia provisória dos eventos cambiantes, também especulei sobre as conexões 
entre a mudança pedagógica, mudanças na estrutura da escolarização (por exemplo, 
a feminização do ensino elementar) e mudanças fora do sistema escolar (por 
exemplo, atitudes governamentais para com a educação da classe operária). Sob 
outros aspectos, entretanto, minha descrição das mudanças pedagógicas do século 
dezenove continuavam historicamente empobrecidas. Não fazia nenhuma análise, 
por exemplo, sobre as (então) populares explicações para a mudança educacional 
do século dezenove. Meu silêncio, entretanto, era deliberado. Por um lado, sentia-me 
incapaz de subscrever a visão de que as mudanças na escolarização elementar 
tinham sido arquitetadas apenas para servir os interesses de “controle social” da 
classe dominante. E, por outro, também não me atraia a idéia de que a transformação 
da escolarização elementar devia-se simplesmente ao momentum interno do sistema 
educacional. 

Tipicamente, o “controle social” tem sido descrito como um conjunto de 
constrangimentos estruturais que podem ser estreitados ou afrouxados de acordo 
com as intenções malevolentes (ou benevolentes) do estado educacional. Ao reagir 
contra este ponto de vista, adotei uma visão diferente do controle social. Eu o vi não 
como algo imposto de fora da escolarização mas, em vez disso, como algo que é 
intrínseco a todos os processos pedagógicos institucionalizados (e, portanto, a todas 
as formas de escolarização). De fato, é a presença de pressupostos sobre controle 
social que fazem da “escolarização” algo bastante diferente da “educação”. Para 
mim, a questão importante não era identificar a presença ou ausência de controle 
social — eu tomei sua ocorrência como sendo axiomática. Em vez disso, eu estava 
mais interessado nas diferentes formas pelas quais o controle social é expresso nas 
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vidas pedagógicas de professores e alunos. Igualmente, eu não estava disposto a 
pressupor que todas as influências desse tipo fossem necessariamente negativas. 

Levando estes problemas em conta, comecei a buscar um conceito organizador 
alternativo. Ao final, escolhi o termo “eficiência social”. Guiado pela questão geral 
“Que concepção de eficiência social esta forma pedagógica expressa?”, encontrei- 
me melhor aparelhado para reconstituir os significados políticos mais amplos da 
escolarização. Além disso, um referencial baseado no conceito de eficiência social 
oferecia também uma gama mais ampla de gradação explicatória do que a visão 
preto-e-branco tão popular entre os teóricos do controle social. 

O problema da unidimensionalidade surgiu também com respeito às teorias do 
“momentum interno” da mudança pedagógica. Essas tendem a dar a impressão de 
que as pedagogias que se sucedem fluem umas das outras numa sequência evolutiva 
unilinear. De minha parte, desenvolvi uma visão um tanto diferente da evolução 
pedagógica — a saber, a visão de que os eventos dos últimos 500 anos representam 
uma trilha de desenvolvimento dentre uma miríade de outras possibilidades. Isto é, 
eu estava satisfeito com a noção de que as pedagogias são moldadas por suas 
predecessoras; mas tinha muito pouca simpatia para com os apelos adicionais a um 
“grande plano” subjacente. 

Minha própria solução do problema foi a seguinte. Comecei por supor que todas 
as formas pedagógicas — não importa qual seu grau de institucionalização — 
corporificam “graus de liberdade”” que abrem a possibilidade de mudanças subse- 
quentes. Consciente ou inconscientemente, professores e alunos exploram esses 
graus de liberdade à medida que trabalham, dia após dia, para efetivar seus próprios 
objetivos pedagógicos. Por sua vez, estabelece-se uma tendência educacional que, 
se consolidada, pode culminar no estabelecimento de práticas pedagógicas reconhe- 
cidamente alteradas. 

Não obstante, a linguagem descritiva da escolarização responde de forma 
desigual a essas mudanças. Ao menos três possibilidades podem ser vislumbradas: 
(1) que a prática muda enquanto a terminologia permanece a mesma; (ii) que a 
terminologia muda em concerto com mudanças na prática; (iii) que a terminologia 
muda enquanto a prática permanece a mesma. 

A última dessas relações é particularmente importante para o meu argumento. 
Ela aponta para instâncias em que o objetivo dos educadores — tal como revelado 
em sua escolha de novos rótulos — permanece irrealizado. Contudo, a mera 
existência desses rótulos (por exemplo, em manifestos pedagógicos) serve para nos 
lembrar das muitas aspirações não realizadas que povoaram o passado. No mesmo 
movimento, ela também confirma que a história dos desenvolvimentos pedagógicos 
não é tão linear quanto algumas vezes se supõe. 
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V 


Nesta altura do meu programa de pesquisa, eu tinha feito o relatório de três 
investigações. Duas delas — os usos de “classe” e “curriculum” no século XVI, e 
a evolução do ensino de classe no século XIX — tinham estado primariamente 
preocupadas com o esclarecimento da cronologia da mudança pedagógica. Ambas, 
entretanto, precisavam ser colocadas mais adequadamente dentro das correntes 
sociais gerais de suas respectivas épocas. Mais especificamente, minha investigação 
de “classe” e “curriculum” tinha tido muito pouco a dizer sobre a transição 
contemporânea do feudalismo para o capitalismo. À medida que eu lia mais sobre 
história econômica, começava a compreender que, geográfica e cronologicamente, 
meu programa de pesquisa desbordava não apenas os limites da escolarização, mas 
também os limites do próprio capitalismo. Parecia haver algum sentido, portanto, 
em pesquisar um pouco mais além em busca de conexões mais antigas (isto é, 
pré-Renascença) entre escolarização e capitalismo. Ao fazer isto, eu retornava a uma 
questão teórica antes levantada — a diferenciação entre a escolarização e outras 
instituições sociais. 

Nos anos 70, as discussões em língua inglesa dos vínculos entre capitalismo e 
escolarização usualmente tomavam a Revolução Industrial como ponto de partida. 
Mas essas descrições eram necessariamente limitadas: as raízes do capitalismo 
retrocedem muito mais no tempo. De acordo com esta visão, comecei a buscar 
estudos que incorporassem esta perspectiva de longo prazo sobre a conexão entre 
escolarização e capitalismo. Mas, outra vez, nada veio à luz. Com uma certa 
relutância — eu não estava seguro aonde a investigação me levaria — procurei eu 
mesmo reconstruir aquela relação. 

Ao buscar as origens da escolarização, comecei a identificar um “indicador” 
mais adequado — neste caso o termo medieval latino para escola, “schola”. 
Etimologicamente, a palavra “schola” vem de uma raiz grega clássica que, como 
sua contraparte latina (ludus), denota “lazer” ou “jogo”. Mas quando começou ela 
a adquirir seu significado moderno? Ou poderia eu, uma vez mais, usar algum tipo 
de procedimento de amostragem? Resolvi-me pela última abordagem — aprovei- 
tando-me de uma análise conceitual de “socialização”, “educação” e “escolariza- 
ção” que eu tinha desenvolvido anteriormente. 

Meu ponto de partida era a premissa de que, embora todos os três processos — 
“socialização”, “educação” e “escolarização” — conduzissem a um resultado 
comum (a saber, “aprendizagem”, existem diferenças importantes na maneira pela 
qual essa aprendizagem é adquirida. A “socialização”, assim eu argumentava, é um 
processo relativamente difuso; ela gera aprendizagem que é “captada” ou “obser- 
vada” no curso da interação humana. Em comparação, a “educação” é um processo 
mais visível e mais “forte”, ela produz uma aprendizagem que foi deliberadamente 
promovida através de “ensino”; e, finalmente, a “escolarização” é ainda mais 
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socialmente visível; ela produz aprendizagem que, por sua vez, foi moldada por 
modos de ensino formalizados e institucionalizados. Nestes termos, pois, há funda- 
mentos para reivindicar a existência de “escolarização” sempre que haja evidência, 
entre outras coisas, de pessoal educacional distintivo (por exemplo, “professores”, 
instrumentos educacionais distintivos (por exemplo, “livros-textos”” e instalações 
educacionais distintivas (por exemplo, “escolas”. 

Ac colocar este referencial analítico contra os registros históricos educacionais, 
pude estreitar minhas pesquisas ao período entre o ano 1000 e o ano 1250. Na 
Inglaterra, por exemplo, esses anos testemunharam a primeira aparição de uma 
gramática vernácula de “formas lingúísticas padronizadas” (cerca de 1000)”; a 
primeira ocasião em que se exigia que os professores fossem licenciados pelas 
autoridades eclesiásticas (cerca de 1100); e o primeiro registro de instalações 
separadas sendo alocadas especificamente para propósitos educacionais (cerca de 
n50)”. 

Existe espaço para discutir estes critérios e sua importância.”* Não obstante, uma 
pesquisa mais detalhada sugeriu que essas não eram ocorrências aleatórias mas, em 
vez disso, parte de um interesse medieval geral no planejamento e desenvolvimento 
de aparatos administrativos. Por exemplo, o livro A history ofmedieval Europe, de 
Maurice Keen, fala de uma “revolução na forma de governar, realizada no século 
XID”;? Richard Southem, em Western society and the church in the middle ages 
(1970), refere-se a “uma firme elaboração de uma maquinaria de governo” nos dois 
séculos após 1058;” e Michael Clanchy, em Memory to written record (1979), 
observa que, entre 1066 e 1307, o crescimento “mais decisivo” nos documentos 
burocráticos ingleses ocorreu no período que vai de “uma década antes ou depois 
de 1200"?! 

De fato, a conexão entre escolarização e reformas administrativas é um dos 
temas de Reason and society in the middle ages (1978), de Alexander Murray. 
“Aproximadamente até 1250", afirma Murray, faltavam à igreja “recrutas apropria- 
damente educados". “Escolas mantidas por doações foi o resultado”, ele continua, 
“um ato não apenas de filantropia, mas de planejamento de longo prazo”. Em outro 
local do mesmo livro, Murray também chama a atenção para as novas considerações 
de eficiência social — estas escolas tinham sido planejadas para enfrentá-las. Elas 
deveriam transformar adolescentes “não nascidos e criados para o domínio supre- 
mo” em pessoal que pudesse ajustar-se facilmente nas “estruturas de governo 
centralizado que continuamente se desenvolviam”. Assim, como Murray indica, a 
nova escolarização era planejada ao redor de textos para o treinamento de adminis- 
tradores ao invés de em torno dos manuais (miroirs) usados anteriormente para a 
educação dos príncipes hereditários.” 

O pano-de-fundo geral para essas inovações na educação e na estrutura do 
governo parece ter sido uma jogada, por parte da igreja, pelo controle político (e 
econômico) sobre a autoridade fragmentada dos soberanos feudais da Europa 
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Ocidental. Encabeçada por uma sucessão de papas-advogados,” tendo como base 
os frutos da “prolongada prosperidade no campo”* e equipada com a recém 
proclamada doutrina da supremacia papal,” a igreja pôs-se a reorganizar seus 
recursos para alcançar esse objetivo. De forma mais notável, buscou estreitar suas 
administrações provinciais e centrais. Entre outras coisas, foi feita uma tentativa 
continuada para eliminar as dinastias clericais auto-perpetuadoras (e auto-enaltece- 
doras). Assim, o celibato pós-ordenação foi tomado compulsório pelo Segundo 
Concílio Laterano (1139); a oblação do recrutamento de crianças foi proibida pelas 
ordens reformadas do século XII (por exemplo, os cistercienses e os cluniacenses);“ 
e a compra da admissão direta às casas monásticas (simonia) foi banida pelo quarto 
Concílio Laterano (1215).”” 

Embora essas atividades gradualmente purgassem a igreja de membros não-ben- 
vindos ou relutantes, elas também criavam novos problemas de recrutamento e 
treinamento. Se a simonia e o casamento clerical deviam ser abandonados, onde a 
igreja iria buscar seu novo pessoal? E se a admissão deveria se restringir aos quase 
adultos, como iriam esses recrutas crus serem treinados para o posto eclesiástico? 
O primeiro problema era de fácil solução. De acordo com Murray, a eliminação das 
dinastias abria muitas e novas e atrativas carreiras na igreja. O problema do 
recrutamento retardado, entretanto, não tinha solução tão fácil. Anteriormente, os 
recrutas eram socializados nos seus papéis eclesiásticos desde cedo; mas os quase 
adultos precisavam de uma forma mais condensada de treinamento. Para facilitar 
este último processo, a igreja desenvolveu novas iniciativas educacionais. Por 
exemplo, o terceiro (1179) e quarto (1215) Concílios Lateranos, respectivamente, 
concordaram que os mestres não seriam obrigados a pagar suas licenças e que as 
catedrais e outras grandes igrejas deveriam ter arranjos financeiros especiais para 
sustentar professores residentes de gramática (isto é, latim) e teologia (cf. lei 
canônica). 

Em um certo nível — a saber, a difusão e estabilização das escolas catedralícias 
— estas mudanças podem ser vistas simplesmente como a culminação de séculos 
de exortação oficial.” Mas em outro nível (a saber, os novos propósitos da escola- 
rização), elas representavam uma clara ruptura com o passado. Escolas catedralícias 
anteriores (por exemplos, Chartres) compreendiam um círculo de discípulos que, 
reunidos em tomo de um influente líder (por exemplo, Bernardo de Chartres), se 
dedicavam ao exame e à interpretação de textos religiosos. De fato, o movimento 
filosófico principal da Idade Média — o escolasticismo — deve seu nome a essas 
escolas. As escolas catedralícias mais recentes, entretanto, tinham uma missão 
educacional menos elevada. Seus produtos eram não tanto filósofos quanto oficiais 
de campo (por exemplo, bispos) e tropas (por exemplo, padres de paróquia) 
treinados para supervisionar as “linhas de frente” das campanhas políticas da 
igreja. A partir dessas mudanças no propósito organizacional adveio um novo 
significado para “schola”: enquanto as escolas anteriores eram frequentadas por 
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“discípulos”, as novas escolas catedralícias eram frequentadas por uma tradução 
altemativa de “discipuli” — “pupils” (alunos). 


VI 


Graças ao desvio através da história medieval, adquiri uma melhor compreensão 
da “escolarização”. Ao mesmo tempo, entretanto, dei-me conta de que minha 
descrição estava incompleta. É relativamente fácil explicar a adoção pela igreja da 
escolarização em termos da imposição do celibato e da reforma dos procedimentos 
administrativos. Mas a mesma explicação não pode ser usada para os mercadores 
medievais que adotaram a escolarização na esteira da igreja. Os mercadores colocam 
um problema diferente. Se eles reproduzem biologicamente, por que deveriam eles 
buscar aumentar suas práticas de socialização intra-familiar por meio de uma 
educação comprada (ou adquirida) de pessoas de fora? 

Ao abordar esta questão, eu pude reforçar minhas idéias anteriores sobre 
“eficiência social”. Como os líderes da igreja, os mercadores começaram, parece, 
a dar uma maior atenção à consolidação de suas possibilidades presentes e futuras. 
Eles viam a educação como um investimento — um meio de gerir (e expandir) seu 
capital social. Se não fosse por mais nada, ela permitia-lhes adquirir novas habili- 
dades (por exemplo, práticas “aritméticas” derivadas da astronomia e da astrolo- 
gia)” e novas disposições (por exemplo, “maneiras” extraídas de fontes cortesãs) 
que davam à sua progenitura uma vantagem nos mundos interligados do negócio e 
do casamento. 

Os mercadores pareciam haver ampliado suas práticas de socialização em pelos 
menos quatro formas. Primeiro, ao enviar seus filhos para serem educados nas 
famílias de seus superiores; segundo, ao patrocinar as escolas catedralícias existen- 
tes; terceiro, ao trazer clérigos treinados na catedral para suas próprias casas como 
tutores; e quarto, ao agir de uma forma empresanal e estabelecer escolas para a 
educação coletiva de seus filhos.“ Estas opções, entretanto, diferiam amplamente 
em suas implicações de controle. As soluções de alto custo — por exemplo, o 
emprego de tutores — permitiam um alto controle por parte dos mercadores; 
enquanto a solução de mais baixo custo — o uso das escolas catedralícias existentes 
— implicavam o risco de que as crianças podiam ser subtraídas ao serviço da igreja 
em vez de voltarem para seus pais.“ Sob estes aspectos, pois, as escolas estabele- 
cidas empresarialmente pelos mercadores, usando professores clericais, repre- 
sentavam uma solução intermediária em termos de custos. Inevitavelmente, 
entretanto, permaneciam problemas residuais de controle. E são esses problemas, 
eu sugiro, que ajudam a explicar a subsequente (isto é, no século XVI) introdução 
de “classes” e “curricula””. Os mercadores da Renascença, como suas contrapartes 
medievais, continuavam a “realizar fora” a educação de seus filhos; contudo, como 
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na condução mais ampla de seus negócios, eles desenvolveram novas técnicas 
gerenciais (cf. novos procedimentos contábeis) para aumentar a rentabilidade de seu 
investimento. 

Com estes argumentos sobre a eficiência de “classes” e “curricula”” conduzi- 
me, cronologicamente falando, para o século XVI. Mas havia ainda cerca de 200 
anos a serem explorados antes do início da Revolução Industrial. Que transições 
pedagógicas intervenientes, se é que houve alguma, ainda precisavam ser identifi- 
cadas? Uma resposta a esta questão tinha já sido pré-figurada em meus argumentos 
sobre a conexão entre a disciplina calvinista e a idéia de um curriculum. Se a igreja 
medieval tinha adotado a escolarização meramente para disciplinar seu quadro de 
professores e pregadores, os calvinistas (e em alguma medida, os luteranos) come- 
çaram a usar a escolarização para um propósito político mais amplo — a discipli- 
nação da população em geral. 

Isto é, a escolarização sofreu sua própria reforma. Para isso foi preciso uma 
missão social adicional — a incorporação ideológica dos membros subordinados da 
sociedade. Em um extremo, continuou a desenvolver formas pedagógicas adequadas 
para aquelas crianças cuja expectativa social era administrar e governar, enquanto, 
no outro extremo, começou a desenvolver novas formas pedagógicas — fortemente 
catequéticas — para aquelas cujo destino social era obedecer e seguir. Parece, 
entretanto, que estas diferentes formas pedagógicas não levaram imediatamente a 
uma diferenciação correspondente de tipos de escola. Exatamente da mesma forma 
que as escolas catedralicias medievais (menores?) preparavam as crianças seja para 
a vida clerical seja para vida secular, assim as escolas pós-Reforma parecem ter 
acomodado uma gama de frações sociais. Nessas escolas, portanto, as práticas 
pedagógicas podem ter estado apenas fracamente vinculadas ao status social. 

Em um certo sentido, as inconsistências resultantes (por exemplo, alunos de 
baixo status desfrutando práticas pedagógicas de alto status) podem ser vistas como 
socialmente ineficientes, Contudo, tais inconsistências podem ter sido também 
deliberadamente arquitetadas tendo em vista a mobilidade ascendente (e descen- 
dente). Se este era, de fato, o caso, então a escolarização do século XVII era planejada 
não tanto para conservar o status quo como para acomodar um modelo muito mais 
sofisticado de regulação social (cf. os ideais meritocráticos dos reformadores 
católicos e protestantes). Mas a regulação social não era um propósito educacional 
novo. Por um século ou mais o sistema de aprendizagem tinha sido administrado de 
acordo com essas linhas. Isto é, revisões sucessivas nos estatutos da guilda tinham 
sido planejadas, entre outras coisas, para limitar ou para aumentar o acesso ao capital 
social que acompanhava a associação à guilda. Os controles do sistema de aprendi- 
zagem, entretanto, eram relativamente especificos à guilda; enquanto a escolariza- 
ção de base ampla tinha um potencial regulativo muito mais amplo. Sua adoção 
gradual, eu sugiro, deu ao mercador e às guildas artesanais — agindo em concerto 
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com um tipo de estado “local” — um instrumento mais poderoso com o qual 
administrar as questões de suas próprias comunidades. 


VII 


Ao identificar um possível vínculo entre escolarização e regulação social, 
comecei também a compreender como a escolarização se articulava com o capita- 
lismo inicial dos séculos XVI e XVII. A escolarização tornou-se socialmente 
importante porque ofereceu uma forma de administrar o mercado de trabalho 
“comum” (isto é, não-qualificado) que se tinha desenvolvido fora das guildas 
medievais. 

Para compreender esta relação entre escolarização e mercado de trabalho, é 
necessário distinguir entre feudalismo e capitalismo. Sob o feudalismo, o mercado 
de trabalho exercia um papel fraco nos negócios sociais. O grosso da população era 
diretamente socializada em suas ocupações adultas. Isto é, homens e mulheres 
simplesmente assumiam os instrumentos, terra, etc., transmitidos por seus ascen- 
dentes. 

Na transição do feudalismo para o capitalismo, entretanto, este estilo de vida foi 
interrompido. As causas imediatas e/ou últimas desta desestabilização são uma 
questão de controvérsia entre historiadores. Uma linha de argumento, entretanto, 
aponta para desequilíbrios entre o alimento produzido no campo e a população que 
ele deveria sustentar. Para superar a escassez de alimentos, os proprietários de terra 
marginais tinham um número limitado de opções: eles podiam adquirir mais terra, 
eles podiam adotar formas mais eficientes de agricultura, ou poderiam buscar fontes 
adicionais de renda. 

Estas opções foram adotadas sob diferentes formas, e em épocas diferentes em 
diferentes partes da Europa. Mas seu efeito geral foi o mesmo: a propriedade da 
terra cresceu em tamanho; a produção agricola mudou em favor de colheitas que 
podiam ser vendidas nos mercados urbanos; e os proprietários de terra apertados 
foram levados a se empregar em tempo parcial como diaristas para seus vizinhos 
agricultores mais bem-sucedidos e/ou como “trabalhadores externos” (por exem- 
plo, fiandeiros e tecelões) para mestres de guilda urbanos. 

Em casos extremos, os pequenos proprietários de terra eram inteiramente 
privados de sua terra e de seus instrumentos. Restava-lhes, pois, a opção de vender 
seu único recurso remanescente — sua capacidade de trabalhar. Em consequência, 
emergiu um “mercado de trabalho” em que se buscava uma correspondência entre 
os materiais brutos e o equipamento possuído pelos empregadores potenciais, e a 
“força de trabalho” dos trabalhadores individuais. Se a correspondência fosse bem 
sucedida, os trabalhadores recebiam um salário durante a duração de seu emprego. 
Se não fosse, eles eram empurrados de volta ao mercado de trabalho em busca de 
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outro empregador. Para aqueles sem terra, pois, as únicas alternativas pacíficas em 
relação ao trabalho assalariado eram a fome e a migração. 

À medida que o capitalismo se desenvolvia, as consequências indesejáveis do 
mercado de trabalho (por exemplo, desemprego, migração em massa e agitação 
social) tornavam-se questões tanto políticas quanto econômicas. Claramente, havia 
muito a ganhar em termos capitalistas se o mercado de trabalho pudesse ser mais 
adequadamente supervisionado. De fato, é esta pauta política que ajuda a explicar, 
por um lado, a emergência de governos centralistas (isto é, “absolutistas”) fortes 
nos séculos XVI e XVII e, por outro lado, a onda de legislação social nacional 
subsequentemente patrocinada por estes governos (por exemplo, com relação à 
pobreza, ao emprego, à aprendizagem e à escolarização). 

Através dessas reformas — discutidas, por exemplo, no livro de Catherine Lis 
e Hugo Joly, Poverty and capitalism in pre-industrial Europe (1979) e no livro de 
Wilber K. Jordan, Philanthropy in England, 1480-1640 (1959)” — o “estado” 
capitalista emergiu como uma força política nacional. Ele agia, com frequência 
através da agência de uma igreja nacional, para manter e avançar a ordem social. 
Além disso, da mesma forma que a esfera de influência se ampliava dos mercados 
de trabalho “locais” para os “nacionais”, assim também questões de eficiência 
social tornavam-se questões de eficiência nacional (cf. a aparição no século XVI do 
conceito político de “commonwealth””. 

Foi nesta época, também, que apareceram teóricos da escolarização nacional (ou 
“universal”. Por exemplo, um discípulo de Comênio — John Dury — fez uma 
conexão direta entre escolarização, regulação social e o mercado de trabalho em 4 
supplement to the reformed-school (1650): 


Numa commonwealth bem-reformada... todos os sujeitos deveriam, daqui por dian- 
te, em sua juventude, ser treinados em escolas adequadas para sua capacidade, e 
para essas escolas, alguns supervisores deveriam ser nomeados para vigiar o curso 
de sua educação, para assegurar-se que ninguém fosse privado do beneficio de uma 
educação virtuosa, de acordo com os diversos tipos de emprego, para os quais eles 
se mostrarem mais adequados e inclinados.* 


A difusão dessa preocupação pela integração da força de trabalho “não-qualifi- 
cada” num sistema mais amplo de gerência social constituía, assim eu argumento, 
o contexto para um fenômeno educacional importante do século XVII: o apoio 
nacional para a noção de escolas de “caridade”” (isto é, escolas destinadas para os 
pobres e financiadas pelos ricos). Mas o apoio nacional não resultou automa- 
ticamente na criação de um sistema nacional (ou unificado) de escolas. Na verdade, 
diferentes escolas de caridade parecem ter servido a propósitos sociais contrastantes. 
Algumas, por exemplo, reforçavam a mobilidade social ascendente ao equipar as 
crianças com as atitudes, instrumentos, roupas e prêmios financeiros necessários 
para a admissão nos ofícios artesanais e ocupações relacionados. Outras, entretanto, 
serviam para propósitos conservadores ao buscar impedir as famílias de caírem 
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abaixo do limiar de subsistência (por exemplo, ao fornecer alimentos para seus 
filhos). 

Apesar dessas variações internas, a instituição geral da escolarização de caridade 
servia a um propósito unificado. Ela se colocava entre as práticas socializadoras da 
família e o mercado de trabalho. Em tempos de alto desemprego, por exemplo, a 
escolarização de caridade podia conservar um conjunto local de força de trabalho 
ao reduzir a migração para fora do distrito; e em tempos de escassez de força de 
trabalho podia diminuir as barreiras que, de outra forma, impediriam que as crianças 
pobres se tornassem aprendizes.“ 

Por volta do início do século XVIII, pois, a difusão da idéia de escola de caridade 
significava que sistemas escolares embriônicos podiam ser encontrados numa gama 
de países europeus (por exemplo, Inglaterra, França, Holanda). Dentro de um 
referencial capitalista, esses sistemas tinham a importante função social de regular 
o acesso aos mercados de trabalho adultos. De fato, através dos concomitantes 
processos de regulação pedagógica e estrutural, estes sistemas ajudavam a manter, 
e mesmo criar, configurações específicas do mercado de trabalho. 


VIII 


Para chegar a esta apreciação da escolarização tive que fazer um longo desvio 
nos domínios da história educacional e da teoria educacional.” No caminho, minha 
atenção focalizou-se no vinculo entre a escolarização e o mercado de trabalho; e 
sobre as formas pelas quais a escolarização serviu (ou se pretendia que servisse) a 
diferentes interpretações de eficiência social. De forma não surpreendente, estas 
novas compreensões serviram para o estágio seguinte de minhas interrogações. 

Em agosto de 1983, retomei a um desses “episódios” centrais identificados em 
meu referencial original — as transformações pedagógicas que, ao final do século 
XIX, acompanharam a transição da produção em lote para a individualizada. A 
descrição desse episódio vinha tomando forma em minha mente durante alguns 
anos. Eu já tinha decidido seguir as fronteiras do capitalismo até o outro lado do 
Atlântico, em direção aos Estados Unidos; eu tinha selecionado um referencial — 
a associação entre mudanças e inovações pedagógicas e gerência industrial; e eu 
tinha descoberto um conjunto de fontes — os Relatórios do Secretário de Educação 
dos Estados Unidos, existentes na Universidade de Glasgow, praticamentente 
contínuos (1873-1916). Além disso, em 1983 eu estava bastante consciente das 
discussões estimuladas pela descrição que Raymond Callahan fazia da gerência 
científica em Education and the cult of efficiency (1962)” e pela análise da mudança 
industrial feita por Harry Braverman em Labour and monopoly capital (1974). 
Contudo, ainda restavam importantes questões a serem enfrentadas. Por exemplo, 
o argumento de Callahan prestava muito pouca atenção ao período antes de 1900; 
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e o trabalho de Braverman (e o de seus críticos e seguidores) tinha relativamente 
pouco a dizer sobre as conexões entre o mercado de trabalho e a escolarização. 

Para preencher essas lacunas comecei uma busca sistemática através dos Rela- 
tórios do Secretário de Educação dos Estados Unidos, prestando atenção às idéias 
e materiais que pareciam relevantes para meu esquema global. Ao final este material 
demonstrou ser muito útil, mas, na época, achei que continha muito pouca discussão 
aberta sobre as mudanças sociais e econômicas mais amplas que acompanharam a 
transformação da escolarização americana do século XIX. Uma vez mais, tive que 
distanciar-me de minhas fontes pedagógicas — desta vez, para ter uma visão mais 
ampla da histórica americana. 

O desvio subsequente permitiu-me juntar alguns fenômenos até então separados. 
Primeiro, notei uma associação, proeminente nos anos 1880 e posteriores, entre o 
surgimento de “problemas de força de trabalho” e a difusão da linha de produção 
ritmada pela máquina. Segundo, vislumbrei uma conexão entre estes problemas de 
força de trabalho e a proposta “progressista” de que a regulação do mercado de 
trabalho deveria ser de responsabilidade global do estado. E, terceiro, compreendi 
que a teoria biológica de Darwin (a saber, que a evolução bem-sucedida depende da 
exploração de diferenças entre membros da mesma espécie) tinha colocado uma 
maior atenção na promoção da individualização nas escolas. 

Dentro deste clima econômico e ideológico, as autoridades escolares americanas 
tinham a dupla tarefa de dar uma resposta aos problemas sociais criados pela difusão 
do trabalho assalariado e, ao mesmo tempo, dar uma contribuição geral ao avanço 
do “progresso” (isto é, à evolução social). Como, então, poderiam essas diferentes 
tarefas ser reconciliadas em termos pedagógicos? Lentamente elaborei um relato 
defensável usando os Relatórios do Secretário de Educação americano, a ampla 
gama de panfletos educacionais americanos do século XIX existentes na biblioteca 
da Universidade de Glasgow, uma gama de documentos enviados por meus corres- 
pondentes nos Estados Unidos; e material adicional fomecido pelo serviço de 
empréstimos entre-bibliotecas da British Library. Particularmente úteis foram tra- 
balhos escritos pelos superintendentes escolares que, como os “mestres de método” 
britânicos, estavam em contato tanto com as práticas de sala de aula quanto as 
correntes ideológicas que as inspiravam. 

O “indicador” pedagógico que usei para esta investigação era uma forma de 
ensino de classe conhecida nos Estados Unidos como “recitação”. Naquele país a 
recitação de classe “simultânea” tinha, nos anos 1830 e 1840, começado a substituir 
formas individualizadas anteriores de instrução. Como seu análogo britânico — com 
o qual, supostamente, compartilhava uma ascendência iluminista comum — afir- 
mava-se que a recitação simultânea realizava uma supervisão moral mais eficiente 
de uma massa de cidadãos crescentemente agitados pela difusão da industrialização. 
Por sua vez, a supervisão tendo a classe como base foi ainda mais reforçada nos 
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anos 1850 e 1860 à medida que os alunos das escolas de professor único eram 
reagrupados dentro das estruturas hierárquicas da escola “seriada” ou “unificada” 

Nos anos 1870 e 1880, entretanto, os métodos “rígidos” que se desenvolveram 
a partir dessas economias de escala começaram, eles próprios, a ficar sob ataque. 
Apelos foram feitos (por exemplo, por William T. Harris, Superintendente de St 
Louis) em favor da promoção mais “elástica”? de alunos — uma proposta que 
ressoava não apenas com apelos social-darwinistas em favor de uma maior indivi- 
dualização mas, também, num nível mais mundano, com as dificuldades que os 
administradores escolares enfrentavam em manter proporções eficientes de profes- 
sor-alunos nas séries superiores mais escassamente frequentadas. Finalmente, a 
oposição à recitação de classe ampliou-se outra vez nos anos 1890. Ensinar “indi- 
víduos e não classes” tornou-se um novo objetivo para as escolas — um meio de 
“quebrar as massas”*, cuja suposta inclinação pelo comportamento grupal a-social 
era tida como uma ameaça para a paz industrial. 

Em muitos casos, estes apelos em favor da individualização pedagógica eram 
parte de uma oposição mais geral à intervenção estatal. A partir desse ponto de vista, 
considerava-se que o princípio da “sobrevivência dos mais aptos” era aplicável à 
administração da escola assim como era à organização da indústria. Por volta da 
segunda década do século XX, entretanto, estas políticas de mercado livre tinham 
se tornado menos populares. Era amplamente reconhecido que sua adoção criara 
uma gama de problemas sociais secundários (por exemplo, pobreza, desemprego) 
cuja remediação tinha se demonstrado custosa para o estado e seus contribuintes 
(em termos de impostos). Uma nova solução foi esboçada. O individualismo 
“verdadeiro” devia ser alcançado, não através de uma competição desenfreada, mas 
através da diferenciação de papéis.” Cada criança tinha um lugar diferente sob o 
sol, e cabia ao estado ajudá-la a encontrá-lo. 

A “escola de segundo grau integrada” (comprehensive high school) (cerca de 
1918) era o resultado dessa nova concepção. Ela era planejada não meramente como 
uma agência de formação do cidadão individual, mas também como um instrumento 
de harmonização estrutural. Além disso, considerava-se que uma sociedade equili- 
brada e socialmente coerente era também uma sociedade unida. Ademais, estes 
propósitos revisados para a escolarização deveriam ser alcançados através de novos 
procedimentos pedagógicos. Outra vez, a recitação foi remodelada tendo em vista 
esses fins. Ela re-emergiu sob uma forma “socializada”. O ensino de classe era 
planejado em tono de conversas e discussões tendo o grupo como base, as quais, 
assim acreditavam seus protagonistas, cultivariam um ethos de responsabilidade 
coletiva apropriado ao funcionamento de uma democracia capitalista socialmente 
eficiente. 

Globalmente, a aspiração progressiva parece ter sido efetivada. O estado adotou, 
de fato, um papel coordenador e regulador, encontrando sua voz numa série de 
comitês quase-oficiais, os quais fizeram seus relatórios no período entre 1890 e 
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1920. O tom geral das propostas dos comitês ia na direção da criação de um sistema 
escolar integrado. Três inovações associadas refletiam essas preocupações. Primei- 
ro, a efetivação da escolarização obrigatória — amplamente completada por volta 
de 1918 — a qual colocou todas as crianças ao alcance legítimo do estado. Segundo, 
o estabelecimento da escola secundária integrada (comprehensive) que colocou uma 
gama de “currículos” diferenciados sob o mesmo teto. E, terceiro, a criação de 
formas pedagógicas que misturavam um apelo às diferenças individuais com uma 
preocupação com o ajuste social e a “unificação social”. 

Por sua vez, a escolarização adquiriu um nova importância histórica. Sua 
importância derivava não simplesmente de sua capacidade para transmitir habilida- 
des ocupacionais particulares, para criar uma força de trabalho moralmente treinada, 
ou para intermediar o acesso ao mercado de trabalho. Em vez disso, sua importância 
no século XX residia em sua capacidade — suportada pelo poder de governos 
centralizados e pelo estado do bem-estar social — para assumir um papel muito 
mais intervencionista em moldar (e remoldar) o mercado de trabalho. De fato, os 
eventos nos Estados Unidos anteriormente a 1920 marcaram apenas o início dessas 
relações mais estreitas entre estado, escola e mercado de trabalho. Uma análise 
completa, que examinasse visões keynesianas e monetaristas mais recentes de 
intervenção estatal, está fora do escopo deste livro. 


IX 


A fase final de meu programa de pesquisa coincidiu com uma licença para estudo 
por um período de doze meses, começada em outubro de 1984. Neste estágio, eu 
tinha um “episódio” remanescente para ser explorado: as circunstâncias pedagógi- 
cas que rodeavam a emergência da escolarização de “caridade”” no século XVII. 
Anteriormente, eu tinha sido alertado pela afirmação, originalmente feita no século 
XIX, que a instrução simultânea tinha sido inventada por Jean-Baptiste de la Salle 
(1651-1719), um padre francês que, por sua vez, era também lembrado como o 
fundador de uma ordem docente (os Irmãos das Escolas Cristãs) e o compilador de 
um detalhado manual pedagógico — 4 conduta das Escolas Cristãs. 

Eu estava curioso a respeito daquela afirmação do século XIX. Se verdadeira, 
os métodos de produção em lote de LaSalle teriam antecedido o sistema fabril por 
cerca de 100 anos. À luz desta aparente anomalia, e à luz das dificuldades anteriores 
que eu havia encontrado com textos traduzidos, busquei o manual de LaSalle no 
francês original. Logo vi, primeiro, que 4 conduta das Escolas Cristãs não contém 
o termo “instrução simultânea”; e, segundo, que os métodos pedagógicos de LaSalle 
não fazem apelo algum ao tipo de processos psicológicos intra-grupais que eram 
centrais à concepção de ensino de classe de David Stow.“ Contudo, eu ainda não 
sabia como a confusão tinha surgido. Eu precisava pesquisar mais fontes francesas 
— um processo que levou várias semanas. 
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Neste ínterim, retomei ao artigo sobre classe/curriculum. Além de melhorar sua 
legibilidade, eu queria incluir mais três linhas de argumentação. Primeiro, minha 
atenção tinha sido despertada (por um estudante de pós-graduação, Allan Milligan) 
para o fato de que John Calvin pregava regularmente que a vida na terra é uma 
carreira de obstáculos que todos os verdadeiros calvinistas devem esforçar-se por 
completar. Será que Calvin usou a palavra “curriculum” nesses casos, ou usou 
algum outro termo (cursus, por exemplo)? Segundo, Keith Hoskin (Universidade 
de Warwick) tinha chamado minha atenção para o fato de que, no século XVI, o 
surgimento do termo “método” tinha se dado de forma paralela ao do termo 
“cumiculum”. Isto é, ambos vieram a denotar um conjunto formalizado de opera- 
ções: o “método” da ciência fornecia uma receita para extrair conhecimento da 
natureza; enquanto o termo “curriculum” da escola fornecia uma receita análoga 
para a promulgação desse conhecimento. Poderia, pois, a literatura secundária sobre 
a história de “método” lançar uma luz lateral sobre a história do curriculum? 
Finalmente, meu fracasso em encontrar uma evidência de “curriculum” nos regis- 
tros manuscritos da Universidade de Genebra (que eu visitei no verão de 1983) tinha 
me deixado com um sentimento mais forte de que Glasgow ou Leiden (e não 
Genebra) tinha sido seu local de nascimento. 

Na altura em que eu estava pronto para voltar para LaSalle, duas opções se 
apresentavam: ou eu buscava esclarecer a contribuição de LaSalle para a instrução 
simultânea ou eu assumia a tarefa mais difícil de localizar seu trabalho no contexto 
mais amplo da França do século XVII. 

Ao me decidir em favor do panorama mais amplo, minha tarefa era relacionar 
LaSalle não apenas com a instrução simultânea, mas também com a história da 
escolarização de caridade, e com a história da França. Eu já tinha, naturalmente, um 
referencial geral — a associação da escolarização de caridade com a emergência do 
pobre fisicamente capaz — mas eu sabia muito pouco sobre a particularidade da 
contribuição de LaSalle para a escolarização. Por que LaSalle? Por que a França? 
Ademais, eu não tinha idéia alguma por que tantos historiadores — mesmo aqueles 
que subestimavam sua contribuição para a instrução simultânea — estavam prontos 
para afirmar que a pedagogia de LaSalle tinha realizado uma importante ruptura 
com o passado. 

Uma explicação popular da originalidade de LaSalle advém de sua decisão em 
abandonar o latim como meio de ensino. Argumenta-se que, ao diferenciar o latim 
da instrução vernacular, LaSalle reforçou a criação (ao menos na França) de escolas 
separadas para as crianças dos trabalhadores assalariados. Nestes termos, LaSalle é 
visto como um pioneiro importante na história da escolarização “elementar” 
européia. 

Esta explicação tem alguma força, mas dois dados depõem contra ela. Primeiro, 
LaSalle, na verdade, concedeu espaço para o ensino do latim (embora apenas nos 
níveis superiores de suas escolas); e, segundo, parece que as escolas de sua 
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Congregação eram particularmente populares em cidades de tamanho médio (isto 
é, aquelas com uma grande população de trabalhadores assalariados). Considerados 
juntos, estes dados permitem uma explicação alternativa: que as formulações de 
LaSalle englobavam um amálgama pedagógico que estava idealmente adaptado 
para cidades que não tinham seja suficientes famílias “pobres” para uma escola de 
caridade, seja suficientes famílias ricas para sustentar um “colégio” local tendo 
como base o latim. Desta perspectiva, pois, LaSalle foi mais uma figura de “transi- 
ção” que uma figura revolucionária. 

A despeito de minhas dúvidas sobre o papel de LaSalle na emergência de um 
sistema separado de escolarização “elementar”, eu ainda via originalidade em 
outros aspectos de seu trabalho. Seguindo Michel Foucault (em Discipline and 
punish: The birth of the prison, 1979),” fui atraído para o potencial envolvido no 
refinado detalhamento do manual de LaSalle, A conduta das Escolas Cristãs. 
Comecei a compreender que a originalidade de LaSalle advinha não da especifici- 
dade de suas recomendações pedagógicas, mas da forma pela qual, em combinação, 
elas criavam uma nova “ordem” pedagógica. Isto é, LaSalle projetava um nova 
racionalidade globalizante para a escolarização: esperava-se que os alunos a fre- 
quentassem e estivessem atentos o tempo todo, e cada um de seus movimentos 
deveria ser contabilizado no tempo e no espaço. 

Mas que princípios organizadores fundamentam a cosmologia de LaSalle? E de 
onde eles vinham? Eu me debati por duas ou três semanas, mas, à medida que minha 
compreensão geral da história da França crescia, uma explicação começava a 
emergir — a de que o trabalho de LaSalle era parte da revolução intelectual do século 
XVII associada com o nome de René Descartes. Se Descartes tinha feito uma ruptura 
com o passado — como a maioria dos analistas sugere — então, pelo mesmo 
raciocínio, eu poderia, de forma defensável, sustentar um argumento similar com 
relação a LaSalle. 

Consequentemente, os detalhes de 4 conduta das Escolas Cristãs eram mais que 
mera decoração: eles descreviam como a escolarização podia ser coerentemente 
organizada como uma “máquina” educacional socialmente eficiente e auto-regula- 
tória. Desta perspectiva, os detalhes de LaSalle não eram senão uma das manifes- 
tações de uma aspiração mais geral da Revolução Científica: a adoção de abordagens 
“sistemáticas” (ou “racionais”? para a concepção e o gerenciamento de instituições 
sociais. 


X 


No início de abril de 1985, viajei para a Suécia — o local da morte de Descartes 
— tendo recentemente completado um rascunho razoável do capitulo sobre LaSalle. 
Eu tinha sido levado a Estocolmo pelo conteúdo de Between hope and happening: 
Text and context in curriculum,* uma monografia escrita por Ulf Lundgren do 
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Instituto de Educação de Estocolmo. Tal como eu, Ulf vinha da área de pesquisa 
sobre sala de aula; e, como eu, ele tinha subsequentemente cultivado um interesse 
adicional pelos contextos sociais e históricos que dão sentido à vida em sala de aula. 
Nosso interesse comum, entretanto, tinha sido perseguido de formas diferentes, 
embora complementares. Eu tinha explorado a história educacional, enquanto Ulf 
tinha realizado uma série de exercícios modeladores teóricos — relatados em 
Between hope and happening (e em outros locais). Por estas razões, pois, Estocolmo 
parecia um lugar ideal para estimular os pressupostos teóricos centrais de meu 
programa de pesquisa e, por sua vez, usá-los como base para o capítulo inicial e para 
o capítulo final deste livro. 

Primeiro, voltei-me para o capítulo introdutório. Minha intenção era escrever 
para uma audiência educacional ampla, não apenas para historiadores ou pesquisa- 
dores da sala de aula. Como poderia eu permitir acesso às idéias e temas de meu 
programa de pesquisa? Deveria eu, por exemplo, adotar um referencial analítico e 
reunir meu princípios organizadores como uma série de premissas, definições, 
diagramas e teoremas? Ou serviria este estilo abstrato apenas para excluir o leitor 
educacional geral? Igualmente, seria o meu título provisório — Studies in the 
development of schooling — um indicador adequado das intenções assim como do 
conteúdo dos estudos de caso? 

Ambas as dificuldades foram superadas enquanto eu estava na Suécia. Um 
formato alternativo para o capítulo inicial surgiu rapidamente. Poucos dias após 
chegar em Estocolmo, fui lembrado por um dos colegas de Ulf Lundgren — Kerstin 
Mattsson — de um apêndice que eu tinha escrito para o estudo original sobre as 
escolas abertas. Intitulado “Um diário metodológico”, ele discutia as decisões e os 
dilemas cotidianos que tinham ajudado a moldar o relatório final.” E, tão importante 
quanto isto, o diário tinha dado aos leitores externos uma base mais aberta e informal 
para avaliar os resultados e interpretações da pesquisa. Por estas razões, pois, decidi 
escrever um referencial introdutório equivalente para este livro. Se bem-sucedido, 
ele daria acesso não apenas aos objetivos iniciais de meu programa de pesquisa de 
dez anos, mas também a alguns dos eventos intervenientes que, para o bem ou para 
o mal, tinham exercido uma influência formativa ao longo do caminho. 

Este problema geral de dar forma a um livro para uma audiência específica 
também esteve por detrás de minha busca de um título adequado. Eu não me sentia 
muito satisfeito com Studies in the development of schooling. Ele enfatizava demais 
a substância histórica dos estudos de caso, e minimizava as questões teóricas mais 
amplas que eles ilustravam e testavam. As discussões realizadas em Estocolmo 
aprofundaram estas dúvidas. Meus construtos teóricos (por exemplo, “estado”, 
“mercado de trabalho”, “eficiência social”) receberam muito mais atenção crítica 
que o conteúdo factual dos argumentos que o sustentavam. As audiências dos 
seminários validavam minhas noções teóricas, não por referência aos dados que eu 
aduzia, mas, antes, contra seu próprio conhecimento da história educacional sueca. 
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Para eles, os estudos de caso eram não tanto repositórios de dados históricos quanto 
veículos para a teoria educacional. Portanto, também eles acreditavam que meu 
título original era desnecessariamente enganador. 

No período final de minha estada na Suécia tomnei-me capaz de superar esta 
dificuldade. A oportunidade surgiu quando comecei a pensar sobre o capítulo final 
deste livro. Inicialmente, eu não tinha nenhuma idéia do que ele deveria conter. 
Deveria ser uma espécie de afirmação conclusiva? Ou deveria ser meramente um 
catálogo de coisas que restavam a ser feitas? Em certo sentido, eu já tinha enfrentado 
estas duas preocupações: o capítulo introdutório deveria incluir uma formulação 
atualizada de meu pensamento; e os estudos de caso deveriam indicar como 
pesquisas posteriores deveriam proceder. Quê, então, restava a ser dito? Ao final, 
ocorreu-me uma solução viável. Comecei a reunir um conjunto de proposições que 
poderiam tanto figurar como uma descrição condensada de minhas pesquisas quanto 
como um conjunto de generalizações (ou hipóteses) que se estendiam para além dos 
limites do livro. Em reconhecimento desses resultados — os atributos conclusivos 
e os inconclusivos de meu programa de pesquisa — ocorreu-me um novo título para 
este livro — Towards a theory of schooling. 
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* Este artigo e o seguinte são extraídos do livro de David Hamilton, Towards a theory of 
schooling (Londres, The Falmer Press, 1989). Inicialmente pensávamos publicar apenas o 
segundo destes artigos, que corresponde ao Capítulo 2 do livro. Mas neste primeiro artigo, 
que corresponde ao Capitulo 1 do livro (intitulado originalmente “Setting the agenda”), 
David Hamilton faz uma espécie de relato dos bastidores da pesquisa que pensamos que 
podia ser, por sua originalidade, metodologicamente interessante, lembrando muito o que 
em cinema se chama “the making up of... ", onde se faz uma filmagem da filmagem. O próprio 
autor prefere aproximá-lo da idéia de um diário. De qualquer forma, pela razão aqui exposta 
e também porque expõe o quadro teórico usado pelo pesquisador, achamos que este primeiro 
trabalho podia ser útil para os pesquisadores brasileiros. O segundo artigo é mais substantivo 
e constitui um exemplo da metodologia exposta no primeiro. Para os leitores interessados, 
listamos aqui os títulos dos outros capítulos do livro: “Schooling to order: Jean Baptiste de 
la Salle and the Pedagogy of Elementary Education”, “Adam Smith and the moral economy 
of the classroom system”, “On simultancous instruction and the emergence of class tea- 
ching”, “The recitation revisited”, e “Notes towards a theory of schooling”. Estes trabalhos 
são aqui publicados com a autorização do autor. (O Editor). 
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Sobre as origens dos termos 


classe e curriculum 
David Hamilton 


A divisão dos alunos em classes iria constituir uma das principais inovações 
pedagógicas em toda a história da educação. 
Mir (1968) Aux sources da la pédagogie des jésuites! 


É muito difícil exagerar a importância desta inovação [a própria idéia de um 
“curriculum” na história da educação. 
Rashdall (1936) The universities of Europe in the Middle Ages? 


I 

O discurso da escolarização é um artefato histórico. Mas seu caráter histórico 
nem sempre é evidente. Termos como “jardim de infância” e “máquinas de ensino” 
podem ser prontamente ligados a períodos particulares da história educacional; mas 
outros termos, como classe e curriculum, tornaram-se universais — suas origens e 
evolução tendo ficado ocultas tanto para educadores quanto para historiadores. 

Sempre, por exemplo, que os historiadores se referem ao “curriculum” da 
universidade medieval eles involuntariamente impõem a linguagem do presente 
sobre a escolarização do passado. Como consequência, a estabilidade da prática 
educacional é superestimada; e os educadores ficam com a impressão de que o 
ensino e a aprendizagem estão relativamente protegidos das turbulências da mudan- 
ça histórica. 

Mas os historiadores são os únicos a serem culpados por esta falha? Penso que 
não. A responsabilidade é também da comunidade educacional em geral — por 
deixar de fomecer pontos conceituais de referência contra os quais o passado 
pedagógico pode ser discernido. Em suma, os historiadores fracassaram em discni- 
minar cronologicamente onde os educadores falharam em discriminar conceitual- 
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mente. Para romper este impasse é necessário, creio, trazer os lugares-comuns da 
escolarização para a linha de frente da análise educacional. Eles não são apenas um 
pano-de-fundo para a mudança educacional: eles constituem sua própria trama e 
urdidura. 


IN 


A discussão mais ampla das origens das classes na escolarização pode ser 
encontrada no livro de Phillipe Ariês, Centuries of childhood (edição original: 
1960). Ariés observou que enquanto o termo “classe” está ausente das descrições 
medievais da escolarização, ele tinha desfrutado uma circulação limitada na época 
clássica (por exemplo, no Institutes, de Quintiliano, c. 95 A.D.). Consequentemente, 
Ariês argumenta que a re-emergência de “classe” — na descrição que Erasmo faz 
em 1521 da Escola de St. Paul (Londres) — ocorreu porque os reformadores da 
Renascença “gostavam de tomar emprestado dos antigos ”.“ Desta perspectiva, pois, 
a prática da Renascença estava em continuidade com seu antecessor medieval: as 
“classes” já existiam — elas meramente esperavam por um rótulo adequado 

Existem, entretanto, alguns problemas com este argumento. Primeiro, os refor- 
madores da Renascença escolheram novos rótulos, não apenas por um gosto pelos 
autores clássicos, mas também porque queriam se distanciar da prática medieval. 
Segundo, se uma versão completa do Institutes de Quintiliano tinha sido redesco- 
berta em 1416, por que, então, o termo “classe” levou mais de 100 anos para entrar 
na linguagem da escolarização? Terceiro, por que Erasmo — um proeminente 
humanista — deixou de seguir o uso de Quintiliano em seus trabalhos educacionais 
anteriores De Copia (1º edição: 1512) e De Ratio Studii (1º edição: 1511)? De acordo 
com um recente tradutor, ambos estavam em “forte débito” para com Quintiliano 
por seu “conteúdo” e “estilo”;“ e, de fato, o próprio título completo de De Copia é 
“tomado de uma frase de Quintiliano”.” 

O uso mais antigo que se conhece de “classe” — numa fonte não relatada por 
Ariés — aparece num relato condensado da Universidade de Paris publicado em 
1517 por Robert Goulet, um professor de teologia. A última parte do Compendium 
Universitatis Parisiensis de Goulet compreende uma série de preceitos que, Goulet 
acreditava, deveriam ser adotados por qualquer um que desejasse fundar ou reformar 
um colégio. Além de exortar seus leitores a seguir o modo de vida e de ensino já 
praticado em Paris, o primeiro preceito de Goulet também descrevia o plano de um 
colégio adequado: “devia haver ao menos doze classes ou pequenas escolas de 
acordo com a exigência do lugar e dos auditores”.* 

A justaposição que Goulet faz de “classes” e “escolas” reflete a coexistência 
dos usos medievais e renascentistas. Ademais, seu relato também reflete o fato de 
que, nos tempos medievais, “escola” tinha um duplo sentido. Podia referir-se a um 
grupo de pessoas ou ao recinto no qual a instrução tinha lugar. Que significado, pois, 
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deve ser atribuído à vinculação de classe com “pequena” escola? Estava Goulet 
fazendo um comentário sobre a idade (e tamanho) dos estudantes? Ou deveriam 
esses novos recintos (ou grupos) serem menores que aqueles anteriormente usados 
para o ensino? Além disso, quais eram as práticas colegiais existentes às quais 
Goulet se referia aprovadoramente? Para compreender estes desenvolvimentos é 
necessário fazer um exame mais detalhado da forma assumida pela escolarização 
medieval. 
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Figura 1 


Uma sala de aula do séc. XVI, ilustrando a coexistência do ensino individualizado 
com o ensino para a classe inteira. Observe-se também o professor-auxiliar no 
fundo da sala. Retirada de um cartaz alemão, traduzido para o inglês, publicado 
em 1575 (Euing Broadside Ballad Nº 1, cópia na Biblioteca da Universidade de 
Glasgow, Departamento de Coleções Especiais). 
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Como observado no outro artigo, uma escola medieval era primariamente uma 
relação educacional na qual entravam um professor particular e um grupo de 
escolares individuais. Tal como os mestres de guilda e seus aprendizes, os profes- 
sores adotavam estudantes em todos os níveis de competência e, consequentemente, 
organizavam seu ensino geralmente numa base individual. Esta individualização 
tinha implicações, por sua vez, sobre a organização geral da escolarização. Primeiro, 
não havia nenhum pressuposto de que todo estudante estava “aprendendo”” a 
mesma passagem. Segundo, não havia nenhuma necessidade pedagógica de que 
todos os estudantes devessem permanecer na presença do professor durante todo o 
tempo do ensino — eles poderiam igualmente estudar (isto é, memorizar) suas lições 
em outro local. E, terceiro, não havia nenhuma expectativa de que os estudantes 
iriam permanecer na escola depois que seus objetivos educacionais específicos 
tivessem sido atingidos. Essencialmente, a escolarização medieval era uma forma 
organizacional de textura frouxa que podia facilmente absorver um grande número 
de estudantes. Sua aparente frouxidão (por exemplo, o absenteísmo ou o fato de que 
as matrículas não correspondiam à frequência) não constituía tanto um fracasso (ou 
uma ruptura) da organização escolar quanto uma resposta perfeitamente eficiente 
às demandas feitas em relação a ela." 

Gradualmente, entretanto, estas práticas medievais sofreram um processo de 
reordenação — uma sequência de eventos que nutriram o termo “classe”. Três 
centros de inovação parecem ter sido importantes: a Universidade de Bolonha; a 
Universidade de Paris; e as escolas do século XV associadas com os Irmãos da Vida 
Comum, um movimento devocional ativo nos Países Baixos. 

Durante os séculos XII e XIII, estudantes (maduros) convergiam, de toda a 
Europa, para Bolonha. Eles vinham para aprender de um grupo inovador de juristas 
(teóricos legais) cujas revisões do código legal minoraram, entre outras coisas, os 
problemas enfrentados pelos proprietários de terra que queriam transformar sua 
“posse” (ou administração) da terra numa relação de propriedade absoluta." Em 
comparação, pois, com as escolas catedralícias, Bolonha era um local educacional 
muito mais mundano (isto é, secular). Da mesma forma, a pedagogia dos juristas 
era comparável à oferecida por outros agrupamentos ocupacionais da cidade. O 
conhecimento, as habilidades (etc.) eram transmitidas a candidatos que podiam 
pagar as taxas exigidas; e um pequeno número de “aprendizes” bem-sucedidos eram 
promovidos a membros da fraternidade (ou guilda) dos juristas de Bolonha. 

Sob outros aspectos, entretanto, os estudantes de Bolonha eram incomuns. Como 
estrangeiros, a eles eram negados os direitos civis concedidos aos cidadãos de 
Bolonha. Entretanto, como figuras eminentes e poderosas em suas próprias terras, 
muitos estavam bem equipados — financeira, social e intelectualmente — para 
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superar esta dificuldade. Juntos, os estudantes de Bolonha formaram sua própria 
guilda e, através deste meio, gradualmente formalizaram suas relações com as 
autoridades civis. Por sua vez, eles também formalizaram seus laços com os juristas. 
De acordo com um recente historiador, esta última conexão prefigurava um regime 
“formidavelmente rigoroso” no qual o ensino era regulado por meio da indicação 
controlada pelos estudantes de professores e multas monetárias impostas pelos 
estudantes por aulas ineficientes.? 

Embora os estudantes de Bolonha controlassem a organização do ensino, seus 
mestres retinham o direito de emitir credenciais. No início, estas credenciais 
meramente admitiam estudantes reconhecidos à guilda local. Mas após 1219, os 
mestres obtiveram um privilégio papal: o direito de conferir (com o consentimento 
local do arquidiácono de Bolonha) licenças de ensino que tinham validade eclesiás- 
tica e civil em todo o domínio papal. Professores equipados com seu privilégio — 
o jus ubique docendi — não estavam mais sujeitos às restrições locais em relação 
ao mandato e à prática. O efeito líquido (se não também a intenção) da intervenção 
papal foi um aumento na produção de administradores civis e eclesiásticos.” Para 
aumentar sua esfera de influência, a Igreja de Roma transformou a guilda dos 
mestres e aprendizes de Bolonha numa escola de administração intemacional. 

No que toca aos mestres, o jus ubique docendi deu um reforço ao lado docente 
de suas atividades; e no que toca aos estudantes, fomeceu um incentivo não 
meramente para aprender, mas também para adquirir o prestígio social que vinha de 
ser um graduado (por exemplo, o direito de usar o título de “Mestre” ou “Mr.”?. 
Sob a influência dessas pressões políticas e sociais, instituições educacionais como 
Bolonha começaram a crescer em tamanho, número e autoridade. No devido tempo, 
algumas delas, notavelmente a Universidade de Paris, chegaram a novas formas de 
disciplina e administração. 


IV 


A Universidade de Paris foi o resultado do desenvolvimento da catedral local ou 
da escola diocesana, ela mesma um produto do decreto papal do século XI, pelo qual 
a igreja deveria treinar seus próprios administradores em vez de usar pessoas leigas. 
Durante o século XII certos professores importantes — notavelmente Pedro Abe- 
lardo (morto em 1142) atraíam (ou traziam) um grande número de estudantes (e 
outros professores) para Paris, onde eles viviam e trabalhavam fora do controle 
direto do chanceler da catedral. Por volta de 1215, estes mestres “externos” tinham 
adquirido seu próprio status corporativo (isto é, de auto-govemo). O chanceler ainda 
emitia licenças; mas os mestres controlavam a admissão a seu próprio consortium 
de professores." 

Durante o século XIII, entretanto, a divisão do controle entre os mestres e o 
chanceler foi afetada por uma nova estrutura organizacional. Vários benfeitores — 
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talvez gratos pela assessoria legal que tinham recebido de administradores e conse- 
lheiros treinados pela universidade — fundaram “colégios” para fornecer acomo- 
dação para escolares “pobres”. Também conhecidos como “hospícios”, 
“pedagogias” e “casas” (por exemplo, a Casa de Sorbonne, fundada em 1257), este 
colégios residenciais (não-docentes) não estavam ligados a qualquer grupo religioso 
particular mas, não obstante, adotavam uma disciplina ou regra comparável. 

Inicialmente, os colégios eram pequenos. O mais antigo — fundado em 1180 — 
tinha apenas 18 estudantes. Mas, com o passar do tempo, os colégios mudaram seu 
caráter. Em primeiro lugar, eles admitiam pensionistas que pagavam uma taxa; e, 
em segundo, eles começaram a dar ensino, não apenas para seus próprios estudantes, 
mas também para aqueles que vinham de outras residências. Embora isto tenha dado 
a certos colégios mais dinheiro e uma influência mais ampla, seus novos clientes 
estavam menos sujeitos à disciplina que, formalmente, se aplicava apenas aos 
escolares “pobres”. Esta combinação de uma base de poder forte com uma disci- 
plina interna fraca forneceu a razão e a escusa para ataques à autonomia do colégio. 
Os críticos sustentavam que a universidade estava fracassando em sua missão social 
€ tinha-se tornado, como consequência da frouxidão dos colégios, uma base gera- 
dora de sentimentos anti-reais e anti-estatais.' 

Como vários historiadores indicaram, estas críticas tiveram um impacto decisi- 
vo. Sob o pretexto de substituir a “anarquia” pela “ordem”,” a autonomia do 
chanceler, dos professores e dos colégios foi subordinada ao controle das autorida- 
des leigas e seculares. Em 1446, por exemplo, a jurisdição do Parlamento foi 
estendida para todos os casos civis dentro da Universidade — com a justificativa de 
que apenas o Rei e sua corte tinham o direito de aprovar a criação de corpos 
corporativos." Por esta e outras intervenções relacionadas (por exemplo, as refor- 
mas de 1453 do Cardeal de Estouteville), a Universidade de Paris foi privada tanto 
de seu “principal privilégio” quanto de sua “independência”. Ela passou do status 
de uma “universidade internacional magnética” para o de uma “instituição nacional 
circunscrita” *º Mas esta transição não era simplesmente um rebaixamento na tabela 
da liga acadêmica; antes, era sintomático do fato de que a Universidade de Paris 
estava saindo da órbita da igreja de Roma e indo para as mãos dos interesses políticos 
nacionais. À autonomia local — permitida dentro de regras fornecidas por uma 
autoridade distante — foi substituída por formas hierárquicas de controle concebi- 
das para servir às necessidades do “estado” nacional.” 

A realocação da autoridade que acompanhou estas mudanças também atingiu os 
colégios. O poder c o privilégio tornaram-se concentrados nos seus escalões supe- 
riores (isto é, entre os doutores). E, em troca, os estudantes foram (supostamente) 
colocados sob vigilância constante. Isto é, os colégios tornaram-se sujeitos à 
“mesma regularidade” e à “mesma ordem” vigentes em outras instituições cívicas 
francesas.” No final do século XV, esta redistribuição de poder também se mostrou 
através da divisão interna dos colégios em diferentes coortes de estudantes. Nesta 
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altura, o rápido aumento de meninos diaristas (mais jovens) tinha, de acordo com 
Ariês, “completamente inundado” os colégios — tornando-os “para todos os 
objetivos e propósitos, grandes escolas diárias”.” O controle através de exigências 
residenciais não podia ser aplicado nessas circunstâncias. Em vez disso, a vigilância 
seria exercida através da regimentação mais estreita da frequência dos estudantes e 
de seu progresso. De acordo com Ariês, estas reformas tiveram um efeito profundo 
na vida da Universidade. Elas transformaram cada “administração colegiada”” num 
“sistema autoritário”, e cada “comunidade de mestres e alunos” numa “gerência 
estrita dos alunos pelos professores” 

Além disso, foi nesta época que, de acordo com Mir, o modemo sentido de 
“classe” foi usado pela primeira vez — mas não nomeado — nos estatutos do 
Colégio de Montaigu: 


É no programa de 1509 de Montaigu que se encontra pela primeira vez em Paris 
uma divisão precisa e clara dos estudantes em classes... Isto é, divisões graduadas 
por estágios ou níveis de complexidade crescente de acordo com a idade e o 
conhecimento adquirido pelos estudantes * 


Mas mesmo que, como argumenta Mir, o Colégio de Montaigu tenha “inaugu- 
rado””* um tal sistema de classe em Paris, existem também outras evidências de 
que, por volta de 1509, a divisão de grandes comunidades educacionais em coortes 
(relativamente) menores estava já em vigência nas escolas dos Irmãos da Vida 
Comum. 


V 


Os Irmãos diferiam dos monges e frades em sua organização e origens. Primeiro, 
eles partilhavam uma vida comum sem um voto de vínculo; e, segundo, eles eram 
“essencialmente produtos da municipalidade medieval”.” Além disso, eles sobre- 
viviam, não pedindo esmolas, mas na base de presentes de benfeitores, taxas 
cobradas pelo ensino, e renda da cópia de livros. A atenção dos historiadores 
educacionais recaiu sobre os Irmãos em grande medida porque eles estão associados 
com certos educadores humanistas importantes. Além de Erasmo, por exemplo, os 
Irmãos tiveram um papel no emprego e/ou escolarização de John Standonck (Diretor 
de Montaigu de 1483 a 1499) e John Sturm (fundador da Academia Protestante de 
Estrasburgo em 1538). 

A história inicial dos Irmãos é obscura.” Mas parece que na altura do século XV, 
ele começaram a admitir meninos em suas comunidades.” Em alguns casos, os 
meninos eram “dados” aos Irmãos como candidatos para promoção interna futura; 
em outros casos eles eram meramente “emprestados” com a finalidade de receber 
uma educação formal. Além disso, parece também que as escolas dos Irmãos 
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também admitiam escolares “pobres”, os quais, supostamente, podiam ganhar seu 
sustento contribuindo para a atividade de cópia de livros dos Irmãos. 

Além de fazer parte de uma unidade regional ou colloquium (por exemplo o 
Colloquium de Zwolle) cada “Casa ou escola local”” dos Irmãos era ela própria 
dividida em várias divisões internas. Tem-se afirmado, por exemplo, que durante o 
mandato de John Cele como mestre-escola de Zwolle entre 1374 e 1417, os Irmãos 
começaram a dividir suas “escolas” (maiores?) em oito grupos graduados.” Além 
disso, afirma-se que Cele chegou a atrair a Zwolle “1200 alunos de uma só vez” 
— um cifra de matrícula que é comparável às que têm sido relatadas para Alkmaar 
(900 estudantes), Herzogenbuch (1200 estudantes) e Deventer (2200 estudantes). 

As cifras de Deventer — que estão associadas com o mandato de Alexander 
Hegius entre 1483 e 1498” — sugerem que cada nível da escola dos Irmãos tinha 
uma média de 275 alunos. Este tamanho de “classe” parece ter persistido até os 
anos 1520, uma vez que, numa data posterior, Sturm relatou cifras de “até 200 
alunos”” para cada nível da escola dos Irmãos em Liege, a qual ele tinha frequentado 
entre 1521 e 1524. Existe, entretanto, uma diferença marcante entre estas cifras e as 
“classes” de dezesseis alunos descrita no relato que Erasmo faz da Escola de St. 
Paul. Igualmente, o tamanho global da Escola de St. Paul diferia do das escolas dos 
Irmãos. Seu ato de fundação de 1509 previa simplesmente uma matrícula total de 
153 “crianças” ” 

Por estas razões, penso que se deve ter cautela antes de vincular as classes de St. 
Paul com as sub-divisões mais antigas, seja dos colégios de Paris, seja nas escolas 
dos Irmãos da Vida Comum. Em certo sentido, as coortes mais antigas podem ser 
mais bem vistas como unidades administrativas antes que como unidades pedagó- 
gicas. Dentro delas, as práticas pedagógicas ainda ecoavam os métodos individua- 
lizados medievais descritos anteriormente Os educadores posteriores da 
Renascença, por outro lado, não apenas acrescentaram controles de sintonia mais 
fina aos procedimentos administrativos de seus predecessores, como também fize- 
ram com que os agrupamentos resultantes (isto é, escolas “menores” servissem 
tanto a objetivos pedagógicos quanto a objetivos administrativos. E foi este novo 
estado de coisas — que se cristalizou na segunda década do século XVI — que levou 
Goulet e Erasmo a adotar uma linguagem da escolarização 


VI 


Se este é de fato o caso, então o argumento de Ariês precisa ser revisado. A 
palavra “classe” emergiu não como um substituto para escola, mas, estritamente 
falando, para identificar as “subdivisões” dentro das “escolas”. Isto é, os pensado- 
res da Renascença acreditavam que a aprendizagem em geral, e a escolarização 
municipal em particular, seria mais eficientemente promovida através de unidades 
pedagógicas menores. No devido tempo, estas “classes” tomaram-se parte dos 
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“seripts minuciosamente coreografados” que, assim afirma um historiador, eram 
usados nas escolas francesas do século XVI (e em outros locais da Europa) para 
“controlar os professores e as crianças”, de forma que eles pudessem “[ensinar e] 
e aprender assuntos difíceis em tempo recorde” * 

Globalmente, pois, eu sugeriria que três desenvolvimentos sociais se juntaram 
para endossar a emergência do termo “classe”. Primeiro, novos padrões de organi- 
zação e controle emergiram em resposta a uma crise de administração e governo no 
século XV. Segundo, os educadores-administradores da Renascença estenderam 
estes argumentos à estreita supervisão pedagógica dos estudantes. E, finalmente, 
um humanista não-identificado reconheceu que o uso anterior (mas relativamente 
vago) do termo ““classe”” por Quintiliano podia ser prontamente adaptado para essas 
novas circunstâncias. 

Todos esses eventos e resultados, acredito, moldaram a forma da escolarização 
pós-medieval. Eles representaram — ao menos em sua concepção — uma ruptura 
importante com o passado. Tal como propostas contemporâneas para a introdução 
da escolarização universal (e taxação universal), elas deram um foco muito mais 
nítido aos vínculos entre escolarização e controle burocrático, e à relação entre a 
escolarização e o estado. 

Mas se a adoção das classes deu nova vida à idéia — expressada no prospecto 
do Colégio de Nimes de 1544 — de que ““toda aprendizagem tem seu tempo e seu 
lugar”,” ela também trouxe problemas de articulação interna. Como poderiam essas 
diferentes frações de uma escola serem ajustadas e administradas como um todo? 
As tentativas feitas no século XVI para responder esta questão formam a base da 
segunda parte deste artigo — a emergência do termo “curriculum”. 


VI 


Em comparação com classe, parece haver uma absoluta escassez de discussão 
sobre as origens de “curriculum”. Um ponto de partida conveniente, entretanto, é 
o Oxford English Dictionary, que localiza a fonte mais antiga de “curriculum” nos 
registros de 1633 da Universidade de Glasgow. A palavra aparece num atestado 
concedido a um mestre quando de sua graduação; e está vazada numa forma que, 
assim o afirma a reimpressão feita no século XIX, tinha sido promulgada “logo 
após”*! que a Universidade tinha sido reformada pelos protestantes em 1577. É esta 
citação do dicionário historicamente representativa? Ou ela advém do fato de que o 
editor original do OED — James Murray — tinha sido professor na Escócia? Na 
verdade, o material reimpresso sobre outras universidades escocesas e norte-euro- 
péias não relata nenhum uso mais antigo de “curriculum”, com a única — aparen- 
temente — exceção dos registros de 1582 da Universidade de Leiden. 

Contudo esta resposta apenas coloca a questão histórica de forma mais aguda. 
Por que Leiden? Por que Glasgow? A conexão mais óbvia entre essas duas 
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instituições é que, durante o século XVI, ambas foram fortemente influenciadas por 
idéias calvinistas. De fato, Leiden foi fundada em 1575 especificamente com o 
propósito de treinar pregadores protestantes, e a reconstituição de Glasgow na 
mesma década ocorreu para atender propósitos similares. Qual, pois, seria a conexão 
entre protestantismo, calvinismo e curriculum? 

Como no caso de classe, a resposta parece relacionar-se com a difusão de novos 
pressupostos sobre a eficiência da escolarização em particular e a eficiência da 
sociedade em geral. Mas por que a teoria educacional calvinista adotou uma palavra 
latina que significa “corrida” ou “pista de corrida”? Mais especificamente, que 
novas aspirações educacionais eram atendidas pela adoção do termo “curriculum”? 
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Aparição mais remota do termo “curriculum”, numa versão do Professio Regia, 
de Peter Ramus, publicado postumamente por Thomas Fregius de Basle, em 1576 
(Universidade de Glasglow - Departamento de Coleções Especiais). 
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A resposta à última questão é sugerida pelos usos originais de curriculum. Em 
Leiden e Glasgow, e numa referência subsequente nos registros de 1643 da Grammar 
School de Glasgow (a instituição que alimentava a Universidade), “curriculum” 
referia-se ao curso inteiro de vários anos seguido por cada estudante, não a qualquer 
unidade pedagógica mais curta. No caso de Leiden, por exemplo, era usado na 
forma: “tendo completado o curriculum de seus estudos”. º 

Nesta medida, “curriculum” parece ter confirmado a idéia — já refletida na 
adoção de “classe” — de que os diferentes elementos de um curso educacional 
deveriam ser tratados como uma peça única.“ Qualquer curso digno do nome 
deveria corporificar tanto disciplina (um sentido de coerência estrutural) quanto 
ordo (um sentido de sequência interna). Assim, falar de um “curriculum” pós-Re- 
forma é apontar para uma entidade educacional que exibe tanto globalidade estru- 
tural quanto completude sequencial. Um “curriculum” deveria não apenas ser 
“seguido”, deveria, também, ser “completado”. Enquanto a sequência, duração e 
completude dos cursos medievais tinham sido relativamente abertos à negociação 
por parte dos estudantes (por exemplo, em Bolonha) e/ou abuso por parte do 
professor (por exemplo, em Paris), a emergência de “curriculum” trouxe, eu sugiro, 
um sentido maior de controle tanto ao ensino quanto à aprendizagem. 


VI 


Mas dos dois tributários de “curriculum” — “ordo” e “disciplina” — é o 
primeiro que figurava mais fortemente nos debates educacionais do século XVI.“ 
Uma conexão crucial parece ter sido o vínculo de idéias sobre ordem com uma 
mudança no significado do termo “método”. Em épocas anteriores, “methodus” 
denotava procedimentos de investigação ou análise, mas não carregava nenhuma 
conotação de regras que pudessem ser rapidamente assimiladas e facilmente apli- 
cadas. Isto é, “método” existia como uma arte intelectual prazerosa, não como uma 
ciência intencional de técnica. 

Em nenhum outro lugar é esta distinção mais evidente do que em “dialética” — 
o ramo da filosofia usada para analisar a estrutura da linguagem. Os dialéticos do 
final da Renascença, diferentemente de seus predecessores, encaravam a dialética 
de um ponto de vista prático. Seus manuais de dialética substituíram regras aparen- 
temente intermináveis e sutis por preceitos “condensados e simplificados”. Eles 
escreviam para uma audiência geral em vez de para “lógicos profissionais”. A 
dialética foi reconcebida, pois, para tornar mais fácil para os estudantes extrair e 
aplicar as “verdades” contidas nos escritos e discursos dos grandes pensadores. 
Consequentemente, as técnicas foram reduzidas a uma forma que podia ser facil- 
mente comunicada. E foi esta reformulação da dialética — na direção do seguen- 
ciamento conciso e facilidade de comunicação — que, entre outras coisas, deu ao 
“método” sua nova linearidade. 
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Vários professores-dialéticos — dos quais Sturm, Melanchthon e Ramus são 
mais lembrados — exerceram um papel importante nesses desenvolvimentos. O 
tratamento mais antigo de método feito por Sturm apareceu em 1539 — no ano 
depois que ele fundara o gymnasium de Estrasburgo. Sua referência aos aspectos 
práticos do ensino era bastante explícita: 


Uma arte é uma abundante coleção de proposições. Mas ao estabelecer as várias 
artes, uma forma certa, curta e direta, uma espécie de atalho, tem que ser usada. A 
isto os gregos chamam método, como aquele que pode ser usado para o ensino e a 
comunicação. 


Ao enfatizar a relevância da apresentação e da comunicação (que originalmente 
pertencia ao estudo da retórica), Sturm começou a redefinição da dialética. Neste 
processo, ele também restringiu as fronteiras do método. A dialética deixou de ser 
aplicada unicamente ao estudo do discurso escrito e falado. Em vez disso, começou 
a denotar um conjunto de procedimentos padronizados relevantes para a solução de 
todos os problemas intelectuais.” 

Esta aplicação mais ampla de método foi tornada explicita nos escritos de Philip 
Melanchthon (1497-1560), fundador do Gymnasium Luterano de Nuremburg 
(1526). Em seu Questions in Dialetic (1547), por exemplo, Melanchthon escreveu: 
“O método é um hábito, isto é, uma ciência ou uma arte que encontra e abre uma 
forma através de lugares incomensuráveis e impenetráveisves e destaca e arranja 
em ordem as coisas que pertencem ao assunto proposto”. 

Estas sugestões iniciais para o realinhamento da dialética foram finalmente 
trazidas à luz através dos escritos de Peter Ramus (1515-1572), um professor na 
Universidade de Paris e ex-aluno de Sturm. Primeiro, Ramus reafirmou os aspectos 
sequenciais do método dialético: 


O método (ele escreveu na edição de 1569 de sua Dialética) é a disposição pelo qual 
a enunciação colocada primeiro é aquela na absoluta ordem do conhecimento, a 
próxima aquela que é próxima, e assim por diante: e existe, assim, uma progressão 
contínua. 


E, segundo, Ramus conscientemente enfatizou a gencrabilidade intelectual e a 
relevância pedagógica do método dialético — argumentando que ele era apropriado 
não apenas para as artes filosóficas, mas para todo “assunto que desejemos ensinar 
fácil e claramente”. 

As idéias de Ramus eram controversas, não menos entre os filósofos cujas 
práticas ele buscava subverter. Mas existe pouca dúvida — a julgar pelas 150 
edições/adaptações de sua Dialética publicadas entre 1555 e 1600 — que suas 
idéias encontraram uma pronta e receptiva audiência, particularmente entre os 
professores. Ao hibridizar os cânons lógicos da dialética com as regras de comuni- 
cação e apresentação da retórica, o método ramista trouxe uma “ordem” inédita ao 
ensino “* Além disso, afirma-se, se formalizado (ou “metodizado””) desta forma, o 
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ensino (ou a escolarização) se tornaria mais poderoso (e/ou mais eficiente). Esta 
conexão entre ordem, eficiência e melhoria tornou-se fundamental para a reforma 
escolar do final do século XVI e início do século XVII. Tal como Caspar Pfaffad 
refraseou o argumento em seu De Studiis Rameis (1597), a escolarização reformada 
(ou “educação formal””) forneceu os meios pelos quais os seres humanos poderiam 


ser levados à sua “natural perfeição” ” 


IX 


Isto quanto ao “método”; mas quando e onde “curriculum” juntou-se a “méto- 
do””? Aqui o vínculo com o calvinismo pode ser discernido. Após a morte de Ramus 
em Paris, suas idéias sobre dialética difundiram-se para a Alemanha que, seguindo 
o trabalho preparatório de Sturm e Malanchthon, tornou-se o “berço real do 
ramismo” * Além disso, a influência das idéias ramistas na Alemanha era, de acordo 
com o scholar jesuíta Walter Ong, “mais intensa” nas áreas “afetadas pelo calvi- 
nismo”,? E foi a partir destas áreas particulares — a região do Reno e seus arredores 
— que as idéias ramistas desceram para as seções calvinistas dos Países Baixos. 

Ong não faz nenhum esforço para explicar a atração mútua entre ramismo e 
calvinismo. Mas uma possível explicação é que o caráter globalizante das noções 
pedagógicas de Ramus ressoava facilmente com as idéias calvinistas sobre a 
necessidade geral de formas bem ordenadas de organização social. Na altura dos 
anos 1570, os seguidores de Calvino em Genebra e outros locais (Calvino tinha 
morrido em 1564) estavam ocupados rearranjando seus próprios negócios evangé- 
licos de acordo com essas linhas estruturadas. Uma escola bem-ordenada, como uma 
igreja bem-ordenada, era vista como essencial à manutenção das idéias de Calvino 
(tal como desenvolvidas em sucessivas edições de sua Institution of the Christian 
Religion: 1536, 1543, 1559). De acordo com Tawney, por exemplo, uma “regra de 
vida” era “da própria essência do calvinismo”;” ou, como Calvino colocou em 
1539, “o corpo da igreja, para ficar bem aderido, deve ser unido tanto pela disciplina 
como pelo vigor”. Desta perspectiva, pois, a idéia ramista de método — com suas 
conotações de “ordem” — podia ocupar a mesma posição de “centralidade” nas 
propostas educacionais de Calvino que o preceito de disciplina já sustentado na 
prática social calvinista. 

Este argumento sobre a administração e o controle da escolarização pode 
explicar o vínculo entre ramismo e calvinismo, mas onde, na verdade, aparece a 
palavra “curriculum”? Aqui, infelizmente, o quadro toma-se um pouco borrado. 
Enquanto as descrições figuradas da vida como uma “corrida” ou “pista de corrida” 
eram temas regulares nos Commentaries (1540-1556) de Calvino, as palavras 
latinas consistentemente usadas para este propósito — em ao menos seis diferentes 


passagens — era “stadium” e “cursus”, não “curriculum”. 
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Não obstante, na edição final (1559) da Institution, a frase “vitae curriculum” 
(ou “vitae curriculo”) aparece nos escritos de Calvino, embora seja ainda superada 
pelos usos de “vitae cursu” (ou “vitae cursum””).“ Em nenhum lugar, entretanto, a 
palavra “curriculum” aparece com um sentido educacional. Como também não 
adquire nenhuma forma educacional em qualquer dos registros do século XVI — 
publicados e manuscritos — da Academia de Genebra (fundada em 1559). Este 
último estado de coisas, que enfraquece a reivindicação de Genebra em ser a fonte 
primeira de “curriculum”, pode estar ligado ao fato de que, desde os anos 1530, os 
documentos de Genebra apareciam primariamente em francês, e eram traduzidos 
para o latim apenas para o consumo de comunidades calvinistas estrangeiras.“ 

Por esta razão, pois, existe a possibilidade de que o termo educacional “curri- 
culum” tenha-se originado, não em Genebra, mas no discurso latino de suas 
congregações derivadas, do final do século XVI. É neste ponto que Leiden e 
Glasgow entram na história. Um “portador” da idéia de curriculum (se não do 
termo) pode ter sido o escocês Andrew Melville, que passou cinco anos ensinando 
na Academia de Genebra (1569-1574), após estadas anteriores nas universidades de 
St. Andrews, Poitiers e Paris (onde ele sofreu a influência de Ramus). Após sua 
partida de Genebra — a pedido de amigos influentes na Escócia — Melville, então 
com a idade de 29 anos, assumiu a Diretoria da Universidade de Glasgow, onde, de 
acordo com uma história recente, ele assumiu a “responsabilidade pela introdução 
de reformas de acordo com linhas ramistas”,” 

Foi durante o tempo de Melville em Glasgow (1574-80) que a Universidade 
sofreu a principal reorganização mencionada anteriormente. Melville, como os 
sucessores de Calvino em Genebra (por exemplo, Theodore Beza), pareciam ver o 
calvinismo em termos organizacionais relativamente rígidos. Por exemplo, a resi- 
dência no colégio devia ser obrigatória para o Diretor, cada professor (ou regente) 
devia se limitar a áreas particulares de estudo (por exemplo, Latim e Grego); a 
promoção do estudante devia estar sujeita à conduta e ao progresso satisfatórios 
durante todo o ano; e, em retorno, a Universidade devia dar fé da completude do 
curso de cada estudante através do atestado no qual a palavra “curriculum” fez sua 
aparição inicial em Glasgow.” Como um outro historiador da Universidade de 
Glasgow afirmou, estas propostas não significavam apenas que o ensino devia seguir 
um “plano rígido”, mas também que “a vida inteira” de cada estudante devia se 
tornar aberta à supervisão do professor. 

Muito do mesmo padrão parece ter sido seguido em Leiden. Um fluxo inicial de 
professores imbuídos com o “espirito de Genebra” logo levou à controvérsia (por 
exemplo, com respeito ao controle cívico versus controle presbiterial da Universi- 
dade). Mas um estatuto de compromisso — ainda cheirando à calvinismo — foi 
finalmente acordado em 1576, apenas seis anos antes de a palavra “curriculum” 
aparecer nos registros da Universidade.” 
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x 


Embora haja algumas pontas frouxas nesta história (Por que “curriculum” 
tomou o lugar de “cursus”? O termo “curriculum” foi adotado de forma inde- 
pendente em Leiden e Glasgow?), o esquema geral parece claro. O termo educacio- 
nal “curriculum” emergiu na confluência de vários movimentos sociais e 
ideológicos. Primeiro, sob a influência das revisões de Ramus, o ensino de dialética 
ofereceu uma pedagogia geral que podia ser aplicada a todas as áreas de aprendiza- 
gem. Segundo, as visões de Ramus sobre a organização do ensino e da aprendizagem 
tornou-se consoante com as aspirações disciplinares do calvinismo. E, terceiro, o 
gosto calvinista pelo uso figurado de “vitae curriculum” — uma frase que remonta 
a Cícero (morte: 43 A.C.)” — foi ampliado para englobar as novas características 
de ordem e de sequência da escolarização do século XVI. 

Em conclusão, este artigo argumenta que, como parte da agitação política geral 
do século XVI, a adoção de “curriculum” e “classe” foi indicativa de duas vagas 
separadas de reforma pedagógica. Primeiro, veio a introdução de divisões em classes 
e a vigilância mais estreita dos alunos, e, segundo, veio o refinamento do conteúdo 
e dos métodos pedagógicos. O resultado líquido, entretanto, foi cumulativo: o ensino 
e a aprendizagem tornaram-se, para o mal ou para o bem, mais abertos ao escrutínio 
e ao controle externos. Além disso, “curriculum” e “classe” entraram na pauta 
educacional numa época em que as escolas estavam sendo abertas para uma seção 
muito mais ampla da sociedade.” A escolarização municipal — não mais sob a 
jurisdição da igreja — ganhou em popularidade; e, tão importante quanto isto, os 
decretos protestantes (por exemplo, o Book of Discipline, publicado em 1560 pelos 
seguidores de Calvino na Escócia) expressavam a crença de que todas as crianças, 
independentemente de gênero ou posição, deveriam ser evangelizadas através da 
escolarização. Como resultado, a pauta educacional medieval não foi propriamente 
ampliada, mas remoldada.” 
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Uma leitura da história da educação 
sob a perspectiva do gênero 


Guacira Lopes Louro 


tualmente vêm se tornando mais frequentes as referências à questão do gênero 

— nas Ciências Sociais, em geral, e na Educação, em particular. Acompanhan- 
do um movimento de caráter internacional, que tomou impulso na década de 70, 
também no Brasil surgiram, nesta época, grupos de estudos no meio acadêmico que 
passaram a pesquisar questões sobre a mulher ou a refletir sobre as relações 
homem/mulher em nossa sociedade. Muitas vezes esses grupos acadêmicos estavam 
articulados ou eram alimentados pelos movimentos organizados de mulheres que 
se expressavam no país, lutando não só contra a dominação feminina mas, em 
virtude do contexto político econômico brasileiro, lutando pela anistia, contra a alta 
do custo de vida, por creches etc. 

Num desdobrar desse movimento, muitos núcleos e grupos de estudos foram 
criados nas universidades brasileiras, alguns de caráter interdisciplinar, outros 
vinculados a uma área especifica. As pesquisas, que durante muito tempo tiveram 
um caráter mais descritivo e até mesmo denunciador (estudando, por exemplo, na 
área da educação, os processos de socialização das meninas, ou o sexismo dos livros 
didáticos), passaram, mais recentemente, a construir teoria, ou seja, buscaram, a 
partir da descrição e da análise, ensaiar explicações, promover articulações com 
paradigmas ou quadros teóricos “clássicos” ou emergentes, propor novos paradig- 
mas." Esse movimento indica, pois, uma trajetória nos estudos, revelando uma certa 
vitalidade, notada pelas divergências, confluências e polêmicas. Deste modo, espe- 
cialmente nos últimos anos, passam a se colocar algumas questões conceituais, 
dentre elas a própria designação da área, isto é, passa-se a discutir uma dupla 
denominação: “estudos da mulher” ou “estudos de gênero” (ou de “relações de 
gênero”). Não me proponho aqui a reconstituir esta discussão. Creio que basta 
indicar que algumas estudiosas preferem a primeira denominação por acreditarem 
que deixa explícita de quem se quer tratar e chama a atenção para um sujeito/objeto 
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de estudos tradicionalmente escondido ou negado numa ciência androcêntrica; 
outras estudiosas preferem o conceito de gênero, já que este significa “a construção 
social e histórica dos sexos”, ou seja, pretendem, ao utilizar esse conceito, enfatizar 
o caráter social — e ao mesmo tempo relacional — dos dois sexos (portanto nessa 
abordagem supõe-se que os estudos se dediquem à construção do feminino e do 
masculino). 

Assumindo essa última posição, desejo examinar aqui especificamente a abor- 
dagem histórica da educação sob a perspectiva do gênero. 


Potencialidade e relevância do gênero para os estudos históricos 


Na perspectiva dos estudos de gênero, uma referência recorrente, referência hoje 
quase “clássica”, é o texto de Joan Scott: “Gênero: uma categoria útil para análise 
histórica” (1990), onde a autora propõe uma leitura da História em que essa 
categoria tenha realce, buscando articulá-la com as categorias de classe e raça. Vale 
lembrar que embora numerosas(os) estudiosas(os) afirmem a necessidade de arti- 
cular essas diferentes categorias (raça, classe e gênero) e sejam mesmo ensaiadas 
aproximações teóricas que as levem em consideração (Joan Scott, 1990, Madeleine 
Amot, 1987, Jean Anyon, 1990, Heleieth Saffioti, 1992, Michael Apple, 1987, 1988 
e outros), este ainda é um terreno onde todos se movimentam com extrema cautela, 
onde são frequentes os tropeços e onde, algumas vezes, acaba-se por preferir asrotas 
mais conhecidas.” 

Joan Scott constrói a sua definição de gênero na intenção de propor — princi- 
palmente aos(às) historiadores(as) — uma ferramenta com potencial analítico. 
Afirma inicialmente que “o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 
fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos”, Segundo ela, onde ou como 
se observaria esse elemento? Nos símbolos culturalmente invocados por uma 
sociedade; nos conceitos normativos que interpretam esses símbolos e que usual- 
mente estão expressos nas doutrinas religiosas, educacionais, científicas, políticas 
e jurídicas; na política, nas instituições sociais e na própria organização social, e 
porfim,nas identidades subjetivas, ou seja, “nas maneiras pelas quais as identidades 
de gênero são realmente construídas” pelos sujeitos concretos (Scott, op. cit., p. 15). 
Outro elemento importante na sua definição de gênero refere-se à afirmação de que 
este é “um primeiro modo de dar significado às relações de poder”. Assim, uma 
vez que os conceitos de gênero que atravessam uma sociedade acabam por estruturar 
tanto a percepção quanto a organização — concreta e simbólica — da vida social, 
decorre daí que “o gênero torna-se envolvido na concepção e na construção do poder 
em si mesmo” (Scott, op. cit. pp. 14 e 16). Portanto, segundo essa autora, o gênero 
seria um campo no qual foi e é vivida a história, e, para os(as) historiadores(as), um 
elemento que pode provocar não só novas questões, mas novas respostas para velhas 
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questões, além de colocar como ativos e visíveis sujeitos que usualmente têm estado 
escondidos nas análises mais tradicionais. 

Além desse instigante texto de Joan Scott, outra fonte inspiradora para a pesquisa 
histórica voltada para a questão do gênero pode ser encontrada nos trabalhos de 
Michelle Perrot, alguns deles já traduzidos, como é o caso do livro Os excluídos da 
história: operários, mulheres e prisioneiros, ou de sua contribuição em número 
especial da Revista Brasileira de História, “Mulher e o espaço Público” (nº 18, 
1989), em que a estudiosa trabalha com “Práticas da Memória Feminina”. Com 
estas duas pesquisadoras estou de algum modo acenando para dois pólos tradicionais 
nos estudos de gênero: os Estados Unidos, onde já há algumas décadas os Womens 
Studies constituem-se em área de pesquisa e de estudos em nível de graduação e 
pós-graduação e cuja popularização e abrangência podem ser observadas, entre 
outros indicadores, pela impressionante quantidade de publicações; e a Histoire des 
Femmes, campo de estudos sólido na França. 

Penso que estes já podem servir de indicadores da articulação História e Gênero 
e demonstrar o esforço de construção teórica e de pesquisa empírica que vem sendo 
empreendido internacionalmente nesta temática. Parece-me também que não seria 
necessária muita imaginação para estender essas reflexões para a História da 
Educação. No entanto, é de se perguntar por quê — se já dispomos de pesquisas e 
levantamentos (inclusive da produção brasileira”) sobre a temática de Gênero — e 
até mesmo temos grupos e núcleos de estudos especialmente dedicados à questão, 
ainda precisamos despender tantos esforços para legitimar sua validade e potencia- 
lidade analítica. 

Sou tentada a repetir um comentário que tenho feito muitas vezes (Louro e 
Meyer, 1992). A área da Educação por muito tempo buscou garantir seu espaço no 
mundo acadêmico através da utilização de um paradigma experimental-positivista 
de análise que, amparando-se em pré e pós testes, variáveis dependentes e inde- 
pendentes, e vistoso aparato estatístico, logrou construir uma imagem de “cientifi- 
cidade”. É ainda relativamente recente o abandono, ou pelo menos a 
secundarização, deste paradigma. Agora as pesquisas têm procurado “compreender 
a educação articulada ao todo social”. No entanto, este “todo social” tem sido por 
sua vez entendido de modo reduzido, ou seja, fundamentalmente, como a sociedade 
capitalista, dividida em classes sociais antagônicas. Apenas eventualmente são 
feitas menções à existência de outras contradições sociais (como as oposições de 
gênero, raça, idade, religião). Assim sendo, parece ainda restar aos que assumem o 
desafio de trabalhar com tais contradições o ônus de reafirmar sua validade. 

Na tentativa de responder a este desafio, penso que duas vias são colocadas para 
uma leitura da História da Educação sob a perspectiva do gênero. 

A primeira delas consiste em privilegiar a pesquisa e o ensino apoiados nas 
pesquisas e textos de História da Educação realizados explicitamente sob o recorte 
do gênero. Refiro-me aos estudos sobre instituições educacionais masculinas ou 
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femininas, estudos sobre os processos de socialização/educação de meninas e 
meninos, pesquisas sobre a construção da feminidade ou masculinidade (na infância, 
na adolescência, nas diferentes classes sociais, em diferentes épocas etc.), ou ainda 
às análises de determinados processos histórico-educacionais onde o gênero é 
realçado, como, por exemplo, o processo de feminização do magistério, desenvol- 
vido no Brasil ao final do século XIX. 

Uma outra via — talvez menos explorada — parece-me ser a de uma leitura “de 
gênero”, ou com o viés do gênero, das pesquisas históricas e de História da Educação 
em geral, ou seja, das pesquisas nas quais esse não foi considerado — pelo menos 
explicitamente — como categoria analítica. Para compreensão desta abordagem, 
tomo emprestada uma expressão de Eliane Marta Lopes que falava, em sua tese de 
doutorado, em “fazer uma leitura educativa do movimento da história” (1990). 
Assim, o que proponho é fazer uma leitura “de gênero” da história (ou da historio- 
grafia de que dispomos), uma leitura com a preocupação de desvendar o gênero, 
interessada na observação da construção (implícita ou explícita) dos gêneros; uma 
leitura capaz até mesmo de ler o silêncio, de perceber na omissão da questão, na sua 
negação, uma forma determinada de concepção dos gêneros. Nessa via alargam-se 
imensamente as fontes para a história da educação sob a perspectiva do gênero, uma 
vez que não mais ficamos restritas aos(às) pesquisadores(as) identificados(as) com 
tal temática, mas temos a nosso dispor um produção historiográfica muito mais 
ampla. Tal postura exigirá, sem dúvida, o desenvolvimento de uma sensibilidade 
para a questão, o que, por sua vez, também irá supor uma melhor instrumentalização 
conceitual e teórica sobre gênero. 

Evidentemente essas duas vias de análise não são excludentes e, enquanto 
historiadoras(es) da educação, certamente podemos cruzá-las. Observo também que 
especialmente a produção historiográfica mais recente (que tem utilizado aportes de 
outras áreas, como da antropologia, da sociologia, da psicanálise, da literatura) traz 
um material muito rico para aqueles(as) capazes de decodificar os simbolos cultu- 
rais, as doutrinas normativas, as formas de organização social e os sujeitos concretos 
(elementos que, como lembrou Joan Scott, podem expressar os conceitos de gênero 
de uma sociedade). 

Penso que é importante notar, ainda, o plural empregado, ou seja, venho me 
referindo sempre aos conceitos de gênero. Se, como vimos antes, quando falamos 
em gênero estamos nos referindo a uma construção social e histórica de sujeitos 
femininos e masculinos, então é imprescindível entender que há diferentes constru- 
ções de gênero numa mesma sociedade — construções estas que se fazem de acordo 
com diferentes modelos, ideais, imagens que têm as diferentes classes, raças, 
religiões etc. sobre mulher e sobre homem. Creio que devemos lembrar também que 
há diferentes construções de gênero numa dada sociedade em contextos históricos 
diferentes (o que por sua vez supõe dizer que o gênero tem história, que o feminino 
e o masculino se transformam histórica e socialmente). Por fim, em todos esses 
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processos, ao se pensar na construção, parece-me que está implicada a idéia de 
socialização, de formação, de educação. Dessa perspectiva decorre, no meu enten- 
der, as possibilidades — e as potencialidades — de uma leitura histórica da educação 
sob a perspectiva do gênero. 


Gênero: categoria histórica e biológica 


Repetidas vezes já se afirmou que o conceito de gênero pretende enfatizar a 
construção social dos sexos. Sabemos mesmo que o uso do conceito teve, inicial- 
mente, entre outras motivações, a preocupação de acentuar o caráter social como 
uma resposta, como um contraponto, às interpretações biologistas, que viam na 
diferença sexual um determinante das posições sociais hierarquicamente diferentes 
de homens e mulheres. Não podemos esquecer que um amplo leque de estudiosos 
atribui às características biológicas os tradicionais arranjos sociais dos gêneros, ou 
seja, a delegação aos homens das atividades públicas, da administração e da política, 
e às mulheres, das atividades privadas, do cuidado e educação das crianças, dos 
serviços domésticos e de manutenção familiar. Em outras palavras, a supremacia 
social masculina e a subordinação feminina são explicadas como sendo de algum 
modo inevitáveis, ou, para alguns intérpretes, como preferíveis. 

É portanto para se contrapor a essa posição — a qual, grosso modo, poder-se-ia 
classificar de conservadora” — que inicialmente várias pesquisadoras americanas 
passaram a utilizar o conceito de gênero, procurando “insistir sobre o caráter 
fundamentalmente social das distinções fundadas sobre o sexo” (J. Scott, op. cit., 
p. 5). 

Como uma decorrência desse caráter social, há que lembrar que o gênero, bem 
como a classe, não é uma categoria pronta e estática. Ainda que sejam de naturezas 
diferentes e tenham especificidade própria, ambas categorias partilham da caracte- 
rística de serem dinâmicas, de serem construídas e passíveis de transformação. 
Gênero e classe não são também elementos impostos unilateralmente pela socieda- 
de, mas com referência a ambos supõe-se que os sujeitos são ativos e ao mesmo 
tempo determinados, recebendo e respondendo às determinações e contradições 
sociais. Daí advém a importância de se entender o fazer-se homem ou mulher como 
um processo e não como um dado resolvido no nascimento. O masculino e o 
feminino são construídos através de práticas sociais masculinizantes ou feminizan- 
tes, em consonância com as concepções de cada sociedade. Integra essa concepção 
a idéia de que homens e mulheres constroem-se num processo de relação. 

No entanto, embora praticamente tudo do que afirmei sobre gênero também 
possa ser aplicado em relação à classe (pois nesse caso também não se é burguês, 
proletário ou camponês de modo acabado e estático, mas o sujeito constrói-se na 
classe e, dialeticamente, essa constrói o sujeito), há algumas diferenças fundamen- 
tais entre essas categorias. É importante lembrar que o gênero não é apenas social 
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(embora algumas afirmações possam levar a essa idéia), existe nele um componente 
biológico. Como afirma muito apropriadamente Robert Connell (1990), o gênero é 
uma categoria ao mesmo tempo biológica e histórica. Diz ele, estabelecendo uma 
analogia com as colocações de Thompson sobre classe: 


Vemos as relações do patriarcado como relações históricas, construídas pelas, e 
nas, práticas sociais, com as categorias fazendo-se a si próprias tanto quanto elas 
são feitas... Mas resta um fato inquietante. Aquelas categorias, “homens"'e “mu- 
lheres"' são transhistóricas em algum sentido, elas são simultaneamente sociais e 
biológicas.(...) Temos portanto que considerar a relação da biologia com a história 
« (Connell, 1990, p. 90). 


Talvez seja necessário desenvolver um pouco mais essa afirmação e suas 
conseguências. Ao nascer, os sujeitos já trazem determinadas características bio-fi- 
siológicas que os predispõem a viver como homens ou mulheres, mas todo um 
conjunto de outros determinantes (sociais, psicológicos, culturais) podem levá-los 
a construir-se em consonância ou em oposição às características biológicas. Não são 
poucos os exemplos de homens criados como mulheres em consequência de enganos 
na identificação de seu sexo no momento do nascimento e para os quais a sociali- 
zação (como sujeito feminino) acabou sendo de algum modo prioritária e prevalente 
(a experiência oposta, com referência a mulheres criadas como homens também 
ocorre). Há pois uma conjunção de fatores (que se poderia de modo mais ou menos 
abrangente chamar de biológicos e sociais) que se combinam para construir os 
sujeitos como homens ou mulheres. 

No entanto poder-se-ia argumentar que esse primeiro exemplo — embora forte 
— é muito simplista. Creio que não faltam exemplos de outras indicações, mais sutis 
e talvez menos perceptíveis, dessa imbricação entre o social e a biologia.º Sabemos 
todos que há um jeito de ser feminino e um jeito de ser masculino, há comporta- 
mentos, falas, gestos, posturas físicas, além de atividades e funções, que são 
socialmente entendidas como adequadas, “naturais”, apropriadas, etc. para as 
mulheres ou para os homens. Nossa tendência com referência a muitas dessas 
características é percebê-las quase como uma extensão da “natureza” de cada sexo. 
Assim, os gestos largos, a fala forte, os passos amplos, a dedicação a tarefas que 
exigem força física, o maior desembaraço nas ações públicas, etc. são usualmente 
atribuídos aos homens; enquanto que, em contrapartida (já que o conceito de gênero 
é relacional), se espera que as mulheres sejam mais discretas no falar e no andar, 
tenham gestos mais delicados, sentem-se e movimentem-se com graça e pudor, 
desempenhem-se com maior desenvoltura no cuidado de crianças e no trato com 
assuntos domésticos, etc. Sem lançar mão de um exemplo que é lugar comum — 
“homem não chora” — há sem dúvida várias outras manifestações físicas decor- 
rentes de imposições sociais diferenciadas para homens e mulheres. Praticamente 
todo o movimento corporal é distinto para os dois sexos: o andar balançando os 
quadris é assumido como feminino, enquanto que dos homens espera-se um cami- 
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nhar mais “firme” (palavra que no dicionário vem associada à seguro, ereto, 
resoluto — todas expressões muito masculinas e positivas), o uso das mãos acom- 
panhando a fala, o direcionamento do olhar, o posicionamento de penas no sentar 
etc., enfim muitas posturas e movimentos são marcados (programados) para um e 
para outro de modo diferente. Para os homens quase não se admite a expressão de 
timidez e, em consequência, deles se exige o olhar direto, o enfrentamento ou até o 
afrontamento do outro; das mulheres pode-se esperar que ruborizem diante de 
determinadas situações (e efetivamente essa reação tem muita possibilidade de 
ocorrer, independentemente do controle que dela se pretenda ter). Acaba-se por 
incorporar (ou seja, acaba-se por “dar uma forma corpórea a”? uma série de 
elementos sociais sexualmente diferenciados, tornando-os aparentemente naturais 
para cada um dos sexos. 

Essa temática é trabalhada brilhantemente por Pierre Bourdieu, no artigo “La 
domination masculine” (1990). Considerando a dominação masculina como a 
“forma paradigmática da violência simbólica”, Bourdieu demonstra (apoiado es- 
pecialmente num estudo etnográfico) a somatização das relações de dominação e a 
construção social do sexo, além de desenvolver outros temas correlatos. Afirma que 
é no processo de socialização/educação que se inculca o “habitus sexuado e 
sexuante””, conforme sua teoria, ou, dizendo de outra forma, constroem-se os 
sujeitos masculinos e femininos, e estes não são construídos apenas socialmente, 
mas corporalmente, já que cada um dos sexos aprende gestos, posturas, falas, 
disposições, etc., a ele designados por sua sociedade, até mesmo a percepção da 
realidade é sexualmente conformada, ou é direcionada de acordo com o gênero. 
Bourdieu afirma isso de modo muito expressivo, ao dizer que “o golpe de força que 
o mundo social exerce sobre cada um de seus sujeitos consiste em imprimir em seu 
corpo (...) um verdadeiro programa de percepção” (op. cit.,p. 12). 

Certamente não há como escapar da idéia de educação (no seu sentido mais 
amplo) que está implícita nesse processo. 


É preciso então evocar o trabalho de formação que se realiza, seja através da 
familiarização com um mundo simbolicamente estruturado, seja através de um 
trabalho de inculcação coletivo, mais implícito do que explícito, do qual fazem parte 
principalmente os grandes rituais coletivos, e pelo qual se opera uma transformação 
durável dos corpos e da maneira usual de usá-los (Bourdieu, op. cit., p. 11). 


Essa imbricação entre o corporal e o social não só se manifesta de modo 
diferenciado em sociedades diferentes, mas também pode ser acompanhada (em 
transformação) no processo histórico, o que permite evidenciar mais claramente as 
relações entre biologia e história. Nas palavras de Connell, “os processos sexuais 
não escapam da história” (op. cit., p. 90). E efetivamente devemos admitir que a 
escolha do objeto sexual, as convenções sociais de sedução, até mesmo a “técnica 
de copulação”, como ele lembra, são sempre referidas socialmente. Também é 
preciso entender a homossexualidade ou a heterossexualidade dominante como 


Teoria & Educação, 6, 1992 


59 


social e historicamente determinadas. Uma sociedade, em dado momento histórico, 
decide (e essa decisão dá-se usualmente através de disputas e conflitos e não de 
modo consensual) o que ou quem é adequado sexualmente: quais os sujeitos 
possíveis de eleição sexual, quais as formas de aproximação e de realização da 
conjunção sexual, qual o momento na vida de seus membros em que essa aproxi- 
mação deve acontecer, etc. Enfim é preciso observar o quanto a sexualidade é social 
e histórica. Podemos também pensar em outros exemplos, para além do terreno 
diretamente ligado à sexualidade. As próprias etapas da vida de homens e mulheres 
são historicamente determinadas. A infância, da qual Philippe Ariés (1986) demons- 
trou a construção social ao longo dos séculos XVI a XVIII, é muito mais do que um 
período marcado por características físicas, e sim, na verdade, um período delimi- 
tado por fatores sociais (os quais evidentemente se transformam ao longo dos 
séculos). Poder-se-ia afirmar que cada sociedade indica quando seus membros 
atingem a maturidade, quando devem ter filhos, quando estão velhos, etc., e que 
inúmeras dessas indicações são diversificadas segundo o gênero. 

Connell ainda vai além, procurando demonstrar que não é apenas nas formas 
mais simples ou menos conscientes de nossa prática que podemos identificar essa 
relação entre o social e o físico. Conforme afirma, 


práticas sociais complexas e altamente conscientes, tais como as lutas de liberação, 
têm uma dimensão corporal. As pessoas realmente sentem de forma diferente, têm 
uma sensibilidade intensificada e uma maior energia, no auge de uma greve 
importante ou num movimento de resistência. Numa revolução a abertura das 
“portas da percepção "torna-se uma experiência de massa (...) À tentativa de cortar 
a biologia da história só pode ter êxito ao custo de empobrecer a história (Connell, 
op. cit. p. 91). 


Provavelmente ainda teremos muito que avançar na reflexão sobre essas idéias, 
embora talvez possamos encontrar, em nossa própria história de vida ou em nossas 
observações diretas, exemplos de situações nas quais o engajamento em processos 
e em lutas coletivas implicaram não só transformação no plano das idéias e das 
representações, mas também investimento físico, desenvolvimento da sensibilida- 
de, mudanças de percepção e até mesmo superação de limites corporais. 

Talvez seja interessante pensar que alguns dos elementos aqui citados também 
podem ser observados com relação à classe, ou seja, também a classe (enquanto 
construção social) envolve o corpo — e novamente valeria lembrar que as classes 
podem apresentar diversidade quanto à expectativa de vida, quanto ao conceito de 
infância, à idéia de maturidade (autonomia, início de vida sexual,...) etc. No entanto, 
com referência ao gênero, além das diferenças físicas realmente existentes e obser- 
váveis, a imbricação do social e do biológico está muito mais enraizada cultural- 
mente e portanto são muito maiores as possibilidades de se operar a naturalização 
do social e a socialização do biológico. 
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Penso portanto que só podemos avançar em nossa leitura da história (e da história 
da educação) sob a perspectiva do gênero, na medida em que efetivamente aceitar- 
mos que essa categoria é, ao mesmo tempo, social (portanto histórica) e biológica. 
Ao minimizarmos (às vezes até ignorarmos) a dimensão biológica presente no 
gênero, ficamos, no meu entender, extremamente vulneráveis às críticas e de certo 
modo acabamos por favorecer âqueles que pretendem ver nas distinções físicas a 
explicação final para as distinções sociais. Se, inversamente, enquanto historiado- 
res(as), formos capazes de considerar e integrar o biológico à história, poderemos 
demonstrar que o próprio corpo é “lido” historica e socialmente, ou seja, que 
também as concepções sobre o biológico dão-se num contexto sócio-histórico. Não 
é difícil lembrar aqui, por exemplo, o discurso médico-higienista divulgado no 
Brasil no final do século XIX sobre cada um dos sexos. Procurava-se, através de 
uma leitura “científica”, demonstrar que homens e mulheres reagiam de modo 
diferente ao casamento e a vida familiar ou tinham distinto comportamento sexual 
e social devido às suas diferenças naturais, em última instância, às suas diferenças 
anatômicas. Como uma decorrência dessa “constatação”, apelava-se, então, para a 
mulher como sustentáculo moral do lar, freio dos excessos masculinos e educadora 
das futuras gerações. Exemplos como esse podem nos ajudar a compreender que as 
“capacidades” e as “limitações” de cada sexo são, usualmente, o resultado da 
posição/do lugar que a sociedade atribui aos diferentes gêneros. 

Mas se continuarmos com Connell, será preciso entender que existe “uma 
dinâmica biológica, isto é, uma evolução orgânica”, ou seja, será preciso aceitar que 
o biológico também se transforma, tem ele também uma história. Para esse autor, é 
importante perceber que biologicamente homens e mulheres têm sofrido transfor- 
mações ao longo dos tempos. Talvez possamos lembrar aqui as transformações 
físicas resultantes de alterações em hábitos alimentares, em condições de vida, ou 
em aparatos tecnológicos que, incorporando-se ao cotidiano de grande parte da 
humanidade, acabaram por alterar algumas de suas características como duração 
média de vida, envelhecimento, capacidade motora, força muscular, etc. No entanto, 
segundo Connell, o ritmo das transformações históricas é muito maior do que o da 
evolução orgânica e portanto domina seus efeitos. Desse modo, “há uma dinâmica 
social que incorpora, usa e transforma a diferenciação biológica”, mas a cada nova 
geração reproduz-se essa diferenciação biológica, embora o mundo que o “material 
biológico” encontre seja diferente (Connell, op. cit., p. 91). Em outras palavras, 
deveriamos entender que cada homem e mulher que nasce encontra um mundo 
histórico e social diverso das gerações anteriores e o seu ser homem e ser mulher 
— ainda que mantenha certos atributos — também se transforma, não só socialmen- 
te, mas até mesmo biologicamente. 

Há portanto uma estreita articulação entre história e biologia, e no gênero temos 
integrado de modo indissolúvel estas duas dimensões. Somente um exercício 
analítico — provavelmente inútil — é que poderá distinguir, separar, classificar o 
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que é físico e o que é social nos sujeitos masculinos e femininos. Se os corpos 
assumem a organização social, a política, as normas religiosas e culturais, também 
é através de manifestações físicas e corporais que se expressam as estruturas sociais. 
O processo de educação de homens e mulheres supõe portanto uma construção 
social — e corporal — dos sujeitos. Implica na transmissão/aprendizagem de 
princípios, valores, conhecimentos, habilidades; supõe também a internalização de 
gestos, posturas, comportamentos, disposições “apropriados” a cada sexo. 


A educação — no feminino e no masculino 


Já foram apontados na seção anterior alguns aspectos que marcam os processos 
educativos de homens e mulheres. Talvez para alguns isso possa parecer evidente. 
No entanto, não creio que a historiografia tradicionalmente produzida em nosso 
meio esteja atenta para esse aspecto. 

Usualmente escreve-se no masculino, ou seja, a grande maioria das pesquisas 
em educação (como em outras áreas) refere-se aos alunos, aos operários, aos 
professores, aos adultos, etc., ou utiliza termos genéricos, como a classe trabalha- 
dora, a elite brasileira, a burguesia, o professorado, o movimento sindical... A 
intenção primeira talvez seja de “dar conta” do coletivo, de fazer uma leitura mais 
geral e generalizável dos fenômenos (e nada poderia ser mais enganoso do que 
isso!); outra interpretação possível seria perceber nestes estudos uma predominância 
masculina, na suposição de que o que temos construído é, primordialmente, uma 
história da educação dos homens. Penso que isso também não é feito. Acredito que 
a história que usualmente se produz é pretensamente neutra, isto é, ao se referir aos 
movimentos de alfabetização de adultos dos anos cinquenta/sessenta, à disciplina- 
rização imposta durante o Estado Novo, ao acesso das classes populares à escola, 
ou outros temas, usa-se o masculino genérico, mas lida-se de fato com atores sem 
corpo, sem cor, sem gênero. Na busca de um pretenso coletivo, o que se consegue 
é uma generalização vaga, que expressa muito pouco a diversidade e complexidade 
do tecido social. Isso ainda fica pior quando se pretende analisar a “luta social” 
apoiando-se apenas em classes antagônicas, e esquecendo-se da heterogeneidade 
(de gênero, de raça, de etnia, de idade) que as atravessa. Parece-me portanto ser 
importante notar que, ao contrário do que alguns pensam, se temos poucostrabalhos 
sobre a educação de meninas e mulheres, talvez tenhamos ainda menos estudos 
sobre a formação de meninos e homens. Uma história da educação na perspectiva 
do gênero pretenderia realçar esses processos de construção. 

Volto mais uma vez a uma afirmação anterior. Já notamos a importância de 
enfatizar que a construção de gênero não se dá através de um processo de imposição 
unilateral pela sociedade das atitudes e valores considerados adequados para meni- 
nas e meninos que vão então internalizá-los. Ainda que essa afirmação possa parecer 
dispensável, porque óbvia, muitas análises assumem tal postura determinista e 
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mecânica. Sabemos que é impossível a imposição externa, sobre sujeitos passivos, 
de atitudes, práticas, habilidades, comportamentos, conhecimentos, sem que estes 
mesmos sujeitos aceitem, rejeitem, contestem, adaptem, enfim sem que, de múlti- 
plas formas, eles participem desse processo. Por outro lado, é preciso notar que em 
muitas áreas, como no gênero, não há uma posição única, consensual e harmoniosa 
que a sociedade na sua integralidade supõe ser a adequada para ser transmitida, 
ensinada, inculcada. Não só há diferentes proposições em conílito, defendidas por 
grupos sociais em luta (e a história corre o risco, como lembra Joan Scott, de registrar 
como única a posição que foi vitoriosa em determinado momento), como há também 
proposições contraditórias e conflitantes dentro de um mesmo grupo social. 

Certamente homens e mulheres são provocados ou atravessados por diferentes 
contradições sociais e elaboram respostas individuais ou coletivas para lidar com 
essas contradições. Diz Jean Anyon (1990), muito expressivamente: “o gênero 
envolve tanto recepção passiva quanto resposta ativa às contradições sociais” (p. 
14). Segundo essa autora, temos que procurar perceber as “acomodações e resistên- 
cias” das mulheres (e eu acrescentaria também dos homens) às contradições sociais. 
Lembra ela que há, frequentemente, expectativas divergentes (até contraditórias) 
para as mulheres (e provavelmente também para os homens) pertencentes a um 
mesmo grupo social. Podemos pensar, por exemplo, que muitas vezes se espera que 
as mulheres sejam dóceis, mas ativas; submissas e capazes de tomar decisões em 
determinadas circunstâncias; fortes, apoiando seus homens e sua família nas situa- 
ções difíceis, e frágeis, exteriorizando seus sentimentos com lágrimas, rubor; 
carentes da proteção de seus homens e protetoras de sua prole; pode-se esperar que 
moças de camadas médias “façam carreira” profissional e, ao mesmo tempo, sejam 
perfeitas donas-de-casa e mães, etc. No entanto, conforme demonstra a pesquisado- 
ra, em situações de conflito, “nem as mulheres da classe operária, nem as da classe 
média são passivas”. As formas de lidar com tais contradições podem ser múltiplas, 
podem dar-se de modo coletivo ou individual, podem envolver acomodações e 
resistências e podem, segundo entendo, algumas vezes lograr(?) uma conciliação. 
Seria interessante observar como essas idéias são desenvolvidas em estudos refe- 
rentes ao gênero masculino. 

No processo de educação, há portanto um conjunto bastante complexo e contra- 
ditório de expectativas e de atribuições designadas para cada um dos gêneros, e ao(à) 
historiador(a) cabe estar atento(a) à complexidade desse processo. Com isso estou 
acenando para uma leitura mais ampliada da educação dos sujeitos, ou seja, suponho 
que também interessa ao estudioso da educação processos que se dão fora da escola, 
para além dela, mas que de um modo ou de outro acabam por atravessá-la. Quando 
Bourdieu fala de um “trabalho de formação que se realiza, seja através da familia- 
rização com um mundo simbolicamente estruturado, seja através de um trabalho de 
inculcação coletivo” (Bourdieu, op. cit.p. 11), ele certamente pretende lembrar as 
diversas práticas sociais que “educam” os sujeitos, muitas delas implícitas nas 
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instituições sociais, na divisão/distribuição dos espaços físicos e do tempo, na 
vestimenta, na estética, etc.; e práticas explicitamente inscritas nas normas sociais, 
nas doutrinas religiosas, jurídicas ou educacionais. Muitas vezes sabemos “ler” nos 
rituais de sociedades antigas processos de masculinização ou feminização dos 
sujeitos e não somos capazes de perceber nos nossos rituais, nos meios de comuni- 
cação, nas “orientações vocacionais”, nos atuais guetos profissionais ou escolares 
esses mesmos processos. 

Tornar-se homem ou tornar-se mulher (essa última expressão feita clássica por 
Simone de Beauvoir) supõe portanto um trabalho de socialização de sujeitos — 
homens e mulheres — onde estes, longe de serem depositários passivos de uma 
cultura, integram-na de forma ativa e própria. Esse processo também longe de ter 
um final, um momento em que está “pronto”, concluído, é um processo dinâmico, 
que tem potencialmente possibilidades de ser modificado, transformado — e não só 
porque os sujeitos, com suas trajetórias pessoais, sofrem crises ou modificações, 
mas também porque as sociedades transformam-se, revolucionam-se, podem assu- 
mir outros modos de produção e de reprodução da vida, podem admitir outros 
valores, novos simbolos, outras normas, outras representações. 

Seriam muitos os exemplos que poderíamos buscar para ilustrar essas afirma- 
ções. Uma leitura da história atenta a tais questões poderia nos permitir, por 
exemplo, perceber na sociedade brasileira do início do século, a diversidade de 
processos educativos que eram empreendidos para homens e mulheres de diferentes 
classes sociais. Refiro-me aqui não apenas às diferenças na educação escolar 
proposta para meninos e meninas das classes proprietárias e trabalhadoras, mas 
também aos processos educativos mais amplos que eram difundidos fora do espaço 
escolar e buscavam formar os novos cidadãos e os novos trabalhadores para a 
nascente república brasileira. 

A “construção de uma nova ideologia do trabalho”, como lembra Chalhoub 
(1986), que era indispensável para exorcizá-lo do estigma da escravidão e que 
deveria ligá-lo à idéia de progresso, passaria a ser inculcada por diversas instâncias 
e de modo diversificado conforme os grupos sociais. Em especial na formação do 
novo trabalhador atravessar-se-iam todas as esferas da vida dos sujeitos, buscando 
disciplinar não apenas seu trabalho, mas também suas relações familiares, a distri- 
buição de seu tempo de lazer, enfim, todo o seu cotidiano, e isso não se daria somente 
através de um processo de persuasão e educação, mas também através da coerção, 
da vigilância e da repressão. Certamente o novo conceito de trabalho seria difundido 
por toda a sociedade, mas, como nela haveria trabalhadores e trabalhadoras, homens 
e mulheres das classes proprietárias, homens e mulheres brancos, negros e mulatos, 
brasileiros e imigrantes, seguramente diferentes idéias e posições diante do trabalho 
deveriam ser construídas. A forma de concebê-lo — e ao seu contraponto, o ócio 
— teria de ser diferente conforme os diferentes sujeitos sociais. Atividades intelec- 
tuais e de gerência para os da elite, serviços manuais para as classes populares, 
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trabalhos próprios para mulheres e próprios para homens, corpos bronzeados e 
musculosos para os trabalhadores, peles brancas e lassas para a elite, “vocações” 
masculinas e femininas, um ócio admitido e adequado para as mulheres da elite, e 
um ócio negativo, a ser combatido nas classes populares, enfim disposições para 
diferentes atividades segundo os diferentes grupos sociais. 

Todos esses processos sociais eram ainda acompanhados de um “discurso 
educacional”* também diferenciador, que afirmava que as mulheres em geral (e os 
homens do povo) deveriam ser mais educados do que instruídos, entendendo-se por 
educação a formação (ou talvez conformação) dos sujeitos dentro de determinados 
princípios morais; enquanto que a instrução deveria supor o domínio de algumas 
informações, habilidades, ou técnicas. Assim admitia-se que os setores dominados 
tivessem um mínimo indispensável de conhecimentos, cuidadosamente integrados 
num conjunto de valores e princípios considerados fundamentais pelos setores 
dirigentes. E certamente toda uma ampla gama de disposições físicas e corporais, 
de gestos, posturas, comportamentos, vestimentas, estética, hábitos, gostos, era 
incutida e cultivada, em consonância com as diferentes expectativas para cada 
gênero, classe e raça. Portanto, através de diversas práticas sociais, diferentes 
instâncias e meios educativos, através da persuasão e da coerção seriam construídos 
os sujeitos sociais na sua diversidade: como homens e mulheres, da elite e dos 
setores populares, brancos e negros... 

Talvez seja essa a contribuição que eu gostaria de trazer aqui, ou seja, a idéia de 
uma leitura da história da educação em que a diversidade social esteja contemplada, 
em que os sujeitos individuais ou coletivos não sejam “neutros”, mas que, ao 
contrário, se apresentem como homens e mulheres construindo-se, no processo 
histórico, através de suas várias e intrincadas relações de classe, de gênero, de raça. 


Notas 


Agradeço às(aos) colegas do Grupo de Estudos de Educação e Relações de Gênero pelos 
questionamentos e desafios que me estimularam na elaboração desse texto. 


1.Vários(as) estudiosos(as) já ensaiaram classificações com referência às diversas posturas 
teóricas que feministas e pesquisadoras têm assumido na abordagem dessa temática. Lembro, 
por exemplo, Alison Jaggar e Paula Rothenberg (1984) que, buscando apontar as matrizes 
teóricas das diferentes análises sobre a opressão da mulher, identificaram as perspectivas do 
“conservantismo”, do “feminismo liberal, do "marxismo tradicional", do “feminismo 
radical”, do “feminismo socialista” e do “feminismo e as mulheres de cor”. Joan Scott 
(1990) também ensaia uma classificação, ao criticar as possibilidades e limites — para a 
análise histórica — da perspectiva das feministas radicais (também chamadas de teóricas do 
patriarcado), das feministas marxistas e feministas de inspiração psicanalítica. 

2. É isso que se pode depreender pela leitura de Mulher e Educação Formal no Brasil: Estado 
da Arte e Bibliografia, de Fúlvia Rosemberg e outras, 1990, onde as pesquisadoras da 
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Fundação Carlos Chagas realizam uma síntese abrangente dos estudos produzidos em nosso 
meio sobre esta temática, destacando, entre eles, os estudos de História da Educação. 

3. Sobre essa produção Eliane Marta Lopes construiu uma síntese bastante interessante, 
intitulada “Histoire des femmes: uma revisão bibliográfica” (1990). Ainda dentro do cenário 
intelectual francês, vale lembrar o número especial da revista Cahiers du Grif, intitulado “Le 
genre de [”histoire”. Também poderia ser incluído o recente livro organizado por Peter Burke 
(1992), New Perspectives on Historical Writing, no qual, ao lado de outras abordagens, 
encontra-se um capítulo sobre História da Mulher, escrito por Joan Scott. 

4. Com referência à produção brasileira, alguns levantamentos críticos interessantes têm sido 
feitos em especial por pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, tanto com referência à 
Educação, como à História e à História da Educação. Além do texto Mulher e Educação 
Formal no Brasil: Estado da Arte e Bibliografia, deve ser lembrado o recente número de 
Cadernos de Pesquisa (nº 80, de fev. 1992). 

5. O termo conservatism é utilizada por Alison M. Jaggar e Paula Rothenberg, em Feminist 
Frameworks, no estudo de diferentes teorias para a opressão feminina, para classificar vários 
autores que compreendem essa opressão como biologicamente determinada. 

6. Para pensar sobre essa imbricação valho-me especialmente de Pierre Bourdieu, em “La 
domination masculine”, Actes de la Recherche, nº 84, set. 1990. 
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A maquinaria escolar 


Julia Varela 
Fernando Alvarez-Uria 


universalidade e a pretendida eternidade da Escola são pouco mais do que uma 
Á iusão. Os poderosos buscam em épocas remotas e em civilizações prestigiosas 
— especialmente na Grécia e na Roma clássicas — a origem das novas instituições 
que constituem os pilares de sua posição socialmente hegemônica. Desta forma 
procuram ocultar as funções que as instituições escolares cumprem na nova confi- 
guração social, ao mesmo tempo que mascaram seu próprio caráter adventício na 
cena sócio-política. Este hábil estratagema serve para dotar tais instituições de um 
caráter inexpugnável, já que são naturalizadas, ao mesmo tempo que a ordem 
burguesa ou pós-burguesa se reveste de uma auréola de civilização. Em todo caso, 
se a Escola existiu sempre e por toda parte, não só está justificado que continue 
existindo, mas também que sua universalidade e eternidade a fazem tão natural 
como a vida mesma, convertendo, de rebote, seu questionamento em algo impen- 
sável ou antinatural. Isto explica por que as críticas mais ou menos radicais à 
instituição escolar são imediatamente identificadas com concepções quiméricas que 
levam ao caos e ao irracionalismo. Os escassos estudos que procuram analisar quais 
são as funções sociais cumpridas pelas instituições escolares são ainda praticamente 
irrelevantes frente a histórias da educação e a todo um enxame de tratados pedagó- 
gicos que contribuem para alimentar a rentável ficção da condição natural da Escola. 
Aqui se procurará mostrar que a escola primária, enquanto forma de socialização 
privilegiada e lugar de passagem obrigatória para as crianças das classes populares, 
é uma instituição recente cujas bases administrativas e legislativas contam com 
pouco mais do que um século de existência." De fato, a escola pública, gratuita e 
obrigatória foi instituída por Romanones em princípios do século XX convertendo 
os professores em funcionários do Estado e adotando medidas concretas para tornar 
efetiva a aplicação da regulamentação que proibia o trabalho infantil antes dos dez 
anos. À escola nem sempre existiu; daí a necessidade de determinar suas condições 
históricas de existência no interior de nossa formação social. 
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Que caracteriza fundamentalmente esta instituição que ocupa o tempo e pretende 
imobilizar no espaço todas as crianças compreendidas entre seis e dezesseis anos? 
Na realidade esta maquinaria de governo da infância não apareceu de súbito, mas, 
ao invés disso, reuniu e instrumentalizou uma série de dispositivos que emergiram 
e se configuraram a partir do século XVI. Trata-se de conhecer como se montaram 
e aperfeiçoaram as peças que possibilitaram sua constituição. Neste sentido a 
utilização da sociologia histórica não terá como finalidade nem a idealização 
romântica do passado nem o estabelecimento de falsas analogias que sirvam hoje 
de lição. Não se busca dotar a história de um caráter magistral e pedagógico entre 
outras coisas porque um olhar retrospectivo deste tipo é também fruto das institui- 
ções escolares. Pretende-se, pelo contrário, aplicar o método genealógico para 
abordar o passado a partir de uma perspectiva que nos ajude a decifrar o presente, 
a rastrear continuidades obscuras por sua própria imediatez, e a determinar os 
processos de montagem das peças mestras, seus engates, para que servem e a quem, 
a que sistemas de poder estão ligados, como se transformam e disfarçam,. como 
contribuem, enfim, para tornar possíveis nossas condições atuais de existência. 
Projeto ambicioso, sem dúvida, e portanto só alcançável em profundidade de forma 
coletiva, com a ajuda de todos aqueles que estão desenvolvendo trabalhos paralelos. 

Limitar-nos-emos pois simplesmente a esboçar as condições sociais de apareci- 
mento de uma série de instâncias no nosso entender fundamentais que, ao se 
amalgamar em princípios deste século, permitiram o aparecimento da chamada 
escola nacional: 

1. a definição de um estatuto da infância. 

2. a emergência de um espaço específico destinado à educação das crianças. 

3. o aparecimento de um corpo de especialistas da infância dotados de tecnolo- 
gias específicas e de “elaborados”” códigos teóricos. 

4. a destruição de outros modos de educação. 

5. a institucionalização propriamente dita da escola: a imposição da obrigatorie- 
dade escolar decretada pelos poderes públicos e sancionada pelas leis. 


Definição do estatuto da infância 


Assim como a escola, a criança, tal como a percebemos atualmente, não é etema 
nem natural; é uma instituição social de aparição recente ligada a práticas familiares, 
modos de educação e, consequentemente, a classes sociais. 

Os moralistas e homens da Igreja do Renascimento, no momento em que 
começam a se configurar os Estados administrativos modernos, colocarão em ação 
todo um conjunto de táticas cujo objetivo consiste em que a Igreja possa continuar 
conservando, e se for possível aumentando, seu prestígio e seus poderes. Num 
momento em que a autoridade da Igreja e sua influência política vêem-se afetadas 
não somente pelo absolutismo dos monarcas e as exigências do incipiente estamento 
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administrativo, mas também pelas divergências e dissidências que surgem em seu 
próprio seio, seus representantes mais ativos fabricarão novos dispositivos de 
intervenção. Sua capacidade inventiva e de reação ficará bem patente na ação que 
desenvolverão em diferentes frentes. 

Os papas, especialmente a partir de Trento, converter-se-ão, cada vez mais, 
frente aos Concílios, na cabeça da Igreja, apoiados pela Cúria que sofrerá então — 
não sem atritos — fortes modificações. Reestruturar-se-ão igualmente outros 
organismos e criar-se-ão novas congregações (Congregação de Ritos, de Propagan- 
da da Fé, de Indulgências, Relíquias e outras). A luta contra os hereges e a 
manutenção da ortodoxia exigirá uma série de remodelações no campo da teologia, 
da pastoral, da liturgia, da beneficência e das missões, bem como o aparecimento 
de novas ordens religiosas, a reforma das já existentes, a modernização e inclusive 
o desaparecimento das que não se ajustam à devoção e religiosidade modernas. As 
táticas aplicadas vão ser diversificadas e compreenderão desde a manipulação sutil 
e individualizada das almas até as pregações e os gestos massivos e públicos para a 
extensão e intensificação da fé: a confissão, a direção espiritual, a produção de 
catecismos — para clérigos, índios, adultos e crianças —, os tratados de doutrina, 
espiritualidade e perfeição cristã, o culto aos santos, as associações piedosas, as 
numerosas canonizações, coexistem com missões, procissões, criação de santuários, 
adoração de relíquias, novenas, sermões, autos de fé, caça às bruxas, tormentos 
inquisitoriais e índices expurgatórios. De qualquer modo, interessa-nos sublinhar o 
desenvolvimento de multiformes práticas educativas que, em certa medida, afetam 
a reforma do próprio clero através de normas que buscam regular sua vida e 
costumes, e sobretudo mediante a construção de seminários nos quais a partir de 
então se procurará localizar e dirigir sua formação. A Europa inteira converte-se em 
terra de missão dos dois grandes blocos religiosos em luta: católicos e protestantes. 
O fanatismo religioso é uma das chaves da modernidade. Nesse marco parece 
“natural”, a partir de uma perspectiva atual, que os indivíduos de tenra idade 
convertam-se em um dos alvos privilegiados de assimilação às respectivas ortodo- 
xias: os jovens de hoje são os futuros católicos e protestantes de amanhã, e, além 
disso, sua própria fragilidade biológica e seu incipiente processo de socialização 
fazem-nos especialmente aptos para serem objeto de inculcação e de moralização. 

Os reformadores católicos, sobretudo a partir do cisma, ao mesmo tempo que 
utilizam todos os meios a seu alcance para ocupar postos de influência ao lado dos 
monarcas (fazendo valer seus saberes na corte, erigindo-se em conselheiros e 
confessores reais), porão especial empenho em constituir-se como preceptores e 
mestres de príncipes e ainda mais, é claro, se são príncipes herdeiros. Procurarão 
igualmente educar aos novos delfins das classes distinguidas em colégios e institui- 
ções fundadas para eles (destacam-se neste sentido os jesuítas que constituem a 
primeira legião, a tropa avançada da contra-reforma, aos quais se seguem os 
somascos, os bamabitas e tantos outros); tampouco se esquecem de abarcar postos 
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nos colégios maiores das universidades reformadas. Os filhos dos pobres serão por 
sua vez objeto de “patemal proteção”, exercida através de instituições caritativas e 
beneficentes onde serão recolhidos e doutrinados. O Concílio de Trento decreta que 
deverá existir um cônego em cada igreja catedralícia para instruir o baixo clero e os 
meninos pobres, e que devem se fundar escolas anexas a tais igrejas destinadas a 
formar jovens menores de 12 anos — filhos legítimos e preferentemente pobres — 
a fim de que possam se converter em modelares pastores de almas. Novas ordens 
religiosas (Clérigos da Mãe de Deus, Doutrinos, Escolápios, Irmãos das Escolas 
Cristãs, etc.) encarregar-se-ão por sua parte do cuidado de jovens das classes 
populares e de instrui-los preferentemente na doutrina cristã e nos costumes virtuo- 
sos. 

Os moralistas elaborarão programas educativos destinados à instrução da juven- 
tude formando parte do novo contexto missionário. Neste momento de reestrutura- 
ção social retomam-se projetos já clássicos de Platão, Quintiliano, Aristóteles, 
Plutarco, Sêneca, lidos agora à luz da patrística e das experiências da. igreja 
primitiva. Configura-se então um catecumenato privilegiado: a “infância” E, tal 
como na República de Platão, a educação será um dos instrumentos chaves utiliza- 
dos para naturalizar uma sociedade de classes ou estamentos: existem diferentes 
qualidades de naturezas que exigem programas educativos diferenciados. Em con- 
sequência se instituirão, pouco a pouco, diferentes infâncias que abarcam desde a 
infância angélica e nobilíssima do Principe, passando pela infância de qualidade 
dos filhos das classes distinguidas, até a infância rude das classes populares. Não é 
necessário dizer que os eclesiásticos prestarão especialíssima atenção às duas 
primeiras, ou infâncias de elite, já que sua influência sobre elas é decisiva para a 
conservação e extensão da fé e de seus próprios privilégios. 

Erasmo, Vives, Rabelais, — Lutero, Calvino, Melanchthon, Zwinglio entre os 
protestantes — definirão em seus escritos a “infância”, dotando-a de algumas 
propriedades nada alheias aos interesses de seu apostolado, propriedades que, por 
outro lado, pesarão enormemente em posteriores redefinições da mesma. E coloca- 
mos “infância” entre aspas porque no século XVI está-se todavia longe de sua 
delimitação enquanto etapa cronologicamente precisa. Os diferentes autores diver- 
gem notavelmente não só a respeito dos períodos que denominam infância, puerícia 
e mocidade, mas também a respeito do momento em que convém começar a ensinar 
aos pequenos as letras, demonstram mais acordo com relação à necessidade de que 
desde muito cedo se iniciem na aprendizagem da fé e dos bons costumes. Em geral, 
as características que vão conferir a esta etapa especial da vida são: maleabilidade, 
de onde se deriva sua capacidade para ser modelada; fragilidade (mais tarde 
imaturidade) que justifica sua tutela; rudeza, sendo então necessária sua “civiliza- 
ção”, fraqueza de juízo, que exige desenvolver a razão, qualidade da alma, que 
distingue ao homem dos animais, e, enfim, natureza em que se assentam os gérmens 
dos vícios e das virtudes — no caso dos moralistas mais severos converte-se em 
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natureza inclinada para o mal — que deve, no melhor dos casos, ser canalizada e 
disciplinada. A inocência infantil é uma conquista posterior, efeito, em grande 
medida, da aplicação de toda uma ortopedia moral sobre o corpo e a alma dos jovens. 
Configura-se pois “a meninice”, no âmbito teórico e abstrato, como uma etapa 
especialmente idônea para ser moldada, marcada, uma vez que se justifica a 
necessidade de seu governo específico que dará lugar à emergência de dispositivos 
institucionais concretos; e se, no final, a poderosa arte da educação fracassa, pode-se 
jogar a culpa na má índole dos sujeitos. 

Será necessário um processo longo e complexo para que essa indiferenciada 
etapa, denominada juventude (que vem do latim) ou mocidade (que vem do roman- 
ce), subdivida-se por sua vez em estágios precisos dotados de características 
específicas. Podem-se ressaltar três influências, entre outras, que parecem ter sido 
decisivas na constituição progressiva da infância: a ação educativa institucional 
exercida em espaços tais como colégios, hospicios, hospitais, albergues, casas de 
doutrina, seminários (não existem somente seminánios para clérigos, mas também 
seminários para nobres, além de seminários nos quais se instruem os jovens das 
classes populares); a ação educativa da recém estreada família cristã; e, por último, 
uma ação educativa difusa que, pelo menos do ponto de vista formal, está especial- 
mente vinculada às práticas de recristianização 

Veremos com mais detalhamento, quando nos ocuparmos da constituição dos 
espaços dedicados à instrução da infância, que será nesta espécie de laboratórios, 
onde emergirão e se aplicarão práticas concretas que contribuirão para tornar 
possível uma definição psicobiológica da infância e de onde, por sua vez, se 
extrairão saberes a respeito de como orientá-la e dirigi-la tornando assim possível 
o aparecimento da “ciência pedagógica”. Nos colégios de jesuítas, por exemplo, 
não funcionava a separação por idades em princípio: a entrada podia se fazer desde 
os 6 até os 12 anos e era o nível de instrução, marcado sobretudo pelo nível de 
conhecimento do latim, que servia para agrupar pequenos e maiores. Mas, pouco a 
pouco, graduam-se mais os ensinamentos e separam-se os maiores dos pequenos 
fundamentalmente por razões morais e de disciplina. Além disso, no caso de que 
ditos colégios fossem internatos, admitia-se, também no seu início, que o aluno 
estivesse acompanhado de sua criadagem, a qual logo será acusada de secundar e 
armar suas maldades. No fim, o jovem distinguido terá que fazer frente sozinho ao 
enclausuramento, especialmente quando a partir do século XVIII o internato se 
generaliza como uma instituição mais apropriada para sua educação: nesta época, 
o consenso familia-colégio parece estar já em marcha nas classes sociais elevadas. 

Será pois nestes espaços que começam as graduações por idade, paralelamente 
a uma tutela cada vez mais individualizante: 


Sejam todos quietos, modestos e bem cristãos, falem em suas conversas de Deus ou 
de coisas dirigidas a seu serviço, procurem bons companheiros, ouçam missa todos 
os dias, confessem cada mês se for possível com o mesmo confessor, façam exame 
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de consciência diário, tenham especial devoção cotidiana ao anjo da guarda, não 
entrem na escola com armas, não jurem juramento algum, não joguem jogos 
proibidos, sejam obedientes ao Reitor e a seus professores; e saibam que, por suas 
faltas, se são meninos serão castigados pelo corretor, e se são grandes serão 
repreendidos publicamente, e se não se emendarem expulsos com ignomínia da 
escola. 


A esta vigilância e cuidado contínuo e minucioso sobre meninos e grandes 
somar-se-á progressivamente a ação da família, no que se refere às classes podero- 
sas. Os tratados dirigidos à instituição da família modema, dedicados naturalmente 
a príncipes e grandes senhores da época como era costume então, e dirigidos 
logicamente aos que sabem lê-los, assinalam os papéis que marido e mulher terão 
que desempenhar com respeito aos mais variados assuntos: govemno e administração 
das finanças, criados, familiares, relações entre esposos, e, evidentemente, nutrição 
e cuidado dos filhos.” Em troca de uma custódia e supervisão permanente, os 
moralistas oferecem aos pais o amor, a obediência e o respeito de seus filhos. O 
amor natural entre pais e filhos, posto especialmente em evidência então nas lutas 
fratricidas e parricidas pelo poder, será enfim possível se os pais — afastando aias, 
amas de leite e criados, ou pelo menos controlando-os — exercerem sua amorosa 
influência sobre a prole desde muito cedo. À mãe oferecem, além disso, em troca 
de sua reclusão no lar (nada de reuniões literárias, saraus, saídas perniciosas, luxos 
e enfeites) os poderes de governar e dirigir a casa, adestrar a criadagem, morigerar 
o esposo, e sobretudo, nutrir e educar a seus pequeninos, seu mais precioso tesouro” 
a mãe que não dá o leite de seus peitos a seu filho não é senão mãe pela metade, e 
todavia ainda menos se não o educa e o instrui na religião cristã e nos costumes que 
exige sua nobre natureza. Na aristocracia espanhola o peso dos eclesiásticos parece 
ter-se deixado sentir mais do que em outros países onde essa classe foi qualificada 
por eles em princípio de “dissoluta e viciosa”. Mas parece ser a nova classe em 
ascensão, parte dela enobrecida, a burguesia, a que mais se identificará com suas 
máximas e conselhos. Lentamente se constituirá a verdadeira mãe, à imagem da 
Virgem, e em oposição à bruxa que mata e chupa o sangue das crianças, à prostituta 
que emprega abortivos e anticoncepcionais,* e à vagabunda cuja promiscuidade 
sexual e artimanhas empregadas para “estropiar”” seus filhos com o fim de levá-los 
a pedir esmolas tampouco parecem ser do agrado dos novos agentes da norma. Os 
pequenos das classes poderosas ver-se-ão assim submetidos a duas tutelas, a da 
família c a do colégio, exercidas para seu próprio bem. Para os pobres uma 
basta-lhes: a das instituições de caridade. E para os do incipiente nível médio, em 
caso de merecer, os internatos assumirão a função familiar. Sofrem assim um 
isolamento mais duro já que a família em princípio só lhes dá acolhida de forma 
esporádica. 

A estas práticas educativas familiares e institucionais junta-se uma vigilância 
multiforme dos jovens: direção espiritual, imposição de uma linguagem pura e casta, 
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proibição de cantares e jogos desonestos e de azar, proibição de dormir no mesmo 
leito com outros meninos ou adultos (costume até então frequente), afastamento do 
vulgo, uso de livros expurgados, impressão de estampas, catecismos, instruções, 
tratados de urbanidade (se bem que a literatura infantil propriamente dita não 
começa até o século XVIII), multiplicação e generalização de temas relacionados 
com a “infância”: o menino Jesus, o anjo da guarda, os meninos modelos, os 
meninos inocentes, os meninos santos, o limbo dos meninos, e a criação de festas 
religiosas entre as quais sobressai a primeira comunhão.” Deste modo chega-se ao 
século XVIII, com uma infância inocente e razoável no que se refere às classes 
distinguidas. E se Rousseau pode redefinir a infância como idade “psicológica” 
com etapas às quais correspondem necessidades e interesses, e em consequência 
suscetíveis de uma educação diferenciada, deve-se sem dúvida a todas essas 
orientações e direções sofridas anteriormente pelos jovens. 

Um dos grande méritos de Philippe Ariês é ter demonstrado que a infância, tal 
como hoje a percebemos, começa-se a configurar fundamentalmente a partir do 
século XVI” Na Idade Média não existia uma percepção realista e sentimental da 
infância: “a criança” desde que era capaz de valer-se por si mesmo integrava-se na 
comunidade e participava, na medida em que suas forças o permitiam, de suas 
penalidades e alegrias. Ariês analisa com minuciosidade e paciência um amplo 
material histórico: quadros, retratos, monumentos funerários, vestígios de brinque- 
dos e vestidos, testemunhos literários, etc. Através dessa análise comprova que 
durante todo o século XVI a categoria de idade privilegiada é a juventude, período 
amplo e de limites imprecisos, da qual começa a desgarrar-se no século XVIII uma 
primeira infância: o bambino ou menino pequeno, espécie de brinquedo divertido e 
agradável para os membros das classes altas. Uma nova diferenciação, também 
desde o ponto de vista terminológico, apresenta-se no século XVIII sempre em 
relação com tais classes: infância e adolescência separam-se definitivamente; e já 
no século XIX o bebê aparece como nova figura. Estas designações linguísticas 
afetam à infância rica e formam parte de sua própria definição. As classes populares 
seguem conferindo à infância, como manifestam em sua linguagem, um caráter 
amplo e impreciso: sai-se dela quando se sai da dependência. 

As artes plásticas revelam, segundo o mesmo autor, que a nova percepção da 
criança está em princípio ligada à iconografia religiosa. Desde finais da Idade Média 
começa a aparecer a infância de Jesus, representando-se a partir do século XIV 
outras infâncias santas: Virgem, Batista, etc. No século XV a iconografia laica 
apresenta crianças misturadas com adultos em cenas de festas e jogos, que pouco a 
pouco se destacam no interior do grupo para chegar, em finais do século XVI, a se 
fazerem retratos de crianças reais, existentes, retratos que se generalizarão a partir 
do século XVII. Desnecessário explicitar a que classes sociais pertencem em sua 
maioria as crianças de tais pinturas, baixo-relevos e esculturas. O estudo da vesti- 
menta serve também a este historiador para descobrir que até finais do século XVI 
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os pequenos, meninos e meninas, utilizam o mesmo tipo de indumentária que os 
adultos de sua classe. Será a partir do século XVII que o menino nobre ou burguês 
deixa de se vestir como os adultos iniciando-se assim uma moda particular para ele, 
pois são os meninos, e não as meninas, os primeiros a quem afeta a especialização 
no vestir, do mesmo modo que serão os primeiros em frequentar os colégios. Os 
meninos artesãos e camponeses, que vagueiam por ruas e praças, recolhem-se em 
cozinhas e tabernas, vestem-se até a entrada do século XIX igual aos adultos, a quem 
continuam unidos pelo trabalho e pelas diversões. 

E precisamente diante de jogos e diversões também adotarão uma nova atitude 
moral os reformadores: os jogos de dinheiro e de azar, as danças, comédias e demais 
espetáculos públicos serão, em caso extremo, tolerados por eles, mas nunca bem 
vistos.” Novamente os jesuítas inovarão neste campo: não proibi-los mas, ao invés 
disso, canalizá-los, orientando-os convenientemente; jogos, danças e representações 
teatrais formarão parte de seu programa educativo servindo para cultivar o corpo e 
o espírito. Também sobre o governo dos meninos serão impostas lentamente as 
diretrizes e os princípios relacionados com a prática e a teoria jesuítica: hão de estar 
continuamente vigiados e cuidados, mas com uma vigilância doce, não excessiva- 
mente severa para que assim seja aceita e assumida, em primeiro lugar, pelos 
próprios meninos, e, a seguir, por suas famílias. 

Anis ajuda-nos a compreender como se elabora historicamente o estatuto de 
infância, contudo a perspectiva de análise e o material que utiliza marcam a direção 
de seu trabalho. Relaciona a constituição da infância com as classes sociais, com a 
emergência da família moderna, e com uma série de práticas educativas aplicadas 
especialmente nos colégios. Mas relega a um segundo plano um tanto longínquo as 
táticas empregadas no recolhimento e moralização dos meninos pobres (sem dúvida 
o acesso a um material que permita tal estudo é muito mais complicado). Esta 
relegação impede-o de perceber que a constituição da infância de qualidade forma 
parte de um programa político de dominação, já que é evidente que entre os 
elementos constitutivos desta infância figuram também, e ocupando um lugar 
importante, os dispositivos de asseguramento de determinadas classes assim como 
sua preparação para mandar A infância “rica” vai ser certamente governada, mas 
sua submissão à autoridade pedagógica e aos regulamentos constitui um passo para 
assumir “melhor”, mais tarde, funções de governo. A infância pobre, pelo contrário, 
não receberá tantas atenções, sendo os hospitais, os hospícios e outros espaços de 
correção os primeiros centros-pilotos destinados a modelá-la. E, assim como a 
constituição da infância de qualidade aparece estreitamente vinculada à família, 
praticamente desde seus começos — filhos de família —, a da infância necessitada 
foi em seus princípios o resultado de um programa de intervenção direta do governo; 
no primeiro caso, produz-se uma delegação de poder na família, que por sua vez 
atua ajudando em sua constituição, enquanto que, no segundo, o poder político 
arroga-se todo direito, insertando à infância pobre no terreno do público. O senti- 
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mento de infância — e consequentemente o sentimento de família — não existirá 
entre as classes populares até bem entrado o século XIX, sendo a escola obrigatória 
um de seus instrumentos constitutivos e propagadores. 


Emergência de um dispositivo institucional: o espaço fechado 


A partir de um certo período (...), e, em todo caso de uma forma definitiva e 
imperativa a partir do fim do século XVII, uma mudança considerável alterou o 
estado de coisas que acabo de analisar. Podemos compreendê-la a partir de duas 
abordagens distintas. A escola substituiu a aprendizagem como meio de educação. 
Isso quer dizer que a criança deixou de ser misturada aos adultos e de aprender a 
vida diretamente, através do contato com eles. A despeito das muitas reticências e 
retardamentos, a criança foi separada dos adultos e mantida à distância numa 
espécie de quarentena, antes de ser solta no mundo. Essa quarentena foi a escola, 
o colégio. Começou então um longo processo de enclausuramento das crianças 
(como dos loucos, dos pobres e das prostitutas) que se estenderia até nossos dias, e 
ao qual se dá o nome de escolarização. 


Para que exista esta quarentena física e moral, que Ariês percebe, dando mostras 
de uma grande sensibilidade histórica, é preciso que surja um espaço de enclausu- 
ramento, lugar de isolamento, parede que separe completamente as gerações jovens 
do mundo e de seus prazeres, da came e sua tirania, do demônio e seus enganos. O 
modelo do novo espaço fechado, o convento, vai se constituir em forma paradigmá- 
tica de governo. Ideado pelos moralistas, inimigos recalcitantes dos regulares, o 
velho espaço, destinado a transformar a personalidade do noviço mediante uma 
regulamentação minuciosa de todas as manifestações de sua vida, servirá agora de 
maquinaria de transformação da juventude, fazendo das crianças, esperança da 
igreja, bons cristãos, ao mesmo tempo que súditos submissos da autoridade real.” 

As novas instituições fechadas, destinadas ao recolhimento e instrução da 
juventude, que emergem a partir do século XVI (colégios, albergues, casas prisões, 
casas da doutrina, casas de misericórdia, hospícios, hospitais, seminários...) têm em 
comum esta funcionalidade ordenadora, regulamentadora e sobretudo transforma- 
dora do espaço conventual, Entretanto, interessa-nos particularmente ressaltar que 
este espaço fechado não é em absoluto homogêneo. Em virtude da maior ou menor 
qualidade da natureza dos educandos e reformandos, determinada por sua posição 
na pirâmide social, irão diferir as disciplinas, flexibilizar os espaços, abrandar enfim 
os destinos dos usuários. Os colégios dos jesuítas têm pouco a ver com as instituições 
de recolhimento dos meninos pobres; “escolas " rudes e colégios de nobres que 
correspondem a naturezas de bronze e a naturezas de ouro e prata, delimitadas por 
Platão em 4 República e retomadas com afinco pelos reformadores da Reforma e 
Contra-reforma. Trata-se de um Platão integrado pelos eclesiásticos em seus proje- 
tos de reestruturação do espaço social. Do mesmo modo como em 4 República, 
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pretende-se novamente, como já assinalamos, naturalizar as diferenças sociais e em 
consequência as novas formas de dominação social.” 

Entre o Príncipe menino submetido simplesmente a um enclausuramento moral 
e o sequestro de meninos e meninas pobres, expostos, órfãos e desamparados, existe 
uma ampla gama de formas de isolamento que, em última instância, remetem a 
diferenças de percepção e valorização social. A máxima repreensão e mínimo saber 
transmitido correspondem à menor nobreza, evidentemente a dos pobres. 


Que os meninos expostos tenham seus hospital, no qual se alimentem; os que tenham 
mães certas, criem-nos elas até os seis anos e sejam transferidos depois à escola 
pública onde aprendam as primeiras letras e bons costumes, e sejam ali mantidos. 


Govermnem esta escola varões honesta e cortesmente educados tanto quanto seja 
possível, que comuniquem seus costumes a esta rude escola; porque de nenhuma 
coisa advém maior risco aos filhos dos pobres, que da vil, imunda, incivil e tosca 
educação. Não poupem gasto algum os magistrados para contratar estes mestres; 
que se o conseguem, farto proveito farão à cidade que governam, com pouco custo. 


Aprendam os meninos a viver moderadamente, mas com limpeza e pureza e conten- 
tando-se com pouco; separem-nos de todos os deleites, não se acostumem às delícias 
e glutonaria; não se criem escravos da gula, porque quando falta com que satisfazer 
seu apetite, abandonado todo seu pudor, entregam-se a mendigar, como vemos que 
fazem muitos logo que lhes falta, não a comida, senão o molho de mostarda ou coisa 
semelhante. 


Não aprendam somente a ler e a escrever, mas, ao invés disso, em primeiro lugar, 
a piedade cristã e a formar juízo correto das coisas. 


(...) aqueles que sejam muito à jeito para as ciências, detenham-se na escola, para 
que sejam professores de outros ou passem ao seminários de sacerdotes; os demais 
passem a aprender oficios, conforme seja a inclinação de cada um.” 


O programa de governo dos pobres proposto por Vives será colocado em ação 
nos países católicos, sobretudo após o édito outorgado em Roma em 12 de março 
de 1569 pelo Papa Pio V, com o que se inicia um recolhimento e vigilância de pobres, 
de um e de outro sexo, “tanto grandes como pequenos”, de uma amplitude sem 
precedentes. 

No que se refere à Espanha toda uma série de “arbitristas” interessar-se-ão pelo 
problema da pobreza. No interior de seus programas os meninos pobres ocuparão 
um lugar que progressivamente crescerá em importância. Estes projetos coincidem 
cronologicamente com a grande expansão da novela picaresca enquanto literatura 
moralizante destinada a neutralizar socialmente aos jovens errantes. 

O cônego Giginta, numa perspectiva de aplicação das teorias de Vives, afirma 
que, além de adestrar aos meninos pobres num ofício mecânico, “aos que forem 
para as letras se lhes dará duas horas logo de manhã, para aprender a ler e a escrever, 
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até contar”. 14 Por seu lado, o médico Cristóbal Pérez de Herrera dedicará um amplo 
espaço ao “amparo e ocupação dos meninos e meninas pobres e órfãos desampara- 
dos”. Neste higienista o que prima é a necessidade de enclausuramento e de 
moralização, ficando a instrução relegada à minoria seleta. Nestes projetos, que se 
aplicarão parcialmente no século XVII, começa já a ser uma realidade a separação 
de sexos e idades. O isolamento converte-se assim num dispositivo que contribui 
para a constituição da infância ao mesmo tempo que o próprio conceito de infância 
ficará associado de forma quase natural à demarcação espaço-temporal. Pérez de 
Herrera apresenta em sua citada obra um plano diferenciado em função da idade e 
do sexos das crianças: os de tenra idade serão distribuídos por prelados e correge- 
dores entre gente rica que os crie e os ponha logo em ofícios ou os utilize como 
serventes. Se com esta medida não estiverem todos já colocados como pupilos, serão 
criados em casas de expostos ou em albergues até os 7 ou 8 anos, momento em que 
passarão às casas de doutrina ou aos seminários. Aos de maior idade, meninos e 
meninas, a justiça encarregar-se-á de pô-los com amos a aprender ofícios; convém 
acomodar algumas meninas nos mosteiros a fim de que ali se façam virtuosas e 
prestem serviços a anciãos e desvalidos. Aos meninos de 10 a 14 anos, com boa 
saúde e força, se lhes dará distintas aplicações: uns irão para a marinha, outros 
trabalharão nas casas de armas, outros aprenderão a fabricar tapeçarias, tecidos e 
telas, outros, enfim os mais hábeis, irão para seminários de mais alto nível do que 
os já mencionados, nos quais se lhes ensinará não tanto o latim, como a matemática, 
a fim de que logo se dediquem à edificação, à artilharia, e a outras atividades 
necessárias para a fortificação, a conquista e o ataque. Os meninos ciganos não 
ficarão excluídos destas medidas. As Cortes de Burgos de 1594 prescrevem que os 
menores de 10 anos sejam separados de seus pais e encerrados nas casas dos meninos 
da doutrina, herdeiras dos hospitais que o célebre humanista espanhol sitiado em 
Brujas definia assim em seu paradigmático tratado Sobre el socorro de los pobres: 
“Dou o nome de hospitais âquelas instituições nas quais os enfermos são mantidos 
e curados, nas quais se sustentam um certo número de necessitados, nas quais se 
educam os meninos e as meninas, nas quais se criam os filhos de ninguém, nas quais 
se encerram os loucos e nas quais os cegos passam a vida”. 

De qualquer modo, o adestramento para os ofícios, a moralização e fabricação 
de súditos virtuosos são os pilares sobre os quais se assenta a política de recolhi- 
mento dos pobres. Uma ética rentabilizadora do trabalho e mantenedora da ordem 
tende a substituir lentamente às velhas caridades. Começam os primeiros esboços 
de uma nova gestão das populações, reforçada mais tarde pelos ilustrados, já na 
perspectiva da Economia Política. 

O recolhimento e educação dos meninos pobres em instituições às quais são 
destinados pouco tem que ver não apenas com a educação do príncipe menino, como 
também com a dos colegiais que, além de se dedicarem ao estudo de matérias 
literárias (gramática, retórica, dialética) proibidas para os pobres," e ao de distintas 
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línguas entre as quais predomina o latim, entretêm-se com jogos e espetáculos cultos 
e adquirem maneiras cortesãs através da dança, da esgrima, da equitação e de outros 
exercícios de distinção que lhes proporcionarão o que Pierre Bourdieu denomina 
uma hexis corporal em consonância com sua categoria social. Mas não se trata 
unicamente de diferenças de conteúdos e atividades, senão que a dureza do enclau- 
suramento, o rigor dos castigos, o submetimento às ordens, o distanciamento da 
autoridade, e a autopercepção que se lhes inculca são o fruto da diferença abismal 
que existe entre os preceptores domésticos, os colégios e “as escolas de primeiras 
letras” destinadas aos filhos dos pobres. 


Formação de um corpo de especialistas 


As ordens religiosas dedicadas à educação da juventude preocupar-se-ão desde 
muito cedo em proporcionar aos religiosos que se ocupem deste mister uma 
formação especial. No caso concreto dos jesuítas, a obra de Jouvency, De ratione 
discendi et docendi, informa-nos sobre qual há de ser a imagem do mestre e do 
discípulo. E é verdade que é preciso assinalar que a constituição da infância e a 
formação de profissionais dedicados à sua educação são as duas faces da mesma 
moeda. Será nos colégios que se ensaiarão formas concretas de transmissão de 
conhecimentos e de modelação de comportamentos que, mediante ajustes, transfor- 
mações e modificações ao longo de pelo menos dois séculos, suporão a aquisição 
de todo um acúmulo de saberes codificados acerca de como pode resultar mais eficaz 
a ação educativa. Somente assim poderá fazer seu aparecimento a pedagogia e seus 
especialistas. 

Os jesuítas implicam, desde o momento de sua emergência na cena do ensino, 
uma modificação considerável a respeito do clássico e arquetípico mestre. Seguindo 
as teorias pedagógicas de Erasmo, Vives e outros humanistas de menor renome, 
substituirão os métodos drásticos de intimidação por intervenções doces e indivi- 
dualizadoras.” O castigo físico tenderá cada vez mais a ser substituído por uma 
vigilância amorosa, uma direção espiritual atenta, uma organização cuidada do 
espaço e do tempo, uma séria programação dos conteúdos e uma aplicação de 
métodos de ensino que, além de manter os alunos dentro dos limites corretos, os 
estimulem ao estudo e a se converterem em cavalheiros católicos perfeitos. Reali- 
zarão deste modo o impossível: conseguir nos colégios, onde o número de alunos 
costuma ser considerável, uma formação esmerada: “não basta, nem é suficiente, 
exercer uma influência geral e impessoal sobre os alunos, diz Jouvency, senão que 
é preciso graduá-la e variá-la segundo a idade, a inteligência e a condição”. 

Produz-se pois uma ruptura com relação ao professor das universidades e 
instituições educativas medievais, como assinala Durkheim, cuja autoridade basea- 
va-se fundamentalmente na posse e transmissão de determinados saberes, enquanto 
que o professor jesuíta há de ser fundamentalmente um modelo de virtude. Algo 
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semelhante ocorre com o processo de individualização, já que o professor medieval 
dirigia-se a um amplo auditório em que cada estudante, sem importar sua idade, era 
considerado um ser com autonomia e não tinha portanto que ser estimulado nem 
tutelado; a ação do professor cessava no momento em que finalizava a lição. 

A Ratio studiorum regulamenta a ocupação do espaço e do tempo de forma tal 
que o aluno fica aprisionado numa quadrícula e dificilmente poderá questionar a 
separação por seções, os frequentes exercícios escritos, os distintos níveis de 
conteúdo, os prêmios, recompensas e certames aos quais se vê submetido. Terá que 
estar permanentemente ocupado e ativo. A aprendizagem adotará a forma de um 
contínuo torneio dada a divisão dos alunos de cada classe em dois campos opostos 
(romanos e cartagineses), divididos por sua vez em decúrias que rivalizam para 
ocupar os primeiros lugares. Todo esse processo competitivo e de emulação refor- 
ça-se com debates e exames públicos, aos quais assistem as autoridades locais e as 
famílias dos colegiais. Compreende-se facilmente que o mérito individual e o êxito 
escolar encontrem aqui seu caldo de cultura em contraste com as universidades 
medievais nas quais o esforço individual não obtinha recompensas imediatas e os 
escassos exames eram tão somente uma formalidade para os que assistiam aos 
cursos." 

Este novo estatuto de mestre enquanto autoridade moral implica que, além de 
possuir conhecimentos, só ele tem as chaves de uma correta interpretação da infância 
assim como do programa que os colegiais têm de seguir para adquirir os comporta- 
mentos e os princípios que correspondem à sua condição e idade. 

Todo um conjunto de saberes vão ser extraídos do trato direto e contínuo com 
estes seres encerrados desde seus tenros anos que, dia a dia, vão se convertendo cada 
vez mais em meninos; saberes relacionados com a manutenção da ordem e da 
disciplina nas salas de aula, o estabelecimento de níveis de conteúdo, a invenção de 
novos métodos de ensino e, em suma, conhecimento do que hoje se denomina de 
organização escolar, didática, técnicas de ensino e outras ciências sutis de caráter 
pedagógico que tiveram seus começos na gestão e no governo dos jovens. Da mesma 
maneira que o enclausuramento, estas ações educativas dos professores serão 
aplicadas diferencialmente segundo a qualidade dos usuários. A ação individuali- 
zadora constante, que tende ao apoio, estímulo e valorização do aluno, não faz parte 
das atividades dos guardiães das casas de doutrina nas quais se recolhe aos órfãos, 
nem dos seminários onde os meninos pobres se adestrarão nos ofícios. E isso é 
lógico, já que um autor como Pedro Fernández Navarrete diz que os meninos 
expostos e desamparados “são o mais baixo e abatido do mundo, filhos da escória, 
e excremento da república”. 

Menção especial merecem os escolápios que apresentam semelhanças, pelo 
menos formais, com os jesuítas. Seus pontos comuns poderiam explicar-se na 
medida em que os discípulos de S. José de Calasanz adotaram a Ratio studiorum 
com guia de sua prática educativa. As diferenças provêem, entre outros fatores, do 
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público distinto a que se dirigem: no momento de sua fundação limitam-se ao 
doutrinamento dos meninos pobres, evitam especialmente os atritos com os jesuítas. 
Porém, pouco a pouco, suas ambições aumentam e se instalam em cidades e vilas 
onde geralmente não existem outras ordens religiosas dedicadas à instrução da 
juventude. Procuram então estender seu raio de ação, o que às vezes dá lugar a atritos 
com os professores pagos pelas comunidades, mas para isso têm que resolver o 
problema que lhes colocam suas próprias Constituições. Fazem-no empregando um 
hábil estratagema: as Constituições dizem que devem dedicar-se ao doutrinamento 
dos meninos pobres, mas não se opõem explicitamente a que possam instruir aos 
meninos ricos, e, naturalmente, todos são filhos de Deus. 

Os escolápios preocupar-se-ão também pela formação de seus professores, pelos 
livros nos quais hão de ler seus alunos, pelos métodos e técnicas de ensino. 
Entretanto, seu sistema de disciplina e penalidade pedagógica difere daquele dos 
jesuítas: serão mais severos, ainda que tampouco sejam partidários de que a letra 
com sangue entra. São os únicos nos países católicos que recolhem e depositam os 
meninos em suas casas, acompanham-nos formando filas e cantando cânticos 
religiosos com o fim de subtraí-los aos perigos da rua e realizam ao mesmo tempo 
um trabalho de apostolado com suas famílias. São mais estritos com as repre- 
sentações teatrais e com os jogos que somente se permitem em casos excepcionais 
— carnavais, festas locais — nos quais a proibição não seria suficiente para conter 
os alunos. Diferem também no tipo de prêmios,” na maior frequência e intensidade 
dos exercícios piedosos, nos conteúdos e nas matérias de ensino. E, ainda que após 
a expulsão dos jesuítas tenham chegado a dirigir colégios de nobres, as artes 
cavalheirescas não tiveram guarida nos seus centros. 

Esta especificidade das atividades de ensino em função da origem social dos 
alunos far-se-á patente no momento em que o Estado pretenda, de acordo com os 
interesses da burguesia, generalizar e impor uma formação para os filhos das classes 
populares. Os novos especialistas receberão agora uma formação controlada pelo 
Estado e ministrada em instituições especiais, as Escolas Normais. O objetivo 
primordial é que desempenhem funções de acordo com a nova sociedade em vias 
de industrialização. 

Em 1839 começa a funcionar a Escola Normal de Madri. No ano seguinte, uma 
Real Ordem estabelece sua extensão às capitais de província. Em 1843, Gil de Zárate 
elabora um regulamento uniforme para todas elas em cujo preâmbulo destaca a 
enorme importância do caráter educativo das disciplinas a que devem se submeter 
os professores. Disciplinas que os farão acatar a autoridade estabelecida, além de 
aprender, obedecendo, a “manter enquanto professores, a subordinação e a regula- 
ridade entre seus discípulos”. Os aprendizes de professor sofrerão um processo 
intensivo de transformação e vigilância de forma que sua vida privada se imole no 
altar de sua futura entrega e abnegação à vida pública. Este policiamento do 
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magistério foi tão eficaz que não faltaram as depurações dos indóceis e dos 
sonhadores. 

O Estado espera do professor que se integre numa política de controle dirigida 
a estabelecer as bases da nova configuração social através da imposição do caste- 
lhano como língua nacional, o emprego de técnicas para que os meninos aprendam 
os rudimentos da leitura, da escrita e do cálculo que os capacite para conhecer e 
cumprir os deveres de cidadão, e a propagação do novo sistema métrico decimal 
indispensável para a formação de um mercado nacional. A idéia de pátria e unidade 
política estará por sua vez cimentada no ensino de uma geografia e de uma história 
singulares. Este ensino rudimentar para gente rude e ignorante não tem por finali- 
dade facilitar o acesso à cultura, senão inculcar estereótipos e valores morais em 
oposição aberta às formas de vida das classes populares, e sobretudo, impor-lhes 
hábitos de limpeza, regularidade, compostura, obediência, diligência, respeito à 
autoridade, amor ao trabalho e espírito de poupança. O professor não possui tanto 
um saber, mas técnicas de domesticação, métodos para condicionar e manter a 
ordem; não transmite tanto conhecimento, mas uma moral adquirida em sua própria 
came na sua passagem pela Escola Normal. Daí esse caráter rotineiro, repetitivo e 
sem substância dos cursos escolares. A Escola Normal fará do professor um ser 
desclassificado em perpétua aspiração à reclassificação. Recrutados de estamentos 
sociais o suficientemente elevados para não se sentirem pertencentes às classes 
populares e o suficientemente baixos para aspirarem a uma profissão nova, que 
apareça como uma via de promoção social, os professores, salvo exceções, menos- 
prezarão a cultura das classes humildes, seus hábitos e costumes, desprezo reforçado 
e justificado pelos cursos da Escola Normal, e tentarão transmitir sua admiração 
pela cultura burguesa na qual não estão completamente integrados e na qual desejam 
infrutiferamente integrar-se.” 

A posição social do professor, as características institucionais da escola obriga- 
tória, os interesses do Estado, os métodos e técnicas de transmissão do saber e o 
próprio saber escolar contribuem para modelar um novo tipo de indivíduo, desclas- 
sificado em parte, dividido, individualizado, um sujeito “esquizóide”, que rompeu 
os laços de união e solidariedade com seu grupo de origem e que não pode integrar-se 
nos outros grupos dominantes, entre outras coisas porque o caráter elementar das 
condutas e dos conhecimentos aprendidos na escola impedem-no. O pagamento que 
o professor recebe por contribuir para produzir seres híbridos e suportar sua própria 
ambivalência posicional não será de ordem material — sua retribuição econômica 
foi sempre baixa e mais ainda no século XIX — mas, ao invés disso, de tipo 
simbólico: ele será comparado ao sacerdote (que, como ele, recebeu de Deus a 
vocação para uma missão evangelizadora), e será investido de autoridade, dignidade 
e respeito, falsas imagens às quais deverá se adequar não sem dificuldades. E para 
que cumpra melhor suas funções, ou para o caso de rejeitar abertamente o modelo, 
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haverá inspetores que se encarregarão de recordar-lhe as pautas corretas a que tem 
de ajustar-se, e de penalizá-lo no caso de que ele as infrinja. 


Destruição de outras formas de socialização 


A escola não é somente um lugar de isolamento em que se vai experimentar, 
sobre uma grande parte da população infantil, métodos e técnicas avalizados pelo 
professor, enquanto “especialista competente”, ou melhor, declarado como tal por 
autoridades legitimadoras de seus saberes e poderes; é também uma instituição 
social que emerge enfrentando outras formas de socialização e de transmissão de 
saberes, as quais se verão relegadas e desqualificadas por sua instauração. 

O longo processo de destruição e desvalorização intensiva de formas de vida 
diferentes e relativamente autônomas com relação ao poder político inicia-se com 
o aparecimento dos colégios de jesuítas. Estes, enquanto formas institucionalizadas 
de transmissão de saberes e formação de vontades, supõem uma transformação dos 
modos de educação próprios das classes dominantes do Antigo Regime; esta 
novidade responde em realidade a uma certa perda de poder político e territorial por 
parte da nobreza de armas frente à realeza e aos representantes dos recém constituí- 
dos estamentos administrativos ligados por sua vez aos reformadores eclesiásticos. 
A nobreza vê-se assim constrangida cada vez mais, e à medida em que avança o 
século XVII, a substituir os preceptores de seus filhos pelos colégios de nobres 
dirigidos pela Companhia de Jesus. Neste sentido esta remodelação política apre- 
senta uma série de pontos de referência que podem nos ajudar a entender as 
mudanças que se produzirão mais tarde no momento da imposição da escola 
obrigatória. 

Os colégios irão inaugurar uma nova forma de socialização que rompe a relação 
existente entre aprendizagem e formação; relação que existia tanto nos ofícios 
manuais como no ofício das armas e inclusive em outras ocupações liberais, tais 
como: medicina, arquitetura e artes. No caso dos nobres, os que se dedicavam à 
milícia se incorporavam desde muito cedo ao mundo das armas. Não é estranho 
encontrar nos séculos XV e XVI capitães de 12 anos e até ainda mais jovens. O 
próprio Fernando, o Católico, segundo o cronista real Marineo Sículo, “não tendo 
ainda dez anos começou a levar as armas e ofício militar. E, criado assim entre 
cavalheiros e homens de guerra, e sendo já grande e não podendo entregar-se à 
ciência das letras, careceu delas. ”?? 

Os reformadores católicos e os que reforçam na prática suas teorias educativas 
instauram nos colégios um modo específico e particular de educação que rompe 
com as práticas habituais de formação da nobreza e, muito mais ainda, com a 
aprendizagem dos ofícios das classes populares. Formação e aprendizagem, graças 
a estas instituições, e mais tarde à escola, distanciar-se-ão cada vez mais contribuin- 
do para estabelecer a ruptura que persiste na atualidade entre trabalho manual e 
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trabalho intelectual, ruptura que não lograrão superar nem as declarações de princi- 
pios dos ilustrados, destinadas a prestigiar o trabalho, nem o aparecimento das 
escolas de artes e ofícios. 

O colégio jesuítico erige-se em grande medida em luta com as instituições 
educativas medievais, à semelhança da manufatura que emerge em oposição à 
oficina artesanal que durante longo tempo gozou dos benefícios e prerrogativas de 
toda corporação gremial. As universidades medievais eram igualmente corporações 
estreitamente vinculadas à comunidade, formavam parte do aparato eclesiástico e 
tinham uma clara dimensão política, com um poder de decisão e de intervenção nas 
questões públicas; não é raro, por exemplo, que o Conselho das Universidades 
gestionasse em épocas de carestia e escassez o abastecimento de cereais para sua 
distribuição com o fim de fazer baixar os preços destas matérias básicas. Os 
estudantes, enquanto membros de tal corporação, gozavam de uma série de privilé- 
gios, entre os quais figuravam a eleição das autoridades acadêmicas, o direito do 
uso de armas, o direito de asilo, a isenção de impostos, sua tumultuosa participação 
na provisão de cátedras, tribunais especiais, etc. Esta presença e capacidade de 
decisão dos estudantes na gestão e administração da vida universitária começa a se 
perder no momento em que os humanistas e o próprio Pontífice impõem suas 
diretrizes a estas corporações. No caso espanhol, a Universidade modelo de Alcalá, 
patrocinada por Cisneros, significa o começo desta nova política.” Evidentemente 
não se trata de idealizar uma história passada que não estava isenta de conflitos e 
interesses partidários senão simplesmente de pôr em realce os mecanismos que 
desvincularam o saber escolar e universitário da vida política e social. 

Estas corporações universitárias medievais caracterizam-se também pela mistu- 
ra de idades dos estudantes, pela simultaneidade dos ensinamentos, pela quase 
ausência de exames, e pela inexistência de práticas disciplinárias entendidas no 
sentido moderno e aplicadas pelos professores. Nelas fundamentalmente se adqui- 
riam os conhecimentos necessários para o exercício de clérigo: cerimonial litúrgico, 
textos sagrados, salmos e cânticos religiosos, comentários da Escritura, e elementos 
de direito eclesiástico. Neste sentido eram pois uma espécie de grêmios onde 
aprendizagem e formação estavam unidas; destas “escolas” medievais passa-se a 
instituições modernas, colégios e universidades reformadas, que além de conferir 
um novo estatuto ao saber exercerão sobre os estudantes funções de controle moral 
e de individualização psicológica. A fabricação da alma infantil, para a qual 
contribuem de forma especial os colégios, terá como contrapartida o submetimento 
dos corpos e a educação das vontades em que tanto insistem os educadores 
religiosos. Com razão afirma Michel Foucault que a cantilena humanista consiste 
em fazer-nos crer que somos mais livres quanto mais submetidos estamos: subme- 
timento das paixões à razão, submetimento do corpo ao espírito, submetimento da 
liberdade à obediência, submetimento da consciência ao confessor e diretor espin- 
tual, dos filhos aos pais, da mulher ao marido, e dos súditos ao monarca. 
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Os colégios de jesuítas começam por estar separados do poder político: os 
colegiais desligados da comunidade e individualizados perdem praticamente seus 
privilégios corporativos e ficam excluídos do direito de exercer o controle da 
instituição. Durkheim afirma muito acertadamente a importância dessa perda de 
posse: “quando os colégios fundaram-se, e desde então, os alunos foram tratados 
neles como colegiais e nunca mais como estudantes”.”* Assinala com isso que os 
jesuítas dão início a uma expropriação que assenta as bases para uma tutela e uma 
infantilização que não deixou de crescer até nossos dias. Evidentemente esse 
processo não se produzirá sem resistências nas universidades como mostra o número 
de mandatos e despachos reais encaminhados a fim de conter os motins e tumultos 
estudantis. Para neutralizar o perigo estudantil proibir-se-á aos estudantes o direito 
de levar armas para as aulas, terão que se submeter a tribunais civis e sofrer as 
“vexações” que lhes impõe a administração universitária convertida a partir das 
reformas dos ilustrados em estamento independente, autônomo, no interior da 
instituição. Em proporção inversa à perda de poder estudantil incrementam-se as 
funções reservadas ao professor, que, como temos visto, além de ministrar novos 
saberes, inventa e aplica técnicas didáticas e pedagógicas dirigidas para estimular e 
normalizar os colegiais. 

Com respeito ao saber, o colégio converte-se num lugar no qual se ensina e se 
aprende um amontoado de banalidades desconectadas da prática, do mesmo modo 
que, mais tarde, a escola e o trabalho escolar precedem e substituem o trabalho 
produtivo. Esta fissura com a vida real favorecerá todo tipo de formalismos que se 
colocam em relevo não somente na importância que os jesuítas conferem à apren- 
dizagem e manipulação das linguas — especialmente o latim —, senão também na 
repetição de exercícios de urbanidade e boas maneiras. Formalismos que, por outro 
lado, não devem ser subvalorizados ou ignorados já que jogam um importante papel 
de distinção e valorização das classes distinguidas.” A aquisição dessas habilidades 
apresenta uma nota diferencial: não implica na cooperação entre professores e 
alunos, senão que, pelo contrário, sua organização e planificação serão missão 
exclusiva do professor que se servirá das próprias teorias pedagógicas para disfarçar 
seus monopólios, podendo assim converter estas imposições em serviços desinte- 
ressados aos alunos. O colegial se verá deste modo excluído do saber e dos meios 
e instrumentos que permitem o acesso a ele. O saber é propriedade pessoal do 
professor, só ele realiza a interpretação correta dos autores, conhece e censura as 
fontes, adequa conhecimentos e capacidades, e decide quem é o bom aluno. Mas 
que saberes detém tão onipotente especialista? Saberes “neutros”, “imateriais”, isto 
é, saberes separados da vida social e política que não só têm a virtude de converter 
em não saber os conhecimentos vulgares das classes populares, senão que, além 
disso, através de mecanismos de exclusão, censura, ritualização e canalização dos 
mesmos, imporão uma distância entre a verdade e o erro. Para as classes distingui- 
das, que são sempre as classes instruídas, cunha-se a verdade do poder, verdade 
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luminosa afastada das praças públicas e do contato contaminante das massas. Os 
colégios de jesuítas são precisamente uma preservação do contágio das multidões. 
A partir de agora a memória dos povos, os saberes adquiridos no trabalho, suas 
produções culturais, suas lutas, ficarão marcadas com o estigma do erro e desterradas 
do campo da cultura, a única legítima porque está legitimada pelo mito da “neutra- 
lidade” e da “objetividade”” da ciência. Esta relação entre o saber dominante e os 
saberes submetidos reproduz-se de algum modo na relação professor-aluno, que não 
é, estritamente falando, nem uma relação interpessoal nem uma relação com saberes 
que dêem conta das realidades circundantes, senão que é uma relação social, de 
caráter desigual, marcada pelo poder e avalizada pelo estatuto de verdade conferido 
aos novos saberes. 

Mas os jesuítas, e mais tarde os escolápios e outros grupos dedicados ao ensino, 
não somente verão com maus olhos as condições em que se desenvolve o ensino 
tradicional (os insultos se deixarão ouvir particularmente ao referir-se à vida 
licenciosa, imoral, desordenada e rebelde dos estudantes), senão que desprezarão 
muito especialmente o sistema de transmissão de saberes que supõe a aprendizagem 
propriamente dita ou aprendizagem de ofícios, a qual deixará então de ser uma 
função nobre para converter-se no desprestigiado trabalho manual ou mecânico. 
Obviamente as formas de saber e de socialização do campesinato, e em geral das 
classes populares, serão qualificadas sem piedade pelos novos propagandistas da 
verdade legitima de “néscios princípios”, “vulgares opiniões” e “mentecaptas 
superstições”. 

Os artesãos socializavam-se na mesma comunidade de pertencimento, forma- 
vam grêmios, irmandades ou corporações dotadas de determinados privilégios e 
usavam seus direitos para intervir na coisa pública do mesmo modo que as univer- 
sidades medievais. A aprendizagem implicava neste caso um sistema de transmissão 
de saber que se fazia de forma hierarquizada na oficina, a qual, além de ser lugar de 
trabalho, era lugar de educação, instrução e habitat; nela coexistiam transmissão de 
saberes e trabalho produtivo. Na oficina, mestres e oficiais eram autoridade para os 
aprendizes, entre outras coisas, porque possuíam um saber que era além de um 
saber-fazer, uma mestria técnica, uma perícia que se alcançava através de longos 
anos de participação num trabalho em cooperação. Os aprendizes viviam misturados 
com os adultos, intervinham em suas lutas e reivindicações, tomavam parte em seus 
debates, iam com eles à taberna e ao cabaré, tinham seu lugar em festas e celebra- 
ções, aprendiam, em contato com a realidade que os rodeava, um ofício que não 
deixava de ter dificuldades nem carecia de dureza e penalidades. 

À imposição da escola obrigatória romperá de forma definitiva estes laços, o que 
suporá um impulso para o aparecimento da infância popular associada à inculcação 
do moderno sentimento familiar nas classes trabalhadoras. Em termos gerais pode- 
se representar com o seguinte esquema a mudança que se produz entre o antigo 
regime e a sociedade burguesa nas formas de socialização de seus membros jovens: 
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Idade Média Antigo Regime Sociedade Burguesa 


Comunidade Família conjugal 


Aprendizagem Colégios 
de ofícios 


A periculosidade social, prisma através do qual a burguesia perceberá quase que 
exclusivamente, desde o século XIX, as classes populares,“ servirá de cobertura a 
uma multiforme gama de intromissões destinadas a destruir sua coesão assim como 
suas formas de parentesco associadas pelos filantropos e reformadores sociais ao 
vício, à imoralidade e, mais tarde, à degeneração. A escola servirá para preservar a 
infância pobre deste ambiente de corrupção, livrá-la do contágio e dos efeitos 
nocivos da miséria, desclassificá-la enfim, e individualizá-la, situando-a em uma no 
man 's land social onde é mais fácil manipulá-la, para seu próprio bem, e convertê-la 
em ponta de lança da propagação da nova instituição familiar e da ordem social 
burguesa, Este grande enclausuramento dos filhos dos artesãos, operários, e mais 
tarde, camponeses romperá com laços de sangue, de amizade, com a relação com o 
bairro, com a comunidade, com os adultos, com o trabalho, com a terra.” O menino 
popular nasce em grande medida desta violência legal que o arranca de seu meio, 
de sua classe, de sua cultura, para convertê-lo numa mercadoria da escola, um 
gerânio, uma planta doméstica. 

A escola, tal como o colégio de jesuítas, fará sua a concepção platônica dos dons 
e das aptidões: se o menino fracassa deve-se a que é incapaz de assimilar esses 
conhecimentos e hábitos tão distantes dos de seu redor, portanto a culpa é só sua, e 
o professor não duvidará em lembrá-lo, o que às vezes significa enviá-lo a uma 
escola especial para deficientes. Em todo caso lentamente a maquinaria escolar irá 
produzindo seus efeitos, transformando esta força incipiente, esta tábula rasa, num 
bom trabalhador. Os conselhos, as histórias exemplares, a recitação em voz alta, o 
regulamento, a caligrafia, o trabalho escolar... são a bigorna sobre a qual o professor 
depositará estas naturezas de ferro para forjar com paciência e obstinação o futuro 
exército do trabalho. Mas a rentabilidade da escola não se circunscreve pura e 
simplesmente ao campo da economia, pois como afirma Alvaro Flórez Estrada: 
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As vantagens que resultam para a sociedade de que se difunda a instrução entre as 
classes laboriosas não se limitam a promover a indústria e a aperfeiçoar os artigos 
que tornam prazeirosa nossa existência material. Estendem-se a melhorar nossos 
costumes e consolidar as instituições que são a fonte da civilização e refinamento 
da sociedade, não existindo bem algum que não proceda do saber, nem mal que não 
emane da ignorância ou do erro. Gananciosas as massas em gozar dos beneficios 
que a ordem lhes assegura, e convencidas de que seu bem estar é devido exclusiva- 
mente a este arranjo, elas, se o govemo não é hostil, manifestar-se-ãdo sempre 
prontas a auxiliá-lo, e em vez de combatê-lo e de tender a transtornar a tranquili- 
dade, trabalharão para robustecê-la e melhorá-la. A educação dos trabalhadores é 
o único meio seguro de precaver as agitações tormentosas e de fazer desaparecer 
os crimes que atrás de si arrasta a mendicidade, sempre desmoralizadora. 


Institucionalização da escola obrigatória e controle social 


A educação das classes populares e, mais concretamente, a instrução e formação 
sistemática de seus filhos na escola nacional, fazem parte, na segunda metade do 
século XIX e em princípios do século XX, das medidas gerais do bom govemo: “...o 
operário é pobre e é forçoso socorrê-lo e ajudá-lo; o operário é ignorante e faz-se 
urgência instruí-lo e educá-lo; o operário tem instintos avessos, e não há outro 
recurso senão moralizá-lo se queremos que as sociedades e os estados tenham paz 
e harmonia, saúde e prosperidade”? Eis aqui, em resumo, o programa político 
destinado aresolver a questão social, a luta de classes, no interior da qual a educação 
ocupa um papel primordial. 

Não se entenderão no seu justo sentido as funções desempenhadas pela nascente 
escola nacional se não a inserimos neste contexto de integração das classes traba- 
lhadoras, de conversão à ordem social burguesa. Filantropos, higienistas, reforma- 
dores sociais e educadores empenham-se em ajudar “desinteressadamente” os 
operários e, do mesmo modo que anteriormente os eclesiásticos, estes novos 
moralizadores de massas se arrogarão o direito à verdade, a qual naturalmente as 
ignorantes classes hão de se submeter. O mesmo ministro do governo, numa 
exposição dirigida ao Rei (Gaceta de 31 de agosto de 1881), assegura que “a 
experiência nos ensina que o poderio das nações não depende exclusivamente da 
força material, senão que antes ao contrário, as verdadeiras conquistas dos tempos 
modernos, os triunfos e as glórias em todas suas esferas, alcançam-se com o 
desenvolvimento ordenado da instrução e da educação”. 

Uma série multiforme de medidas destinadas ao controle das classes populares 
começa a se aplicar, especialmente a partir da Restauração, como complemento 
eficaz de transformação das classes perigosas e de suas cotidianas formas de 
existência que a escola contribui para reforçar. Entre elas podem se sublinhar as 
seguintes: 
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— Construção de casas baratas para operários. 

— Regulamentação do trabalho de mulheres e crianças. 

— Criação de caixas econômicas, sociedades mútuas, cooperativas e casas de 
seguro. 
— Fundação de berçários, casas-asilo, lactários e consultórios de puericultura. 

— Inauguração de dispensários contra a tuberculose, dispensários anti-alcoóli- 
cos e emissão de cartilhas higiênicas. 

— Remodelação de bairros e ampliação da vigilância e da polícia. 

— Construção de cárceres e manicômios para o tratamento de presos e alienados. 

— Nascimento da assistência social e de sociedades para a proteção da infância 
em perigo e perigosa. 

— Criação de escolas dominicais e de adultos. 


Todos esses dispositivos têm por finalidade tutelar ao operário, moralizá-lo, 
convertê-lo em honrado produtor; procuram igualmente neutralizar e impedir que a 
luta social transborde, pondo em perigo a estabilidade política. Não é casual que as 
intervenções tendentes a instaurar nas classes trabalhadoras o sentimento de família 
conjugal coincidam precisamente com a promulgação da obrigatoriedade escolar. 
O operário, que, pacientemente, há de se fazer proprietário de sua casa e de se 
preocupar pelo bem estar de sua família, estará imunizado contra os vírus da 
dissolução social. Pois, como afirma Monlau, “A casa própria e cômoda é, com 
efeito, o princípio da vida bem ordenada, é o primeiro atrativo do lar doméstico, é 
a salvaguarda da família, é a ordem e a moralidade de todos seus indivíduos” * 
Impõe-se assim a necessidade de instrumentalizar meios contra a imprevisão dos 
trabalhadores fazendo-os adquirir o hábito da poupança e da previsão. A sã econo- 
mia e a idéia de ter presentes as necessidades futuras são igualmente companheiras 
inseparáveis da ordem e da moralidade.” 

Todos estes hábitos são difíceis de arraigar naqueles que viveram durante tempo 
na “promiscuidade”, no “disperdicio”” e na “desordem” de todos os excessos, por 
isso o menino trabalhador constituirá um alvo privilegiado desta política de trans- 
formação dos sujeitos. O menino, como se se tratasse de um capital potencial, deve 
ser cuidado, protegido e educado para se obter dele mais adiante os máximos 
benefícios econômicos e sociais. De sua educação esperam-se os maiores e melhores 
frutos. Monlau resume com fidelidade as preocupações humanitárias que nesse 
sentido mostram os mais prestigiosos filantropos da época: La Sagra, Montesino, 
Gil de Zárate... 


1. Toda educação há de se basear na religião e na moral(...) em que vais te fundar 
para recomendar a teu educando que seja homem probo e de bons costumes? 

2. Toda educação há de ter por base essencial a autoridade. Se o educando não 
obedece, logo será ele quem vai mandar * 
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A educação do menino trabalhador não tem pois como objetivo principal 
ensiná-lo a mandar, senão a obedecer, não pretende fazer dele um homem instruído 
e culto, senão inculcar-lhe a virtude da obediência e a submissão à autoridade e à 
cultura legítima. Mas além disso, e como no século XIX as intenções ocultam-se 
menos que no presente, pode-se ler com frequência que “custam menos as escolas 
do que as rebeliões” com o que ficam suficientemente explicitados os benefícios 
que as instituições educativas de pobres trazem às classes no poder. 

Emerge pois a escola fundamentalmente como um espaço novo de tratamento 
moral no interior dos antagonismos de classe que durante todo o século XIX 
enfrentam a burguesia e as classes proletárias; escola que não era possível no começo 
do capitalismo em virtude de uma impossibilidade material na época do laissez faire: 
o trabalho infantil. A imposição da escola pública é o resultado destas lutas e supõe 
fechar passagem a modos de educação gestionados pelas próprias classes trabalha- 
doras. A burguesia impede assim a realização de programas de auto-instrução 
operária que atacavam a divisão e a organização capitalista do trabalho ao exigir 
uma formação polivalente e uma instrução unida ao trabalho e ministrada pelos 
próprios trabalhadores com uma projeção política destinada à sua emancipação. 
Estes programas eram também um ataque direto tanto aos “saberes burgueses” 
(especialmente à história, à literatura, à filosofia), considerados toscas mistificações, 
como a seu modo de transmissão.“ A sanção jurídico-política do sequestro escolar 
da infância rude responde aos interesses das classes no poder que, ao tentar 
reproduzir as relações capitalistas de produção, hierarquizarão e dividirão as classes 
populares em diferentes estamentos oferecendo-lhes em troca pequenas parcelas de 
saber e de poder sem que isso signifique sua integração nos postos de decisão 
política. 

As peças cuja lógica tentamos esboçar nos quatro pontos anteriores reorgani- 
zam-se, consolidam-se e adquirem novas dimensões com a institucionalização da 
escola. O professor, junto com novos especialistas entre os quais sobressai o 
higienista e o médico puericultor,“ aplicará, a partir sobretudo de finais do século 
XIX, às classes operárias e artesãs e, mais tarde, à camponesa (a escola é origina- 
riamente urbana), as noções de singularidade e especificidade infantil. A imagem 
da infância que os reformadores sociais do século XIX tentaram impor a tais classes 
apresentará traços específicos e será pois diferente da cunhada e assimilada ante- 
riormente pelas classes altas. O professor, ao se sentir superior às massas ignorantes, 
não admitirá suas formas de vida familiar, higiênica, nem, é claro, educativa. Não 
se produz em consequência uma relação de igualdade, de entendimento e reforço 
entre família e escola, mas, ao invés disso, a escola põe-se em ação para suplantar 
a ação socializadora destas necessitadas classes consideradas de um ponto de vista 
fundamentalmente negativo. Tudo isso contribui para que os discursos pedagógicos 
e médicos dirigidos a tais classes adotem essencialmente a forma de proibições 
enquanto que, pelo contrário, para as classes poderosas terão um sentido positivo, 


Teoria & Educação, 6, 1992 


90 


significativo. Desenvolvem-se assim práticas médico-pedagógicas que cumprem 
funções diferenciais do ponto de vista social. 

Higienistas, filantropos e educadores, de forma clara a partir de princípios do 
século XX, porão em prática um conjunto sistemático de regras para domesticar os 
filhos dos operários, cujos efeitos vão depender não apenas das condições de 
existência de tais crianças e, em consequência, do significado que para eles têm, 
senão também de como os agentes diretos da integração social, e entre eles os 
professores, percebem suas condições de vida. 

O isolamento apresenta também formas diferenciadas no caso da escola primá- 
ria, já que, para as crianças populares, esta instituição não tem praticamente 
nenhuma conexão com seu contexto familiar e social. Nem seus pais nem eles 
percebem suas tão enaltecidas virtudes em função de uma atividade profissional 
posterior. Mas o que percebem sim, de forma imediata, é a oposição e ruptura que 
a escola supõe com relação a seu espaço cotidiano de vida, a sua forma habitual de 
estar, falar, mover-se e atuar. Nela se verão submetidos a toda uma ginástica continua 
que lhes é estranha: saudar com deferência ao professor, sentar-se corretamente, 
permanecer em silêncio e imóveis, falar baixo e depois de havê-lo solicitado, 
levantar-se e sair ordenadamente... Física corporal e moral que deixa a descoberto 
as funções que a escola cumpre enquanto arma de gestão política das classes 
populares. O espaço escolar, rigidamente ordenado e regulamentado, tratará de 
inculcar-lhes que o tempo é ouro e o trabalho disciplina e que para serem homens e 
mulheres de princípios e proveito, têm de renunciar a seus hábitos de classe e, no 
melhor dos casos, envergonharem-se de pertencer a ela. Não se trata, como sucedia 
antes com a infância distinguida dos colégios, ou , no mesmo século XIX, com a 
que assiste à numerosas instituições escolares privadas, de reforçar e consolidar o 
sentimento do próprio valor e os hábitos de classe. 

A autoridade pedagógica ver-se-á agora reforçada ao ser o professor um funcio- 
nário público. Ao seu poder de representante do Estado soma-se a posse da “ciência 
pedagógica” adquirida nas Escolas Normais. Todo um saber técnico de como manter 
a boa ordem e a disciplina em sala de aula: o mais importante continua sendo a 
educação da vontade; e todo um saber teórico, próximo à teologia e à metafísica 
acerca da educação e seus princípios, da criança e seus progressos, da instrução e 
suas formas. A pedagogia como ciência ver-se-á por sua vez reforçada de modo 
inusitado, graças à entrada cada vez mais intensa da psicologia no campo educativo, 
influência que tem servido, pelo menos, para dotá-la de uma “dupla cientificidade”, 
mais difícil de pôr em questão. 

Neste espaço de domesticação, uma massa de crianças vai estar sujeita à 
autoridade de quem rege, durante uma parte importante de suas vidas, seus pensa- 
mentos, palavras e obras. O professor, do mesmo modo que outros técnicos de 
multidões, ver-se-á obrigado, para govemar, a romper os laços de companheirismo, 
amizade e solidariedade entre seus subordinados, inculcando a delação, a competi- 
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tividade, as odiosas comparações, a rivalidade nas notas, a separação entre bons e 
maus alunos. Deste modo, qualquer tipo de resistência coletiva ou grupal fica 
descartada, e a classe converte-se numa pequena república platônica na qual a 
minoria absoluta do sábio impõe-se sobre a maioria inútil dos que são incapazes de 
regerem-se a si mesmos. Esta maioria silenciosa e segmentada deverá reproduzir o 
modelo da sociedade burguesa composta pela soma dos indivíduos. Aos métodos 
de individualização característicos das instituições fechadas (quartéis, fábricas, 
hospitais, cárceres ce manicômios) e que constituem a melhor arma de dissuasão 
contra qualquer tentativa de contestação dos que suportam o peso do poder, emerge 
no interior da escola, no preciso momento da sua institucionalização um dispositivo 
fundamental: a carteira ou classe escolar. A invenção da carteira em frente ao banco 
supõe uma distância física e simbólica entre os alunos e o grupo, e, portanto, uma 
vitória sobre a indisciplina. Este artefato destinado ao isolamento, imobilidade 
corporal, rigidez e máxima individualização permitirá a emergência de técnicas 
complementares destinadas a multiplicar a submissão do aluno. Entre elas deve 
figurar, ocupando um posto de honra, a psicologia escolar. Esta nova ciência 
encarregar-se-á de fabricar o mapa da mente infantil para assegurar de forma 
definitiva a conquista da infância. À colonização exercida pela escola de alguns 
meninos aprisionados na carteira junta-se então uma autêntica camisa de força 
psicopedagógica, que inaugura uma neocolonização sem precedentes, a qual apenas 
começou. 

Por último, na escola desclassificam-se de forma direta e frontal outros modos 
de socialização e de instrução substituídos pela integração numa microsociedade 
anônima e anômica, um purgatório, ante-sala obrigatória do trabalho manual. Não 
é por acaso que a escola procurou, e conseguiu em parte, transmitir uma visão idílica 
e idealizada do camponês, do campo e de sua vida, nem tampouco que suas bases 
legais e institucionais tenham se posto coincidindo com a promulgação das últimas 
medidas destinadas a abolir definitivamente os grêmios.” É que os elementos que 
tentamos apresentar nesta síntese foram-se perfilando com o tempo para serem 
finalmente retomados e readaptados num novo contexto histórico pelos novos 
grupos sociais dominantes. Não se trata pois de uma simples reprodução, mas, ao 
invés disso, de uma autêntica invenção da burguesia para “civilizar” os filhos dos 
trabalhadores. Tal violência, que não é exclusivamente simbólica, assenta-se num 
pretendido direito: o direito de todos à educação. 


Notas 


*A realização deste trabalho não teria sido possível sem as discussões nem as contribuições 
teóricas que tiveram lugar nos cursos de B. Conein, M. Meyer e P. de Gaudemar, professores 
do Departamento de Sociologia da Universidade de Paris VIII. Sirva este estudo como 
demonstração de agradecimento. 
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1.As classes distinguidas enviaram seus filhos a estabelecimentos de qualidade e distinção 
(colégios, liceus, ginásios, etc.), e supõe-se que continuarão fazendo-o. Referimo-nos pois à 
escola nacional em seu sentido preciso: espaço de governo dos filhos das classes desfavore- 
cidas. 

2.Padre Nadal, S.J.: Regulae Sholasticorum pro scholasticis, em Monumenta paedagogica. 
S.J. Madri, 1901, TI., pp.653-656. 

3.Entre estes tratados destacam-se os de: D.Erasmo: Apologia del matrimonio (1528), JL. 
Vives: Institutio feminae christianae (1523), e De oficio mariti (1528). Diego de Ávila: Farsa 
del matrimonio (1511). Fray Luis de León: La perfecta casada (1583). Pedro de Luján: 
Coloquios matrimoniales (1589). 

4. Os métodos anticoncepcionais utilizados por estas mulheres malditas que, por outro lado 
parecem ser os mesmos utilizados então pelas mulheres da aristocracia, são muito diferentes 
dos empregados pela burguesia a partir da contra-reforma que se reduzem praticamente ao 
coitus interruptus. Ver P. Chaunu: Malthusianisme démografique et malthusianisme écono- 
mique, em Annales, janeiro-fevereiro 1971, pp. 1-19. 

S.Um dos grandes propagadores do limbo das crianças e do anjo da guarda foi entre nós o 
jesuíta P. Martin de Roa: Beneficios del santo ángel de nuestra guarda. Córdoba 1632, E 
Estado de los bienaventurados en el cielo, de los nifios en el limbo, de los condenados en el 
infiemno y de todo este universo después de la Resurrección y Juicio Universal. Sevilla 1624. 
Esta última obra conheceu várias reedições e traduções: Gerona 1627, Huesca 1628. Madri, 
1645, e 1653. Alcalá 1663, Milão 1630, Lyon 1631. Sobre os livros de urbanidade veja-se 
Norbert Elias, El processo de civilización. F.C.E. Madri, 1986 e Erasmo, De la urbanidad 
en las maneras de los nifios MEC, 1985. 

6.As meninas, respondendo à imagem modélica forjada para elas pelos reformadores, 
deverão receber uma educação doméstica. Aparecem, entretanto, logo, algumas ordens 
religiosas para seu ensino: ursulinas, irmãs da caridade e outras que se ocupam da assistência 
à órfãs e expostas. 

7.Philippe Ariês; L 'enfant et la vie familiale sous |'Ancien Régime. Ed. du Seuil, Paris 1973. 
(Traducción en Ed. Taurus). 

8.JL. Vives será um dos primeiros a estabelecer as “regras” do jogo honesto no diálogo Las 
Leyes del juego. Em continuação, outros moralistas ocupar-se-ão do jogo e dos espetáculos 
públicos: um dos textos mais conhecidos será o de P. Mariana: Tratado contra los juegos 
públicos. 

9.A este respeito é interessante completar a leitura de Ariês com o número dedicado a “Les 
enfants du capital” na revista Les Revoltes Logiques, n.3, outono de 1976. No que se refere 
à Espanha, tentou-se mostrar a posição estratégica, do ponto de vista político, das formas 
educativas instituídas nos séculos XVI e XVII em J. Varela, Modos de educación en la 
Espafia de la Contrarreforma. Ed. La Piqueta, Madri, 1984. 

10.Ph. Ariês, op. cit., prefácio, p. III. 

11.Sobre o remodelamento que, na Espanha, sofre o espaço conventual para servir de base 
auma política de controle de pobres, ver: Fernando Alvarez-Uria: “De la policia de la pobreza 
a las cárceles del alma”, revista El Basilisco, n.8, 1979, pp.64-71. 

12.Carlos Lerena em Escuela, ideologia y clases sociales en Espafia, Ed. Ariel, Madri, 1976, 
especialmente nas páginas 33-35, põe a descoberto com agudeza e rigor o artifício usado por 
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Platão para escamotear e ao mesmo tempo tornar inatacáveis suas formulações teóricas 
“classistas”. 

13.JL. Vives: De subventione pauperum. Brujas 1526. Seu programa inspira-se diretamente 
no exposto por Lutero em seu escrito A los magistrados de todas las ciudades alemanas, 
para que construyan y mantengan escuelas (1523). Do mesmo modo que Lutero, Vives é 
também um dos primeiros a propor uma certa secularização do ensino que no caso dos 
meninos pobres recomenda também aos magistrados. Insiste menos do que Lutero em que 
aprendam as línguas e as artes que, na opinião do ex-agostiniano, “servem para a compreen- 
são da Sagrada Escritura e para o desempenho do governo civil”. 

14.M. Giginta: Tratado de remedio de pobres. Coimbra 1579, cap.JII, fol. 14 vto. 

15.C. Pérez de Herrera: Discurso del amparo de los legítimos pobres y reducción de los 
fingidos; y de la fundación y principio de los albergues de estos reinos, y amparo de la milicia 
de ellos. Madri, 1598, Discurso III. 

16.Sobre este ponto pode-se ver o Postfácio de J. Varela à obra de A. Querrien; Trabajos 
elementales sobre la escuela primaria. Ed. de la Piqueta, Madri, 1979, ps. 175, onde são 
citadas as pragmáticas de Felipe IV e Carlos III proibindo o ensino da gramática aos meninos 
recolhidos nas instituições de caridade. 

17.Sobre a “pedagogia jesuítica”, escreveram páginas notáveis: E. Durkheim: L 'Évolution 
pédagogique en France, PUF, Paris 1969, 2* ed., cap.V e VI (tradução na Ed. La Piqueta) e 
M. Foucault: Vigiar y castigar. Nacimiento de la prisión. Ed. Siglo XXI, na parte dedicada 
às disciplinas enquanto “métodos que permitem o controle minucioso do corpo, que assegu- 
ram o submetimento constante de suas forças e impõem-lhe uma relação de docilidade”. 
18.Esta ética do rendimento é coerente com o ponto de vista molinista que engenhosamente 
tenta conciliar liberdade humana e predestinação. De fato os colégios guardam uma certa 
proporcionalidade com a teoria da graça: neles se trata inutilmente de conciliar a liberdade 
individual do aluno com a autoridade predeterminante do professor, servindo-se de uma 
especial via média: a pedagogia jesuítica. Pedagogia e moral converterão logicamente aos 
jesuítas nos verdadeiros mestres da sutileza. 

19.P. Fernández Navarrete: Conservación de Monarquia y Discursos políticos sobre la gran 
consulta que el Consejo hizo ao Sr. Rey D. Felipe III, al Presidente y Consejo Supremo de 
Castillal. Madri, 1626. Discurso 47, no qual especifica além disso que “pela boa razão de 
Estado seria mais conveniente e maior benefício para a república criar todos estes moços, 
ensinando-lhes os ofícios mais baixos e rebaixados, a que não se inclinam os que têm posses 
para aspirar a ocupações maiores”. 

20.A. Astrain: S.J.: Historia de la Compaíia de Jesús en la asistencia de Esparia. Madni, 
1905, t. II, p.581, refere como em Sevilha em 1562 um de seus brilhantes alunos foi premiado 
com doze pares de luvas e outro com um boné. Os escolápios não costumavam ser tão 
refinados, seus prêmios consistiam em estampas e livrinhos piedosos. 

21.As geralmente estéreis aspirações dos professores para integrarem-se na alta cultura 
conduz em inúmeros casos ao pedantismo e à afetação, formas comuns de comportamento 
entre estes profissionais que se vêem obrigados a secretar continuamente imagens de 
distinção para se fazerem valer. 

22.L. Maricno Sículo: Sumario de la clarísima vida y heróicos hechos de los Católicos Reyes 
D. Fernando y Dia. Isabel, de inmortal memoria. Extraído da Obra grande de las cosas 
memorables de Esparta. Madri, 1587, fol. 7. 
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23. Sobre a universidade espanhola enquanto comunidade científica, econômica e religiosa, 
assim como acerca das liberdades e costumes de seus estudantes, oferece uma série de dados 
a obra de A. Bonilla de San Martín: Discurso leído en la solemme inauguración del Curso 
Académico 1914-15. La vida corporativa de los estudiantes espaítoles en sua relación con 
la historia de las universidades. Madri, 1914. Num sentido mais geral vejam-se as obras 
clássicas de H. Rashdall: The Universities of Europe in lhe Middle Ages, Londres 1936,3 T., 
cJ. Le Goff Les intellectuels du Moyen Age, Paris, 1957. 

24. E. Durkheim: op.cit, p. 187. 

25.Sobre a estratégia da distinção, P. Bourdieu escreveu páginas notáveis: La distinction. 
Critique sociale du jugement. Paris, Minuit, 1979. (Tradução espanhola da Editora Taurus). 
26.L. Chevalier analisa como se produz este processo em: Classes laborieuses et classes 
dangereuses. Paris, Plon, 1968. 

27K.Marx: Grundrisse, cap. do Capital: “Formas anteriores à produção capitalista””, mostra 
com precisão o que implica a destruição das corporações e, em geral, a dissolução das velhas 
relações de produção. 

28.A. Flórez Estrada: Curso de economia política, p. 93. T. CXII da BAE. Note-se que no 
referente ao saber, a desposessão que sofrem essas crianças é totalmente diferente daquela 
sofrida pelos filhos da nobreza e da burguesia nos colégios, já que para as crianças pobres a 
cultura que se põe em questão é sua própria socialização, seus valores culturais e sua 
identidade como grupo social. 

29.P.F.Monlau: Elementos de higiene pública o Arte de conservar la salud de los pueblos, 
Madri, 1871,3" ed., p. 171. Depois de semelhante caracterização do operário não é estranho 
que deseje empregar todos os meios para educá-lo: “não o duvide o Governo: a topografia 
da população, sua limpeza e boa ordem, as fontes monumentais, as estátuas, as instituições 
civis, políticas e religiosas, os regozijos públicos, as calamidades públicas, etc., tudo, tudo 
educa os povos: faça-se pois de sorte que tudo, absolutamente tudo, contribua para sua boa 
educação” (p. 353). 

30.P.F.Monlau: op. cit., p. 279. 

31.Sobre as funções educativas da previsão, pode ver-se o trabalho de J. Varela, “Técnicas 
de control social en la Restauración” in El cura Galeote asesino del obispo de Madrid-Alcalá, 
Ed. de la Piqueta, Madri, 1979, pp. 210-236. 

32.P.F.Monlau: op. cit., p. 345. 

33.M. Fernández y Gonzáles titula assim seu artigo: El fomento de las artes. Ilustración 
Espafíola y Americana, 30, setembro 1881, p. 187. 

34.M. Foucault: Microfísica del poder. Ed. de la Piqueta, Madri, 1978, vai mais além, ao 
afirmar que “o saber oficial representou sempre o poder político como o centro de uma luta 
dentro de uma classe social (disputas dinásticas na aristocracia, conflitos parlamentares na 
burguesia), ou inclusive como o centro de uma luta entre a aristocracia e a burguesia. Quanto 
aos movimentos populares, têm sido apresentados como produzidos pela fome, pelos 
impostos, pelo desemprego, nunca como uma luta pelo poder, como se as massas pudessem 
sonhar com comer, mas não com exercer o poder” (pp. 32-33). 

35.L. Boltanski: Puericultura y moral de clase. Ed. Laia, Barcelona, 1974, explica as 
diferentes funções cumpridas pelas regras de puericultura em relação às classes sociais às 
quais são dirigidas. 

36.Veja-se sobre este tema: F. Alvarez-Uria e J. Varela: Las redes de la psicologia, Ediciones 
Libertarias, Madri, 1986. 
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37.Nas Cortes de Cádiz, o projeto de abolição dos grêmios é defendido pelo Conde de Toreno 
(31 de maio de 1813). Neste mesmo ano escreve Quintana em seu Informe para la reforma 
de la Instrucción Pública. No Triênio Liberal, proclama-se a liberdade de indústria, ao 
mesmo tempo que surge o Primeiro Regulamento Geral de Instrução Pública. O decreto de 
20 de janeiro de 1834 liquida os grêmios. E em 1836, restabelece-se a Constituição de 1812, 
assim como a legislação sobre o ensino promulgado no Triênio Liberal. Finalmente em 1838, 
promulga-se a Lei de instrução primária elementar e superior, assim como o Regulamento 
de escolas públicas. 


c> 
Este artigo foi publicado inicialmente no livro Arqueologia de la escuela, de Fer- 
nando Alvarez-Uria e Julia Varela, Madri, Ediciones de la Piqueta, 1991. Trans- 


crito aqui com a autorização dos autores. 
Tradução de Guacira Lopes Louro. 


c> 
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Instituição e evolução da escolarização 


Julieta B. Ramos Desaulniers 


ão inúmeros os setores da sociedade que têm demandas a propor/impor ao 
no ra educacional investindo-o, muitas vezes, de poderes que ultrapassam os 
seus limites quanto a uma concretização efetiva. 

Há, no entanto, demandas que estão ao alcance das suas atribuições. Mas, em 
geral, as respostas de tal sistema são insatisfatórias, expressas por um desempenho 
ineficaz, parecendo inconsequente em relação às expectativas nele depositadas. 
Inclusive, fica a impressão de exercer seu papel enquanto instituição — que 
constrói/produz saberes — conforme seus próprios interesses e necessidades, apa- 
rentando estar dissociada do contexto em que está inserida. 

Sem dúvida, um dos fatores dessa incompreensão está no conhecimento ainda 
reduzido sobre a instituição escolar e a evolução da escolarização brasileira, a 
partir de uma perspectiva institucional. Ou seja, a partir de estudos e análises que 
procurem apreender as variáveis institucionais que constituem o processo de esco- 
larização e as suas implicações quanto aos saberes que o compõem. 

A escolarização é um fato institucional, portanto a reconstituição da sua trajetória 
supõe a inclusão das dimensões e determinantes institucionais que a suportam. Isto 
vai possibilitar uma melhor compreensão relativa aos aparentes desencontros entre 
demandas feitas ao sistema educacional e suas respectivas respostas (suas práticas), 
os quais acontecem, em parte, devido à sua relativa autonomia enquanto instituição 
frente às demais que integram o sistema social. 

Assim, com um conhecimento mais amplo de tais fatores que constituem o 
processo de escolarização, os quais são indispensáveis à compreensão dos compor- 
tamentos da população da política escolar ou das consequências da escolarização é 
mais provável que as reflexões, como também as mudanças a serem propostas e/ou 
implantadas ao sistema educacional brasileiro, sejam mais compatíveis com as suas 
capacidades e atribuições tendo, consequentemente, resultados mais eficazes. 
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A seguir, pretendo expor algumas considerações sobre estudos de alguns autores 
que, mais recentemente, têm procurado resgatar a evolução da escolarização fran- 
cesa, dando destaque às dimensões institucionais que a constituem, como também 
expor o próprio referencial de análise que os mesmos têm utilizado em suas 


pesquisas." 


Escolarização: um fato institucional 


Inicialmente, é importante distinguir entre si os fenômenos educação e escola- 
rização, ambos estudados por historiadores e sociólogos. O primeiro refere-se “aos 
processos pelos quais a escola tende a socializar as gerações jovens” e o fenômeno 
da escolarização “trata dos aspectos ligados à presença de alunos nas instituições 
escolares”? , 

Ainda, conforme Chapoulie e outros, a escolarização, além de designar “a 
frequência à escola por uma parte da população”, possui um outro aspecto “que se 
manifesta pela instituição escolar sob a forma dos alunos potenciais a recrutar e os 
alunos presentes a serem atendidos. Deste ponto de vista, a escolarização tem uma 
dimensão das atividades da instituição escolar” 

Em geral, os estudos sobre escolarização tratam apenas de alguns dos seus 
aspectos, mesmo se os consideram no quadro institucional em que foram ou são 
produzidos. 

O fato é que “as implicações do caráter institucional da escolarização não são 
sistematicamente abordadas e, às vezes, nem mesmo percebidas”. Além disto, 
raramente os aspectos da instituição escolar são relacionados com “as propriedades 
da população escolarizada ou escolarizável”.* 

O que é indispensável, de início, é “reconhecer que a escolarização é um fato 
institucional: mesmo se todos os seus determinantes não dependem da instituição 
escolar, a sua completa configuração e constituição só é possível através da institui- 
ção”. 

Nessa perspectiva, entende-se que é na relação com a instituição que se definem 
— e então que podem ser compreendidas — as ações das demais categorias 
implicadas no processo de escolarização (famílias, movimentos sociais, grupos de 
interesse, igrejas, coletividades locais, administradores de estabelecimentos ou de 
setores do sistema escolar, políticos, etc). Assim, a escolarização é considerada 
como “produto da interação entre instituição e uma população diferenciada confor- 
me vários princípios exteriores à instituição (como o sexo, a idade, a classe social, 
a religião, etc)”. Ou seja, passa a ser enfocada como um fato institucional e não 
apenas como um fato de população, conforme a maioria das abordagens anteriores. 

Esse enfoque parte do pressuposto que instituição” se constitui de um conjunto 
de relações sociais, as quais se instauram a partir de uma base material. Sendo assim, 
a análise do funcionamento da instituição escolar, através dos seus aspectos mate- 
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riais e administrativos, como também das práticas, dos interesses e das categorias 
de interpretação dos diversos grupos de agentes, é fundamental para explicar a 
evolução da escolarização. 

É importante, também, distinguir de forma bastante sistemática nesse tipo de 
estudo, “os comportamentos profissionais e sócio-políticos do pessoal da instituição 
e a política escolar aplicada ou exigida pelos governos”, como ainda “a ação da 
comunidade local, do patronato ou dos sindicatos”. 

Dessa forma, capta-se a maneira como os agentes, em suas ações cotidianas, 
colocam em prática as normas oficiais em relação aos fins e conforme várias 
modalidades, as quais não se pode deduzir apenas do conteúdo destas normas. 

Porém, “a instituição escolar não contribui somente com a realização da política 
escolar através da forma como reinterpreta e coloca em ação as decisões ou pressões, 
advindas do domínio político”. Ela também, por meio da ação dos seus agentes, 
constitui certos “fatos” em problemas escolares ou sociais, em torno dos quais 
desenvolvem-se controvérsias públicas. É muito significativo, inclusive essencial, 
o papel da instituição na definição desses problemas os quais, em geral, ficam 
ocultados perante os olhos dos que, por se encontrarem no seu interior, não se dão 
conta de tal comprometimento. 

Exemplos típicos disso referem-se a dois problemas “imputados às propriedades 
da população”: o da frequência escolar e o do fracasso escolar. A lógica das 
argumentações utilizadas nos debates sobre essas questões, por desconsiderar a 
escolarização como um fato institucional, “tende a defini-los exclusivamente como 
problemas sociais gerais (de igualdade, de atitudes da população)” e, assim, a 
compreensão dos mesmos fica insuficiente e compromete o dinamismo e possíveis 
avanços de novas políticas escolares propostas." 

Por isso, “a análise da política escolar não pode somente examinar de forma 
isolada os dois termos que a definem: a política e a instituição”. O que é fundamental 
é “compreender as interações existentes entre essas duas ordens de fatos.” 

Igualmente os efeitos que as variáveis extra-institucionais exercem sobre as 
condições institucionais da escolarização, só podem ser compreendidos a partir da 
análise destas. Dentre os efeitos mais importantes, cita-se: a) as propriedades das 
diferentes classes sociais (situação econômica, estrutura das famílias, relação com 
o futuro) ou suas relações entre si (oposição, dominação de uma sobre a outra); b) 
as políticas das instâncias que controlam as instituições escolares (Estado, Igreja, 
patronato); c) os fatores conjunturais, econômicos ou demográficos.” 

As vagas oferecidas pelos estabelecimentos constituem a “mediação institucio- 
nal principal pela qual as propriedades de estrutura de classe, as políticas escolares 
ou outros fatores conjunturais se traduzem em fatos de escolarização”. ” 

Em seguida, apresento o referencial de análise composto de um sistema de 
categorias! que sintetiza as considerações feitas até aqui e exponho alguns comen- 
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tários (em notas de rodapé) sobre estudos de Chapoulie e outros produzidos a partir 
desse esquema, procurando enfatizar alguns dos seus principais aspectos. 


Referencial de análise 


É a partir da mediação principal — oferta institucional de vagas — que a 
abordagem aqui considerada propõe um esquema operacional de análise, a ser 
utilizado nos estudos sobre a evolução da escolarização. Em resumo, consta dos 
seguintes elementos:” 

1. Oferta de Vagas: 

a) Oferta formal 

as vagas — a noção de “vagas disponíveis” é relativa, em função: dos aspectos 
econômicos que o definem; do número de postos de professores, mas também das 
atividades e organização pedagógica; dos critérios exigidos aos candidatos interes- 
sados.'é 

o financiamento — os determinantes materiais e financeiros da oferta de vagas: 
o tipo de implantação do estabelecimento; a origem dos meios materiais e do 
financiamento; o tipo de gestão dos funcionários, dos meios materiais e dos recursos 
financeiros; forma de retribuição e promoção dos diretores do estabelecimento. 

a estrutura da oferta — as instâncias que financiam as vagas: o Estado; a 
comunidade; a igreja; as empresas; outras iniciativas particulares." 

a concorrência — as vagas oferecidas pelas várias escolas estão, em princípio, 
em concorrência umas com as outras, caso se situem em estabelecimentos mais ou 
menos similares e que se enderecem a categorias sociais, igualmente similares. 

b) A oferta efetiva: 

— as condições materiais de acesso à escolarização; 

— as práticas de recrutamento; 

— as relações entre curso e estabelecimento. 

2. A demanda: 

— a demanda segundo a perspectiva dos utilizadores; 

— a demanda segundo a perspectiva dos responsáveis pelo ensino; 

— a demanda segundo a perspectiva dos diretores dos estabelecimentos. 

3. A relação da oferta com a demanda: 

a) Tipos de situações conforme a relação numérica entre oferta e demanda de 
vagas: 

— quando a demanda é inferior à oferta; 

— quando a demanda é superior ou pré-existente à oferta; 

b) Adaptação da oferta em função das características atribuídas à população 
escolarizável; 
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c) À dialética das interações dos fatores de oferta e das evoluções da escolariza- 
ção: verificar as convergências e as divergências de interesses entre as categorias 
em concorrência, ligadas ao processo de escolarização. 

Esse referencial baseia-se num enfoque indutivo ao analisar os fenômenos e 
implica em estudos monográficos e comparativos entre os estabelecimentos esco- 
lares. Também deve abranger um longo período, a fim de captar os principais 
aspectos que caracterizam a trajetória do processo de escolarização em análise. 

Salienta Chapoulie” que tais estudos monográficos permitem: 1) “uma descri- 
ção matizada da unidade relativa sobre a qual ela se apóia ””, em relação ao conjunto 
dos casos comparáveis; 2) que se coloque em evidência “os processos gerais, como 
aqueles que determinam durante um longo período a evolução da divisão do trabalho 
em um setor de atividade”, por exemplo; 3) elaborar “uma análise das inter-relações 
entre as determinações de natureza radicalmente diferentes, as quais influenciam as 
unidades concretas como as pessoas e os grupos de pessoas”? 

A unidade de análise é constituída pelo estabelecimento, visto ser ele “a única 
fonte de informações sobre o efetivo de alunos e sua distribuição conforme os 
critérios da instituição escolar”. 

Sem dúvida, é através dos estabelecimentos que se pode observar os desníveis 
entre as normas oficiais e os comportamentos efetivos dos agentes que neles atuam. 

Além desses aspectos, o estabelecimento impõe-se, especialmente, como unida- 
de material e de gestão: conjunto de prédios e de pessoas. Sendo assim, o estabele- 
cimento pode ser estudado como unidade real, considerado em sua relação com a 
área em que efetua o recrutamento dos seus candidatos sendo, por isto, um preâm- 
bulo ao estudo da escolarização, já que é nesse espaço que ela é concretamente 
produzida. é 

Salienta-se ainda que a compreensão das características dos estabelecimentos e 
da escolarização da população, só é possível à medida em que se leve em conside- 
ração a estrutura local de oferta de vagas. 

Observa-se que, mesmo se tais estudos acentuem os fatos de escolarização, não 
significa que desconsiderem a importância dos seus efeitos junto aos aspectos mais 
relacionados com o fenômeno da educação. Entende-se, inclusive, que é indispen- 
sável averiguar as modificações efetivas que a escolarização produz entre os alunos, 
tais como as atitudes morais, a qualificação profissional... 


Conclusão 


Em primeiro lugar, destaca-se que essa forma de abordar a evolução da escola- 
rização diferencia-se significativamente daquela que inspirou grande parte das 
pesquisas de Sociologia da Educação em vários países nas últimas décadas, espe- 
cialmente, na França e nos Estados Unidos. 
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Em geral, os estudos sobre escolarização voltavam-se, quase que exclusivamen- 
te, para as relações desta com a estrutura social (reprodução social, mobilidade 
social), deixando de considerar os aspectos institucionais de tal fenômeno. 

Por isso, em certos estudos, as principais características da “organização escolar 
não são consideradas em si mesmas, mas somente através dos seus traços sobre os 
cursos seguidos pela população escolarizada”. Assim, ignoram que as unidades 
reais são os estabelecimentos, as cidades e as áreas de recrutamento dos estabeleci- 
mentos escolares.” 

Também as políticas escolares que visam implantar novos estabelecimentos e 
cursos são tratadas como fatos externos da evolução da escolarização ou como 
simples “aparências das verdadeiras determinações”, advindas da estrutura de 
classe.” 

O que fica evidente em ambos os casos é que a escolarização é vista como “uma 
propriedade de comportamentos que devem ser mais ou menos imputados à popu- 
lação”, e não como um fato institucional, produzido a partir da relação de uma 
população com uma instituição.” 

O significado e a importância dessa abordagem, em relação a estudos e pesquisas 
sobre questões similares, referentes à realidade educacional brasileira, diz respeito 
aos aspectos que compõem o seu esquema de análise, como também aos pressupos- 
tos teórico-metodológicos que o subsidiam. 

Isso está sendo confirmado, visto o grande auxílio que várias das dimensões 
desse referencial têm oferecido ao estudo que estou realizando sobre a atuação de 
um dos segmentos sociais — a Igreja, através de suas escolas — que também se 
dedica à formação de segmentos da classe trabalhadora.” 

Sem dúvida, o número reduzido de estudos, além da precariedade ou até a 
inexistência de recursos e fontes de pesquisa relativamente organizados sobre essas 
questões, exigem que se providencie uma sistematização das informações sobre o 
tema, em vários níveis. a partir dessa perspectiva de análise do processo de 
escolarização brasileiro. 

Várias questões ligadas à escola, quando enfocadas com o auxílio dessa aborda- 
gem ficam mais compreensíveis, reduzindo assim os seus ângulos ofuscados ou 
ainda desconhecidos. Dentre elas estão os fatos históricos e cruciais da escolarização 
brasileira: a evasão e o fracasso escolar, que até o presente momento têm sido 
analisados, basicamente, como fatos de população. 

É possível, assim, que novos aspectos dessa dura realidade da escolarização 
brasileira, entre outros, obtenham um maior grau de objetivação permitindo, inclu- 
sive, que novas políticas voltadas ao sistema escolar venham reduzir e mesmo sanar 
algumas das suas distorções, com a ampliação de estudos que se preocupem e 
abordem tais fenômenos, enquanto fatos que possuem determinantes institucionais. 
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Notas 


* Este texto, com algumas reformulações posteriores, foi apresentado na XV* 
Reunião Anual da ANPEd (Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação), 
realizada em Caxambu/MG, de 13 a 17/09/92. 


1.As considerações a serem expostas sobre essa abordagem basciam-sc, especialmente, nas 
idéias desenvolvidas por Chapoulie, Jean-Michel (algumas delas tiveram a colaboração de 
outros autores franceses). 

2.CHAPOULIE, Jean-Michel, BRIAND, Jean-Pierre & PERETZ, Henri. L"évolution de la 
scolarisation post-obligatoire: un schéma d'analyse. In: Revue Réflexions Historiques, 
Vol./Tome 7, 1980, p.24. 

3. Idem, p.23 e 24. 

4. Idem, p.23 e 24. 

5. Idem, p.25. 

6.CHAPOULIE, Jean-Michel & BRIAND, Jean-Pierre. Une perspective d'ensemble pour 
Pétude de [institution scolaire et du processus de scolarisation. Artigo a ser publicado In: 
Revue Française de Sociologie. Paris, Éditions CNRS, 1993. Nº 1. As referências aqui 
utilizadas foram extraídas de cópias mimeografadas, gentilmente cedidas pelos seus autores, 
em agosto/1992. Paris. p.6. 

7.Cabe aqui assinalar que estudos clássicos sobre Instituição são muito úteis para consolidar 
essa abordagem. Dentre eles, destacam-se alguns dos seus autores: E. Goffman, Paul Willis, 
Pierre Bourdieu, B. Bernstein ... 

8.CHAPOULIE e outros, op. cit., p.28. 

9.CHAPOULIE, J.-M. & BRIAND, KR, op. cit., p.27 e 28 (mimeo. - agosto/92). 

10.Idem, p.28. 

IL Idem,p.30. 

12.CHAPOULIE e outros, op. cit. p.28, 29. 

13 Idem, p.29. 

14.Conforme CHAPOULIE & BRIAND, esse sistema de categorias destinado à análise do 
desenvolvimento da escolarização “corresponde a um programa de pesquisa e permite 
reformular certos problemas estudados pela Sociologia e História da Educação. Permite, 
igualmente, anunciar algumas proposições gerais concernentes às evoluções da instituição 
escolar”, CHAPOULIE, Jean-Michel & BRIAND, Jean-Pierre, op. cit., p.2 (mimeo/agos- 
to/1992). 

15.Esse esquema de análise consta de: CHAPOULIE e outros (1980), o qual está bastante 
ampliado com comentários que incluem a trajetória das suas pesquisas In: CHAPOULIE, 
J.-M. & BRIAND, 1.-P. (mimeo/agosto/1992). 

16.Para reconstituir a história do ensino primário superior dos meninos na França, analisou-se 
as características do funcionamento dos estabelecimentos, assinalando as atividades dos 
agentes da instituição como um dos princípios explicativos da evolução da escolarização. 
Assim, procurou-se compreender “como uma política escolar encontra as situações e as 
disposições das classes sociais e como esta combinação, sempre subdeterminada pelas 
características próprias das mediações institucionais e de seus agentes, produz os fatos de 
escolarização”. In: CHAPOULIE, Jean-Michel & BRIAND, Jean-Pierre. L'ensignement 
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primaire supéricur des garçons en France - 1918/1942. Revue Actes de la Recherche en 
Sciences Sociales. Paris. Editions de Minuit, Nº 39, Set/1981. 

17 Esse aspecto pode ser exemplificado com as investigações realizadas sobre a constituição 
do ensino técnico da França, os quais consideram as suas características institucionais e sua 
relação com o sistema de emprego, destacando as relações que estavam na sua origem, tais 
como: a situação das indústrias c do mercado de trabalho; categorias sociais capazes de 
implantar estabelecimentos de formação técnica e profissional (empresários, elites políticas 
ou intelectuais locais, diretores de escolas). Conclui que a criação de estabelecimentos de 
ensino técnico tinha uma sustentação básica bastante frágil (durante o Séc. XIX), mantendo- 
se somente com a ajuda de uma conjuntura favorável. In: CHAPOULIE, Jean-Michel. Deux 
experiences de création d'etablissements techniques au XIX“ siêcle. Revue Formation/Em- 
ploi. Paris, Editions Documentation Française, Nº 27/28, 1989. 

18.0 estudo sobre as origens do ensino primário superior francês trata de averiguar a partir 
da noção central — oferta de vagas pelos estabelecimentos escolares — as interações entre 
os três níveis de sua determinação: a política escolar nacional, que definiu os quadros 
institucionais; o contexto local; o funcionamento do conjunto da organização do ensino 
público que condiciona desde a sua origem, a aplicação das disposições implantadas à nível 
nacional. In: CHAPOULIE, Jean-Michel & BRIAND, Jean-Pierre. La IIIº République crée 
un réseau d"écoles: les débuts de |enseignement primaire supéricur. Revue Historique, Tome 
283, Nº 1, 1990. 

19.CHAPOULIE, Jean-Michel. Les professeurs de I'enseignement secondaire — un métier 
de classe moyenne. Paris. Maison des Sciences de "Homme. 1987, p. VIII. 

20.0 autor exemplifica esse último aspecto, afirmando que foi assim que “a história 
individual dos professores, sua inserção social, suas propriedades estruturais, combinaram-se 
para produzir os comportamentos efetivos que constituem o tema central do estudo” sobre 
essa categoria. In: CHAPOULIE, op. cit., p.IX. 

21.CHAPOULIE, Jean-Michel, BRIAND, Jean-Pierre & LOUVET, Liliane. L 'enseignement 
primaire supérieur et le development de la scolarisation prolongée sous la III République. 
ENS Fontenay Saint-Cloud, 1990. p.8e 11. 

22. Idem, p.7. 

23 Idem, p.7. 

24 DESAULNIERS, Julieta B. Ramos. Trabalho: a escola do trabalhador? - um estudo sobre 
as escolas oficio católicas de Porto Alegre - 1930/1970. Tese em elaboração a ser apresentada 
ao PPGEd/UFROGS, em inícios de 1993. 
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Fontes documentais e categorias de análise 
para uma história da educação da mulher 


Eliane Marta Teixeira Lopes 


Esses papéis do passado que guardo numa caixa são meu zoológico particular: ali 
estão trancadas feras de tamanho reduzido: lagartos, ratos, serpentes de pele fria. 
Basta abrir a tampa para vê-los moverem-se, minúsculos, como as minúsculas 
placas de gelo que navegam em meu sangue. No redil da história apascento os 
animais da manada: alimento-os com a carne de meus próprios pensamentos. (...) 
Esta noite, ao mergulhar a mão direita na caixa onde guardo meus papéis,os animais 
subiram até meu antebraço, moviam as patinhas, as antenas, tentando sair ao ar 
livre. Esses répteis que se arrastam por minha pele cada vez que resolvo mergulhar 
a mão no passado provocam em mim uma infinita sensação de repugnância, mas sei 
que o roçar escamoso de seus ventres, o contato afiado de suas patas, é o preço que 
tenho que pagar toda vez que quero comprovar quem fui (PIGLIA, Ricardo. 
Respiração Artificial). 


O sonho do historiador pode se transformar no seu pesadelo... 


Seja uma situação fantasiosa: buscam-se traços da formação das professoras! no 
Brasil, e isso senão porque diversos estudos contemporâneos de didática, de socio- 
logia da educação e até de antropologia, têm colocado novas questões que obrigam 
o historiador a se voltar sobre um passado aparentemente resolvido, quase insipido. 
É óbvio por onde começar... mas, se se toma a grande História da Educação 
brasileira? e o tema está ausente da bibliografia — estou falando dessa tal história 
da educação da mulher —, impõe-se mais vigorosamente a pesquisa. O mais 
rigorosamente possível. E começa, aquilo que é sonho e é pesadelo... É preciso ir 
às fontes, é preciso “vasculhar” os arquivos. As fantasias se repetem até nas 
expressões: livros de atas, livros de punições, livros de matrículas... é o que todas 
sonhamos, quase com volúpia. Mas é possível? esse tipo de material estará dispo- 
nível? pelo menos em quantidade que dê para se ter um certo corpus? Às vezes sim, 
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às vezes não. E é isso que tem colocado um desafio bastante interessante para a 
história (dessa) educação. 

Permito-me citar Lucien Febvre: “A história faz-se com documentos escritos, 
sem dúvida. Quando estes existem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem documen- 
tos escritos quando não existem. Com tudo o que a habilidade do historiador lhe 
permite utilizar para fabricar seu mel(...) Numa palavra, com tudo o que, pertencen- 
do ao homem, depende do homem, serve o homem, exprime o homem, demonstra 
a presença, a atividade, os gostos e as maneira de ser do homem”. Parodiando 
L.Febvre: Numa palavra, com tudo o que, pertencendo à mulher e ao homem, 
depende da mulher e do homem, serve aos gêneros, exprime os gêneros, demonstra 
a presença, a atividade, os gostos e as maneiras de ser e de se educar das mulheres 
e dos homens. É por isso que nesta, talvez mais que em outros “tipos” de história, 
é importante falar em fontes documentais e em categorias de análise. 


Fontes documentais 


O trabalho que se pede é mesmo de investigador. Pesquisar,no Dicionário 
Etimológico mais usado entre nós, tem sua origem no castelhano, mas em um velho 
Dicionário Português-Latim (1879) encontra sua versão ou sua original concepção 
— talvez ao gosto da época — como inguirire e o pesquisador é, nem mais nem 
menos, O inguisitor. Investigar vem como Indagare, Inquirire, Scrutari, Exquirere, 
Rimari, Perscrutari, Pervestigare, Perquirire. Não menos valorizando as outras, 
que são mais ou menos óbvias em sua riqueza semântica, em rimari encontra-se 
uma interessante pista: o substantivo é fenda, o verbo é fender, abrir e na língua 
augural “abrir as entranhas de um animal sacrificado para examiná-las””, daí na 
lingua comum, por enfraquecimento de sentido, sondar, examinar, explorar. Aí está: 
na pesquisa está contida tanto a idéia de inquirir — e sabemos o quão carregada para 
nós é essa palavra — quanto a de examinar, a partir de indícios encontrados em 
entranhas, vísceras de um animal sacrificado, morto — a história não lida com os 
mortos? 

Retomo aqui, e gosto, da expressão de Carlo Ginzburg; buscar traços, pistas e 
sinais, quando se trata de valorizar um certo paradigma indiciário, esmagado pelo 
prestigioso (e socialmente mais elevado) modelo de conhecimento elaborado por 
Platão, durante tanto tempo. Em poucas palavras (já que o texto é longo e recheado 
de detalhes e erudição), trata-se de, na investigação, valorizar aquilo que geralmente 
passa desapercebido; de “examinar os pormenores mais negligenciáveis”, imper- 
ceptíveis para a maioria; ressaltar detalhes secundários e particularidades aparente- 
mente insignificantes; trabalhar com os residuos e os dados marginais. Decifrar ou 
ler nos resíduos (nas entranhas) a chave que comporá um quadro mais amplo de 
referências. É a isso que Ginzburg dá o nome de paradigma indiciário: “Se a 
realidade é opaca, existem zonas privilegiadas — sinais, indícios — que permitem 
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decifrá-la”. Para isso, o rigor flexível mostra-se constituinte dos processos da 
pesquisa e da escolha. Que não se pense, no entanto, que o peso da alocução esteja 
em “flexível” (à brasileira), na verdade seu peso está em “rigor”, que se realiza na 
flexibilidade da escolha das fontes, e na articulação entre essas. Trata-se de formas 
de saber tendencialmente mudas — no sentido de que suas regras não se prestam a 
ser formalizadas, nem ditas. Ninguém aprende o ofício de conhecedor ou de 
diagnosticador limitando-se a pôr em prática regras existentes. Nesse tipo de 
conhecimento o que conta é o faro, o golpe de vista, e... suprema ousadia: a intuição. 
Não pensemos que esta, a intuição, seja apanágio da área de ciências humanas. Já 
na astronomia do século XVII, ao ser confirmada a descoberta dos anéis de Satumno 
feita anos antes por Galileu, Cassini dizia perplexo: “Isto é poeira, que por alguma 
razão se condensa e toma essa forma”. O que poderia na certeza, levá-lo a pensar 
que seria poeira? E qual seria essa tal razão? Disso ele nada sabia, apenas intuia — 
e tudo veio a ser provado anos mais tarde! 

Assim, tomemos fonte — que partindo de fons,fontis, seria fonte, nascente, mas 
também origem, causa primeira — nessa aparentemente simples concepção: traços, 
pistas, sinais, resíduos. Porque então usar o sisudo documentais como seu comple- 
mento? 

Estaremos pensando em documento, como testemunho escrito e texto? Sim, se 
nos ativermos à concepção positivista da história reinante em fins do XIX, princípios 
do XX, que se aferrava à idéia de que o documento é escrito, é testemunho escrito, 
e é tudo. Ou seja aquilo que é a prova de uma época, de um fato, de uma vida, deve 
ser necessariamente escrito, pois só assim pode ser posto à prova (vejam: é prova, 
e é posto à prova). 

Mas, é bastante óbvio que, se pensamos em paradigma indiciário (incendiário 
ou incidiário em um anagrama), há que se alargar a idéia de documento." Samaran 
(citado por Le Goff”) precisa: “há que tomar a palavra documento no sentido mais 
amplo, documento escrito, ilustrado, transmitido pelo som, a imagem, ou de qual- 
quer outra maneira”. Isso não alivia o trabalho do investigador, ao contrário retira-o 
do tranquilo remanso das provas irrefutáveis (porque pesadas e medidas) e joga-o 
às feras, de que nos fala Piglia na epígrafe deste texto, alimentadas com a carne de 
seus próprios pensamentos. Esses pensamentos — pertencentes a um sujeito situado 
historicamente — vão determinar a escolha dos documentos, vão determinar o 
sentido do faro, a direção do golpe de vista e a própria intuição. No limite, é o que 
afirma Le Goff, não existe um documento-verdade, todo documento é mentira, pois 
resulta, por um lado, do esforço das sociedades passadas para impor ao futuro 
determinada idéia de si, por outro, das novas perguntas propostas pelo presente, que, 
ao fazê-lo, obriga o historiador a uma nova escolha de fontes e, às já conhecidas, 
uma nova leitura do passado.“ Mas, paradoxalmente, é também verdadeiro na sua 
falsidade, e o trabalho de investigador do historiador aí incide, não se fazendo de 
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néscio e ocupando-se de laborioso trabalho de desmontagem de suas condições de 
produção. 


O documento não é inócuo. É antes de mais o resultado de uma montagem, 
consciente ou inconsciente, da história da época, da sociedade que o produziram, 
mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez 
esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio 
(LE GOFF p.103). 


História da mulher 


Dissemos atrás que novas perguntas eram propostas pelo presente. Philippe 
Anes conta seu hábito, tomado quase mania, de se perguntar: “este fenômeno existe 
desde quando? e antes dele, o que é que havia, que acabou por fazer com que 
existisse?” Por quem, afinal, são feitas as novas perguntas? Podemos afirmar que o 
real (ou a realidade), ele mesmo, é que coloca as perguntas ao historiador, ou, senão, 
que essas chegam a ele de segunda mão, trazidas pelos ventos interdisciplinares que 
nos aproximam da antropologia, ou da sociologia, ou da demografia, ou... da 
psicanálise. Não foi de outra maneira — prefiro isso a acreditar em “modismo” — 
que vigora entre nós, a partir de pouco tempo relativamente, a história social da 
criança. Existe sempre um momento em que a história começa, um ponto de partida 
— que também é um ponto de chegada — e que, quase sempre, é o espanto do 
presente. 

Para ser metódica — já que talvez seja uma resposta sabida —, podemos argúir: 
“que perguntas suscitaram a história das mulheres?” Citando Michelle Perrot e 
Georges Duby, em sua recente Storie delle Domne, diriamos que a introdução da 
família como objeto de estudo da história, trazida a ela pela antropologia; o 
alargamento das fronteiras da própria história, que se volta para o privado como 
espaço articulado ao público e, ainda, as questões impostas pelo fim da década de 
sessenta, fossem elas as dos colonizados, marginais, exilados, negros ou mulheres, 
que trouxeram para o centro do poder sua contestação e fizeram ouvir suas vozes. 
Mais uma vez, o exercício de desviar o olhar do centro da cena para aquilo até então 
tornado marginal e incorporá-lo à ciência era o que parecia mais promissor. Todo o 
espanto daquele presente impôs uma nova produção historiográfica para a qual se 
buscariam novas fontes documentais. 

Os subtítulos dos três volumes organizados por Jacques Le Goff e Pierre Nora 
em 1974 são ilustrativos: novos problemas, novas abordagens, novos objetos. 
Relativizando todos esses “novos” ou “novas”, podemos dizer que expressaram 
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exatamente essas novas tendências. No caso específico de uma história que inclua 
a mulher, não mais como coadjuvante, nem como solista, mas como atriz tão 
principal quanto o ator, mais algumas características se impõem. É uma história que 
se inscreve na longa duração, já que a periodização tradicional, apesar de frequen- 
temente cômoda e facilmente praticável, foi elaborada em função de outros pará- 
metros. Nela é preciso perguntar quais são as permanências e quais são as mudanças. 
Quais foram as continuidades fundamentais, as descontinuidades e os acontecimen- 
tos decisivos. É ainda uma história que deve lidar com pressupostos teóricos 
infirmes. História das mulheres? História das relações sociais entre sexos? História 
da relação entre os gêneros? Noções criticadas aqui e ali,” ainda sem um arcabouço 
teórico pronto, variam de acordo com a língua nas quais são utilizadas. Talvez o 
mais importante seja afirmar que, em uma forma ou outra, importa a relação 
histórica que o trabalho vai buscar expressar. Essa idéia de relação deverá estar 
presente também nas pesquisas sobre a história da educação da mulher, ou qualquer 
outro bom título que se lhe dermos. Se digo história da educação da mulher digo, 
por inclusão elíptica, história das meninas, dos meninos e de seus educadores e 
educadoras. Uma coisa é a história das mulheres educadas: todas elas de uma 
maneira ou de outra o são; outra coisa é o processo dessa educação que tem numa 
ponta um certo educador ou uma certa educadora e na outra a cultura ou a sociedade 
na qual estão imersos os educandos e as relações às quais estão sujeitos. Nada disso 
traz conforto. Senão, vejamos. 


Fontes documentais para uma história da educação das mulheres 


Voltemos à referida situação fantasiosa. Se não encontramos uma bibliografia” 
que ofereça a matéria prêt-a-porter, então de fato situamo-nos no escorregadio 
terreno da definição de problemas e sua consequente e necessária busca de fontes. 
Mas, deixemos a definição de problemas de lado e pensemos nas tais fontes, ainda 
dentro da situação fantasiosa, porque só mesmo em uma situação fantasiosa pode-se 
falar em fontes sem se falar em problemas. 

De início uma divisão. Mas, abro parênteses para dizer que tudo isso é tal como 
eu, sujeito inserido historicamente, vejo. Repito que não existem regras que ensinem 
o ofício — pode ser sim que existam regras a serem aprendidas, mas não que ensinem 
o ofício. Nessa divisão caberiam as fontes orais, escritas e iconográficas. Mesmo 
correndo o risco — nesse caso um fracasso contaria a meu favor, pois afirmei que 
não existem regras — de deixar alguns tipos de fontes de fora citarei algumas delas. 

Dentre as fontes escritas podemos citar as fontes impressas: jornais de diversos 
tipos (da grande ou pequena imprensa local, dos colégios, isto é feitos pela direção 
dos colégios ou das alunas), revistas (literárias ou de educação ou de associações e 
sindicatos, e ainda as femininas), livros (manuais didáticos, literatura aí incluindo 
romances contemporâneos ao período privilegiado, poesias, biografias, aubiogra- 
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fias; hagiografias, missais, livros de reza; livros de comportamento); fontes manus- 
critas: cartas, diários, inventários, testamentos, contas domésticas e até receitas; 
fontes oficiais: folhas de pagamento, ofícios, decretos, portarias, requerimentos; 
regulamentos, regimentos internos. 

Fontes orais: entrevistas, depoimentos, histórias de vida; 

Fontes iconográficas: objetos em geral que fazem parte do cotidiano feminino, 
objetos pedagógicos e/ou didáticos, fotografias, pinturas, museus (das cidades ou 
das próprias escolas); mapas e plantas arquitetônicas; santinhos; imagens de santos 
e santas; a estatuária; a estética das escolas. 

Isto é: tudo?? Diria sim, tudo. Ou... o mais possível. É claro que o (a) pesquisa- 
dor(a) poderá fazer uma escolha qualquer, aliás, mesmo não estando fazendo uma 
escolha, ele estará fazendo uma escolha. O que é que leva a esta bulimia desenfrea- 
da? Desnecessário é dizer do rigor (mesmo o flexível), mas é necessário dizer de 
uma razão metodológica. Por muitos anos fez-se a história da educação com base 
apenas (e não era pouco) em documentos oficiais (algumas vezes, bem no sentido 
positivista). A consequência disso é que várias questões mantiveram-se sem respos- 
tas, sobretudo, uma que me parece mais crucial e mais dolorosa para o educador de 
maneira geral: por que é que, mesmo mudando a legislação ou regulamentos ou 
regimentos, ou no limite a própria sociedade, a prática educativa não muda, ou muda 
tão lentamente? 

É evidente que trabalhando apenas com a mudança e numa perspectiva histórica 
conjuntural era difícil obter a resposta. O material que venha apenas da área de 
educação é insuficiente para responder às perguntas ou para puxar o fio histórico 
dos problemas, porque a educação não pertence apenas ao campo educacional.Se 
tem uma inserção política e econômica bastante determinante, é também no cruza- 
mento das mentalidades e da educação que se situa a maioria dos problemas 
pedagógicos. A História das Mentalidades é responsável, na historiografia, pela 
introdução de estudos e de métodos de pesquisa até então excluídos de tudo aquilo 
que não fosse simplesmente um ensaio, e que incluissem a longa duração, a sincronia 
(que em última análise despreza as origens e as influências), e o não-consciente 
coletivo (não confundir com inconsciente coletivo). Atitudes diante da vida, diante 
do nascimento, da morte, da alimentação, dos prazeres, dos lugares, do clima, da 
distração, do amor, da dor. O estudo das mentalidades ajuda a compreender as 
diferenças localizadas no tempo (“O futuro é sempre o ponto de partida de uma 
marcha na qual o historiador volta indo””) e as não-diferenças isto é, as permanên- 
cias e as pregnâncias." 

Por outro lado a escassez de séries completas de qualquer fonte, faz com que 
seja preciso recorrer a diferentes materiais para se ter um corpus de interlocução 
mais significativo para a compreensão do problema que se tem. Além disso, a 
própria idéia de que a questão pedagógica compreende-se no cruzamento de 
mentalidades e educação exige que se pluralize as fontes. Seguir vestígios de 
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questões pedagógicas leva a caminhos e a resultados até então inconcebidos — 
exatamente porque inconcebíveis — para a sua compreensão. 

A questão fundamental que se coloca para essa história da educação é a do justo 
estabelecimento de relações entre as fontes. Paradoxalmente — já que se trata de 
história da formação das professoras, por suposto letrada — os documentos escritos, 
como já disse acima, não respondem às questões que se podem colocar. Assim, as 
fontes orais que surgiram como recurso indispensável para o resgate da história das 
sociedades não-alfabetizadas, tornam-se também instrumento indispensável para o 
resgate de práticas (educativas ou não) que foram postas à margem por uma 
concepção oficial (ou oficializante) seja de história, seja de educação, seja de prática 
docente, seja de atores sociais.” Certamente influenciada pela antropologia — mas 
não só — a história da educação se pergunta perplexa pelo cotidiano escolar de 
outrora. Tal como outros historiadores que instauraram a “outra história” ou “a 
história vinda de baixo” ou ainda “a história da gente comum”? trata-se de 
compreender a história da educação a partir de dentro, como é que se fazia a 
educação, como eram os comportamentos, de que maneira eram compostas suas 
atividades de maneira a atingir seus objetivos, etcetc. Esse “como” é certamente a 
came e o sangue dos “por quês”. Esse cotidiano que não vai ser encontrado nos 
documentos oficiais — ou raramente — pode estar em qualquer outra das fontes 
acima mencionadas. 

Tal é o desafio: cruzar informações que venham não só de documentos oficiais 
os mais variados possíveis, como também de jornais, revistas, depoimentos, entre- 
vistas, objetos, e literatura. Para isso é necessária a organização para a coleta, mas 
sobretudo para a escolha e para o cruzamento dos dados coletados. Sublinho que 
disse para e não da: é antes do trabalho de ir às fontes, que o trabalho de pensamento 
é exigido. Nesse ponto é que vale pensar minimamente em categorias. 


Categorias de análise para uma história da educação das mulheres 


Mantenhamo-nos naquela situação fantasiosa: achados alguns traços da forma- 
ção das professoras no Brasil, aqui e ali dispostos em diversas fontes, de natureza e 
qualidade desiguais, como organizá-los? Como fazer deles um todo coerente que 
nos informe desse todo? Parece-me que o ponto de partida seria mesmo o problema, 
isso que chamei acima de trabalho de pensamento. Trabalho de pensar o problema 
dado no presente, ou seja, a própria prática educativa, e ao interrogá-lo não se poupar 
do trabalho de escansão. Dessa delicada e laboriosa operação é que podem nos surgir 
(esse espontaneismo é proposital) as categorias. “Surgem” por que a inserção do 
historiador e sua relação com o objeto — sobretudo se ele é um bom inquiridor — 
propiciam e praticamente tornam inevitáveis essas perguntas, e não outras. Com 
isso pretendo enfatizar a especificidade das categorias, que servem a objetos e a 
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inquiridores específicos, em realidades e tempos sociais determinados. São, pois, 
encarnadas e não abstratas. 

Desde a filosofia antiga, com Aristóteles e mesmo antes, com Platão, passando 
pelos escolásticos, pelos modemos, Kant e depois Fichte, Hegel, até a filosofia mais 
recente, categorizar e o que isso seja, tem ocupado o tempo dos filósofos. Para além 
do sentido filosófico, apurado e depurado através dos tempos, a palavra tem um 
valor semântico importante. Antes de Aristóteles, quando assume um sentido 
filosófico, aparece em Ésquilo e em Hipócrates como “que revela” e em Heródoto 
como “acusador” ou “mostro” ou “afirmo”. Esses sentidos, na minha opinião, 
continuam presentes na operação (citada acima) de interrogar o objeto para que ele 
revele, na sua fragmentação, sua inteireza — ou sua totalidade possível. 

As categorias vão designar possíveis grupos de respostas a certos tipos de 
perguntas. Por ex.: o que é? como é? onde está? quem é? Essas respostas geram 
conceitos básicos que pretendem refletir os aspectos gerais e essenciais do real, suas 
conexões e relações e são instrumentos de compreensão de uma realidade social 
concreta.“ 

Como dar um exemplo vivo disso que acabei de tentar resumir? No nosso grupo 
de pesquisa, partindo da premissa de que a formação das professoras tem sua origem 
nos colégios religiosos femininos, elegemo-los e por trás deles as congregações 
religiosas que os fundam e a sociedade nos quais se inserem, como objetos de 
pesquisa. No entanto, como lançar mão dos instrumentos de compreensão e inter- 
rogar as fontes para que elas nos revelem isso que queremos saber? Que um colégio 
não basta, sabemos; que o trabalho é lento, sabemos, então, como operar? Escandir 
a realidade me parece ser um bom ponto de partida.“ 

Escandir e reagrupar, reagrupar e desagrupar, tendo a “humildade como técni- 
ca”'S (Humildade como técnica é o seguinte: só se aproximando com humildade da 
coisa é que ela não escapa totalmente), outros campos disciplinares como constantes 
interlocutores e a imaginação (que leve em conta a possibilidade da inclusão de 
metáforas, imagens, representações — e não apenas no sentido especular) como 
limite. Nesse trabalho concreto de pesquisar para desvendar (partindo daquilo que 
foi revelado pelas categorias) uma certa realidade, um certo problema, muitas serão 
as fases e é preciso que as categorias sejam organizadas de tal forma que elas possam 
depois dialogar. É esse diálogo estabelecido pelo trabalho do pesquisador (e de 
outros pesquisadores e de outras pesquisas) que poderá oferecer às categorias a 
“garantia” do alto grau de generalidade. Seja: o grau de generalidade não é um dado 
das categorias em si mesmas tão logo escolhidas ou percebidas, mas uma meta, que 
o trabalho do pesquisador poderá (ou não) estabelecer. 
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Notas 


1.Eximo-me aqui de qualificar o tipo de professora,ou seja, primária, secundária etc. Mesmo 
porque quero incluir nessa lembrança aquelas que sem serem nomeadas ou receberem 
salários sempre ensinaram: as mães, brancas, negras, indígenas, c ainda as professoras 
também professores ambulantes, que sempre ensinavam alguma arte. 

2.Leia-se: Fernando de Azevedo, e outros que escreveram na sua cola. Podemos nela 
constatar três coisas: a primeira delas é que, com exceção de estudo bem pormenorizado dos 
jesuítas (graças sobretudo ao Pe. Serafim Leite), as congregações religiosas que se dedicaram 
ao ensino no Brasil ocupam um lugar secundário; em segundo lugar, as mulheres, ou seja, a 
educação das mulheres, também está ausente (há pontuais exceções, como em Maria de 
Lourdes Mariotto Haidar, em que há um capítulo destinado à educação feminina) e em 
terceiro, uma curiosa combinação das duas, as congregações religiosas femininas que 
ensinavam, ainda mais ausentes. No entanto é óbvio que foram elas as primeiras responsáveis 
pela educação das mulheres — foi assim no mundo ocidental inteiro — e, por força de 
crescimento e modernização, também da formação de suas iguais, ou muito semelhantes, as 
professoras. 

3.GINZBURG, Carlo. Sinais. Raízes de um paradigma indiciário. in: Mitos, emblemas, 
sinais. Morfologia e história. São Paulo, Companhia das Letras, 1989.(p.143) Encontramos 
essa idéia, primeiramente em Mare BLOCH: “ Como primeira característica, o conhecimento 
de todos os fatos humanos no passado, o conhecimento da maior parte deles no presente, tem 
de ser, segundo a expressão feliz de François Simiand um conhecimento por vestígios” 
(Introdução à História. Europa-América, 1974. p.52). 

4.A palavra latina documentum é derivada de docere, que é ensinar. Assim, tanto o 
documento ensina sobre o que relata, quanto o trabalho que se faça sobre ele. 
5.ENCICLOPEDIA EINAUDI. Memória-História. Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 1984. (Documento/Monumento - J. Le Goff p.158) 

6.Considero um maravilhoso exemplo disso o magistral Capitão Swing, de Eric HOBS- 
BAWN e George RUDÉ (Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1982). 

7.PERROT;M. & DUBY,G. Storie delle Donne in Occidente. Roma-Bari, Laterza,1990. 
(5vXEm francês: Histoire des femmes, Paris, Seuil, 1991). 

categoria gênero. CÊCOSTA, Albertina de Oliveira & BRUSCHINI, Cristina. Uma questão 
de gênero. Rio de Janeiro, Rosa dos Tempos; São Paulo, Fundação Carlos Chagas, 1992. E 
ainda de uma maneira geral os trabalhos de Maria Luiza Heilbom. O trabalho teórico ainda 
mais citado é o de Joan Scott, como o faz Pauline Schmitt PANTEL, no 1º volume da já 
citada Storie delle Donne. 

9.Na literatura estrangeira, francesa para ser mais precisa, cada vez mais encontramos a 
história da educação ou mesmo do ensino, contida nos bons livros de história. Exemplo disso, 
na História da Vida Privada, na Storie delle Donne, e outros, como A Mulher no Tempo das 
Catedrais e Os intelectuais na Idade Média. 

10.LOPES, Eliane Marta T. Colonizador-Colonizado — uma relação educativa no movi- 
mento da história. Belo Horizonte, UFMG, 1985. 

11.Para não me tornar repetitiva remeto ao artigo de minha autoria “Uma contribuição da 
História para a História da Educação”, publicado no Em Aberto, Brasília, IX ,47, 1990 e 
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ainda à Tese apresentada para o concurso de Professor Titular da UFMG “Da Sagrada Missão 
Pedagógica”, 1991. Essa discussão pode evoluir para uma interlocução com a Sociologia da 
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“A Educação da Mulher em Belo Horizonte — a contribuição das dominicanas do Colégio 
Santa Maria 1903-1968" realizada por Maria Aparecida Paiva S. dos Santos e Maria de 
Lourdes Amaral Haddad, ambas professoras da Faculdade de Educação da UFMG e inte- 
grantes do GEHEM (à disposição na Biblioteca da FE-UFMG). 
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Como os professores ensinavam: 


1890-1980 
Larry Cuban 


enho trabalhado como professor de escola pública, como administrador, e como 
É presto sos em quatro sistemas escolares por um quarto de século. Ao longo 
dos anos surgiram questões básicas sobre a escolarização que pareciam irrespondií- 
veis ou não encontravam, para mim, respostas convincentes, seja em minha expe- 
riência, seja na literatura de pesquisa. Deixem-me partilhar com vocês algumas das 
questões que têm me preocupado. 

Estive em muitas salas de aula. Na última década, sempre que observava 
professores em escolas secundárias um lampejo de reconhecimento saltava de minha 
memória. O que cu via era quase exatamente o que eu me lembrava das salas de 
aula do ginásio e do colegial nas quais eu me sentara como estudante e coincidia 
também com o que eu recordava da minha docência em meados dos anos 50. Este 
agudo senso de reconhecimento sobre como os professores estavam ensinando 
ocorreu em muitas e diferentes escolas. Como, eu me perguntava, podia o ensino ao 
longo de um período de 40 anos parecer quase o mesmo? 

O líder sindicalista Albert Shanker fez uma observação similar que dava ainda 
mais peso à minha questão; 


Quarenta mil novos professores entram no sistema escolar de Nova York a cada ano 
como resultado de aposentadorias, mortes, trocas de emprego, e conflitos. Esses 
novos professores vêm de todo o país. Eles representam todas as religiões, raças, 
convicções políticas, e instituições educacionais. Mas a coisa impressionante é que, 
após três semanas na sala de aula, não se pode distingui-los dos professores que 
eles substituíram (Shanker, 1974). 
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Sua observação, embora feita de forma aguda, subestima a intrigante questão da 
aparente uniformidade na instrução ao longo do tempo. Observem que usei parece 
e aparente. Fiz isto porque não estou seguro de que essas afirmações sejam 
sustentadas por outros dados além dos que eu vi. 

Finalmente, na última década em que trabalhei em dois distritos escolares, uma 
outra questão com a qual tive que lidar como uma pessoa encarregada de decisões, 
deixou-me intrigado: Em instituições tão aparentemente vulneráveis à mudança 
quanto são as escolas, por que tão poucas reformas educacionais não ultrapassam a 
porta da sala de aula? Estas questões, creio, estão vinculadas; isto é, a aparente 
uniformidade na instrução, independentemente de época e lugar, está relacionada à 
aparente invulnerabilidade das salas de aula à mudança. 

Num trabalho financiado pelo National Institute of Education (NIE), busquei 
respostas para estas questões através de um estudo da mudança e da estabilidade 
curricular desde 1870 (Cuban, 1979). Ao examinar a forma como forças diversas 
moldaram o currículo, e suas consequências para as salas de aula ao longo do último 
século, usei a metáfora do furacão para distinguir entre teoria curricular, programas 
de estudo, materiais, e instrução de sala de aula. Um furacão varre o oceano, 
levantando ondas de vários metros; um pouco abaixo da superfície da água há um 
redemoinho de pouco mais de um metro; e, no fundo do oceano, reina uma calma 
imperturbável. 

Embora as metáforas possam ser muito enganosas, comparei aquele furacão com 
qualquer nova teoria curricular estrondosamente anunciada. Revistas profissionais, 
por exemplo, ecoam argumentos pró e contra a teoria. Cartas ao editor e réplicas 
agudas tornam-se ácidas. Livros são escritos e reputações feitas. Programas de 
encontros e congressos alojam afirmações céticas dos descrentes da teoria e slogans 
de seus advogados. Professores de faculdades de educação ensinam o novo saber a 
seus alunos. Contudo, a maioria das editoras continua produzindo textos intocados 
pela teoria. E a maioria dos professores, aparentemente, usa métodos que não são 
influenciados pela controvérsia, por slogans, por artigos de revista ou por programas 
de congressos. Usei esta metáfora menos por sua precisão descritiva e mais por sua 
utilidade em ilustrar distinções entre teoria, conteúdo, materiais e, de forma mais 
importante, o impacto sobre o comportamento docente. 

Nesse trabalho para o NIE, verifiquei que as teorias curriculares influenciam de 
fato ideologias e vocabulários profissionais, programas de estudo, e uma parte do 
conteúdo dos livros-textos. Mas não encontrei muita evidência de mudanças signi- 
ficativas nas práticas docentes. No estudo, entretanto, não examinei de forma 
sistemática ou abrangente fontes primárias nem pesquisei qualquer distrito educa- 
cional. Em geral usei fontes secundárias e alguns dos poucos documentos primários 
que estavam disponíveis. Com base nesta revisão inicial, encontrei evidências de 
uma continuidade aparentemente obstinada do ensino centrado no professor a 
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despeito dos intensos reforços de reforma para mudar as práticas de sala de aula para 
um ensino mais centrado no aluno. 

Aprofundando mais o paradoxo, as limitadas evidências sugeriam que o ensino 
centrado no professor parecia incomumente estável em todos os níveis de escolari- 
zação, atingindo estudantes de capacidades variadas em diferentes locais ao longo 
de muitas décadas a despeito da expansão dos programas de formação de professo- 
res. Ao lidar com este paradoxo, os pesquisadores parecem ter se enredado ainda 
mais no problema em vez de resolvê-lo. Alguns analistas afirmam que as práticas 
docentes progressivas foram abraçadas pelos professores. Outros, como seria de se 
esperar na pesquisa educacional, afirmam, ao contrário, que estas mudanças na 
prática de sala de aula foram raramente institucionalizadas. O que une os vários 
analistas é a evidência seriamente limitada que todos temos a respeito daquilo que 
exatamente os professores faziam nas salas de aula (Goodlad, 1970; Cremin, 1964; 
Silberman, 1971; Tyack, 1974; Sizer, 1964). 

A escassa evidência sobre a estabilidade do ensino centrado no professor 
levou-me a fazer uma questão mais fundamental: Como os professores ensinavam? 
Os fragmentos de conhecimento sobre o que os professores faziam em suas salas de 
aula precisavam ser articulados e melhorados naquilo que pode ser apenas chamado 
de estágio elementar de investigação da prática docente. O estudo que completei 
tenta iniciar esta tarefa. Este artigo é uma descrição do estudo e de alguns de seus 
achados. 


Ensino centrado no professor e ensino centrado no aluno 


Antes de prosseguir, deixem-me esclarecer o que entendo por ensino centrado 
no professor e por ensino centrado no aluno. O ensino centrado no professor significa 
que o professor controla o que é ensinado, e sob quais condições dentro de sua sala 
de aula. Medidas observáveis do ensino centrado no professor são: 


— mais falas do professor que do aluno durante o ensino. 

— mais solicitações por parte do professor para os alunos repetirem informação 
fatual. 

— ocorre mais instrução com o grupo inteiro que em pequenos grupos ou indivi- 
dualmente. 

— o uso do tempo de aula é determinado pelo professor. 

— os professores frequentemente dependem de livros-textos, com menor utilização 
de filmes, videoteipes, discos, televisão, ou outras tecnologias. 

— os testes em geral concentram-se na evocação fatual de informação. 

— a sala de aula é geralmente arranjada em fileiras de carteiras ou cadeiras de frente 
para um quadro-negro com uma escrivaninha de professor ao lado. 
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O ensino centrado no aluno significa que os alunos exercem um grau substantivo 
de direção e responsabilidade quanto ao que é ensinado, como é aprendido, e quanto 
a qualquer movimento dentro da sala de aula. Medidas observáveis de ensino 
centrado no aluno são: 


— a fala dos alunos nas tarefas de aprendizagem é ao menos igual à do professor, 
se não for maior. 

— os alunos fazem tantas questões quanto o professor, talvez até mais. 

— a maior parte do ensino ocorre seja individualmente, seja em grupos pequenos 
(dois a seis alunos) ou médios (sete a doze alunos), em vez de com a classe inteira. 
— os alunos ajudam a escolher e organizar o conteúdo a ser aprendido. 

— o professor permite que os alunos determinem, parcial ou totalmente, as regras 
de comportamento e as penalidades na sala de aula e a forma como são cumpridas. 
— uma variedade de materiais instrucionais está disponível na sala de aula de forma 
que os alunos podem usá-los independentemente ou em pequenos grupos: centros 
de interesse, centros de atividade, etc. 

— o uso desses materiais é ou organizado pelo professor ou determinado pelos 
alunos durante, ao menos, a metade do tempo escolar disponível. 

— a sala de aula é geralmente arranjada de uma forma que permita aos alunos 
trabalharem juntos ou facilmente arranjarem o espaço de trabalho; não existe 
nenhum padrão dominante, mas, em vez disso, uma grande movimentação de 
carteiras, mesas, cadeiras para rearranjar o espaço. 


Estes conceitos de ensino centrado no professor e de ensino centrado no aluno 
devem ser vistos como construtos com a finalidade de ajudar a determinar o que 
acontecia nas salas de aula. Como construtos, eles são limitados por serem arbitrá- 
rios; com fregúência carecem de precisão. Além disso, eles simplificam eventos de 
sala de aula complexos. Mesmo com essas limitações, estes conceitos podem ajudar 
a classificar, embora de forma aproximada, diversos padrões de ensino, especial- 
mente quando esses padrões são ordenados num contínuo. Creio ser de importância 
ainda maior colocar essas limitações contra o simples fato de que existem muito 
poucos estudos que tentaram capturar concretamente aquilo que os professores 
fizeram nas salas de aula ao longo do tempo. 

Ao ver estes construtos, não suponha que a mudança real na prática tenha ido 
do ensino centrado no professor para o ensino centrado no alun” o tráfico fluiu em 
ambos os sentidos, apesar das intenções dos reformadores. Professores individuais 
pararam em lugares variados ao longo do caminho. Também é de utilidade nula 
supor que as mudanças no comportamento docente tenham sido do tipo “tudo ou 
nada”, isto é, que uma determinada abordagem tenha sido ou adotada ou rejeitada 
na sua totalidade. Muito frequentemente, como este estudo mostrará, os professores 
incorporaram, em seus repertórios particulares, práticas avulsas que eles considera- 
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ram úteis. Uma professora de escola elementar em 1929, por exemplo, cuja única 
mudança pedagógica em anos consistiu em dividir sua classe em dois grupos para 
leitura e ensinar um grupo na frente da sala, enquanto o resto trabalhava em suas 
carteiras, tinha, com isto, adicionado uma nova prática a seu arsenal de métodos de 
ensino. Ou consideremos o caso de um professor secundário de história em 1933 
que começou a usar exemplos de vida política contemporânea para ilustrar o estudo 
que seus alunos faziam da Revolução Francesa. 

Embora os reformadores progressivistas pedagógicos da época provavelmente 
protestassem contra os meus exemplos, considerando tais exemplos como triviais, 
esses professores adotaram práticas progressivas, ainda que de forma seletiva. Numa 
escala contínua, deve ter havido espaço para o ensino progressivo centrado no 
professor, assim como deve ter havido para os vários tipos de ensino centrado no 
aluno, um tipo de ensino mais familiar para os reformadores progressivistas. As 
várias adaptações da ideologia progressiva que os professores incorporaram em sua 
prática são tão intrigantes ou tão interessantes quanto as que foram ignoradas. A 
gama de práticas docentes contidas neste estudo tenta descrever uma variedade de 
comportamentos docentes. 

Estou tentando clarificar dois pontos: estes construtos não implicam pressupos- 
tos sobre a direção da reforma; eles permitem que haja diversidade na descrição das 
práticas docentes. 

Dadas as variações no ensino, os observadores podem, creio eu, ainda descrever 
padrões instrucionais através da atenção dada a pelo menos cinco áreas do processo 
decisório docente, sobre as quais o professor tem controle direto. Estes indicadores 
de sala de aula sugerem formas dominantes de ensino, especialmente quando elas 
se combinam para criar um padrão: 


— arranjo do espaço de sala de aula; 

— proporção entre a quantidade de falas do professor e a dos alunos, 

— se a maior parte do ensino se dá individualmente, em pequenos grupos, ou com 
a classe inteira; 

— a presença de centros de aprendizagem ou de interesse que são usados pelos 
alunos como parte de seu dia escolar normal; 

— o grau da movimentação dos alunos feita sem que tenham que pedir permissão 
ao professor. 


Ao buscar descrever as práticas de sala de aula, tive que estreitar minha pesquisa. 
Não fiz nenhum julgamento sobre a eficácia, seja do ensino centrado no professor 
seja do ensino centrado no aluno. Não fiz, também, quaisquer comparações entre 
certas práticas. Este estudo tampouco lidou com o clima emocional da sala de aula 
ou com as relações entre adultos e crianças — por mais importantes que sejam estas 
questões. A questão central de pesquisa consistiu em determinar quão estáveis eram, 


Teoria & Educação, 6, 1992 


"9 


década após década, certos comportamentos de ensino, face aos poderosos esforços 
para mudá-los para o ensino centrado no aluno — não o vaior relativo do ensino 
centrado no professor em alcançar resultados de aprendizagem. Deixem-me acres- 
centar, entretanto, que pouco progresso poderá ser feito em avaliar quais comporta- 
mentos docentes influenciam o desempenho dos alunos até que os pesquisadores 
possam determinar, com alguma confiança, quais atos docentes são estáveis ao 
longo do tempo, quais sofreram mudanças, e as razões para que ambas estas coisas 
tenham ocorrido. 


Mapeando as práticas docentes 


Dados estes limites, uma questão óbvia se coloca: Se esta pesquisa não revela o 
que é um ensino “bom” ou de “má qualidade” ou como alguns professores são 
melhores que outros no esforço de criar climas pedagógicos positivos, então que 
utilidade prática terá a pesquisa? Esta é uma pergunta razoável, porque levanta a 
questão da intersecção entre pesquisa e prática. Sem entrar nos méritos da pesquisa 
básica ou da pesquisa aplicada, o valor do conhecimento acumulado, ou os usos 
particulares deste estudo, deixem -me mencionar um ponto a respeito da importância 
de se construir mapas históricos da prática docente. 

Poderosas metáforas dominam o pensamento sobre a escola daqueles que se 
dedicam à prática, dos elaboradores de políticas públicas, e dos pesquisadores 
acadêmicos. No livro The process of schooling, J.M. Stephes (1967) disse que a 
metáfora popular para as escolas é a fábrica. Esta imagem, como a da máquina, 
reforça o processo racional de tomada de decisão, sugerindo que qualquer uma das 
facetas da escolarização pode ser submetida à mudança planejada. Mudemos a 
metáfora para a agricultura, ele diz, e a escolarização se apresenta de forma muito 
diferente. Na agricultura, começa-se com um processo antigo, estável e constroem- 
se os esforços em volta daquilo que o sol, o clima, as sementes, as plantas, e os 
insetos são capazes de fazer. Através de uma compreensão da durabilidade e dos 
limites do processo, pode-se melhorar a produção, ele argumenta. Mas não se pode, 
ele continua, ignorar estas “forças orgânicas mais antigas sobre as quais se têm 
pouco controle”. Tem-se que trabalhar com elas. Esta é uma forma fundamental- 
mente diferente de ver o ensino e tem consequências tangíveis para o que pode e o 
que não pode ser feito com e para os professores que estão em sala de aula. 

Acredito que muitos administradores de escolas, elaboradores de políticas 
públicas, e pesquisadores carregam estas imagens ou similares em suas mentes. 
Estas imagens ajudam a moldar suas decisões. Mapas históricos das práticas 
docentes ao longo do último século carregam, ao menos, o potencial para determinar 
a precisão dessas metáforas e, por sua vez, sugerir direções para as persistentes 
reformas levadas a efeito tanto por cidadãos quanto por profissionais. 

Duas questões especificas guiaram este estudo: 
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—Durante e após movimentos de reforma que tiveram como um de seus 
objetivos introduzir o ensino centrado no estudante, houve ou não uma persistência 
do ensino centrado no professor, em escolas públicas? 

— Se a resposta for sim: por que houve esta persistência? Se a resposta for não: 
que formas tomou a mudança no ensino e por que mudou? 


A fim de responder estas questões, tracei mapas históricos das práticas de ensino 
de sala de aula em três cidades e muitos distritos rurais durante os anos 20 e 30; em 
duas cidades e um estado para a década entre 1965-1975; e em um distrito escolar 
de tamanho médio numa área metropolitana entre 1975-1981. Os dois períodos em 
que os reformadores tentaram de forma vigorosa introduzir práticas docentes 
centradas no aluno foram os anos progressivos nas décadas iniciais deste século e 
o período mais recente, embora mais breve, em que a aprendizagem informal e as 
salas de aula abertas ganharam o entusiasmo tanto de profissionais quanto de 
cidadãos. 

Para determinar como os professores ensinavam, usei uma variedade de fontes: 

— fotografias de professores e alunos em sala de aula; 

— livros-textos e testes que os professores usavam; 

— lembranças de alunos sobre suas experiências em salas de aula; 

— relatórios de professores sobre como eles ensinavam; 

— relatórios de pessoas que visitaram salas de aula, tais como, jornalistas, pais, 
administradores, etc. 

— escritos de alunos em jomais e anuários escolares; 

— estudos de pesquisa do comportamento docente em sala de aula; 

— descrições da arquitetura de sala de aula, do tamanho das salas, do estilo e 
colocação de carteiras e classes, de salas de aula do tipo aberto, etc. 


A partir dessas fontes, reuni descrições de mais de 1.200 salas de aula para os 
anos sob estudo. Estas descrições fazem parte de um conjunto maior de dados de 
cada distrito incluindo estudos de professores e outras fontes que indiretamente 
revelam as práticas de sala de aula. Incluídos nestes dados de como os professores 
ensinavam estão estudos nacionais a fim de fornecer um contexto para as práticas 
locais que eu descrevo. Estas fontes produziram descrições, auto-relatórios, e 
enquetes de quase 6.000 professores. 

Os padrões de prática docente descritos neste estudo, os mapas históricos que 
mencionei anteriormente, representam apenas uma pequena fração daquilo que os 
professores faziam em sala de aula. Qualquer pessoa minimamente familiar com 
salas de aula conhece a agitação caleidoscópica que ela é, embora o ritmo, a 
intensidade, e a complexidade fiquem frequentemente obscurecidos pelas rotinas 
que os professores estabelecem. Para o observador infrequente, a sala de aula, após 
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30 minutos, pode parecer monótona, até mesmo tediosa. Como, então, capturar 
apenas uma fatia dessa agitação, depois que ela desapareceu? 

O historiador da sala de aula está na mesma situação que o paleontologista que 
cuidadosa e suavemente tira a poeira de um fragmento de mandíbula de um aparente 
ancestral humano. O osso é um fragmento infinitesimalmente pequeno do esqueleto; 
o esqueleto é uma fração ainda menor da população que os cientistas querem 
descrever. Os “ossos” com os quais tive que lidar são fotografias e relatos escritos 
de participantes variados. Capturar o que aconteceu numa sala de aula depois do 
acontecido é similar, mas não idêntico, à busca que faz o paleontologista por 
evidências relevantes. 

Ambas as buscas se parecem com a atividade de completar um quebra-cabeças. 
Como disse um antropólogo, “resolver um quebra-cabeças é uma tarefa mais fácil”. 
Todas as peças estão lá. “Basta espalhar as peças sobre a mesa e começar a 
trabalhar”. O antropólogo, ele continua, não pode fazer isto. “As peças não lhe 
chegam de uma forma ordenada”. A mesma coisa vale para o historiador (Johanson 
& Edey, 1981, p. 120). 

O estudo está dividido em três seções. A seção I abre com uma descrição do 
ensino no final do século XIX e no início do século XX, obtidos tanto de fontes 
primárias quanto secundárias. As reformas escolares progressivas desses anos estão 
incluídas. Esta descrição é seguida por dois capítulos. O capítulo inicial inclui 
estudos de caso da cidade de Nova York, de Denver (Colorado), e de Washington 
(D.C.), durante os anos 20 e 30. O capítulo seguinte descreve as práticas docentes 
nacionalmente durante essas duas décadas, incluindo escolas rurais. 

A seção II começa com uma breve descrição das tendências do pós-guerra (II 
Guerra Mundial) na escolarização pública, nas reformas de ensino, e na agitação 
dos anos 60. No primeiro capítulo desta seção, são sumariados estudos de caso de 
Washington, D.C., da cidade de Nova York, e de Dakota do Norte. O capítulo 
seguinte cobre o comportamento docente em sala de aula nacionalmente tal como 
descrito em vários estudos. 

A seção final oferece uma visão intensiva do ensino de sala de aula entre 
1975-1981 em um distrito escolar frequentado por 20.000 alunos e empregando 
1.000 professores. A parte conclusiva desta seção é um ensaio sobre a continuidade 
e a mudança no ensino durante este século. 

Anteriormente comparei minha tarefa com a dos pesquisadores de fósseis. 
Deixem-me mudar agora para a das artes do cartógrafo do século XIII que tenta 
mapear um novo mundo na base de qualquer informação que os viajantes marítimos 
tenham trazido de volta, do que está escrito em livros, e do que lhe inspiram 
“adivinhações fundamentadas”. Os mapas que ele produzia continham muitos 
equívocos, e contudo os capitães dos mares utilizavam-no para explorar os mares e 
retornar com novas informações que reformulavam os mapas subsequentes. Este 


Teoria & Educação, 6, 1992 


122 


estudo se inscreve na tradição dos elaboradores de mapas do século XIII. Deixem- 
me traçar as linhas gerais das evidências e de algumas das conclusões a que cheguei. 


Como os professores ensinavam 


Na virada do século, a forma predominante de ensino era a centrada no professor. 
Pistas sobre o que ocorria nas salas de aula aparecem em fileiras de carteiras 
pregadas ao chão, em salas designadas como de “recitação” na escola secundária, 
e a onipresença de livros-textos nos programas de ensino publicados. Através do 
uso de enquetes sobre os sistemas escolares de Portland, Oregon (1913), Buffalo, 
Nova York (1914), e Denver, Colorado (1916), relatórios de diretores sobre suas 
escolas, artigos escritos por professores da cidade de Nova York (1900), transcrições 
estenográficas das falas de sala de aula de escolas da área de Nova York entre 
1907-1911, e de mais de 300 fotografias de escolas (tanto negras quanto brancas) 
de Washington, D.C., emergiu um quadro parcial daquilo que os professores faziam 
nas salas de aula (Dayton Board Education, 1896; New York Teachers” Monographs, 
1900; Stevens, 1912; Survey of Porland, 1913; Survey of Buffalo, 1914; Survey of 
Denver, 1916; Johnson Collection, 1899). 

Em geral ensinava-se para o grupo inteiro. A fala do professor dominava a 
expressão verbal durante o período de aula (64 por cento do tempo, de acordo com 
Stevens). O movimento dos alunos na sala de aula ocorria somente com a permissão 
do professor, como, por exemplo, ir ao quadro-negro. As atividades de sala de aula 
agrupavam-se em torno das lições dadas pelo professor, de questionamento dos 
alunos, e de trabalho escolar feito em cima de exercícios no livro-texto. Buscava-se 
a uniformidade no comportamento e esta uniformidade refletia-sc com as salas de 
aula arranjadas de forma que as fileiras de classes e carteiras ficassem de frente para 
o quadro-negro e para a mesa do professor. Esta é uma descrição resumida daquilo 
que pude encontrar nos anos em tomo de 1900. 

O período seguinte que examinei foram os anos 20 e 30 em Denver, Nova York, 
Washington, D.€., e escolas rurais ao longo do pais. Além de reunir descrições 
daquilo que os professores faziam em suas salas de aula nesses locais, examinei 
enquetes nacionais e estudos estaduais de práticas docentes. O que é impressionante 
é que, embora os delineamentos, os métodos e as fontes de pesquisa variassem 
muito, havia uma notável convergência de resultados. Lembrem-se que durante 
esses anos de entre-guerras houve uma explosão de interesse pelo método de ensino 
por projetos, pelo trabalho em pequenos grupos, pelo planejamento conjunto pro- 
fessor-alunos, pelo estudo independente, e pela revisão dos currículos. A ideologia 
progressiva tinha-se tornado ortodoxia entre os educadores. Mas apenas algumas 
daquelas idéias conseguiram penetrar nas salas de aula. 

O que encontrei nos dados foi que a maior parte dos professores de escola 
elementar continuaram a usar práticas pedagógicas focalizadas no ensino de grande 
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grupo, recitação, trabalho dos alunos sentados em suas carteiras, e pouca mobilidade 
por parte dos alunos. Havia, entretanto, um número substancial de professores 
(especialmente na cidade de Nova York, na qual o Programa de Atividade [1934- 
1941] estava em efeito, e em Denver, onde sucessivas administrações escolares 
estimularam abordagens progressivas, mas também em outros locais) que começou 
a rearranjar os móveis de sala de aula, a variar os agrupamentos de alunos, a 
introduzir projetos que correlacionavam uma série de diferentes matérias, e a 
encorajar os alunos a se expressarem e a se movimentarem livremente em suas salas 
de aula. Padrões de seletividade, isto é, algumas práticas progressivas eram usadas 
e outras não, apareceram tanto nas escolas urbanas quanto nas rurais. Embora nunca 
tivessem constituído uma maioria em qualquer dos locais que estudei, estes profes- 
sores constituíam minorias substanciais em vários distritos, dependendo — parece 
— da postura da administração escolar e do conselho escolar. 

Se parece ter havido modestas mudanças nas salas de aula da escola elementar, 
isto não parece ter ocorrido no nível secundário. Em algumas escolas secundárias, 
esparsas e isoladas, um programa e um projeto de atividades, uma revisão curricular, 
e planejamento conjunto professor-alunos de fato existiram. Estas eram, entretanto, 
poucas em número. O que ocorria na maior parte das salas de aula da escola 
secundária eram meros traços da prática progressiva. Talvez tenha havido uma 
mudança no conteúdo dos cursos — com mais frequência em Inglês e em Estudos 
Sociais. Houve algum afrouxamento do formalismo ligado à recitação. Discussões 
informais, alunos conduzindo a aula, relatórios, e debates dos alunos substituíram 
o aluno fixado em sua carteira respondendo as perguntas do professor ou repetindo 
o que o texto diz. Além disso, alguns traços de práticas centradas no aluno podiam 
ser vistas na participação crescente dos alunos na fala de sala de aula, nas ocasionais 
visitas a locais da comunidade, e em matérias que tocam as preocupações dos 
estudantes ou sua vida fora da sala de aula. 

Mas a porcentagem de tempo destinado às matérias — exceto para aquelas 
escolas que tentaram o currículo central ou uma educação geral para uma parte do 
dia escolar — permanecia a mesma. Mesmo com os novos móveis, portáteis, o 
espaço com frequência era arranjado com a mesa do professor dominando a frente 
da sala, de frente para fileiras de cadeiras com braços para escrever ou classes 
removíveis. Havia exceções. Cinco escolas secundárias de Denver aderiram ao 
Estudo de Oito Anos (1933-1941) e estabeleceram classes experimentais em cada 
uma das escolas. Nunca ultrapassando um quarto do corpo discente e docente, estas 
classes estavam localizadas numa ala do edifício. Osúltimos vestígios das mudanças 
curriculares que se desenvolveram a partir do Estudo de Oito Anos, em Denver, 
tinham desaparecido por volta de 1954. 

Por volta do início da Segunda Guerra Mundial, os padrões de instrução que 
usavam a classe inteira como o veículo primário de ensino, o formato pergunta-res- 
posta, o monopólio docente da fala de sala de aula, e a dependência geral do 
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livro-texto pareciam basicamente intocados, exceto por algumas incursões no nível 
elementar, onde práticas progressivas selecionadas estavam sendo usadas em esco- 
las ao longo do país. 

Eu então pulei para os anos após 1965, quando um outro impulso reformador 
injetou idéias, dinheiro, e novas faces nas escolas públicas ao longo do país. 
Educação informal, salas de aula abertas, e escolas alternativas tornaram-se mudan- 
ças da moda que um distrito escolar devia adotar se quisesse estar por dentro do 
pensamento corrente. Similar, sob muitos aspectos, ao impulso progressivo, exceto 
em duração e escopo de pensamento, o interesse nas salas de aula abertas e nas 
escolas alternativas proporcionou-me uma oportunidade para examinar tanto salas 
de aula elementares quanto secundárias em locais diversos em volta do país, 
incluindo a cidade de Nova York e a de Washington, D.C., outra vez. 

Os resultados, obtidos a partir de centenas de relatos docentes, entrevistas, 
publicações estudantis, artigos de jornal, e numerosas outras fontes produziu um 
retrato falado do ensino escolar que não é diferente daquele das gerações anteriores: 
os professores falando a maior parte do tempo para a classe inteira, ouvindo as 
respostas dos alunos, determinando porções do livro-texto como tema de casa para 
a turma — o arroz-com-feijão do ensino. Ocasionalmente interrompida por um teste, 
uma excursão de estudos, um relatório feito pelos alunos, ou um filme, a regulari- 
dade no ensino é notável em sua convergência com periodos anteriores. 

Também similares eram outros padrões que emergiram nas décadas progressi- 
vas. Um número substancial de salas de aula elementares, mas raramente perto de 
um quinto do pessoal de qualquer distrito escolar, adotara práticas particulares 
associadas com as salas de aula abertas. Centros de aprendizagem, mesas ou classes 
agrupadas de forma que os alunos pudessem trabalhar juntos, agrupamentos varia- 
dos, e muita mobilidade estudantil marcavam estas salas de aula. Muito menos 
professores, entretanto, introduziram o planejamento conjunto professor-alunos e 
centros integrados no dia instrucional. 

Para ter uma compreensão do que aconteceu nas salas de aula desde 1975, 
quando o impulso em direção às salas de aula abertas e às escolas alternativas tinha 
enfraquecido consideravelmente, examinei dois estudos feitos pela National Scien- 
ce Foundation (Stake & Easley, 1978; NSE Survey, 1978), resultados parciais do 
estudo conduzido por John Goodlad, “A Study of Schooling” (Sirotnik, 1981), e 
minhas próprias observações de sala de aula de quase metade do corpo docente de 
Arlington, Virginia, entre 1974 e 1981, quando trabalhei aí como superintendente. 

Outra vez, emergiram configurações similares nos dados. O padrão dominante 
era o ensino centrado no professor com uma pequena porcentagem de professores 
elementares desenvolvendo noções híbridas de salas de aula abertas, em salas de 
aula secundárias, pouca variação do padrão docente dominante foi observada. 

Assim, meus achados a partir da pesquisa das salas de aula desde a virada do 
século deveriam ser, a esta altura, evidentes. Há falhas nos dados e a metodologia 


Teoria & Educação, 6, 1992 


125 


é imprecisa. Reconheço essas limitações. Acredito, entretanto, que o importante é 
que desenvolvi uma base de conhecimento mais confiável sobre o ensino de sala de 
aula do que aquele que existia. Há agora alguns mapas aproximados daquilo que os 
professores faziam em suas salas de aula depois que fechavam a porta. 

Esses mapas mostram que há um núcleo dominante das práticas docentes que 
persistiu desde a virada do século tanto nas salas de aula elementares quanto nas 
secundárias. Estas práticas (ensino para a classe inteira, dependência de um livro- 
texto, fileiras de carteiras, formato pergunta-resposta para a condução do diálogo, 
etc.) persistiram ao longo do tempo, em diferentes locais, a despeito de mudanças 
na educação de professores e no conhecimento que os alunos trazem para a escola 
e de movimentos sociais e culturais importantes. Contudo, há variações neste 
padrão. Os professores elementares, muito mais que seus colegas secundários, 
introduziram abordagens pedagógicas selecionadas extraídas do movimento pro- 
gressivo e dos esforços posteriores para introduzir a educação informal. 

O que tudo isto significa para os elaboradores de política educacional, adminis- 
tradores escolares, e pesquisadores? Tentei fornecer algumas explicações e impli- 
cações em outros locais (Cuban, 1982; 1984). O mínimo que pode ser dito para 
aqueles interessados em melhorias educacionais é que a margem de mudança na 
prática de sala de aula, disponível para os reformadores, é bem mais estreita do que 
a esperada, nas escolas elementares, e menor ainda nas escolas secundárias. Histo- 
ricamente, as práticas docentes têm convergido para um familiar padrão centrado 
no professor que persistentemente se reafirma a si mesmo depois que os impulsos 
reformistas enfraquecem e desaparecem. Saber como os professores têm ensinado 
fornece uma base modesta para compreender o que eles enfrentam cotidianamente 
nas salas de aula hoje e em que medida a pedagogia pode ser alterada, dada a 
estrutura organizacional existente. 
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A educação exilada: O Colégio do Caraça 


Mariza Guerra de Andrade 


Colégio do Caraça, fundado em 1820 pelos Padres Lazaristas, da Congregação 

da Missão, tem um lugar marcado na história da educação de Minas. Não 
somente por representar a vertente de uma tradição escolar oitocentista, fundada no 
ensino humanístico, de cunho monacal, responsável pela formação de várias gera- 
ções de bacharéis; mas também, pela extensão da memória que legou, construída 
no coletivo e na história dos grupos, e que encontra, no corpo de uma oralidade 
padrão, a afirmação de sua identidade. Referir-se ao Colégio do Caraça é sempre 
traçar o perfil de um colégio modelo, de disciplina austera, e do padrão considerado 
de excelência do seu ensino. Essa memória coletiva definida segundo Nora (1984) 
como “o que fica do passado no vivido dos grupos ou o que os grupos fazem do 
passado” aplica-se particularmente ao Colégio. Vencedora e duradoura, não revela 
mais que isso e parece se afirmar pelo silêncio de outras vozes, de outras memórias, 
cristalizando uma fala instigantemente padronizada que chega até nós. Contudo, a 
operação não esconde seus limites: pouco se conhece, à luz da documentação 
sobrevivente, do intramuros da Instituição, da sua organização e seu modo de 
funcionamento, da sua proposta educativa, do seu cotidiano. 

O nosso trabalho foi uma tentativa de “entrar” no Colégio, descrever seu 
funcionamento e conhecer a educação ali ministrada, a partir da consulta às fontes 
disponíveis (e possíveis). Para isso, trabalhamos no Arquivo Público Mineiro (em 
Belo Horizonte), no Museu do Fesro (em Itabira) e nos acervos da Congregação da 
Missão — na Casa Central Lazarista no Rio de Janeiro e no próprio Caraça. Vale 
notar que nesse último não há propriamente um arquivo e que, até o presente, a 
documentação não recebeu arranjo adequado, somando-se problemas de conserva- 
ção e danificação dos registros. 

Nessa pesquisa — que consideramos de caráter ainda exploratório — procura- 
mos ampliar o conceito de fonte e, nesse sentido, utilizamos vários tipos de registros 
como: fotografias, depoimentos, jornais, literatura (e literatura pedagógica) de 
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época), correspondências," relatórios e inspeções escolares, livros didáticos, textos 
de memória, entre outros. 

A bibliografia referente ao Caraça é reduzida e a maior parte dos trabalhos da 
pena de lazaristas e ex-alunos da Escola Apostólica tratam da vida religiosa e 
missionária.“ Sobre o Colégio não há nenhum trabalho específico, o que impõe ao 
nosso estudo limites evidentes. O principal trabalho sobre a trajetória da Congrega- 
ção da Missão no país, a partir do Caraça, é, a nosso ver, “Apontamentos históricos 
e notas biográficas”, do padre Francisco Silva C.M., publicados em 1905 e 1907, 
pelas revistas do Arquivo Público Mineiro. 

No seio da Congregação lazarista a tradição é periodizar a história do Caraça em 
três momentos que correspondem à procedência do clero que dirigiu e prestou 
serviços à casa: Caraça português (1820-1854), Caraça francês (1854-1903) e 
Caraça brasileiro (1903-...). Descartamos essa periodização por não se coadunar 
com os objetivos mais gerais do nosso estudo e por obstruir e limitar as abordagens 
e problemáticas colocadas pela pesquisa e que, de resto, estão postas hoje pelas 
ciências sociais da educação. 

O Colégio, numa primeira fase, funcionou de 1820 a 1842, sendo reaberto em 
1856 para ser fechado em 1912. A nossa pesquisa se restringiu à segunda fase e tal 
delimitação não foi previamente definida, mas estabeleceu-se ao longo do trabalho, 
devendo-se, basicamente, à carência de registros pra as primeiras décadas do 
funcionamento da instituição. 

O Caraça abrigou, além do Colégio, o Seminário Maior de Mariana (1854 a 
1882) e uma Escola Apostólica (1885 a 1895 e 1905 a 1968) para a formação do clero 
lazarista. 

O Colégio do Caraça, se não foi o primeiro estabelecimento de ensino secundário 
de Minas Gerais, foi um dos seus colégios mais antigos. A sua notoriedade, desde 
o século passado, não parece possível de ser explicada apenas pela sua longa 
trajetória em um meio educacional rarefeito de colégios, marcado pela predominân- 
cia do sistema de aulas avulsas e dos exames parcelados. Outros fatores teriam 
contribuído para distingui-lo, como as relações entre a Congregação da Missão e os 
governos provincial e imperial, facilitadas pelos amigos da Casa, influentes homens 
públicos, quando não ex-alunos, bacharéis e políticos de prestígio. Recomendado 
pelas autoridades, contando com tradicionais aliados nas tribunas legislativas, 
prestigiado pelos imperadores da Nação, pôde o Colégio se valer da confiança das 
famílias abastadas, ciosas da necessidade de ali educarem seus filhos. 

O Colégio, sem dúvida, correspondeu às expectativas de segmentos sociais 
privilegiados e participou de um processo social mais amplo, integrado às peculia- 
ridades da sociedade mineira oitocentista que gestava a sua elite dirigente. A 
educação que fornecia tinha custos elevados, o que reforça a idéia de que só alguns 
poucos privilegiados a ela teriam acesso. Para se ter uma noção desse montante, na 
década de 1870, o custo geral de um aluno, que incluia três trimestres de pensões, 
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despesas e taxa de matrícula, chegava em média a 6908000. O serviço médico, 
nestes mesmos anos, cobrado para o atendimento a cem colegiais, perfaziam 
7208000 e o vencimento anual de um professor primário na província de Minas, de 
acordo com a lei nº 1.769 de 4 de abril de 1874, era de 6008000. 

Esse nosso parecer contraria o posicionamento geral dos textos lazaristas quando 
aludem à questão, seja enfatizando a admissão dos “alunos pobres”, seja reforçando 
o compromisso “pesado e oneroso” da Congregação com sua missão educativa. 
Contudo, a análise da documentação autoriza uma interpretação no sentido oposto. 
O número de bolsistas no Colégio não parece significativo no conjunto dos alunos 
matriculados. Se a admissão dos bolsistas estava condicionada às subvenções do 
governo, essas cobriam, no geral, os custos básicos orçados para esses não pagantes. 

Mesmo nos períodos de crise — queda do número de matrículas motivadas por 
epidemia (beriberi), concorrência com outros colégios — a Instituição contou com 
uma clientela suficiente para se manter. É de se notar que o Caraça se distinguia 
frente aos demais estabelecimentos de ensino mineiros inclusive por contar com um 
corpo discente numeroso, ao contrário dos demais que, em regra, não dispunham de 
mais do que algumas dezenas de alunos. E não se pode perder de vista a quem estava 
reservado o ensino secundário brasileiro no século passado: a uma evidente minoria 
da população em idade escolar. 

A prática pedagógica caracense da Congregação da Missão — uma ordem 
constituída originalmente de missionários reformadores, imbuídos da mentalidade 
tridentina — insere-se, a partir da segunda metade do século passado, no que se 
convencionou chamar por período de romanização da Igreja Católica no Brasil, pela 
maior aproximação do clero reformador com Roma c o papado. A noção de reforma 
dos costumes e de distanciamento e abstração do mundo, em oposição ao movimento 
crescente de secularização, constitui um dos traços do catolicismo apologético 
(anti-protestante e anti-modemista) que os lazaristas imprimiram à direção do seu 
Colégio. No seio da Ordem, essa orientação parece ter sido especialmente reforçada 
se considerados os aconselhamentos aos congregados que vão ao encontro de 
propósitos definidos: elevar o clero no sentido da compreensão do seu papel através 
do recolhimento meditativo (orações) e reflexivo (estudo), sem perder de vista uma 
atenta e cuidadosa relação com a sociedade. 

É no bojo desse ideário que o projeto pedagógico do Caraça deve ser com preen- 
dido, mas combinado a um aspecto fundamental do que a época entendia por 
educação. A idéia básica era isolar a criança ou o jovem do mundo, sob o regime da 
vigilância e a aplicação de castigos corporais. Esse isolamento adestrador, no 
interior do mundo privado de um ensino reservado a poucos, correspondia a um 
ideal pedagógico: antes de entregar o jovem à sociedade seria necessário submetê-lo 
a um regime especial representado por essa espécie de confinamento que foi o 
internato. A concepção pedagógica corrente assentava-se no paradigma “boa edu- 
cação se faz com férrea disciplina”, e contava com a adesão das famílias desejosas 
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de educarem os filhos num clima de devotamento e prevenção moral, que o 
internato, especialmente o religioso, poderia garantir. Os colégios confessionais 
constituíam, por excelência, o local seguro para essa educação, salvaguardando a 
alma e o corpo das crianças para devolvê-las sadias, educadas e honradas à 
sociedade. 

A vida escolar no Caraça se desenrolava em um ambiente análogo: fechado e 
recluso, de oração, silêncio e estudo. O tempo cotidiano, rigorosamente distribuído, 
estabelecia as obrigações e ocupações determinadas, regulando uma espécie de ciclo 
da repetição. Tratava-se de tornar o tempo útil, sem dispersão e desvio, em que todos 
os dias eram como todos os dias, salvo esporádicas interrupções. Todas as atitudes 
e posturas dos alunos estavam sujeitas ao controle e a vigilância através de uma rede 
disciplinar fortemente hierarquizada, do superior da Casa ao aluno escolhido para 
fiscalizar o cumprimento das normas (na gíria caracense “anjos” e “umbigueiros””). 
A principal unidade a que estava submetido o interno era o salão. Esse era efetiva- 
mente o lugar (fixo) do aluno no Colégio, sujeito a prescrições disciplinares 
adequadas à classificação por idade: grandes, médios e pequenos. A desconfiança 
com relação à juventude parece ser de tal ordem que é preciso, ininterruptamente, 
vigiá-la, preservá-la das influências nocivas externas e, até mesmo, da vida comu- 
nitária dos colegiais. Lembremo-nos do código disciplinar que proíbe qualquer 
comunicação, salvo as permitidas, e de uma advertência lapidar: “colegiais de salões 
diferentes são como pessoas de sexos diferentes”. Para essa disciplina e pedagogia 
não basta o isolamento ou a abstração do mundo, tudo se passando como se nem 
dentro do internato os alunos estivessem a salvo. É por isso que à vigilância e ao 
controle se somam as penalidades: para ser educado é necessária a expiação, para 
aprender é preciso ser rigorosamente obediente ou punido pela inobservância das 
regras. 

No geral, os textos que tratam da disciplina instituída pelo Colégio limitam-se 
a referências sobre o regulamento de 1831, escrito por um dos fundadores da Casa, 
padre Leandro Rebello Peixoto e Castro. Afirma-se recorrentemente o caráter 
humanitário e brando do regulamento se comparado ao rigorismo disciplinar dos 
colégios da época. A documentação trabalhada — de 1856 a 1912 — indicou, 
todavia, que o antigo regulamento estava praticamente proscrito, guardados os seus 
objetivos mais gerais, como os que se referem às finalidades do Colégio, à formação 
moral dos alunos etc. Sob a direção dos congregados franceses — fase em que o 
Colégio desfrutou de grande prestígio — a disciplina caracense tornou-se mais 
rigorosa e austera. As prescrições e normas estabelecidas em reuniões docentes e 
administrativas e os relatos sobre a vigência de códigos disciplinares, nos revelam 
um conjunto de regras, alteradas ou mantidas conforme orientações da direção da 
Casa e demais autoridades da Congregação em visita ao Colégio, mas, no essencial, 
severas e inflexíveis. 


Teoria & Educação, 6, 1992 


131 


Osregistros, no tocante à indisciplina, são exíguos, quando não lacônicos e estão 
sempre associados aos períodos de crise. Parecem reproduzir alegações oficiais 
como a que justifica o fechamento do Colégio em 1912, com o fim da “boa 
disciplina” e do “bom espírito” entre os colegiais. Contudo, na tentativa de nos 
aproximarmos do cotidiano escolar a partir da própria vida do aluno interno, alguns 
documentos oferecem informações importantes: bandos de indisciplinados, expul- 
sões, tentativas de fuga, fichas de avaliação escolar em que são registradas reações 
de insubordinação e confronto (““vadio”, “mau gênio”, “suspeito”, “dissimulado”, 
“difícil”,...), além de textos de memórias” em que são indicadas passagens de 
conflitos entre os colegiais e as autoridades docentes. E acompanhando a corres- 
pondência do aluno Artur de Oliveira, de 1868 a 1869, temos evidenciado o confronto 
crescente com os regentes, os “pequenos reis”, como os nominava o estudante. Esse 
esforço para captar o que poderia vir a constituir o avesso da disciplina austera e 
monacal instituída pelo Colégio, nos revelou um ambiente escolar pulsante e vivo, 
ou pelo menos não emudecido e harmonioso como nos sugere a imagem propagada 
do “Colégio das batinas negras de Minas”. 

O traço marcadamente característico da educação caracense está naquilo que os 
textos lazaristas nominam e enfatizam recorrentemente: a formação moral, centrada 
mais nas virtudes que nos saberes. Essa formação, somada à aquisição de uma 
cultura geral, contemplava não somente os objetivos do curso de preparatórios 
oferecido pelo Colégio, mas, sobretudo, uma espécie de propedêutica à vida pública. 
Essa educação decorativa classificava os que a haviam recebido e simbolizava, antes 
de tudo, a marca de uma distinção social evidente. Um dos seus fins era a formação 
do homem educado, do bacharel dotado de uma cultura humanística clássica e, em 
resumo, do futuro dirigente. 

O ensino secundário não preparava o aluno para uma especialização profissional 
futura, Procuramos demonstrá-lo através do caso itabirano:é a maioria dos bacharéis 
formados pelo Colégio acabaram exercendo as mesmas ocupações paternas (pro- 
prietários rurais) sem se desligarem dos encargos patrimoniais. 

No quadro educacional fragmentado, de aulas avulsas e exames parcelados, 
entre os poucos colégios que ofereciam cursos regulares, o do Caraça gozava de 
prestígio além das fronteiras de Minas. O seu curso de humanidades compunha-se 
de uma grade curricular extensa ou enciclopédica e, de 1856 a 1912 mostrou-se 
bastante irregular, com supressão de disciplinas em determinados períodos, incor- 
poração de novas ou mesmo desdobramento de outras. O curso oferecido pelo 
Colégio se organizou em função das possibilidades de funcionamento da Instituição, 
como a existência de um corpo de congregados docentes. A finalização do curso de 
preparatórios do Caraça dependia basicamente do nível de adiantamento do aluno, 
o que dispensava a observância da faixa etária e o tempo previsto para sua conclusão. 
A pedagogia carecense se fundamentava na concepção de educação como formação 
e instrução centrada no mestre, enciclopédica e memorativa, e se processava, 
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fundamentalmente, pelo trabalho individual do aluno. Seu forte eram os exercícios: 
cópia, repetição e recitação a partir das disciplinas centrais: línguas, retórica, 
gramática e literatura. O coroamento dessa formação geral, linguística e literária era 
o discurso, fundado nos autores clássicos latinos, adestrando o aluno para a assimi- 
lação e prática do exercicio retórico em uma sociedade de analfabetos e escravos. 

Não contestamos o enunciado tradicional sobre o Colégio: reduto da disciplina 
implacável para a formação dos notáveis. Partindo de sua análise, o confrontamos 
com as fontes disponíveis para, de posse desse referencial, procurar pelo interior do 
internato caracense. 

Inserido em uma geografia monacal (à “Porta do Céu”), o Colégio pertence a 
uma comunidade que quer se assegurar de que nada muda, ainda que as transforma- 
ções ocorram no seu interior e a seu redor Esse apego à tradição, às origens, à 
perenidade — próprio dos grupos religiosos — vem ao encontro dos interesses da 
Instituição de preservar a sua privacidade e autonomia, já em certo sentido assegu- 
radas pelas prerrogativas concedidas à Igreja sobre a educação. O que ressalta, de 
maneira bastante nítida, da análise que empreendemos sobre os textos — incluin- 
do-se nesses a oralidade como expressão de uma memória coletiva — é a defesa de 
uma mentalidade pedagógica tradicional. É com esse perfil que o Colégio do Caraça 
é lembrado e reverenciado até hoje, um baluarte da mais esmerada educação que se 
poderia oferecer. 

Mas as adversidades e crises enfrentadas ao longo da trajetória do Colégio são, 
em geral, minimizadas quando não ocultadas: a sua história parece se restringir à 
sua idade de ouro — gestão do padre Júlio Clavelin (1867-1885). Não são dadas a 
conhecer as frutuosas relações da Casa com o Estado (auxílios, isenções, subven- 
ções), ainda que alguns períodos críticos entre o poder eclesiástico e o civil tenham 
atingido os lazaristas e, por extensão, o seu Colégio. Omite-se também a caracten- 
zação de sua clientela, recrutada entre os segmentos sociais privilegiados, ou seja, 
o caráter elitista de uma educação destinada a bem poucos. E se os alunos caracenses 
vieram a ocupar funções e cargos proeminentes na vida pública,” isso se deveu 
principalmente à formação que lhes forneceu o Colégio. 

Em resumo, caberá investigar a fundo algumas dessas questões que, plantadas 
no terreno de uma memória vigorosa e duradoura, aprisionam a história do Colégio 
dificultando a visibilidade do seu interior. O nosso propósito, bem mais limitado, 
foi a tentativa de empreender uma pesquisa exploratória sobre aspectos do funcio- 
namento do intemato caracense que, esperamos, possa contribuir para o debate e a 
abertura de questões sobre a história da educação em Minas Gerais. 
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6.0 município de Itabira do Mato Dentro, dentre vinte localidades mineiras que enviaram 
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> 


Este artigo retoma sucintamente algumas das conclusões gerais a que cheguei 
em minha dissertação de Mestrado sobre o Colégio do Caraça, defendida em 
agosto de 1992 na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas 
Gerais, sob a orientação da professora Maria Alice Nogueira. 
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Entre história e sociologia 
Uma perspectiva construtivista aplicada à emergência 


dos colégios e da burguesia 
André Petitat 


reqiientemente, é nas zonas de fronteira que as disciplinas se renovam, sobre- 

tudo quando as divisões acadêmicas, carregadas de pesos institucionais, ato- 
lam-se em abordagens e em pontos de vista repetitivos. Há já várias décadas, os 
historiadores não têm cessado de tomar emprestado das outras ciências sociais, a 
começar pela lingiística, pela demografia, pela economia, pela antropologia... e 
também pela sociologia." Esta última, muito satisfeita por um momento por ter se 
desembaraçado das grandes sinteses historicistas invasoras, não se apercebeu 
verdadeiramente do interesse dessa aproximação entre ciências humanas e histó- 
ria. As páginas que se seguem pretendem ser as de um sócio-historiador cansado 
de estar “com um pé cá e outro lá” e que procura uma solução adequada para 
“adensar” o tempo dos sociólogos e para temperar o particularismo dos historia- 
dores. O perspectivismo construtivista, proposto aqui ainda em estado de esboço, 
é aplicado, num segundo momento, à análise das funções sociais dos colégios no 
século XVI, para desembocar num questionamento de algumas idéias sociológicas 
amplamente aceitas. 


A esperança utópica de se chegar a estabelecer verdades universais em história 
foi compartilhada por numerosos pesquisadores, que sonhavam em importar para 
sua disciplina um modelo de referência que tinha demonstrado sua potência e sua 
eficácia nas ciências da natureza. Esse modelo das ciências experimentais, que reúne 
a tradição matemática e os dados verificáveis da experiência, elabora-se no século 
XVII. Construída por Galileu, Kepler, Bacon, Descartes, etc., essa nova relação com 
a natureza chega mesmo a dar conta, na pequena fórmula da gravitação universal, 
do movimento infinito e majestoso dos astros, o que lhe assegura um prestígio 
considerável. 
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Durante muito tempo, as ciências humanas, da medicina à sociologia e à história, 
vão sofrer a atração hipnótica das ciências da natureza. No século XVIII, a admira- 
ção pelos autômatos e o concurso das múltiplas versões reducionistas em medicina, 
biologia e psicologia testemunham esta predominância das ciências da natureza. 
Teima-se em encerrar a pessoa humana nos quadros de referência da física: a 
matéria, a força, o espaço e o tempo mecânico. Na medicina iatromecânica o ser 
humano não é mais do que tubos, válvulas, bombas, alavancas, roldanas, reações 
químicas, sensações.” 

Antes de se engajar na experimentação em si, até o século XIX, contentar-se-á 
em refletir sobre a pessoa em termos metafóricos, em repensá-la em termos das 
ciências da natureza. O ganho assim procurado e obtido se dá principalmente com 
relação às representações religiosas, metafísicas e idealistas da alma, da moral e do 
conhecimento. 

Mas a eficácia crítica de um tal discurso não desculpa necessariamente, nem 
sobretudo por muito tempo, as deformações e as reduções a que se submete o objeto 
para defender a causa. A reação não se fará esperar, alimentando-se do irracional e 
da tradição, explodindo num romantismo multiforme. A negação da especificidade 
do fenômeno humano levava até mesmo à rejeição da própria razão, se não com um 
retorno massivo às crenças religiosas, pelo menos com uma afirmação veemente da 
intuição contra a fria análise, da duração vivida contra o tempo mecânico, da 
totalidade dinâmica contra a especialização, da unidade do sujeito e do objeto contra 
a objetivação metodológica. 

Na França e na Inglaterra, a corrente romântica mal ultrapassa o quadro literário. 
Em contrapartida, na Alemanha, scu encontro com a tradição hermenêutica e a 
afirmação nacionalista da cultura conferir-lhe-á uma força que estenderá sua 
influência até às ciências humanas. 

A forma de praticar a história não escapou evidentemente a toda evolução. No 
século XIX os arautos do cientificismo proliferam na França, tendo à testa Langlois, 
Seignobos e Fustel de Coulanges. Michelet, o historiador romântico, que reivindi- 
cava a afirmação completa de si na narração, que recusava “apagar-se ao escrever”, 
representa uma tendência minoritária.” Para a corrente oposta, a história não é uma 
arte, é uma ciência pura que estuda os fatos com exatidão, procedendo por uma 
observação minuciosa dos textos, a exemplo da química que tira seus fatos não da 
imaginação mas “de experiências minuciosamente conduzidas””. Esta ingenuidade 
cientificista ignora a subjetividade dos próprios textos ao pretender compreendê-los 
como fatos objetivos. Mas o documento histórico pode mascarar tanto quanto 
descobrir: o fato “objetivo” será então o resultado de uma construção, e não o fruto 
de uma simples “constatação”. Essa intervenção carregará a marca dos interesses 
do pesquisador, o que precisamente se pretende evitar. Como dizem Langlois e 
Seignobos: “O ideal é chegar a uma fórmula tão impessoal que não possa ser 
redigida de outro modo; uma proposição marcada pelo cunho pessoal dc um homem 
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não é ainda uma verdade científica” .* Nessa perspectiva, a história é primeiramente 
uma classificação descritiva de fatos resultando em “fórmulas descritivas”, depois 
em “fórmulas de conjunto” que, classificadas e confrontadas, desembocarão numa 
ciência da história. 

Esta utopia chegava até mesmo a imaginar algo como o fim da história pelo 
esgotamento dos textos a analisar," enquanto que precisamente a história é inesgo- 
tável devido à multiplicidade evolutiva e criadora das questões colocadas ao 
passado. A relação entre o historiador e seu “objeto” deve ser ela mesma historici- 
zada. 

A crítica desta história positiva provirá essencialmente de três correntes, que 
formam a base histórica e crítica da abordagem proposta aqui sob o nome de 
perspectivismo construtivista: a corrente hermenêutica ou compreensiva, a corrente 
dialética ou construtivista e a corrente estruturalista. 

A corrente estruturalista veio muito felizmente se opor aos historiadores para 
os quais a erudição representava a via real para um conhecimento “objetivo”. 
Limitados frequentemente a uma história de eventos, soterrados sob montões de 
“fatos”, perdidos numa duração demasiado estreita para escapar ao conjuntural, 
estes historiadores impediam-se o acesso àqueles patamares da realidade social de 
mais lenta transformação e cujas modificações não alcançam imediatamente a 
consciência. 

Tomando a contramão da história política dos eventos, dirigindo-se às realidades 
sociais e econômicas e à história profunda das mentalidades coletivas, os historia- 
dores agrupados em tomo dos Annales muniam-se dos meios de atingir estruturas 
cujo ritmo de transformação se estabelece na “média duração” ou na “longa 
duração”. Mas essas estruturas não se impõem por si mesmas ao espírito. Elas são 
ao mesmo tempo o produto da história e o produto de uma reconstituição a partir de 
vestígios deixados nos documentos históricos. A existência de estruturas insensíveis 
ao tempo do acontecimento coloca o problema de suas relações com os atores sociais 
e de sua produção; voltaremos a esse ponto posteriormente. 

O interesse de uma abordagem histórica do tipo daquela desenvolvida pelo que 
se designa agora sob o nome de Escola dos Annales parece-me residir na ponte que 
ela lança em direção à sociologia. A oposição entre o singular e o geral, oposição 
na qual a história e a sociologia foram pensadas por muito tempo, recebe aqui uma 
alteração. A história não está mais necessariamente confinada à descoberta dos 
emaranhados singulares de causas. Ela se atribui por objeto estruturas históricas 
singulares, certamente, mas suficientemente amplas para autorizar a elaboração de 
teorias sócio-historicamente situadas, dirigindo-se não apenas a tal fenômeno pre- 
ciso do espaço-tempo, mas a um conjunto de fenômenos com os mesmos traços 
estruturais fundamentais: o feudalismo, as sociedades com ou sem Estado, as 
sociedades industriais, etc. 
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A delimitação estrutural assim reconstruída remete aos fenômenos históricos 
concretos dos quais ela representa uma espécie de esqueleto aproximativo. Sobre 
esta base, é lícito interrogar-se sobre as leis de funcionamento, as regularidades, as 
tendências e as contradições que animam esta estrutura, isto é, realizar trabalho de 
sociólogo consciente dos limites sócio-históricos de seus enunciados. 

A matéria do sociólogo é fundamentalmente histórica, o que tem por conseguên- 
cia que as proposições mais gerais (ex.: toda sociedade supõe uma organização 
hierárquica) são também as que apresentam um poder explicativo mais fraco para 
dar conta de um fenômeno singular. E sobretudo, como o destacaram certos 
sociólogos, é impossível deduzir um fenômeno singular de um complexo de leis 
gerais. Mais do que isso, podemos adiantar que as mais gerais destas leis são ainda 
históricas, no sentido de que elas repousam sobre conjuntos de fenômenos humanos 
situados entre um futuro criador de novas formas sociais e um passado pré-histórico 
do qual conhecemos pouco e portanto propício às construções mitológicas. 

Frequentemente, as leis mais abstratas da sociologia ignoram, conscientemente 
ou não, os limites sócio-históricos de sua validade. Mais geralmente, a oposição 
entre sociologia e história é uma questão de grau, não de natureza. 

Uma e outra dessas ciências veriam se dissolver seus objetos se elas se devotas- 
sem exclusivamente seja aos aspectos gerais, seja aos aspectos singulares. Em um 
dos casos a história se resumiria à exposição da sucessão de uma pulverização 
infinita de eventos, enquanto que a sociologia mergulharia num universo de leis 
abstratas sem jamais capturar o fenômeno singular. É a noção de estrutura que serve 
aqui de ponto de encontro, o sócio-historiador do presente apreendendo o evento 
contemporâneo em sua densidade estrutural-temporal, e o sócio-historiador do 
passado descobrindo nos antigos eventos as rupturas e as continuidades que os 
tornam significativos para nós em relação às profundezas de nosso presente. Uma 
tal visão víncula indissoluvelmente a estrutura a suas condições de aparição, de 
conservação e de superação, ao apreendê-la em seu funcionamento emergente e 
evolutivo. 

A corrente dialética ou construtivista une o sujeito e o objeto numa definição 
recíproca, dinâmica e interativa. A filosofia hegeliana dá uma primeira forma 
moderna a esta concepção do desenvolvimento da razão humana, que o marxismo 
retomou, tentando “recolocá-la de pé” e que impregnou diversamente as ciências 
humanas, entre as quais a psicologia experimental piagetiana. 

Na lógica construtivista, a noção de objetividade ganha uma definição particular. 
Ela é sempre relativa a um processo sócio-histórico “dialético”, é simplesmente 
absurdo considerar um conhecimento “objetivo” como dissociação do sujeito e do 
objeto. O conhecimento, em suas categorias essenciais, não deriva nem do sujeito 
nem do objeto tomados em si mesmos (categorias sem significação), mas de seu 
encontro, do qual resultam precisamente a consciência e a abstração reflexionante 
ao término provisório de um desenvolvimento inacabado. 
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Os fenômenos humanos resultam de uma dupla construção: a primeira remete à 
sua gênese, a segunda à sua representação, estando as duas estreitamente ligadas. 
As relações sociais não estão nem inscritas nas relações hereditárias, nem em um 
ambiente que nos ditaria nossas propriedades. Restam as diversas soluções intera- 
tivas ou construtivistas. 

Chegados a esse ponto, aderir a uma filosofia da história, do devir da razão, das 
classes sociais ou do Estado, não me parece absolutamente necessário. É mais 
necessário excluir toda fórmula única ou repetitiva: 1) a construção de uma nova 
relação social, de uma nova instituição, se ela supõe conflitos sociais, não é 
explicável só por esses conflitos; 2) a negação não constitui o único procedimento 
dialético, bem como o seu corolário hegeliano, a superação. Nós temos, ao contrário, 
diferenciações, coordenações de sub-sistemas, inclusões que se distinguem do 
conflito dialético clássico (tese, antítese, síntese) entre “idéias” ou entre “atores 
sociais”. 

Admitamos aqui a título de postulado fundador que são os homens que fazem a 
história, ainda que eles não obtenham senão em ocasiões excepcionais produtos que 
correspondem a suas expectativas ou a seus projetos. Isto significa que o princípio 
dinâmico de integração das diferentes determinações e de criação de novas estrutu- 
ras reside nos sujeitos, eles próprios em perpétua auto-construção. 

O que é válido para a construção das relações sociais é válido também para a 
construção de sua representação. Isto se liga a toda a trajetória de uma cultura, do 
desenvolvimento da linguagem e da inteligência. Rejeitar o apriorismo e o empiris- 
mo não significa tampouco que nós sejamos obrigados a adotar uma visão rigida 
das relações entre “idéias” e “práticas”, entre “infra” e “super-” estrutura. Deixe- 
mos então abertas as múltiplas soluções interativas pelas quais o sujeito constrói a 
realidade ao se autoconstruir. Esta será precisamente uma das tarefas do sócio-his- 
toriador, especificar as vias de elaboração simbólica relativas às diversas estruturas 
sócio-históricas particulares. 

A interação sujeito-objeto é historicamente situada. Toda criação cultural, inte- 
lectual e científica é ao mesmo tempo seleção de elementos e de combinações de 
elementos. Como o sublinha com muita justiça Max Weber, é impossível concentrar 
sua energia e sua atenção sobre aspectos sem significação para os atores, do mesmo 
modo que é impossível abranger a infinidade de aspectos de um fenômeno apreen- 
dido em toda sua profundidade.” A elaboração de uma representação (com pretensão 
científica ou não) supõe necessariamente uma apreensão seletiva na qual aparecerão 
os interesses do sujeito, seu ponto de vista constituinte. O objeto não é dado, o fato 
só se torna fato graças a um olhar que dele extrai os elementos significativos para 
o sujeito. A adoção por Marx de um dos pontos de vista do proletariado será 
constitutiva de sua teoria histórica. A afirmação generalizada de uma autonomia das 
mulheres será igualmente produtora de conhecimentos novos, de questões anterior- 
mente negligenciadas e agora postas à história. 
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Daí vem a impossibilidade de encerrar a história, pois o estudo de um período 
histórico baseia-se frequentemente nas perspectivas, interesses e questões novas 
próprias do período seguinte. Um pensador social da antiga sociedade de ordens não 
poderá se interrogar sobre as hierarquias sociais do mesmo modo que um pesquisa- 
dor mergulhado numa sociedade de classes. Além disso, a divisão do trabalho 
introduz múltiplas perspectivas ou pontos de vista sobre uma mesma sociedade. Em 
particular, as divisões acadêmicas frequentemente bloqueiam perspectivas fecundas 
que poderiam nascer de uma derrubada das fronteiras habituais. 

Essas considerações dão uma forma especial ao problema clássico da objetivi- 
dade. Em particular, não poderia existir — nem em sociologia, nem em história — 
uma verdade que pudesse se pretender despojada dos interesses pelos quais se afirma 
um ponto de vista seletivo e constitutivo do objeto. Isto significa que a validade das 
proposições será apreciada em função do procedimento seguido, uma vez colocado 
o problema e definido o objeto. 

Enfim, a tradição hermenêutica (Schieiermacher, Dilthey, Wach) leva a uma 
reflexão sobre a especificidade das “ciências do espírito”. O problema central é o 
dos fundamentos e da possibilidade de um conhecimento do outro ou das relações 
com outrem, que tenham uma validade universal. Trata-se de restituir atividades 
repousando sobre complexos de motivações e de intenção. A resposta consiste em 
dizer que o sujeito e o objeto participam da mesma natureza humana, “que nada 
pode existir numa manifestação individual alheia que não exista também na indivi- 
dualidade viva que a percebe” * 

Somente o parentesco das experiências do eu e do tu toma possível aqui 
intercomunicação e compreensão recíproca. “Insensato quem crê que eu não sou 
tu” (V.Hugo). sim, insensato, porque se priva do sentido, de um conhecimento 
fundamentado numa comunidade de percepções, de sentimentos e de conceitos. 

Mas há limites à compreensão, a qual reconstitui o processo interior apoiando-se 
em manifestações exteriores. Quanto mais nos apegamos à singularidade exis- 
tencial, mais rapidamente são atingidos os limites do comunicável. No que se refere 
à nossa abordagem, importa menos recuar essa fronteira do comunicável do que 
avaliar a lógica das relações intencionais na construção de grupos sociais e de 
estruturas sociais. Pois a perspectiva desenvolvida aqui se situa num grau menor de 
especificidade, em níveis onde os sujeitos sociais existem através de práticas sociais, 
de instituições, de uma língua, de obras culturais, etc., isto é, em níveis de especifi- 
cidade sócio-histórica já tendo sido objeto de uma construção social baseada na troca 
e na intercomunicação. 

Resta situar as relações dos humanos com suas criações sociais. Não me parece 
útil escolher entre a transparência pura ou a opacidade completa. De um modo geral, 
quanto mais a gênese dos grupos ou das estruturas estende-se no tempo, mais ela 
parece escapar a uma percepção consciente e a uma ação intencional dos atores. É 
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necessário então conceder aqui um importante lugar à produção inconsciente da 
história, na qual os resultados traem as intenções dos agentes.” 

Ao término desse périplo, resgatemos de modo sintético, em nossas três corren- 
tes não cientificistas, O que nos parece embasar uma abordagem coerente em história 
e levar à formulação de julgamentos que podem pretender uma validade universal, 
sem no entanto trair a natureza fundamental de seu objeto, sem se dissipar na infinita 
riqueza ou infinita especificidade, evitando também as generalidades inconscientes 
dos limites sócio-históricos de sua validade, recusando assim as ilusões do inatismo, 
do empirismo, ao mesmo tempo que as armadilhas de esquemas dialéticos que 
deixam de se interrogar sobre sua própria gênese. 

Num primeiro momento, o historiador (mas também o sociólogo ou o politicó- 
logo) afirma uma perspectiva, interesses (por um período, um tema, questões a 
colocar) que estão no princípio da seleção de seu objeto e de suas interrogações. No 
ponto de partida, temos então uma simpatia (ou antipatia) significativa ou primitiva 
pelo objeto. Esta relação “afetiva” (no mínimo carregada de interesses) é reforçada 
pela possibilidade, especifica das ciências humanas, de compreender um outro 
sujeito ou uma relação com o outro. Evidentemente, nem a simpatia por Jules Ferry 
ou por Louise Michêle, nem a reconstituição intuitiva de sua implicação intencional 
concemente à Comuna de Paris, poderiam basear um julgamento tido como válido 
pela comunidade de pesquisadores, mas temos aí a primeira etapa da construção 
interativa do sujeito e do objeto. 

Dentre as vias que se oferecem então ao pesquisador, decidimos salientar aquela 
que, baseando-se na média e na longa duração, pode esperar atingir patamares 
estruturais relativamente estáveis, plataformas reconstruídas de forma a autorizar 
uma elaboração teórica sócio-historicamente situada escapando à pulverização 
descritiva ou à generalidade platônica. 

A interação do sujeito e do objeto na construção teórica tem sua contrapartida 
na atenção constante dada ao papel dos atores sociais na produção social. A posição 
construtivista adotada aqui pretende-se a mais aberta possível, evitando particular- 
mente encerrar-se nos esquemas históricos predeterminados. 

O tipo de objetividade e de verdade que proponho aqui não tem nada a ver com 
aquele enraizado em profundezas imóveis, eternas, insensíveis ao tempo. Parece-se 
mais a uma embarcação, ou melhor, a embarcações feitas de ondas cambiantes de 
significações e de pontos de vista. Algumas brilham com todas as suas luzes antes 
de apagar-se rapidamente no silêncio e no esquecimento. Outras, feitas de interesses 
e de questões menos vulneráveis ao tempo, iluminam-nos ainda após mil ou dois 
mil anos. Em lugar da imagem de uma ciência cumulativa que visa conceber 
integralmente a realidade sócio-histórica em termos de leis, prefiro aquela de 
construções parciais, logo superadas por outras, levadas, por sua vez, pelo fluxo 
inexorável da história. A análise do papel dos colégios no século XVI permite 
ilustrar as vantagens dessa abordagem. 
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Perspectivismo construtivista e função social dos colégios no século XVI 


De acordo com as considerações precedentes, resgatemos as perspectivas sócio- 
político-filosóficas constitutivas do objeto, neste caso as relações escola-sociedade. 
Elas são numerosas, entrecruzadas, escapando, na maioria, à verificação empírica. 
Elas nos propõem leituras dos “fatos” sob certos ângulos, das quais fica fácil 
sublinhar as afinidades com as controvérsias ideológicas e as mitologias fundadoras 
que assediam nossas interrogações e nossas representações do social. 

A primeira perspectiva, muito frequente, de bom grado assumida pelos grupos 
dominantes (qualquer que seja sua ideologia!) resume-se em alguns temas-chaves: 
consenso e integração em torno de valores essenciais, harmonização de aptidões e 
de funções sociais complementares. A história da escola resumir-se-ia numa adap- 
tação de suas funções reprodutoras. Defendido por Durkheim, retomado por Par- 
sons", frequentemente atacado, sempre presente, este ponto de vista está 
temporariamente em crise desde há uns quinze anos, por razões históricas sobre as 
quais é impossível estender-se aqui. 

A perspectiva simetricamente oposta baseia-se numa visão conflitiva das rela- 
ções sociais. Em vez de cimentar e de unir ao redor de valores centrais, a escola 
impõe representações, ideologias que permitem aos grupos dominantes manter sua 
posição dominante. Alguns afirmam que esta “violência simbólica” sobreviria 
graças a um mascaramento da dependência da escola para com os grupos dominan- 
tes, asserção contudo dificil de sustentar em certas sociedades de ordens e de 
castas." 

A visão marxista representa uma variante conflitualista onde a escola impede a 
saída “libertadora” do antagonismo entre burguesia e proletariado. Esta perspectiva 
também está em crise, crise ligada âquela do marxismo em geral, que tomou a feição 
de uma escravizante religião de Estado.” 

Outros sociólogos, preocupados com o destino do individuo na era das grandes 
organizações, sustentam que a escola trabalha essencialmente para reforçar uma 
burocracia sufocante, para arruinar as capacidades criativas e a autonomia do 
indivíduo. Alguns têm mesmo imaginado soluções pedagógicas, da pedagogia 
institucional às redes conviviais de LIllich.” 

Essas perspectivas contraditórias (retivemos apenas as principais) têm de notá- 
vel o fato de que todas elas repousam sobre um tipo de paradigma da reprodução: 
dos valores centrais, das representações dominantes, do sistema, etc. E este para- 
digma recebe a adesão da grande maioria dos sociólogos. A contribuição da escola 
à produção da sociedade ocupa um lugar negligenciável. Ela aparece como uma 
perspectiva um tanto suspeita, ameaçada por todas as armadilhas do historicismo, 
abandonada juntamente com a velha sociologia histórica do século XIX. Notemos 
contudo três temas relativamente presentes. O primeiro, o da contribuição da escola 
para a individualização democrática e para a equalização das oportunidades, foi 
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sustentado sobretudo pelos defensores da corrente funcionalista, preocupados em 
reforçar uma visão da história em termos de diferenciação, de complexificação e de 
evolução progressivas, em oposição à história feita de rupturas e de descontinuida- 
des profundas. A escola democrática participaria aqui de um processo geral de 
erosão dos caracteres herdados, característica da passagem das sociedades de 
ordens para as sociedades industriais, abertas à mobilidade e ao achievement.“ 

Um segundo tema coloca em cena uma escola produtora de novas relações 
sociais, mas no sentido de uma individualização do controle social e de uma 
burocratização do mundo modemo. Este ponto de vista weberiano foi retomado com 
uma certa felicidade por vários autores, como Foucault e Lobrot.” 

Enfim, não esqueçamos a corrente etnometodológica que opera no nível micro- 
sociológico, frequentemente em situações interativas de face a face. É nesse nível 
que ela apreende in vivo a elaboração das regras, a interpretação das normas, a 
produção do sentido. A tomada de posição em favor da micro-realidade tangível — 
contra as especulações globais — tona no entanto problemática a apreensão das 
funções gerais dos sistemas escolares.'é 

A perspectiva que nós adotamos abaixo requer também considerações ao 
mesmo tempo históricas e sociológicas. Ela supõe a busca da “'verdade”” no 
movimento, não nos mecanismos sincrônicos. Ela encara a escola na sua contribui- 
ção para a emergência das estruturas e dos grupos sociais. O interesse de uma 
formulação geral desse tipo reside no abandono de uma visão global da evolução, 
que seria suficiente ilustrar naquilo que diz respeito à escola. Por outro lado, a escola 
deixa de ser aqui o instrumento de uma “sociedade”, de uma classe, de um 
“sistema”, até mesmo de uma tendência histórica para tornar-se ela mesma um 
agente, uma mídia necessária trazendo sua contribuição insubstituível para a gênese 
de certas categorias sociais. 

A relação entre colégios e classe burguesa em emergência ilustra a fecundidade 
de um tal ponto de vista. Ao começar esta pesquisa sob um ângulo “reprodutivista”, 
nós nos apercebemos que passávamos ao largo do essencial: a produção de uma 
nova classe social. Daí um retorno a axiomas de base e à idéia de perspectivismo 
construtivista a fim de dar uma coerência epistemológica à abordagem adotada. 

A apresentação abaixo não retém senão o essencial. Após uma descrição sucinta 
da estrutura dos colégios, estrutura estável por mais de dois séculos, o texto se 
interroga sobre a origem e as funções desta instituição em relação com um popolo 
grasso carente da homogeneidade cultural e política.” 


Estrutura dos colégios no século XVI 


Em gestação desde o século XV, o colégio humanista adota sua forma típica entre 
1530 e 1550, e se difunde então por toda a Europa num ritmo exponencial. Novo 
programa, nova organização dos estudos, nova pedagogia, os colégios representam 
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uma verdadeira ruptura em relação às antigas faculdades de artes. Os colégios 
protestantes e católicos diferem tão-somente em pontos secundários. A estrutura 
específica desta nova instituição deixa-se apreender em quatro níveis: o espaço, o 
tempo, a seleção dos elementos sócio-culturais e a estrutura do poder. 

Historicamente, a revolução representada pelos colégios é primeiramente uma 
revolução do espaço de ensino, pela substituição dos locais dispersos mantidos por 
professores “independentes”, por um prédio único abrigando várias salas de aula.“ 
A passagem de um espaço artesanal-individual para um espaço manufatureiro-co- 
letivo está em íntima relação com a maioria das outras transformações subsequentes: 
controle dos estudos, vigilância sobre os estudantes, gestão centralizada, racionali- 
zação-planificação dos estudos, etc. 

Uma vez os alunos encerrados num grande espaço, a idéia de sistematizar a 
utilização de seu tempo iria se desenvolver, sustentada por uma transformação 
favorável das mentalidades. Esta organização vai bem além da planificação das 
atividades cotidianas, da qual os mosteiros podiam oferecer inúmeros modelos. Ela 
se estende ao conjunto dos estudos, resultando numa gradação sistemática e numa 
divisão correspondente das matérias. Esta racionalização supõe e reforça uma certa 
idéia do trabalho, do trabalho obrigado, de uma relação institucionalmente fixada 
entre a matéria e o tempo de aprendizagem, entre o ato de ensino e a verificação da 
aprendizagem. Toda uma pedagogia do exame, da avaliação, da definição do aluno 
inteligente, vadio ou preguiçoso, está aqui em gestação. 

À este esquadrinhamento espaço-temporal dos corpos, das idades, dos espíritos 
e das matérias, corresponde uma ruptura na seleção dos conteúdos ensinados, com 
a passagem de um programa centrado na lógica e na dialética para um programa 
voltado ao estudo das belas-letras, das línguas latinas e gregas em suas expressões 
formais as mais acabadas. Nos colégios católicos, mesmo as primeiras séries 
consagradas à leitura e à escrita davam-se em latim, antes de passar à gramática, 
com seu cortejo de conjugações e de declinações, depois à história, à poesia, à 
retórica e finalmente à filosofia. 

Enfim, a pedagogia do colégio é essencialmente fundada na escrita. Ela se 
apresenta antes de tudo como uma longa litania de exercícios e de exames escritos. 

Para se obter um certo rendimento pedagógico deste pequeno mundo fechado, 
ritmado, e obrigado a adquirir quantidades de noções descoladas do contexto social 
da época, era necessário dispor de meios aptos a canalizar as energias, de uma nova 
estrutura do poder. 

As estruturas corporativas tradicionais são substituídas por hierarquias burocrá- 
ticas, às vezes consideráveis, como no caso dos jesuítas, às vezes resumindo-se a 
um comitê de direção, um diretor, professores e alunos. Em todos os casos os alunos 
perdem o direito de se organizar de modo autônomo, os professores, dependentes 
financeiramente, são vigiados e censurados. Toda uma série de técnicas pedagógi- 
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cas, baseadas nas punições, nas recompensas, na competição e na delação mantêm 
uma atividade artificial, evidentemente perturbada por uma indisciplina endêmica. 

Em duas gerações, esta estrutura escolar revolucionária, esboçada em Liége, 
sistematizada pelos reformadores e adotada pelos jesuítas, será implantada nas 
pequenas cidades, e por vezes mesmo nos grandes burgos de alguns milhares de 
habitantes. Por toda parte, ela conserva sua fisionomia, independentemente das 
condições locais. Uma vez constituída, ela manifesta então uma certa autonomia. 
Quem a adota? Evidentemente as elites urbanas, que na época se designava pelo 
termo de popolo grasso, por oposição ao “povo miúdo”, segundo uma terminologia 
herdada das cidades italianas. Segundo estudos históricos muito sérios, nobres e 
artesãos formam uma clientela minoritária.“ De resto, a nobreza desenvolverá sua 
própria rede letrada (as academias nobres), enquanto que as artes mecânicas forne- 
cerão o grosso da clientela da futura rede das escolas de caridade. 


Analogias estruturais com a transformação das condições gerais 


Estamos então fundamentados para nos interrogarmos sobre as afinidades estru- 
turais profundas entre os colégios e o popolo grasso em formação. Nós o faremos 
conservando as distinções precedentes e observando o parentesco com os colégios. 

O colégio corresponde a um controle institucionalizado do espaço do qual se 
pode buscar os elementos nos mosteiros, mas também e sobretudo em certas 
realizações do popolo grasso. A analogia mais impressionante se dá sobretudo com 
as manufaturas, que racionalizam o trabalho ao reunir numerosos artesãos sob um 
mesmo teto. A passagem de uma pedagogia individual para uma pedagogia coletiva 
exige também este controle centralizado do espaço. Bem antes de se estender à 
transformação das matérias, este controle institucional do espaço era já perceptível 
no século XIV nas grandes empresas comerciais, como a dos Bardi e a dos Peruzzi, 
por exemplo, que ocupavam até 300 mensajeiros, caixeiros e representantes, cobrin- 
do todas as praças financeiras e comerciais da Europa. 

De forma mais geral, os séculos XV e XVI conhecem uma verdadeira revolução 
do espaço mundial e europeu com a abertura dos caminhos oceânicos, abertura que 
se inscreve no lastro da atividade comercial, prolongada aqui pelos desejos de poder 
e de expansão nacionais. 

Ao espaço fragmentado da Idade Média feudal, à contigúidade das situações 
espaciais, sucede-se o domínio centralizado; à figuração plana sucede-se a profun- 
didade; à aglutinação das casas, as perspectivas de planificação urbana; ao mundo 
fechado da abóbada celeste, o espaço infinito dos novos conquistadores e mestres 
do mundo. 

Durante os séculos XV e XVI, a transformação das relações com o tempo não é 
menos profunda. O centro dessa mutação é o mercador, a alma do popolo grasso. 
O tempo emancipa-se da Igreja e do céu.” A vida regulada do monge, ligada aos 
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ritmos cósmicos, transforma-se numa vida cotidiana profana, pouco a pouco sub- 
metida ao ritmo do relógio. Este simboliza o controle do tempo, tanto para o 
“honnête-homme”, que planeja seu tempo, quanto para o empresário, que planeja 
o dos outros. 

Para além desta convergência geral entre o tempo do empresário moderno e o 
dos colégios, é necessário sublinhar que esses últimos encarnam, melhor que 
nenhuma outra instituição, estas novas relações com o tempo. Em nenhum outro 
lugar, aliás, se encontra uma tal planificação espalhada por um tão grande número 
de anos e atingindo tantas pessoas. As crianças e adolescentes são como o labora- 
tório de ensaio do novo controle do tempo. 

Se não foi o colégio que inventou os livros de contabilidade e ainda menos a 
escrita, sua pedagogia baseada na escrita não deixa de levar a uma mutação 
fundamental, fundadora de um traço característico das sociedades modernas, a 
saber, O recurso sistemático à escrita não somente em algumas matérias religiosas, 
jurídicas e comerciais, mas na definição cultural de uma classe social em seu 
conjunto. 

O Renascimento não nasceu dos colégios. Estes representam antes seu pálido 
resultado escolarizado. A novidade, nos colégios, não é de modo algum que aí 
transparecem o amor às belas-letras e a admiração das obras antigas, mas sim que, 
do miúdo ao graúdo deste popolo grasso, todos concordam em fazer de uma cultura 
distante, quase morta, a cultura de referência, aquela que servirá para se distinguir 
dos “mecânicos”, daqueles que trabalham com as mãos, e para se aproximar desta 
vida gratuita e desdenhosa em relação ao trabalho, levada pelo nobre ocioso e 
cortesão. 

A escrita e o colégio são os meios de um distanciamento da vida, de um divórcio 
entre cultura e vida cotidiana. Este distanciamento mediatizado é talvez propício a 
uma tomada de consciência objetivante, a este divórcio entre o sujeito e o objeto 
que fundamenta precisamente o conhecimento científico. O burguês letrado não está 
de modo algum imerso na sua cultura erudita do mesmo modo que um simples 
mercador que acerta na prosa como que por acaso. Ele mantém com ela uma relação 
ornamental, instrumental e analítica. 

Os colégios apresentam em miniatura os elementos fundamentais do poder 
moderno, tal este começa apenas a se esboçar no século XVI. A ascensão do Estado 
central significa a liquidação da autonomia dos senhores e das cidades, das corpo- 
rações e dos Estados gerais ou provinciais, o enquadramento da Igreja, etc. A 
organização burocrática modema, com suas torrentes de funcionários assalariados 
revogáveis está ainda apenas esboçada quando surge o notável sistema de gestão 
dos colégios, do qual é exemplo a enorme organização centralizada e hierarquizada 
dos jesuítas. Os colégios só puderam imitar o Estado generalizando tentativas ainda 
tímidas. O Estado docente só terá afinal que empalmilhar caminhos batidos, seguir 
a via traçada pelo Ratio Studiorum. 
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Esse processo de racionalização burocrática, iniciado pela monarquia centrali- 
zadora apoiada no popolo grasso, será notavelmente acelerado pela chegada ao 
poder da burguesia. 


Uma classe burguesa impensável sem os colégios 


Salientamos, até aqui, de forma proposital, as convergências estruturais entre os 
colégios e as transformações da época, transformações que, mais ou menos direta- 
mente, têm a ver com a emergência de uma nova classe social. Estes isomorfismos, 
no que respeita às funções sociais dos colégios a identificar, podem agir tanto num 
sentido quanto noutro. Sem negar as circunstâncias que tornaram muito provável a 
aparição dos colégios com as características que descrevemos, várias considerações 
atuam em favor de uma ação própria das atividades educativas assim estruturadas. 

Na maioria dos traços que o caracterizam, o colégio não é pioneiro, ele não inova 
radicalmente, mas ele encarna tal ou qual tendência com uma perfeição que não se 
encontra em nenhuma outra parte. Além disso, ele reúne, numa estrutura moderna, 
forte, coerente e durável tendências novas. Uma vez constituida, esta estrutura vai 
se difundir muito rapidamente, conservando suas características durante mais de 
dois séculos. 

Esta encamação vanguardista de tendências profundas, que conheceu uma 
difusão súbita e massiva, torna muito plausível uma influência dos colégios sobre 
as mentalidades, sobre as relações com o tempo, com o espaço, com o tipo de gestão 
ecom a cultura, favorecendo, assim, relações com o mundo e com os outros, trazidas 
já pela burguesia emergente. 

Mas há um ponto sobre o qual parece difícil negar uma contribuição específica 
dos colégios: a homogeneização cultural do popolo grasso. O colégio fomecerá aos 
mercadores e aos notáveis um ponto de convergência, um fundo comum de cultura 
escrita e erudita pelo qual eles se distinguirão radicalmente do baixo e se aproxima- 
rão do alto. A cultura greco-latina dos colégios responde a uma intenção de 
distinção, de aquisição de uma cultura ornamental, estrangeira, com o fim de afirmar 
com segurança e suficiência um sinal e um sentimento de superioridade social. Não 
é por acaso que, neste mesmo século XVI, cria raiz uma tendência à segregação 
espacial, que contrasta com a “promiscuidade” das condições da Idade Média. As 
distâncias espaciais e culturais vêm substituir a afirmação incessantemente repetida 
das marcas exteriores e ostentatórias da condição social. Este processo não deixa de 
evocar também a interiorização da relação com Deus em oposição à conformidade 
religiosa exterior ou à compra de indulgências. 

A formação de um grupo ou de uma classe social não pode ocorrer sem uma 
certa homogeneização cultural. De nossa parte, não acreditamos que houvesse, no 
começo do século XVI, uma “classe burguesa”; têm-se, antes, popoli grassi com 
consciências locais, com forte identificação à cidade, misturados a redes familiares 
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e clientelistas. A emergência dos estados centralizados monárquicos e a colocação 
sob tutela das vilas e dos ofícios vão instar a burguesia a existir como classe, em 
escala nacional e, em consequência, a abandonar o estado de popoli grassi enquis- 
tados, libertados talvez, mas no interior de focos urbanos invejosos e querelantes. 
A burguesia modema não existirá senão como conjunto de conjuntos, como reco- 
nhecimento de uma especificidade que, antes de existir com alvos políticos próprios, 
existirá, além do plebeismo, da propriedade, numa unidade cultural de fundo. 

Neste casamento do dinheiro com a cultura erudita, na constituição de um espaço 
simbólico que repousa sobre a escrita, os colégios parecem ter desempenhado um 
papel essencial. É impossível supor a ausência de uma instância de homogeneização 
cultural neste processo. Eventualmente, uma instituição sensivelmente diferente dos 
colégios talvez tivesse podido desempenhar este papel, mas a emergência de uma 
classe letrada supõe necessariamente um apoio sobre bases que ultrapassam as redes 
familiares e a educação familiar. 

Até certo ponto, os colégios representam uma autoconstrução da burguesia, na 
medida em que a abertura de um colégio com frequência se deve às camadas 
abastadas das cidades. Mas é evidente que estas elites urbanas não pensam em se 
produzir como classe em escala nacional, mas sim em eventuais perspectivas de 
mobilidade individual que requerem o domínio de uma certa cultura e de boas 
manciras, em carreiras letradas etc. As virtudes homogeneizantes dos colégios são 
vistas sobretudo pelas igrejas, tanto pelos jesuítas quanto pelos reformados, zelosos 
em manter na futura elite boas disposições, e em recrutar padres ou pastores. Seja 
como for, essas elites se reconhecem em seu colégio e estão prontas a se bater para 
conservá-lo, se por acaso o poder estimar que há demasiados letrados inúteis no 
reino, 

Eventualmente, uma consciência mais laica aparece, vendo nos colégios uma 
instância de homogeneização de toda a cidade”. Mas será necessário esperar até a 
segunda metade do século XVIII para que a burguesia reivindique explicitamente 
nos colégios um instrumento de produção e de reprodução dela mesma como classe 
dominante. 


c> 


Ao término dessa breve evocação histórica, podemos avaliar as incertezas mas 
também a fecundidade da perspectiva construtivista. De tanto repetir que a escola 
não faz senão reproduzir, esquece-se que as categorias reproduzidas foram objeto, 
e o são ainda, de uma produção. Esquece-se sobretudo que o instrumento da 
reprodução de uma classe pôde ser também o de sua produção inicial e de suas 
transformações subsequentes. Mais que isso, a idéia de instrumento não é mais 
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suficiente, nem mesmo a de autonomia. A perspectiva adotada aqui descobre uma 
profunda homologia estrutural entre a mídia e o ator. Do mesmo modo que existe 
uma relação de reforçamento recíproco entre a escrita e a estabilidade dos grandes 
conjuntos políticos, do mesmo modo que o uso da imprensa marca profundamente 
as relações sociais, o uso generalizado do meio escola modifica seus utilizadores e 
deixa sua marca na própria estrutura social. Aqui o meio é produtor, ele é agente. 
Num sentido mais forte do que um simples instrumento, pois a instituição é ela 
mesma um cruzamento de atores vivos, de mestres, de alunos, de gestores, de 
políticos, de moralistas, etc. 

Ao nos situarmos num certo nível estrutural, podemos apreciar, pelo menos 
parcialmente, esta interação autoconstrutiva do ser humano numa sociedade de 
mediações complexas. Enquanto o mundo todo está às voltas com inúmeras e 
amedrontadoras mídias 

sociais de produção-reprodução, medir a história pela medida da vida e fazer 
aparecer sujeitos engajados numa autoconstrução que eles não dominam inteiramen- 
te, não me parece que seja uma perspectiva fútil. Nossa época, de dispersão de 
valores, de fracionamentos e de agregados individuais, de desmoronamentos de 
velhos fósseis ideológicos, é propícia à profusão de novas perspectivas, e, portanto, 
de novos conhecimentos. Estas páginas não pretendem mais do que inscrever nesta 
tendência, desembaraçando-se, no caminho, dos estéreis conflitos de territórios 
entre sociólogos e historiadores. 
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História da Educação Brasileira: 
novas abordagens de velhos objetos 


Clarice Nunes 


a apresentação dos três volumes que compõem a obra coletiva Faire L "histoire 

(1974), Jacques Le Goff e Pierre Nora marcam a intenção de divulgar um novo 
tipo de história. A novidade anunciada expressa-se nos problemas, nas abordagens 
enos objetos. Alguns motivos são apresentados como justificativa para a elaboração 
dessa nova história: a tomada de consciência dos historiadores no que diz respeito 
ao relativismo da ciência histórica; a agressão de outras ciências que invadiram o 
campo do historiador numa tentativa de diluí-lo e absorvê-lo e uma nova concepção 
de história contemporânea que questiona incisivamente a tradição da história como 
ciência do passado. 

Consciente da sua sujeição às condições em que vêm sendo produzida, a nova 
história se apresenta através de uma multiplicidade de objetos antes impensados: os 
objetos aparentemente intemporais, como o corpo e o clima; os objetos que se 
inclinam para uma espécie de história oculta, como a mentalidade, os objetos 
“desviantes”” da história, tais como a imagem cinematográfica e o inconsciente da 
psicanálise; os objetos triviais que finalmente se instalaram na “dignidade acadê- 
mica”, como a cozinha, e os objetos que, a partir de uma reviravolta na forma como 
são olhados, revivem. O livro, neste caso, é um bom exemplo. Ao tratá-lo na sua 
materialidade, a história cultural — uma das versões da nova história — tem feito 
sua arqueologia, além de oferecer uma contribuição original e instigante sobre os 
processos de produção e reprodução cultural * 

Nosso intuito, neste texto, inspirado nessa nova forma de praticar a história, é 
justamente mostrar a possibilidade de recriação de um dos objetos mais focalizados 
e paradoxalmente pouco conhecidos da história da educação brasileira: a instituição 
escolar. Este velho objeto de investigação pode tomar-se novo aos nossos olhos na 
medida em que soubermos trazer à tona, na travessia da pesquisa, aspectos antes 
ignorados ou secundarizados. Como já chamamos atenção em artigo recente, a 
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retomada de velhos objetos na história da educação, sob uma nova ótica, coloca em 
relevo uma questão de fundo: a demarcação de fronteiras entre a história da educação 
e a história cultural. Aliás, o interesse pela escola e sua investigação como 
“instituição mediadora” de práticas culturais é o exemplo mais claro da invasão da 
produção da nova história cultural sobre um campo tradicionalmente ocupado pela 
história da educação. 

A nossa história da educação tem primado por focalizar a escola seja sob a lente 
da legislação e organização escolar, seja sob a lente das demandas de escolarização 
da sociedade brasileira, seja sob a perspectiva do pensamento pedagógico ou do 
ideário. Muito pouco sabemos, no entanto, sobre as suas práticas: como elas se 
materializavam? quais os seus efeitos? como traduziram o movimento de moder- 
nização da sociedade, movimento este que também ajudaram a construir? Estas 
questões crescem em importância se considerarmos que elas operam um desloca- 
mento de enfoque dos modelos dominantes de escolarização (a Escola Tradicional, 
a Escola Nova, por exemplo) para as múltiplas e diferenciadas práticas de apropria- 
ção desses modelos nas quais a ênfase da problematização recai sobre os usos 
diversos que os agentes escolares fazem da própria instituição escolar, sobre a 
prática de apropriação de práticas não escolares no espaço escolar e os múltiplos 
usos não escolares dos saberes pedagógicos. 

Arecriação de um objeto no processo de pesquisa é mais complexo do que parece 
à primeira vista, antes de mais nada, porque é um problema de concepção que 
enfrenta os mais diversos obstáculos: o da cristalização das matrizes interpretativas 
e de sua necessária crítica, o das fontes de pesquisa, o da reconstrução das categorias 
analíticas, o da sua narração. O espaço da criação de um novo objeto é menos um 
campo delimitado com precisão, embora estejamos a todo momento procurando 
defini-lo, e mais a tessitura de uma estratégia de desvio que permita elaborar ângulos 
múltiplos de construção do próprio objeto. 

Como salienta lucidamente Antonio Candido, a atividade da inteligência nessa 
construção é o esforço lógico e político de distinguir. As generalizações desfiguram, 
correm o risco de encobrir aspectos significativos para a compreensão das questões 
estudadas. Por este motivo, um dos feitos mais difíceis para o pesquisador é alterar 
as noções dominantes e transformar em problema o que era tomado como fato 
estabelecido. A renovação do problema leva à atitude profundamente indagadora 
que é pensar simultaneamente os seus diversos lados. Graças a esta atitude amplia- 
mos consideravelmente nosso poder de visão. 

Dentro dos limites deste texto faremos uma exposição do nosso empenho de 
reconstrução da escola pública carioca, procurando não cair na armadilha da 
generalização indevida ou da rotulação impertinente. Trabalharemos nossa temática 
em duas dimensões: a do processo de pesquisa e a dos seus resultados. Nossa ênfase 
recairá sobre estes últimos, embora não abarquem a totalidade da nossa investiga- 
ção. 
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Esta ênfase nos resultados se justifica na medida em que eles encarnam o 
trabalho teórico realizado enquanto apropriação e reconstrução de referenciais que 
não se esgotam em sua enunciação, mas se prolongam e, de acordo com certas 
necessidades, se metamorfosciam na prática da pesquisa, aceitando o desafio do 
objeto que resiste ao nosso saber. Julgamos oportuno, no entanto, oferecer certas 
indicações metodológicas que consideramos cruciais no exercício de recriar a escola 
como objeto de estudo. Não se trata, assim o imaginamos, de produzir uma 
exemplaridade, mas tão somente mostrar alternativas possíveis de renovação no 
âmbito da pesquisa histórica em educação. 


O senso dos matizes 


O primeiro passo do pesquisador em seu trabalho é a revisão bibliográfica do 
tema. Nesta revisão ele opera como o crítico literário que se esmera na construção 
de um espaço intelectual, espaço este que é ponto de encontro de diversas obras com 
toda a possibilidade de diálogo entre elas, o que pressupõe o jogo das afinidades e 
das oposições. Ao negar determinadas heranças no campo que estuda esse crítico 
precisa, antes de mais nada, conhecê-las. Sua tarefa primordial é dispor as obras 
escolhidas, descobrindo não só a posição de cada uma dentro de um conjunto mas, 
obviamente, as peculiaridades que cada uma carrega. Cabe a ele menos transmitir 
informações e mais filtrá-las. Opera por negações e associações: define, isola e, 
finalmente, relaciona.” 

A crítica da literatura pedagógica exige, portanto, rigor e imaginação. É um 
exercício no qual o pesquisador busca entender não só o que as palavras dizem, mas 
o que se diz entre elas. É a garimpagem do texto na qual dirigimos nossa atenção 
não apenas para o que quer dizer o autor lido, mas principalmente para o que 
efetivamente diz sua escrita, ou o que ela não diz. Ler é, portanto, praticar uma 
problemática. Ao procurar focalizar a prática da escola pública carioca acabamos 
também focalizando as transformações do papel do educador num dos maiores 
centros urbanos brasileiros. Dessa forma, o espaço (cidade do Rio de Janeiro) e o 
tempo (décadas de vinte e trinta), implícitos na prática que elegemos para estudo, 
constituíram o paradigma de um problema: a construção de uma identidade profis- 
sional que privilegiou o campo educativo, campo este, que contribuiu na configu- 
ração do paradigma moderno na sociedade brasileira através de uma proposta em 
ação, proposta esta identificada no bojo do movimento da Escola Nova. Esta 
formulação emergiu paulatinamente da avaliação dos argumentos recorrentes e das 
lacunas explicativas na historiografia da educação brasileira. 

A literatura pedagógica tem comumente associado ampliação da escolaridade e 
processo de urbanização, mas não tem feito a mesma relação entre Escola Nova e 
ampliação das oportunidades educativas ou, mais amplamente, entre Escola Nova 
e democratização da educação. 
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No primeiro caso, a relação apontada fica num nível muito geral. Nesta genera- 
lidade as práticas culturais específicas do espaço urbano permanecem completa- 
mente ignoradas. O desconhecimento dos traços particulares do processo de 
urbanização tem aberto o caminho para a repetição argumentativa que nivela todas 
as práticas culturais e empurra as práticas escolares para a penumbra. De fato, não 
temos ainda uma ampla e apurada pesquisa sobre o papel da escola e dos educadores 
na construção de estilos, de comportamentos, de formas urbanas de sentir e viver. 
Neste sentido, o resgate da problemática da cidade como signo, que já mereceu 
análises refinadas de cientistas sociais e historiadores, é fundamental para revermos 
certas representações cristalizadas da escola, da sociedade, dos educadores e da 
própria história da educação.* 

A ausência de uma tradição no tratamento das cidades brasileiras como signos 
tem seus efeitos perniciosos.” Acaba levando os pesquisadores não só a entremear 
o senso comum sobre a cultura urbana com o pensamento educacional aí gestado, 
mas também reforçando argumentos que tomam São Paulo como modelo da 
modernização da sociedade e educação brasileiras. Isto não acontece por acaso. No 
plano da produção acadêmica é esta cidade que aparece como locus por excelência 
da afirmação dos interesses e da hegemonia do mercado, da superação do antigo 
impasse já sinalizado pelas elites brasileiras desde o século XIX, o de “liberalizar 
a sociedade pelo Estado”. A partir do modelo paulista de cidade, as explicações 
correntes fazem a crítica à escola nova brasileira e cometem uma dupla e infeliz 
generalização: tomam São Paulo como o protótipo da cidade brasileira e embara- 
lham no mesmo feixe versões diferentes da Escola Nova em nosso país. 

Estamos convencidos de que, apesar da ciência, do industrialismo e da demo- 
cracia serem as “idéias-força”” do movimento da renovação da escola, elas foram 
encarnadas de modo peculiar pelas iniciativas dos intelectuais na prática urbana, de 
modo que, em nossa perspectiva, uma avaliação mais consistente dessa temática só 
poderá ser feita a partir de monografias que, dirigindo o olhar sobre a cultura urbana 
possam, ao iluminar a singularidade desse espaço, jogar luz sobre a especificidade 
das experiências escolares vividas nos grandes centros do país, nas décadas de vinte 
e trinta, Nesse sentido, nosso artigo aponta um caminho que pode alargar a com- 
preensão de questões tidas como referências obrigatórias na análise da educação 
brasileira, mas de fato pouco pesquisadas no âmbito da historiografia. Entendemos 
que as obras existentes praticamente não exploraram as fontes dos arquivos dispo- 
níveis, limitando-se a compilar — a partir de determinados referenciais teóricos — 
informações já conhecidas de estudos mais divulgados. 

Ao assumir o modelo paulista de cidade fechamos a compreensão do movimento 
contraditório de gestação do moderno, homogeneizamos violentamente o espaço 
social e cultural, esmagamos tempos e experiências históricas diferentes num país 
plural como o nosso. A nossa estratégia de desvio, obrigando-nos a operar um 
deslocamento inicial da escola para a cidade trouxe à tona o Rio de Janeiro, como 
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contraponto instigante a São Paulo, na medida em que os estudos sobre a cidade 
carioca mostram a prevalência de valores e práticas que não têm na lógica do 
mercado o seu princípio organizador. Por isso, o estudo da escola pública carioca 
necessitou de um acompanhamento crítico das imagens da cidade forjadas desde o 
começo do século quando a construção de uma civilização urbana foi o principal 
desafio da nossa vanguarda pedagógica, dos nossos intelectuais da cidade. 

Aliás, é impossível examinar a trajetória da escola sem mencionar os intelectuais 
que a forjaram. E como estes intelectuais têm sido maltratados pela descaracteriza- 
ção que sofrem na nossa historiografia da educação! Nela, a escassez de reflexões 
sobre a sua atuação concreta é brutal. Evidentemente não faltam obras de caráter 
laudatório que desfilam aos nossos olhos vários retratos escritos. Não faltam 
também trabalhos de exegese do pensamento pedagógico, pensamento este que 
aparece um tanto pasteurizado, expurgado das motivações efetivas do cotidiano da 
sua produção, particularmente da experiência vivida nas Diretorias de Instrução 
Pública dos maiores e mais importantes centros urbanos do país, onde estes educa- 
dores viveram impasses e propuseram alternativas que implicaram visões diferen- 
ciadas das relações Estado e Sociedade e Estado e Educação. 

Reconstituir a trajetória desses intelectuais educadores, sua prática e seus 
fundamentos no espaço da cidade, suas articulações com outros grupos numa 
espécie de cartografia histórica, pode nos oferecer uma visão menos estereotipada 
das relações entre a sua atuação social e sua produção intelectual. O esforço maior 
dessa tarefa seria perseguir não só as aproximações dentro desse grupo, mas os 
afastamentos, as descontinuidades e as rupturas que constroem opções diversas, 
dentro de uma constelação que vem sendo apresentada, na historiografia da educa- 
ção, de um modo homogêneo e onde as diferenças, quando são apontadas, perma- 
necem ainda num nível superficial de análise. 

Examinemos o segundo caso, ao qual nos referimos anteriormente, isto é, o corte 
de qualquer relação significativa entre Escola Nova e democratização da educação. 
Esta ausência de relação é explicável, em parte, pela matriz explicativa inaugurada 
com a tese de livre docência de Jorge Nagle, transformada em livro no ano de 1974: 
Educação e Sociedade na Primeira República. Neste livro, Jorge Nagle defende a 
idéia de que o movimento da Escola Nova se encarnou numa espécie de otimismo 
pedagógico que acarretou a tecnificação do campo educacional. Esta tecnificação 
teria permitido, segundo ele, a emergência de uma escola mais preocupada com a 
qualidade do que com a sua democratização e de educadores que, por oposição aos 
políticos, tornaram-se técnicos. Incorporada por diversos autores, com maiores ou 
menores distinções, esta matriz explicativa tornou-se hegemônica.” 

A tese da tecnificação e o quadro explicativo no qual Nagle a arma reforçou um 
movimento dual de percepção da realidade: sistema agrário-comercial x sistema 
urbano-industrial; sociedade fechada x sociedade aberta; regionalismo x cosmopo- 
litismo; escola nova x escola tradicional; entusiasmo pela educação x otimismo 
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pedagógico; perspectiva interna x perspectiva externa; inovação x tradição; políticos 
x técnicos. Este movimento tem sua raiz no atrelamento que Nagle faz das modifi- 
cações ocorridas no campo educacional às mudanças decorrentes da crise do sistema 
oligárquico e à expansão das atividades industriais, que culminariam numa revolu- 
ção de caráter democrático-burguês no país. Tal visão o leva a enxergar as etapas 
que marcaram nosso desenvolvimento capitalista de forma mecânica e a assinalar 
polarizações onde a complexidade da situação e as novas interpretações sugerem 
que é necessário e possível romper com a visão corrente do caráter liberal e 
democrático associado à Revolução de Trinta. 

Os nossos livros de história da educação brasileira criaram a tradição de 
apresentar a Revolução de Trinta como um marco para a periodização da evolução 
pedagógica do país. Se este procedimento traz vantagens óbvias por condensar uma 
série de fenômenos em tomo do evento político, carrega também, como aponta 
Luciano Martins, evidentes desvantagens. Dentre estas últimas salientamos, em 
primeiro lugar, a ambiguidade de linguagem, uma vez que Revolução de Trinta pode 
designar tanto o acontecimento político como o processo que supostamente inicia 
e do qual é expressão. Outro inconveniente é a indução ao estabelecimento de fortes 
nexos entre fenômenos que são apenas simultâneos. Em nosso trabalho, procuramos 
romper com essa perspectiva, considerando a Revolução de Trinta como episódio 
de negociação entre elites cujo significado político foi definido pela implantação do 
Estado Novo, o que abriu espaço para questioná-la, enquanto processo, no que diz 
respeito ao seu caráter “liberal” ou “democrático”, além de permitir rever a 
associação entre conflitos político-ideológicos por ela explicitados ou a ela subja- 
centes e a expansão industrial em curso na sociedade. Esta redefinição do significado 
político da Revolução de Trinta foi acompanhada da reavaliação da própria tese da 
tecnificação do campo pedagógico.” 

À tese da tecnificação acarretou, como consequência, a estereotipagem do papel 
da burguesia e o fechamento da discussão sobre a atuação dos educadores profis- 
sionais. Enquadrados como técnicos, no que se segue a própria versão dos protago- 
nistas em questão, a matriz explicativa de Nagle homogeneizou um grupo de 
tendências políticas heterogêneas e práticas singulares que resistem à imposição de 
rótulos. Restringiu-os, ainda, âqueles que ocuparam postos-chaves na gestão pública 
da educação, deixando de lado o fato de que as reformas da instrução, na conjuntura 
de vinte e trinta, impulsionaram a profissionalização dos professores das escolas 
públicas e particulares formados pelas escolas normais, dos diretores, dos inspetores 
escolares, dos médicos escolares e de outros especialistas (nas áreas de Psicologia, 
Educação Física, Educação Musical, Didática, por exemplo) forjados nos cursos de 
aperfeiçoamento promovidos pelo próprio Estado ou no exterior e através de uma 
literatura pedagógica que passou a ser difundida. Tomou os educadores profissionais 
como categoria já instituída no momento mesmo em que se instituíam, apagando 
assim o percurso dessa instituição. 
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Para o autor citado, a ênfase na “qualidade do ensino” levou a Escola Nova a 
cumprir uma dupla função: manter a expansão da escola nos limites suportáveis 
pelos interesses dominantes e desenvolver um tipo de ensino adequado a esses 
interesses. Com isso, a Escola Nova, ao mesmo tempo que aprimorou a qualidade 
de ensino destinado às elites, forçou a baixa qualidade do ensino destinado às 
camadas populares, já que sua influência provocou o afrouxamento da disciplina e 
das exigências de qualificação nas escolas convencionais. 

A tese da tecnificação, reposta e endossada a partir do aporte gramsciano, levou 
outros autores, como Dermeval Saviani, a defender a tese de que a Escola Nova 
serviu como mecanismo de recomposição da hegemonia da classe dominante. Esta 
é, sem dúvida, uma meia verdade. Ao superestimar o papel da burguesia na condução 
do Estado brasileiro alguns autores, como o citado, passaram por cima dos resultados 
diferentes daqueles programados pelos agentes históricos em questão. Isto ocorreu, 
em nossa apreciação, porque suas análises permaneceram num nível generalizante 
no qual não houve lugar para a visualização das classes sociais como um fazer-se. 
A não linearidade do processo histórico, seus avanços, recuos e imprevistos levaram 
a burguesia a movimentar-se de maneira contraditória com as demais classes sociais, 
particularmente com as classes médias.” 

Salientamos que a defesa de algumas teses tem levado não só à manipulação de 
certos conceitos, mas criado sérios obstáculos a uma compreensão mais criativa do 
problema estudado. Até que ponto a vitória da burguesia não foi a outra face da 
derrota? Não apenas a derrota de possíveis projetos das camadas populares diante 
da proposta burguesa, mas também a derrota de projetos alternativos dentro dela 
mesma. Sucesso e Insucesso. Eliminar a análise dessa possibilidade é fechar a 
discussão a aspectos substantivos que podem ser considerados potencialmente 
críticos da própria matriz liberal dentro do pensamento burguês, espicaçado pela 
“rebeldia” das classes populares." 

Sacudir e rever a imobilidade das interpretações correntes remete à constituição 
das fontes da pesquisa. Temos trabalhado esta questão em vários textos.” Desta 
forma, vamos apenas focalizar o principal problema que encontramos quando 
buscamos estudar as práticas escolares da cidade carioca nas décadas de vinte e 
trinta: a abundância de material inédito. Geralmente o historiador da educação 
queixa-se da escassez das fontes e o paradoxal é que justamente o deslocamento do 
enfoque ampliou, neste caso, as rotas de percurso que focalizaram a escola no seu 
em torno. 

A consequência teórica do deslocamento inicial e da expansão das fontes foi o 
descentramento da escola. Em outras palavras, não olhamos a escola exclusivamente 
de dentro, mas principalmente de fora, o que nos fez enxergar o caráter multifacetado 
do processo pedagógico em seu trabalho multidimensional de articulação, isto é, no 
plano do conhecimento, no plano das pessoas e das instituições. A tentativa de olhar 
a escola a partir do seu em torno nos fez mergulhar num processo em que múltiplos 
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níveis de realidade e de imagens da sociedade e da instituição escolar ora convergi- 
ram ora se chocaram graças a especificidade das formas de interação social e de 
variadas ordens de representações. Como torná-las inteligíveis? 

A ampliação das fontes trouxe dificuldades ao seu exame, já que o seu manuseio 
não é uma tarefa que se esgota em cada documento localizado nos arquivos. A 
construção do seu entendimento exige a relação entre os vários documentos con- 
sultados, o que amplia o próprio sentido de cada peça isolada. Se ela tem uma 
referência precisa (seja pela origem, pela autoria ou pela finalidade), múltiplos 
podem ser os seus níveis explicativos tanto ao nível da explicação manifesta, quanto 
no que diz respeito às significações implícitas que o historiador vai procurar 
desvendar. Estas últimas também são produto de um intenso trabalho de relações 
que cruzam as informações dos documentos analisados com informações e análises 
conjunturais. 

- Em todo o processo de investigação, o historiador, ao mapear os arquivos em 
função dos seus problemas, já está construindo campos de significado. Esta cons- 
trução resulta da tensão crescente entre a teoria e a empiria, que leva à interação dos 
dados extraídos de ambas as experiências, ao refinamento da análise e à imersão 
nos dilemas existenciais da construção intelectual. O historiador dispende enorme 
esforço para “calcular” a força especificadora das condições históricas sem, no 
entanto, cair no particularismo que compromete o entendimento pertinente do objeto 
focalizado, já que este impede o retorno crítico aos conceitos. É desta forma que vai 
tecendo o seumodus interpretandi e penetrando em diversos textos e nos problemas 
por eles colocados. As fontes escritas, orais ou iconográficas, enquanto marcas 
transitórias de comportamento modelado, mostram-se estranhas, elípticas, incoe- 
rentes, suspeitas, tendenciosas, contaminadas, vivas. A motivação para o seu 
deciframento passa pelo pensamento que, por aproximações sucessivas, se ensaia. 

O que dá inteligibilidade ao texto histórico são as perguntas que o orientam. A 
narrativa coloca como questão crucial a urdidura da nossa escrita e das falas e 
escritas alheias. Como encadear informações que se situam em planos distintos 
quanto à preocupação, conteúdo descritivo, nível de abstração? Os grandes mestres 
da historiografia nos ensinam que a riqueza, a precisão e a originalidade do texto 
têm duas exigências: direção e movimento. O manejo das palavras na narrativa 
histórica é uma obra de arte pois solicita um adentramento na rede de significados 
que está sendo construida para além da evidência de qualquer dado, seja ele 
econômico, político ou pedagógico. A unidade textual vem a ser, portanto, uma 
organicidade complexa de diversos e às vêzes contraditórios elementos, onde a 
interpretação, por não ser unívoca, explode a rigidez dos códigos disciplinares e a 
separação entre o racional e o imaginário. 

A narrativa vai emergindo da navegação do conhecimento, na oscilação dos 
encontros e dispersões dos pensamentos, embora não se confunda com o seu 
processo. É no avesso que ela prenuncia uma nova textura, transformando referên- 
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cias em sentidos e a decepção com o aprendido em objeto de elaboração. Elaboração 
que se cola por inteiro à escritura, como trabalho que oculta outro trabalho. Estas 
indicações metodológicas têm o objetivo de chamar a atenção para este patamar 
submerso da carnalidade do texto que enfeixa alguns resultados da pesquisa reali- 
zada. 

No caso específico das práticas escolares que nos interessam elucidar, a narrativa 
coloca em foco a cidade do Rio de Janeiro, procurando resgatar as representações 
do espaço urbano dentro do espaço escolar. É dessa perspectiva que empreendemos 
o estudo da Reforma da Instrução Pública no Distrito Federal, entre 1931 e 1935. 
Esta reforma, liderada por Anísio Teixeira (1900-1971), criou a possibilidade de 
estruturar um campo de identificação dos educadores pelas interferências que 
atingiram a ordenação simbólica da cidade. 

A gestão de Anísio teve a base do movimento de modernização escolar iniciado 
por Antonio Carneiro Leão (1922-1926) e Femando de Azevedo (1928-1931). Sobre 
ela criou uma estratégia que a aprofundou e a modificou qualitativamente. Privile- 
giou uma ação deferenciada, que procurou atrair gradativamente as escolas na 
direção de um modelo liberal e provocou a ruptura da rotina estabelecida. Anísio 
mexeu, ao mesmo tempo, em pontos decisivos da vida escolar e, diante das respostas 
obtidas (fossem de resistência ou não), redefiniu as políticas perseguidas de extensão 
e melhoria da qualidade do ensino. 

A maior diferença de Anísio para seus antecessores é que, efetivamente, ele criou 
uma rede municipal da escola primária à Universidade e fez dela, junto com seus 
colaboradores, um poderoso campo cultural que interferiu sobre a vida urbana e, ao 
mesmo tempo, produziu conhecimento sobre ela. Dessa forma, ele ampliou o seu 
olhar sobre a cidade e precisou suas formas de intervenção, atingindo em cheio 
códigos culturais inscritos nas relações pessoais e estremecendo representações 
cristalizadas da realidade. 

No entanto, o que parecia ser a inspiração de uma consciência esclarecida foi só 
em parte vivida como tal. Apesar das certezas que a sua formação cultural lhe 
assentou, ele experienciou a gestão, em parte, como aposta arriscada na direção de 
um projeto que tinha uma direção, mas não estava acabado dentro da concepção que 
o orientava. Os inevitáveis contomos diante dos obstáculos e resistências da reali- 
dade obrigaram Anísio e sua equipe a redefinições sucessivas no sentido de articular 
serviços e repensar alvos, abandonando certas iniciativas e abraçando perspectivas 
que, se de um lado, foram mais modestas ao nível das metas estabelecidas a priori, 
tiveram, de outro lado, um alcance triplicado quando comparado aos efeitos das 
gestões anteriores sobre a rede escolar pública.” 

Através de uma larga varredura sobre o conjunto das realizações empreendidas, 
buscamos surpreender seus pontos de tensão e a especificidade de cada elemento 
nessa totalidade analítica. Procuramos, sobretudo, apreender o encontro dessa obra 
com um campo de possibilidades que ela ajudou a criar, mas que, ao mesmo tempo, 
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ultrapassou. Na tentativa de desenhar este campo usamos nossas categorias como 
constructos flutuantes. Um exemplo oportuno que podemos oferecer para tornar 
compreensível esta expressão é a questão do tempo. Apesar de nossa análise estar 
delimitada cronologicamente, operamos com a mobilidade necessária à investiga- 
ção dos diferentes pontos de tensão do nosso objeto. 

Assim, se o exame dos efeitos da homogeneização escolar pela padronização 
das classes primárias exigiu, para uma avaliação pertinente, não só o retorno às 
décadas de dez e vinte, mas o avanço até o final da década de quarenta, a análise do 
papel da Universidade foi localizada entre 1935, momento da sua criação e 1939, 
quando foi decretada a transferência dos seus estabelecimentos de ensino para a 
Universidade do Brasil, com os desdobramentos daí decorrentes. Em certas situa- 
ções, a construção da relação entre conjuntura politica e pedagógica exigiu a 
precisão de datas. Em outras, esta mesma construção obrigou ao relaxamento da 
cronologia, Estas indicações apenas sugerem a possibilidade, inscrita no trabalho 
de investigação, de operar com várias medidas de temporalidade, dependendo das 
necessidades que o próprio objeto impõe e que nos leva a distendê-lo e a retraí-lo, 
tornando-o maleável, plástico. 

As imagens da escola nas imagens da cidade detonaram a inversão da mão 
explicativa, ou seja, as imagens da cidade emergiram nas imagens da escola. 
Trabalhamos estas imagens como um jogo de espelhos procurando perceber não só 
relações de antagonismo entre as classes, mas também, e ao mesmo tempo, de 
complementariedade entre elas. Buscamos também distinguir expectativas de com- 
portamentos (políticos, sociais, culturais ou pedagógicos) de desempenhos efetivos. 
Refizemos associações c revimos as hierarquizações impositivas dos eventos. 
Conseguimos, desta forma, recuperar indícios das práticas escolares, trabalhando a 
reforma da instrução pública menos pelo eixo da organização escolar e mais pelo 
eixo de problematização do espaço urbano. 

Em camadas explicativas, a simultaneidade dos processos culturais e pedagógi- 
cos foi delineando um projeto que nunca escondeu sua intenção racionalizadora. 
Parece-nos que, neste aspecto, cabe lembrar Angel Rama quando afirma, sobre a 
cidade latino-americana, que a inteligência pariu um novo espaço urbano e, dentro 
dele, um novo espaço escolar que se pretendia mais amplo, mais homogêneo e de 
interferência mais profunda e duradoura.” Além da expectativa de organizar a 
população dentro das escolas, os educadores comprometidos com a organização do 
aparelho escolar pretendiam moldá-la com a expectativa de um futuro, de um sonho 
que exigia árduo esforço ideologizador. 

Muitos intelectuais de renome colaboraram na Reforma de Educação do Distrito 
Federal, sob o comando de Anísio Teixeira, quando este assumiu o Departamento 
de Educação do governo Pedro Emesto Batista, no começo da década de trinta. Basta 
lembrar, dentre tantos, Arthur Ramos, Cândido Portinari, Cecília Meireles, Heitor 
Villa-Lobos, Jônathas Serrano, Roquete Pinto, Lourenço Filho, Paschoal Lemme. 
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Recrutados nos mais diferentes matizes de uma intelectualidade em processo de 
construção, esses educadores encarnavam a aspiração pela mudança nem sempre 
claramente definida ao final da República Velha. 

Ao catalizar o desejo generalizado de renovação presente no imaginário desses 
intelectuais e canalizá-lo para os serviços escolares oferecidos pelo governo muni- 
cipal, Anísio Teixeira não só sintetizou as “idéias-força” da modemidade, mas 
levou a escola, através da sua gestão, a tornar-se um centro de ressonância e 
amplificação dessa vontade de mudar. No entanto, frisamos, a direção imaginada 
para a mudança não era consensual, muito menos se apresentava com o mesmo grau 
de consciência ou se expressava com a mesma capacidade de coerência nos sujeitos 
desse processo e apenas à medida que a reforma amadureceu certas tendências 
ganharam contornos mais definidos. 


A rebeldia do diverso 


A representação da cidade do Rio de Janeiro, na conjuntura de trinta, pode ser 
apreendida pelo modo como as relações humanas recortavam, dentro dela, áreas de 
contato e isolamento, de atividades de trabalho e lazer e pela maneira como 
separavam os moradores dos bairros daqueles instalados nas áreas limítrofes do 
social: as favelas, os morros, a periferia. Com um crescimento industrial limitado, 
a fábrica não ocupava, de fato, o espaço físico da cidade carioca nem tinha a força 
simbólica necessária para dominar o seu espaço cultural.” 

Os cariocas eram vistos no imaginário social como personagens do país da 
malandragem: boêmios, vagabundos, biscateiros ou parasitas. Já na década de vinte, 
a voz desses personagens do cotidiano carioca e o retrato desse universo desagre- 
gado foram descritos pelos cronistas sociais da cidade. Em Histórias de gente alegre, 
os contos de João do Rio, particularmente “A fome negra”, “A galeria superior”, 
“A peste” e “As crianças que matam” nos descerram um penoso quadro de mazelas: 
a exploração do trabalhador imigrante, as batidas policiais, as epidemias contagio- 
sas, Os pivetes assassinos, o analfabetismo.” 

A cidade do Rio de Janeiro, centro de destacada importância política, convivia 
com a situação de penúria e abandono das classes mais pobres e com o empreguismo 
das classes médias que temiam a proletarização enfrentando, como os outros, a 
carestia de vida, os baixos salários, as más condições de habitação e saúde, as crises 
políticas.” À medida que o Estado progressivamente se centralizava, inchando seus 
aparelhos com um funcionalismo público que absorvia um amplo setor dessas 
classes, o “parasitismo consciente e organizado”, na qualificação de Monteiro 
Lobato, crescia.” 

Essas circunstâncias ajudavam a construir, nas conversas informais ou nas 
disputas acadêmicas dos intelectuais dessa hora, uma imagem do Rio de Janeiro 
contraposta à de São Paulo. Enquanto esta última era apresentada como modelo de 
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cidade que havia sido capaz de superar tradições culturais arcaicas e se homogenei- 
zar culturalmente pela modernização que acompanhou a implantação da industria- 
lização e a lógica dominante do mercado, o Rio de Janeiro era apresentado como 
foco de resistência ao amadurecimento capitalista, como a negação do trabalho, do 
espírito científico, do progresso material? 

Os “malandros” e “parasitas” do Rio formavam uma espécie de consciência 
das ruas que, na década de trinta, ainda eram, para muitos, a extensão da casa: o 
ponto de encontro das famílias locais, da “fezinha no bicho”, do jogo de pôquer, 
dominó ou baralho na calçada acompanhado de tremoços e cerveja, das brincadeiras 
infantis, do carnaval e das festas religiosas. Também local de trabalho dos carrocei- 
ros com seu comércio ambulante, dos feirantes, dos condutores de bonde, de troleys 
puxados a cavalo, de táxis. Ainda, o lugar das manifestações políticas e da repressão 
policial. A vida dessas ruas expressava um universo múltiplo de eventos e interaçõ- 
es, de contradição entre o tradicional e o modemo, entre o aconchego e a luta. Espaço 
de folia e de passcatas, de inocentes brincadeiras infantis e tiroteios, de namoros e 
prisões. 

A presença incômoda de pobres e miseráveis acentuou-se no centro da cidade 
com o crescimento populacional e forçou, já nas décadas anteriores, o seu progres- 
sivo deslocamento para a zona suburbana e rural. Este deslocamento, fruto de uma 
política de higienização do espaço urbano com suas obras de saneamento básico e 
demolição dos cortiços, não foi suficiente para “limpar” a pobreza da cidade. 
Permitiu, no entanto, redimensioná-la. A pobreza foi enquadrada nas favelas e 
confinada nos chamados bairros operários. O efeito mais sutil e eficaz da política 
reurbanizadora foi o estabelecimento dc fronteiras não só entre os bairros de modo 
a demarcar, no recorte espacial, a sua identidade, mas também dentro de cada bairro, 
de modo a marcar posições de classe. 

Bangu, assim como São Cristóvão, eram definidos pela presença dos operários 
e Botafogo pelas suas famílias tradicionais. Realengo agrupava funcionários públi- 
cos e militares e a Tijuca concentrava os profissionais liberais (médicos, professores 
e dentistas), pequenos e grandes industriais e comerciantes. No Catumbi, os ciganos 
e os imigrantes espanhóis e portugueses davam a cor local. Essa diferenciação, 
produto e expressão de um processo discriminatório de circulação e uso do espaço, 
poderia ser notada de muitas formas: em certos hábitos de lazer (o banhista pobre 
frequentava a praia do Caju e o rico as areias de Copacabana), no tipo de habitação 
(os cortiços, as pensões, as casas de cômodos, as grandes casas de centro de terreno), 
no transporte (o taioba era o bonde de segunda classe), nas roupas € até nas escolas 
frequentadas. 

Esses sinais de classe eram lidos como heterogeneidade criada pelo processo de 
urbanização. A fragmentação social nela impressa lembrava a metamorfose pela 
qual a Europa passara no século XIX e que havia provocado testemunhos de 
encantamento e pavor. Encantamento, pela possibilidade de superação das barreiras 
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hierárquicas até então impingidas pela aristocracia e pelo triunfo da indústria, 
sugerindo a vitória do homem sobre a natureza. Pavor, pela novidade desse processo, 
pelo crescimento demográfico e econômico, pela possibilidade da desordem e da 
miséria. Ao contrário dos intelectuais paulistas, mais preocupados com a defesa e a 
valorização do café, os intelectuais cariocas voltavam suas inquietações para a 
seleção das elites e as composições exigidas pela dança do poder na capital da 
República. 

A modernização do Rio de Janeiro foi atravessada por essas questões cruciais 
da elite local. Como o mundo da produção não era tão preciso no universo carioca, 
o que marcou simbolicamente seu espaço cultural foi, como salienta Maria Alice 
Rezende de Carvalho, a ponderação do peso que, no processo de urbanização, 
tiveram o público e o privado.” 

Dentro dessa perspectiva, a elite carioca defendia um projeto repartido de 
educação, cujos alvos eram, de um lado, ela própria e, de outro, as classes populares. 
Caberia à escola trabalhar sobre a fragmentação social. A pobreza, enquistada nos 
morros, assustava essa elite que se sentia crescentemente ameaçada. Um novo 
significado emergia na topografia da cidade. As favelas, que iram se multiplicar no 
espaço urbano e corponficar problemas explosivos nas décadas seguintes, rotulados 
sob a expressão de banditismo, foram, na década de trinta, vistas como focos de 
“irracionalidade”, de resistência à aspiração de ordenamento e homogeneização da 
cidade. 

Às crianças faveladas e, por extensão, todas as crianças pobres eram facilmente 
reconhecidas pelos educadores nas escolas públicas: doentes (sífilis, verminoses, 
adenopatias, anemias), anti-sociais no comportamento por fatores hereditários e 
culturais (seu herói era o do morro, que tocava violão e se embriagava, dormia 
durante o dia e “à noite caía na malandragem”), indiferentes à instrução. Eram a 
negação, no presente já passado, do trabalhador produtivo no futuro. Elas consti- 
tuíam um desafio e um problema. 

Desafio, na medida em que para “indigentes”, “pobres” e até “remediados” o 
contato com a cultura escrita estava ausente ou era desprovido de sentido.” Proble- 
ma, porque a história e as condições de vida dessas crianças se interpunham entre 
elas e a escola, criando mecanismos de resistência a uma nova visão de si mesmas 
e da sociedade que mudava. As “sequelas” da pobreza sobre o acesso, a permanên- 
cia e o rendimento do estudante eram traduzidas em eloquentes dados de evasão e 
repetência.” A escola, na década de trinta, não conseguia levar as crianças a 
interiorizarem e transferirem para a vida cotidiana os hábitos e atitudes que procu- 
rava ensinar: 


A escola preconiza normas de higiene: é indispensável tomar banho diariamente! 
Mas... no morro não há água: é preciso palmilhar, descendo e subindo, tão extenso 
caminho, por vezes dificil também, sob a chuva ou sob o sol ardente, para conseguir 
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(quando se consegue!) uma lata, com que se vai fazer o café, o feijão, e reservar um 
pouco para beber. Como desperdiçá-la em banhos? 


A escola exige honestidade: não fiques nem com um tostão, se não te pertence! Mas.. 
com 20 centavos se compra pão; não será tolice entregar o dinheiro, quando será 
tão fácil guardá-lo e matar a fome? 


A escola aconselha as boas maneiras, procura difundir bons hábitos sociais de 
polidez. Mas... no morro, na casa de cômodos, isso nada exprime e até se torna 
ridículo empregar: com licença, desculpe, muito obrigado! São expressões impró- 
prias para o ambiente, completamente deslocadas ali, tão deslocadas como um 
personagem de casaca e cartola, a passear, a meio dia, na cidade. Se a professora 
ensaia transplantar para o barracão as fórmulas de polidez, a tentativa redunda em 
fracasso e a expressão, embora grosseira, mas corrente no meio, põe remate ao 
assunto: 

— Deixe de se besta menino!” 


A resistência das crianças à aprendizagem escolar não era lida pela maioria dos 
educadores sob o ângulo das dificuldades econômicas ou da diferença de práticas 
culturais. Era focalizada sob a ótica da ampla gama de distinções existentes nos 
indivíduos. Essa leitura foi reforçada pelo legado das representações políticas 
instituídas na Primeira República e cuja capacidade de sobrevivência se estendeu 
muito além dela. 

Esse legado foi construído tanto pelo pensamento autontário quanto pelo pen- 
samento político de esquerda. Em que pesem as diferenças dessas duas vertentes, 
os traços fundamentais que elaboraram das classes populares urbanas forjaram uma 
imagem que apresenta, pelo menos, três caracteristicas básicas: a heterogeneidade 
da sua composição, fator impeditivo de qualquer construção ordenadora sobre sua 
identidade (seja do ponto de vista da nação ou da revolução); o efeito nefasto dessa 
heterogeneidade sobre a capacidade de ação prática coletiva popular, a exigir uma 
intervenção de fora, que organizasse a sua dispersão e, finalmente, a falta crônica 
de aptidão deste povo para a coletivização, já que os grupos que o compunham eram 
não só carentes de integração entre si como também com outros grupos da sociedade. 
Esta reflexão marcou uma forma de perceber as classes populares urbanas e suas 
práticas culturais, que apareceram como obstáculos sociais e políticos.” 

O discurso produzido e apropriado pelos profissionais da educação das décadas 
de vinte e trinta sobre as classes populares urbanas, embora não fosse elaborado no 
âmbito dos ensaios políticos, convergia na mesma direção. A Psicologia e o suporte 
biológico e estatístico que lhe acompanhava na análise das questões educativas 
constituíram a matriz forjadora da concepção de heterogeneidade como carência de 
atributos positivos diante da tarefa de construção de um país.” 

Dos estudos biológicos resultou a visão de que existia uma herança de determi- 
nadas condições vitais que podiam agir, dependendo de como estivessem combina- 
das, como fatores impulsionadores ou refreadores da aprendizagem. Dos estudos 
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psicológicos, apoiados na observação e experimentação de crianças (ao invés de 
animais, como ocorreu inicialmente), veio o reforço da noção de variabilidade dos 
diversos indivíduos e, neles, das suas diversas capacidades. O desenvolvimento do 
estudo do problema das variações individuais já havia ganho impulso fora do nosso 
país quando, na segunda metade do século XIX, foram criados testes para a medida 
psicológica e o tratamento estatístico dos problemas biológicos e psicológicos. A 
estatística tornou-se, então, instrumento de descrição e explicação das diferenças 
individuais em torno de uma abstração denominada média. 

O advento de uma Biologia, de uma Psicologia e Estatística aplicadas à educação 
confundiu-se com a necessidade que a ciência, no século XIX, exprimiu de controlar 
pela seleção e orientação escolar (embora não apenas escolar) as massas urbanas 
em plena emergência de novas condições de trabalho geradas pela sociedade 
industrial. Foram duas as idéias diretrizes que marcaram o próprio movimento das 
ciências e em decorrência, uma nova organização da escola nesse momento. A 
primeira é a noção de indivíduo como unidade básica de análise, prerrogativa não 
apenas das ciências citadas, mas de todas aquelas que, nesse momento histórico, 
elegiam como método o estudo das unidades ou agentes isolados que as compu- 
nham, para em seguida apreciar seu funcionamento e finalmente elaborar uma teoria 
total do comportamento científico, no sentido de aglutinar o comportamento dessas 
mesmas unidades ou agentes. A segunda é o procedimento de classificação dos 
indivíduos, que ganhou, com o tempo, um refinamento crescente e foi aplicada 
particularmente dentro das escolas primárias em dois níveis de abrangência: um, 
mais amplo, o da graduação da escola em diversos níveis ou séries de ensino; e outro, 
mais restrito, o da organização de classes homogêneas que procuravam agrupar 
crianças com a mesma capacidade de aprendizagem. 

As contribuições da Biologia, da Psicologia e da Estatística criaram uma visão 
científica da escola que se apoiou na mensuração das faculdades mentais via testes 
psicológicos de inteligência, aptidão e personalidade. A legitimação desses testes 
passava pelo argumento da racionalidade do comportamento humano com o obje- 
tivo de maximizar a produtividade. Eles endossavam, portanto, as demandas da 
organização do trabalho industrial. 

O que importa ressaltar é que os testes passaram a ser o instrumento de trabalho 
dos educadores também no Brasil e toda uma extensa bibliografia nacional e 
internacional foi sendo gradativamente vulgarizada junto aos professores por um 
intenso trabalho das Diretorias de Instrução Pública dos maiores centros urbanos do 
pais. 

Na década de vinte, no Distrito Federal, a heterogeneidade da rede escolar era 
percebida pela convivência de diferentes tipos de estabelecimentos de ensino 
primário, dando mostras de discriminação da sua própria organização. Eram escolas 
isoladas, isto é, pequenas escolas dispersas funcionando em uma só sala sob a 
regência de um só professor, escolas reunidas, funcionando agrupadas num só 
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prédio e alguns, poucos, grupos isolados. Ainda, dentro dessa diversidade, outras 
variações se impunham: escolas diumas e noturnas, ou ainda escolas para O sexo 
masculino, feminino e mistas. 

Nesse momento, as modificações introduzidas para homogeneizar o diverso 
incluiram a uniformização do método em cada distrito escolar, a definição de lugares 
(escolas e/ou salas) para atividades determinadas, a padronização do equipamento 
escolar e a distribuição de alunos na rede escolar conforme os resultados dos exames 
impressos em fichas médicas, fichas pedagógicas, testes psicológicos e de escola- 
ridade. A classificação das crianças, recortada a partir do suposto potencial “selva- 
gem e irracional” das classes populares, justificaria o poder regulador do Estado 
sobre cada uma delas e de suas famílias. Foram, dessa forma, criados espaços para 
as crianças normais, para as crianças débeis (frágeis de saúde), para as crianças 
inteligentes e para as crianças retardadas. 

Na década de trinta, quando Anísio Teixeira assumiu o Departamento de 
Educação, mais tarde denominado Secretaria de Educação, também estabeleceu 
uma forma de lidar com a heterogeneidade. Também nesse momento, a presença 
dos pobres no interior da escola era, como já assinalamos, um desafio, pela 
imposição da diferença, da irregularidade (nas condições orgânicas, nas reações 
psicológicas, no aproveitamento dos estudos, na distribuição caótica da idade por 
ano letivo, na permanência durante o curso, na flutuação escolar), do descrédito e 
dos problemas. 

Como um intelectual que partilhou as preocupações e as leituras do seu tempo 
e, até certo ponto, endossou a visão científica de escola, ele não desprezou os testes, 
mas forjou uma concepção própria, que o distinguiu dos seus contemporâneos. A 
verificação dos efeitos das medidas de aferição aplicadas no cotidiano escolar 
forçaram-no a rever o impeto entusiástico (mas tumultuário e profundamente 
conservador) da crença na efetividade desses instrumentos classificadores de modo 
que a ênfase do processo homogeneizador recaísse sobre o trabalho da escola e não 
propriamente sobre a capacidade individual. 

Na gestão de Anísio, o Departamento de Educação acompanhou o trabalho das 
escolas que eram obrigadas a encaminhar seus planos de atividades, definindo 
objetivos de aprendizagem, especificando turmas e, nelas, os diferentes grupos, o 
meio social das crianças, os métodos empregados e os resultados que iam sendo 
conseguidos.” O Departamento elaborava, ainda, uma aferição anual que classifi- 
cava as escolas do ponto de vista do seu rendimento. Ao final do ano, as provas 
impressas, preparadas na sua sede por professores da rede escolar previamente 
escolhidos, eram aplicadas, corrigidas e os resultados serviam para orientar o 
trabalho das escolas e do próprio Departamento. 

O que importa ressaltar é que essa intervenção ordenadora mudou as relações 
entre professores, alunos e direção dentro da escola, levando a direção a assumir a 
supervisão do trabalho pedagógico e ferindo não só o sentimento de “propriedade” 
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que certos diretores e inspetores escolares tinham sobre a escola, mas também o 
sentimento de autonomia didática dos professores. As medidas de aferição coloca- 
ram em xeque as fronteiras entre as escolas e obrigaram-nas, através dos seus 
resultados, a se olharem mutuamente. 

A maioria das escolas isoladas cariocas eram conhecidas pelos alunos e suas 
famílias pelos nomes dos seus respectivos diretores: a escola da “Dona Olímpia”, 
a do “Professor Teófilo”, a da “Dona Isabel Mendes”. O diretor, uma espécie de 
líder, ao lado do padre, do político influente, do fiscal, do delegado e do inspetor 
escolar exercitava sobre a escola uma liderança que não admitia concorrência ou 
discussão. Os professores, por sua vez, ao serem obrigados a exercerem toda uma 
escrituração escolar (diários de classe, planos de aula, fichas diversas) se insurgiam 
contra o que era, na sua vivência, experimentado como um atentado ao direito de 
autonomia. 

Quando a centralização dos serviços educativos pelo Departamento e a constru- 
ção do que se chamava um “sistema escolar” foi acontecendo, diretores e profes- 
sores “gritaram”. No fundo das resistências e conflitos o que saía arranhada era a 
mentalidade privada da coisa pública e, obviamente, o conjunto de hábitos arraiga- 
dos de uma rotina estabelecida. O processo de classificação das instituições de 
ensino era um exercício de poder que introduzia categorias estranhas ao cotidiano, 
forçando a reinvenção da prática. 

O fundamental a destacar é que o movimento em torno dos testes e a criação dos 
instrumentos pedagógicos de controle do trabalho docente tinham como finalidade 
banir a improvisação do cotidiano escolar e exercitar, nos professores, a preponde- 
rância de um “espírito objetivo” sobre o “espírito subjetivo”. A resistência docente 
revela que, no espaço escolar, era travada a luta pela mudança de uma mentalidade 
urbana ainda arraigada à esfera pessoal do ponto de vista do seu conteúdo (tipo de 
discriminação da realidade, interesses, ntmo), mas que ia sendo puxada para a esfera 
impessoalizada através de mecanismos que nivelavam e uniformizavam as ativida- 
des individuais via resultados escolares.” 

Ao mesmo tempo que a gestão de Anísio cobrava o envolvimento docente com 
o trabalho pedagógico, procurava demonstrar as vantagens dessa exigência e valo- 
rizar a mudança de conduta nessa direção. Diversas medidas apontavam para essa 
valorização: a inserção do curso de formação de professores no nível universitário, 
a redefinição da carreira docente com um escalonamento pertinente, a construção 
de novos prédios escolares, a divulgação de novas teorias pedagógicas e a partici- 
pação dos professores numa dramaturgia vigorosa da força simbólica que ganhava 
a escola pública: o canto orfeônico, os espetáculos esportivos e folclóricos nas 
praças, nos estádios e nos teatros; as palestras na rádio e no cinema educativos e nos 
encontros das associações docentes, as possibilidades de viagem de estudo ao 
exterior e a manifestação política a favor da escola pública nas lutas em torno da 
aprovação de certas propostas na nova Constituição. Dessa forma, a exigência da 
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disciplina docente era compensada por sinais visíveis que reforçavam o calor das 
convicções e criavam um clima de comunhão de responsabilidades, através do qual 
a tarefa educativa era assumida primordialmente como formação de consciência e 
através da qual a escola se afastava da casa e se aproximava das ruas. 

Como a cidade, a escola era algo mais do que uma aglomeração de pessoas, 
conveniências sociais e equipamentos materiais. Era um estado de espírito. Era a 
construção de um espaço que, na gestão de Anísio, foi aberto de diversas maneiras. 
Se nas escolas primárias destacaram-se procedimentos como os citados, nas escolas 
secundárias e na universidade outros mecanismos foram acionados como, por 
exemplo, as festas e exposições. Para além da materialidade do espaço e do processo 
de sua utilização, o que estava em jogo era a dimensão simbólica de representação 
do urbano. Neste sentido, a escola, como espaço construído, fechado e, nesse 
momento, com elevado grau de privatização, foi manipulada de várias formas para 
se abrir e interferir de forma incisiva sobre a “vida comunitária” que a cercava. 

A abertura das escolas para o mundo urbano tornou-as palcos de conflitos e 
disputas. Em algumas escolas secundárias, o regime de self-government através do 
qual a gestão escolar era realizada pelos próprios alunos, organizados em conselhos, 
nos quais decidiam sobre sanções disciplinares, estímulos aos colegas retardatários, 
apoio aos menos ajustados, programas e estudos supletivos, atividades curriculares 
e extra-curriculares, etc. foi lido como exercício de “anarquia” que, sem sólidas 
raízes no círculo familiar dos alunos, invertia a hierarquia da autoridade escolar, 
promovendo a desordem.” 

A nova organização do espaço escolar ao nível dessas escolas trabalhava a 
heterogeneidade através de uma política de ampliação das elites. Ao reunir alunos 
“abastados” e “remediados”” debaixo do mesmo teto colocava em questão catego- 
rias socialmente instituídas e borrava fronteiras sociais, afetando a demarcação de 
espaços frequentados por sujeitos de diferentes classes. Um texto sem assinatura e 
incompleto, encontrado no arquivo Anísio Teixeira, no CPDOC, faz as seguintes 
referências ao ambiente da Escola Técnica Secundária Amaro Cavalcanti: 


.. É a Amaro Cavalcanti uma escola secundária com perto de mil alunos, hetero- 
gênea com seus três turnos de programas diferentes, frequentadas por meninas, 
meninos, pubescentes: adolescentes e adultos; heterogeníssima porque pessima- 
mente colocada (e instalada) para um curso de finalidade comercial, nela se refletem 
amplamente os contrastes de classe da sociedade, vindo a menina e a mocinha de 
pai rico de Copacabana e Botafogo (...) com a menina e a mocinha paupérrimas, a 
quem o diretor, fazendo ginástica de aproveitamento de verbas e da boa vontade 
dos fornecedores, teve de fornecer roupa e calçado. Nesse ambiente salada de 
frutas-pot-pourri os fatos só podiam mostrar a impraticabilidade, não tinham outra 
coisa em fazer senão atestar o ridículo do self-government.* 


Teoria & Educação, 6, 1992 


168 


Ricos e pobres. Ao destinar a ambos os mesmos serviços educativos, as Escolas 
Técnicas Secundárias quebravam um código cultural inscrito nas relações informais 
dos moradores da cidade. A experiência do self-government confundiu, ao nível do 
senso comum, as noções de igualdade e identidade. Obrigava os adultos e educado- 
res a olharem para os alunos numa outra ótica que não a da hierarquia sócio-cultural. 
Obrigava-os a verem indivíduos numa totalidade coletiva. O que se colocava em 
questão era a noção de uma desigualdade inevitável e residual presente, naquele 
momento, na visão da própria sociedade e que se expressava no projeto repartido 
de educação do governo federal (para as massas e para as elites). As Escolas 
Técnicas Secundárias ameaçavam pela contundência com que, na prática, feriam a 
necessidade de hierarquizar idéias, pessoas e lugares. Por esse motivo, a distribuição 
do poder escolar foi vivida como um grande risco para a autoridade pedagógica. 

Essa “subversão” adolescente tornou-se insuportável à medida que material de 
propaganda política, proveniente da Federação Vermelha dos Estudantes, passou a 
ser distribuído e encontrado dentro das escolas ou mesmo quando, nas festas de fim 
de ano, o uso de roupas “não apropriadas” nos bailados das meninas chocava os 
“bons costumes” das famílias presentes.” A mobilização da juventude através de 
eventos culturais ou a filiação a determinadas entidades e agremiações, no entanto, 
apontava para um movimento mais amplo da sociedade civil, que gradativamente 
parecia entrar num processo de articulação. Essa mobilização não era só dos 
estudantes secundaristas. Ela atingia também os alunos dos cursos de continuação 
e aperfeiçoamento de adultos, conduzidos por Paschoal Lemme. 

A vida das ruas passava a penetrar nas escolas de muitas formas e a provocar 
acusações caluniosas dos católicos que apontavam Anísio Teixeira e seus colabora- 
dores como comunistas e que viam até nas instalações sanitárias comuns às crianças 
de ambos os sexos, dentro dos novos prédios escolares primários, a corponficação 
do “comunismo ateu”, em seu afã de dissolver a família e perverter moralmente as 
crianças. A força dessa vida que se estendia além dos muros escolares acabou 
abalando, inclusive, a produção acadêmica da recém-inaugurada Universidade do 
Distrito Federal. O seu curso de pintura mural e cavalete, conduzido por Portinari, 
para citar um exemplo, acabou servindo como mais uma peça de acusação contra a 
gestão de Anísio Teixeira. 

Do pincel redondo até a bucha de pano e do dedo até a escova de dentes, a 
imaginação dos estudantes, viajando na forma e na cor, produzia imagens da cidade 
e de suas classes mais pobres: gente carregando água na cabeça, operário arreben- 
tando calçamentos, operários comendo marmita, mendigos da rua. As deformações 
do expressionismo também intimidavam as elites. Afinal, muitas dessas imagens 
eram desconfortáveis para o govemo que havia feito a Revolução de Trinta. Agora, 
os problemas saltavam das telas! 

As escolas primárias e secundárias, os cursos de extensão e aperfeiçoamento de 
adultos, a própria Universidade do Distrito Federal constituiram um campo cultural 
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que evidenciava a ampliação da interferência do govemo municipal sobre as 
instituições pedagógicas. Mas a façanha maior era fazer com que as pautas educa- 
tivas produzidas por essa interferência se prolongassem para fora dessas e de outras 
instituições fechadas e criadas com finalidades especificamente pedagógicas como, 
por exemplo, as bibliotecas. Nesse sentido, as ruas, os teatros, os estádios esportivos 
e mesmo as moradias seriam afetados pela pedagogia institucional que os manipulou 
enquanto espaços de sociabilidade, meios de construção da cidadania e da civilida- 
de. 


A cidade como methodos 


Saberes e poderes foram acionados para construir uma política educativa des- 
dobrada no cotidiano da cidade. Como unificar um espaço tão fragmentado? De 
muitas maneiras. Os educadores profissionais criaram, no momento estudado, um 
olhar específico sobre a vida social e escolar, apoiados em determinadas áreas do 
conhecimento como a Estatística, a Psicologia, a Sociologia, o Direito, a Música, a 
Educação Física e a Arquitetura Escolar. Este saber gerou poder, pois permitiu que 
eles se afirmassem socialmente como elaboradores de representações que reforça- 
ram a secularização da cultura, e politicamente, pela reorganização do Estado e dos 
serviços que ele prestava.” 

A Estatística diagnosticou e formulou as políticas públicas com relação aos 
fenômenos tipicamente coletivos e, associada à Psicologia Educacional, serviu 
como suporte à classificação dos alunos, detendo-se na descrição das “variações” 
e “desvios” no grupo. Permitiu, portanto, captar a questão pedagógica na sua 
dimensão mais ampla, oferecendo instrumentos para pensar a educação como 
problema nacional e, ao mesmo tempo, descer à intimidade do processo pedagógico. 
Os pequenos, médios e grandes diagnósticos possibilitaram a projeção do futuro e 
criaram a ilusão de uma falsa segurança diante da dispersão da realidade. Serviram 
para mapear a vida escolar e interferir nas escolas não só pela cobrança direta dos 
registros necessários à operacionalização da política (censo, organização de turmas, 
previsão de matrículas, controle de matrícula e frequência, distribuição de profes- 
sores, medidas de aproveitamento escolar), mas também pela introdução de rotinas 
novas e criação de perfis e tipologias no campo da saúde, da conduta social e da 
aprendizagem. 

A validade e importância da Estatística foi ensinada aos professores através de 
exposições, comunicados à imprensa, cursos especializados e publicações específi- 
cas. Em última instância, a Estatística funcionou simbolicamente como instrumento 
de unificação do universo social, que foi submetido aos mesmos códigos e, em 
consequência, de imposição de uma concepção de nacional que não questionou a 
lógica da desigualdade regional dos dados que produziu. Ao nível do Departamento 
de Educação carioca, a Estatística contribuiu para instituir uma política de conjunto 
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da rede e, associada à Psicologia aplicada, aferir o trabalho realizado nas escolas 
primárias modificando-o nos aspectos considerados substanciais. Os modelos de 
inquéritos e pesquisas aplicados nas escolas penetraram em várias instituições além 
delas. Ao final da década de trinta já eram fartamente utilizadas pelos aparelhos de 
repressão que investigavam desde a indústria do livro até as forças religiosas no 
pais. 

As propostas dos técnicos estatísticos pareciam não ter limites: a produção de 
uma política sistemática e nacional de educação, a oficialização de um sistema 
ortográfico comum, a criação de exposições estatísticas permanentes nos munici- 
pios mais longínquos, a melhoria dos registros públicos em geral (registro civil, 
registro da propriedade imóvel, registro industrial), a organização de dicionários 
geográficos, a elaboração de legislação para o amparo da família, a elaboração de 
garantias protetoras do trabalhador e até a criação de um “exército do trabalho”. 

Observar, perguntar, apurar, descrever, contabilizar, agrupar, classificar. Em 
outras palavras: controlar e hierarquizar. Estes procedimentos fariam parte de toda 
atividade educadora e exigiriam investimento em horas de trabalho na elaboração 
de fichas, boletins, quadros e mapas. A Estatística aplicada ao campo cultural 
funcionou simbolicamente como instrumento de unificação do universo social que 
foi submetido aos mesmos códigos. 

Associada à Psicologia e à nascente Antropologia, a Estatística tornou-se instru- 
mento privilegiado para a elaboração de normas preventivas e corretivas que foram 
gradativamente deslocadas da escola para a família. Pela seção chefiada por Arthur 
Ramos, o Departamento de Educação do Distrito Federal passou a divulgar noções 
de Higiene Mental aos pais e responsáveis, além dos professores, com o objetivo de 
prevenir, no pré-escolar, a eclosão de falhas de personalidade que poderiam deter- 
minar, no futuro, maus rendimentos ou defeitos mais graves na escola, ou até uma 
ruptura da função social na vida adulta. O Serviço de Higiene Mental passou a 
investigar sistematicamente a atitude dos pais e docentes para com as crianças, a 
esmiuçar de que forma eram castigadas, de que forma adquiriam “maus hábitos”. 
Foi Arthur Ramos quem iniciou um largo inquérito sobre as “modalidades de 
pensamento pré-lógico” e das “representações coletivas”, quem propôs a criação 
de Círculos de pais e mães e quem se encarregou, ao lado dos seus colaboradores, 
de trabalhar na promoção de conferências públicas e de divulgação das suas 
pesquisas em cursos para profissionais da educação ou pelo cinema e rádio educa- 
tivos. 

A Estatística, tanto quanto a Psicologia e a Antropologia, criou um campo de 
representação da “cidade real” e da “escola real” que, gradativamente, se autono- 
mizou. A sua aparência de neutralidade carregava a autorização para o exercício de 
uma série de operações intelectuais, cujas marcas se entranharam na realidade e nela 
permaneceram por um longo tempo. O número e o adjetivo tornaram-se substantivos 
da nomenclatura urbana e escolar embora respondessem, de um modo vago, a 
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aspectos particulares e concretos do cotidiano. Surgiam como significações pensa- 
das a partir das necessidades de modernização da cidade e só depois buscavam 
significantes que os pudessem expressar. Teciam, como afirma Rama, uma espécie 
de rede da inteligência raciocinante, capaz de decifrar signos e de obrigá-los a 
predominar sobre a realidade.” 

Este trabalho de predomínio dos signos sobre a realidade também foi realizado 
pelas vozes educadoras. Elas partiam da Rádio Municipal PRD 5, num momento 
em que as ondas Hertz impactavam a sociedade brasileira e transformavam o que 
era até então erudito em lazer e diversão. Pelo microfone dessa rádio-escola tais 
vozes transpuseram distâncias e atravessaram as paredes dos lares cariocas, expli- 
cando aos pais como e porque se educavam as crianças em novos caminhos. 
Continuaram e reforçaram as atividades escolares. Catalizaram interesses. Excita- 
ram e orientaram divulgando os serviços públicos e convocando a população a 
utilizá-los. A radio-difusão educativa interferia diretamente na cultura popular que 
era, sobretudo, oral. , 

Essas vozes educadoras, no entanto, não estavam apenas no “éter”. Estavam 
também nas bocas dos Coros Orfeônicos de professores e alunos do Distrito Federal, 
que a intuição genial de Villa-Lobos transformou numa grande obra de demonstra- 
ção, cuja feição mais espetacular seria assumida nas praças, nas ruas e nas grandes 
concentrações do Estádio de São Januário, no Campo do Vasco, onde chegaram a 
se reunir até 40.000 vozes infantis. Essas vozes conseguiram efeitos melódicos 
surpreendentes: ondas, coqueiros se embalando ao vento, terror irônico. Vozes 
concentradas, vozes distribuídas, vozes alinhadas, vozes orquestradas. Vozes que 
por segundos se calavam no mais absoluto silêncio, exemplo vivo e eloquente de 
disciplina e eficiência. O Estado Novo não esqueceria essa lição. 

A Música e a Educação Física instituíram uma nova forma de socialização do 
corpo, que procurava plasmar, sob um novo modelo, a plástica dos corpos populares 
expandida no gingado astucioso da malandragem e na volúpia e sensualidade dos 
ritmos africanos. O sucesso desse saber era garantido pelo menos por três aspectos: 
usava de forma direta o corpo como instrumento simbólico, tinha um formidável 
efeito demonstrativo e a capacidade de se conjugar às outras matérias do currículo, 
aderindo-se a elas e alargando o seu potencial educativo e disciplinar. 

A potencialidade disciplinar da música foi acompanhada de outras iniciativas na 
obra de “desbravamento moral e intelectual” que a geração de educadores reforma- 
dores acreditava realizar, como a arquitetura escolar e o trabalho das bibliotecas. No 
que diz respeito à primeira, sua principal caracteristica foi o jogo de cheios e claros, 
tecido pela composição entre vidro e parede. No relatório da gestão de Anísio 
podemos acompanhar o registro de uma câmara fotográfica que vai mostrando 
ambientes móveis e a predominância de vidros aproveitando a luz natural e convi- 
dando o olhar de quem está dentro a se projetar para fora. Em todo o conjunto escolar 
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aparece inscrito um sentido preciso: a escola tem uma finalidade própria, distinta 
da moradia. 

Mais uma vez, percebe-se a necessidade da construção de um espaço público, a 
ousadia de libertação de velhas formas mentais e o arrojo de usar a técnica e a 
imaginação a serviço dos objetivos da consciência pedagógica que estava sendo 
construída. Essas edificações escolares podem ser interpretadas, também nesse 
momento, como o gesto intencional que pretendeu criar novos comportamentos e 
sentimentos diante da escola, expandindo-a para fora e além dela. A arquitetura 
escolar era uma evidência da inventividade que se inscrevia no movimento urbano. 

Na gestão de Anísio, essa arquitetura serviu como palco para a expansão 
regulada das atividades corporais, incorporando à escola, além das salas de aula, os 
anfiteatros, a biblioteca, as salas de leitura, o refeitório, os jardins, as “áreas livres”. 
Na leitura de quem frequentou essas instalações escolares, particularmente as 
crianças mais pobres, a existência desses locais funcionou não como um código de 
confinamento, mas de reapropriação de espaços de sociabilidade crescentemente 
sonegados às classes trabalhadoras pelas reformas urbanas que lhes empurravam 
para os morros ou a periferia da cidade. 

Uma nova leitura do urbano era paulatinamente construída pelo esforço ideolo- 
gizador de toda uma geração de educadores. Se o rádio, o orfeão e a arquitetura 
escolar eram chaves dessa leitura, a obra das bibliotecas buscava também elaborar, 
através da palavra escrita, uma nova visão de mundo. Os livros também estavam 
repletos de vozes que contavam a vida. Era preciso escutá-los. Havia uma cultura 
urbana em processo de transformação a ser decifrada e cabia à escola ensinar hábitos 
que ajudassem às crianças mais pobres a interpretar a realidade. Interessante notar 
que essa introjeção de hábitos de leitura multiplicou, do ponto de vista pedagógico, 
as possibilidades do ato de ler: ler com direção, ler espontaneamente, ler para 
recrear-se, ler para estudar e pesquisar, ler oralmente, ler em coro, ler silenciosa- 
mente, ler de um modo dramatizado, ler incidentalmente. Ler a escola e os amigos. 
Ler a cidade. 

Ler a cidade exigia da escola o seu crescente afastamento da casa e sua 
aproximação tensa com as ruas. Dentro da dimensão simbólica da representação do 
urbano, a presença da “multidão” nas festas escolares, bastante apreciadas princi- 
palmente nos bairros mais pobres onde as alternativas de lazer eram limitadas, 
inquietou mais do que o movimento contrário, de ocupação dos espaços públicos 
pelos professores e alunos do aparelho escolar, que se esmeravam na demonstração 
de que era possível disciplinar o uso de tempos e espaços vistos como focos de 
libertinagem e/ou revolta. 

O intenso trabalho racionalizador dos intelectuais da cidade encontrou no Direito 
o seu instrumento por excelência. Neste sentido, o Departamento de Educação, 
dentro da prefeitura, configurou-se como o locus de definição do direito escolar, 
criando um conjunto de textos predominantemente normatizadores (os decretos), 
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justificadores (as exposições de motivos) e operacionais (as instruções, os regula- 
mentos, as portarias, os editais, os ofícios) das modificações pretendidas. Este 
trabalho foi contínuo e contou com a colaboração de profissionais com larga 
experiência no campo pedagógico e, mais especificamente, na rede escolar da cidade 
e do estado. A legislação escolar, com conteúdos práticos, codificou espaços, 
saberes, poderes, definindo o que era considerado justo e, ao mesmo tempo, 
delimitando um conjunto de soluções jurídicas para problemas postos pelo contexto 
pedagógico. 

Um estudo cuidadoso das modificações de decretos, instruções, editais poderia 
elucidar não só o dinamismo desse processo, tão pouco aparente, já que permanece 
oculto no caráter formal do texto divulgado, mas também as lutas travadas para 
manter ou interferir no poder de legislar. Todo esforço racionalizador convivia com 
uma avalanche de pedidos e intrigas cujo móvel era a ocupação de certos lugares e 
a obtenção de determinados privilégios daí decorrentes, um sintoma de que a 
resistência à racionalização foi ativa c permanente. 

As respostas do Departamento a esses pedidos tiveram a finalidade pedagógica, 
quando possivel, de tornar a norma visível e ensinar que qualquer situação fora dela 
era um desvio e como tal deveria ser tratado, o que garantia certa previsibilidade 
quanto à ação do Departamento para casos semelhantes. Esse trabalho pedagógico 
surtiu algum efeito, pois diversas cartas passaram a denunciar irregularidades, como 
acúmulo de cargos, exorbitância de horário de trabalho e vendas de rifas e subscri- 
ções em escolas públicas municipais. Havia, ainda, nesse processo de racionaliza- 
ção, um mecanismo sutil de ilusão que procurava não só isolar a norma de quem a 
produziu, mas também erigi-la acima do próprio poder de decisão da autoridade a 
quem se recorria. 

O saber jurídico, com sua retórica neutra e impessoal, definiu instâncias, 
hierarquias, prioridades e uma linguagem comum. Foi veículo para a afirmação de 
uma determinada mentalidade, que estava sendo formada, de fato, nas lutas sociais 
do periodo. Foi a argamassa da identidade do educador profissional, já que garantiu 
a delimitação das exigências de ingresso na profissão, as condições de trabalho, a 
regulamentação da carreira, os incentivos, as penalidades, os espaços de atuação e 
o seu valor social. 

Através do seu poder nomeador e sancionador, os instrumentos jurídicos criados 
e utilizados pelo Departamento de Educação produziram, como efeito, a ampliação 
e valorização do poder simbólico dos educadores profissionais e de suas lideranças 
nesse momento histórico. Criaram e consolidaram grupos profissionais, mas prin- 
cipalmente criaram a imagem das instituições instituídas. Todo nosso esforço, ao 
iniciar a pesquisa, foi justamente atravessar esta barreira simbólica que teve no 
Direito um dos seus principais suportes. 

Como lembra Rama, a sacralização da escritura levou a um desencontro entre a 
minúcia da prescrição reguladora e a confusão da prática social sobre a qual 
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legislava. Toda a tentativa de desafiar esses novos códigos passava também, 
obrigatoriamente, por ela. Na cidade modernizada, a letra aparecia como alavanca 
de ascensão social, da respeitabilidade pública e da incorporação dos centros de 
poder.” Por sua vez, o poder do direito expresso no campo pedagógico veio 
predominantemente do Estado que, nesse momento de construção da realidade 
social, catalizou a colaboração de grupos reconhecidos por sua competência e já 
organizados anteriormente fora dele. A mesma fonte desse poder catalizador, no 
entanto, ao atualizar-se na conjuntura política da década de trinta, expulsou-os 
quando outras forças ganharam, dentro da máquina governamental, a hegemonia na 
condução do processo político. Existe, portanto, uma íntima relação entre as 
fórmulas jurídicas e as relações de poder implícitas no conjunto do movimento 
social, cujas oscilações traduziram (e traduzem) uma multiplicidade não só de visões 
de mundo, mas também de interesses em disputa. 

Os interesses em disputa estavam dentro da escola. Se ela transfigurava a rua, 
através de shows de arrebatamento emocional via música, € ensinava novas formas 
de utilização do espaço público, também fazia a crítica à vida urbana que se 
modificava, devolvendo à cidade, mesmo que indiretamente, como vimos no caso 
das Escolas Técnicas Secundárias e da Universidade, as imagens desse espaço 
recusadas pelas elites: a violência da exploração das classes trabalhadoras; a diluição 
das fronteiras sociais entre os bairros e, por homologia, entre as classes; a extensão 
do saber erudito fora do circuito das elites e a tentativa de organização política da 
juventude por grupos que se articulavam à margem do âmbito do Estado. 

Essa pedagogia urbana que identificou a cidade como methodos foi elaborada 
por educadores que arduamente lutaram pela profissionalização pedagógica. Porta- 
dores de uma cultura clássica temperada pela cultura moderna, pertencentes a uma 
associação específica — a Associação Brasileira de Educação — foram também 
criadores de definições sobre o exercício da educação como profissão nas próprias 
escolas da rede e no aparelho administrativo. 

A marca desses novos profissionais foi certa cultura pedagógica disseminada 
através de uma literatura produzida no âmbito da docência, da tradução didática e 
da administração pública, que construiu sua identidade e demarcou uma área de 
atuação específica e em expansão na década de trinta. Essa identidade, nesse 
momento, foi mais que profissional. Foi existencial. Daí sua excepcional força 
mobilizadora. Esses indíviduos e grupos que trabalharam ativamente na reforma da 
instrução pública de 31 a 35, sentiram-se partilhando de um poder instituinte, 
expresso em objetos (novas escolas, equipamentos, livros), em representações 
mentais (novas teorias da educação e aprendizagem), em atos e estratégias de 
manipulação simbólica (transmissões radiofônicas educativas, a música dos coros, 
o cinema escolar, os manifestos à sociedade). 

A cultura pedagógica que permeou os objetos da sua produção forjou uma 
mentalidade mais aberta aos inquéritos sociais e escolares, às necessidades biológi- 
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cas, psicológicas e culturais dos alunos, ao governo da escola e à direção da 
sociedade. Essa nova mentalidade era, portanto, diferente da mentalidade humanista 
clássica, mas também não se identificava simplesmente com a do industrial trainer 
ou a mentalidade do “educador público” na sua versão alemã ou francesa. O 
Instituto de Educação e o Instituto de Pesquisas Educacionais foram órgãos privi- 
legiados de produção e reprodução dessa cultura pedagógica da qual nasceram as 
ciências sociais no país e que exigiram uma formação técnica com o aporte denovos 
conhecimentos capazes de forjar uma consciência que conjugasse o bom senso a 
uma teoria sobre educação e a interiorizasse na prática cotidiana da vida escolar. 

Esses educadores criaram um olhar específico sobre a escola e a cidade, gerador 
de saberes e poderes. Afirmaram-se socialmente como elaboradores de repre- 
sentações que reforçaram a secularização da cultura e a reorganização do Estado e 
dos serviços que ele prestava. Os saberes por eles partilhados, no entanto, embora 
ampliassem o exercício do seu poder para além do fechado território político 
partidário, não lhes garantiram a vitória política nas lutas concretas que travaram 
com seus opositores num campo de possibilidades historicamente construído. 

Esses opositores também tinham projetos, tentavam abrir e consolidar espaços 
de interferência, faziam ou não alianças com o poder constituído. Essa disputa entre 
os educadores profissionais e seus concorrentes exige a demarcação dos projetos de 
sociedade e de educação presentes, nesse momento, no movimento da cidade que, 
dentro da sua peculiaridade, sinaliza questões cuja importância ultrapassa o seu 
próprio espaço geográfico e remete a uma reflexão sobre a identidade social e 
cultural do país. 

O retrato da cidade carioca através da escola revela, a seu modo, alguns dos 
grandes temas tratados a fundo na discussão da intelectualidade brasileira no 
momento em que busca institucionalizar um projeto modemo de sociedade. A raça 
e a sexualidade, por exemplo, são preocupações presentes nos trabalhos do Serviço 
de Higiene Mental e Ortofrenia do Instituto de Pesquisas Educacionais e do próprio 
Instituto de Educação, cujos debates pedagógicos traziam em seu bojo a concepção 
de que a marca moral do país era a degenerescência. Como o país, a marca da cidade 
do Rio de Janeiro, na visão de intelectuais da mais diversa formação, era a 
erotização, a mestiçagem e a preguiça das classes populares. Essas eram as formas 
comuns de seu enquadramento. 

A maneira de enfrentar essa degenerescência e tornar o país produtivo emodemo 
foi alvo de um debate que definiu propostas de setores da sociedade em luta de forma 
explícita dentro da escola e, particularmente, dentro das associações que congrega- 
vam educadores. Na Associação Brasileira de Educação, os católicos defendiam a 
unidade doutrinária e pretendiam tornar o Brasil uma grande pátria eucarística, 
fazendo da escola uma cruzada moral dirigida para a disciplinarização da população. 
Interessava-lhes o erguimento de barreiras para livrar as “elites cariocas” da 
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muséria. Esta proposta foi endossada pelo governo federal, que defendia o já 
mencicnado projeto repartido de educação. 

Os intelectuais ligados à Escola Politecnica do Rio de Janeiro e simpatizantes 
dos movimentos tenentistas defendiam um conjunto de medidas de integração 
nacional como forma de construir a unidade pretendida. Nesse projeto, a comuni- 
cação era a principal dimensão do moderno, pois a transmissão de mensagens era 
avaliada em seu potencial modificador da face da cidade. Daí a importância do rádio, 
do cinema e dos meios de transportes. 

Nas refregas do processo constituinte armou-se um novo campo discursivo que, 
em oposição ao projeto repartido, defendia a escola única . Essa defesa tornou-se 
uma bandeira para os educadores profissionais, levando-os a apresentar um mani- 
festo à nação, levar a cabo medidas de reorganização da Associação Brasileira de 
Educação que culminaram com o afastamento dos católicos e realizar todo um 
trabalho de debate das propostas em atrito no congresso se entricheirando em torno 
da emenda 1845, consagradora de alguns princípios básicos pelos quais se batiam: 
a co-educação, a escola única, laica e gratuita.” 

O jogo das forças políticas no movimento da história desenhou a vitória do 
projeto de modemização autoritária, que não só consolidava — apesar dos integra- 
listas — a aproximação crescente entre Estado e Igreja, mas também expropriava 
dos outros projetos algumas de suas propostas e práticas, criando nesse amálgama 
uma escola nova para um Estado Novo. Assim, o rádio e o cinema educativos, o 
canto orfeônico, a prática classificatória dos alunos nas escolas primárias foram 
mantidas, entre outros aspectos. 

À medida que a modernização autoritária se afirmou, a gestão de Anísio Teixeira 
foi avaliada como uma estratégia de oposição dentro da estratégia oficial e, como 
tal, foi combatida e interrompida. A reforma por ele conduzida empurrou a escola 
para fora de si mesma, ampliando sua área de influência na cidade. Atravessou o 
espelho da cultura européia e norte-americana para elaborar um conhecimento 
instrumental da realidade, articulando o saber popular e o acadêmico. Retirou o 
problema do governo da educação da tutela da Igreja e do governo federal. Todos 
esses aspectos marcam o caráter polêmico da sua gestão, graças à sucessão de 
conflitos que se criaram em vários níveis: no nível governamental, no nível ideoló- 
gico e no interior da própria escola. 

A Reforma do Distrito Federal corporificou, em nossa perspectiva, um projeto 
de modernização cuja principal característica foi a ambiguidade emergente da 
tensão entre inflexões que a empurravam para uma abertura real das chances 
educativas, como a expansão e a melhoria efetiva da qualidade da escola primária; 
a abertura da escola secundária, numa estratégia de introduzir a cultura geral aos 
cursos técnicos profissionais existentes a nível primário e valorizar os seus diplo- 
mas, o trabalho das bibliotecas e da rádio-educativa dentre outros exemplos; e, ao 
mesmo tempo, para a formulação de concepções autoritárias das classes populares, 
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corporificadas no bojo das pesquisas produzidas pelo Instituto de Pesquisas Educa- 
cionais, pelos testes classificatórios dentro das escolas primárias e por todas as 
medidas que não escapavam à pretensão de ordenar a diferença dentro das certezas 
de uma cultura que opôs a “razão” das elites à “irracionalidade” das massas. 

Como intelectual latino-americano, nesse momento histórico, Anísio Teixeira 
participou da mentalidade da sua época e endossou o papel disciplinador da escola 
sobre a cidade, ao lidar com a heterogeneidade das classes populares e de suas 
crianças dentro delas, mas não o fez, como alguns de seus colaboradores, de forma 
a identificar a heterogencidade como carência de atributos intrínsecos do sujeito 
pobre. Ele deslocou a carência do indíviduo para a omissão dos governos na direção 
da reconstrução das condições sociais e escolares. 

A peculiaridade dessa perspectiva o levou a considerar, como seus pares, o efeito 
nefasto da heterogeneidade sobre a capacidade da ação prática coletiva popular e a 
importância de uma intervenção educativa exemplar que organizasse a dispersão 
Ele se afastou deles, no entanto, por não considerar como característica intrínseca 
das classes populares a falta de aptidão para a coletivização. Essa inflexão relativi- 
zou, em sua postura, a visão das classes populares urbanas como obstáculos sociais 
e políticos e reforçou-lhe a concepção de que a educação é o intrumento de superação 
de uma carência que não é do individuo, mas da cultura erudita e moderna que lhe 
faz falta. Foi capaz de dialogar com a multiplicidade de posturas presentes na equipe 
que reuniu. O liberalismo dewey ano foneccu-lhe um guia teórico que combateu a 
improvisação e o autodidatismo, além de abrir a possibilidade de operacionalizar 
uma política e criar a pesquisa educacional no país. 

Anísio respondeu aos desafios colocados na prática política agindo, segundo as 
situações, com lógicas diferentes, o que muitas vezes confunde seus interlocutores 
e comentaristas, que ficam surpresos ou chocados com sua incoerência. Esta 
incoerência é, no entanto, coerente com a sua biografia. Sem dúvida, ele parece 
assumir o estilo jesuíta quando, por exemplo, luta obstinadamente para alterar as 
rotinas da escola pública, procura controlar e medir as atividades escolares, realizar 
um trabalho de demonstração e organizar operacionalmente a luta pela defesa da 
sua obra. No entanto, ele se identifica com o estilo do coronel nordestino na sua 
política palaciana, que ganha crescente influência junto ao interventor no govemo 
municipal e na fidelidade ao grupo regional ao qual se mantém ligado, ou ainda 
quando faz certas concessões ao nível da indicação de nomes para ocupar certos 
cargos, sem nunca esquecer, no entanto, os interesses da proposta educativa que 
conduz. Encama, ainda, o pensador liberal quando define os princípios de seu 
projeto educativo, quando ativa a teoria para criar as condições de gestão e os objetos 
que surgem do trabalho aí desenvolvido, ou mesmo quando elabora o programa do 
Partido Autonomista do Distrito Federal, num momento em que a ABE, atravessada 
pela dissensão ideológica e por disputas regionais, não tinha condições de ser o 
suporte de sustentação política que lhe era indispensável. 
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No movimento de uma interlocução plural, criada graças ao trabalho de um 
grande número de colaboradores (católicos, liberais, comunistas, pensadores auto- 
ritários de direita e esquerda), a cidade invadiu a escola, mas também foi impregnada 
pelo papel disciplinador da instituição escolar que construiu alternativas para lidar 
com a desigualdade social e cultural. As linhas gerais deste processo foi o que 
procuramos demonstrar. A nossa exposição pode dar margem a diversas leituras e 
questões. Afinal, entendemos que a construção de um estilo de vida urbano moderno 
na sociedade brasileira, pela ótica da escola, ainda é uma história a ser escrita a 
muitas cabeças e mãos que resgatem a peculiaridade das práticas urbanas e do papel 
da escola dentro delas. 


Notas 


1.Cf. Jacques Le Goff e Pierre Nora — História: novos problemas, tradução de Theo 
Santiago, RJ, Francisco Alves, 1979, pp. 12 e 13. 

2. Idem, p. 14. 

3.Marta Maria Chagas de Carvalho tem estudado as implicações e o impacto da nova história 
cultural sobre a história da educação, além de apresentar sugestões significativas de pesquisa. 
Ver, por exemplo, “Saber teórico/saber escolar: perspectivas de pesquisa no campo da 
história cultural”. SP, FEUSP, 1991 (Estudos e Documentos v. 30). 

4.Cf. Clarice Nunes e Marta Maria Chagas de Carvalho — Historiografia da Educação e 
Fontes. Texto encomendado para a XV Reunião Anual da ANPEd, Caxambu, 1992. 

5.Cf. Antonio Candido — Teresina, etc..., RJ, Paz e Terra, 1980, pp. 122 e 133. 
6.Empreendemos o esforço de reconstrução da escola pública carioca em nossa tese de 
doutoramento — Anísio Teixeira: a poesia da ação, RJ, Departamento de Educação da 
PUC-Rio, 1991, especialmente o segundo volume, pp. 223-578. 

7.A nossa forma de encarar o trabalho de revisão bibliográfica inspirou-se em Octávio Paz 
— Corriente Altera, México, Siglo XXI, 1970, especialmente pp. 1-32. 

8.Dentro da produção que resgata a cidade como signo destacamos as obras de Angel Rama, 
intelectual uruguaio que solidificou esta problemática entre os americanos do sul e Richard 
Morse, o “americano intranquilo” e apaixonado pelo Brasil, perseguidor constante das 
práticas específicas do espaço urbano, dentre outros. A relevância da reflexão desses dois 
autores pode ser notada pela influência que ambos têm exercido na direção e desenvolvimen- 
to de pesquisas significativas sobre a nossa realidade sócio-cultural. 

9.A ausência desta tradição é discutida por Maria Alice Rezende de Carvalho, “Letras, 
Sociedade e Política: imagens do Rio de Janeiro”, in: Boletim Informativo e Bibliográfico 
de Ciências Sociais. RJ, (20):3-22, 1985. 

10.No âmbito da produção acadêmica, a cartografia histórica da intelectualidade brasileira 
tem sido elaborada por pensadores filiados às mais diferentes tradições teóricas. Dentre eles 
citamos Gilberto Freire, Sérgio Buarque de Holanda, Fernando de Azevedo, Antonio 
Candido, Guerreiro Ramos, João Cruz Costa, Ivan Lins, Nelson Werneck Sodré, Dante 
Moreira Leite, Alfredo Bosi, Carlos Guilherme Mota, Vamireh Chacon, Wanderley Guilher- 
me dos Santos, Bolivar Lamonier, Sérgio Miceli, José Murilo de Carvalho, Simon Schwartz- 
man e Wilson Martins. 


Teoria & Educação, 6, 1992 


179 


11.Sem dúvida, o livro de Jorge Nagle é uma das contribuições valiosas da nossa historio- 
grafia da educação, na medida em que este autor, apoiado em farta documentação, apresentou 
uma notável visão de conjunto da educação no período por ele estudado, visão esta até então 
ausente nos trabalhos que vinham sendo realizados. Para uma revisão detalhada da obra de 
Nagjc e da trajetória de apropriação de sua matriz por autores como Vanilda Paiva, Dermeval 
Saviani, Guiomar Namo de Mello e Paulo Ghiraldelli Jr. ver nosso projeto de tese de 
doutorado — A República Educadora (Os intelectuais e a constituição da hegemonia nos 
anos vinte e trinta) — RJ, Departamento de Educação da PUC-Rio, 1988. 

12.As críticas de Luciano Martins à Revolução de Trinta como marco histórico podem scr 
encontradas no seu texto “A revolução de trinta e seu significado político — In: Revolução 
de Trinta — seminário internacional. Brasília, Ed. da Universidade de Brasília, 1983 
(Coleção Temas brasileiros, 54). 

13.Dermeval Saviani reforça a tese da tecnificação educacional ao trabalhar o tema da 
inovação em educação c polemizar a problemática do ensino que se desenvolve no interior 
da escola de primeiro grau em vários textos que escreveu em 1980, 1981, 1982 e 1983. Ao 
repor a tese da tecnificação educacional à luz das reflexões de Gramsci e Zanotti, Saviani 
constrói uma visão específica da burguesia, a de que ela usou a pedagogia da essência para 
emancipar-se enquanto classe e a substituiu pela pedagogia da existência ao pretender 
manter-se no poder. Associa a este uso a noção de que a escola tradicional se articula com a 
construção de uma ordem democrática e a escola nova com a manutenção de privilégios. Em 
nossa apreciação, os trabalhos de Saviani, apesar da bem articulados logicamente, foram 
construídos a partir do resultado de certas pesquisas históricas, inclusive as de Nagle, sem 
criticar, contudo, as suas interpretações. Se, de um lado, este é um uso cômodo para os seus 
objetivos na defesa das suas famosas teses relacionadas à “curvatura da vara" é, de outro, 
um uso empobrecedor da realidade histórica que busca examinar. O modelo de Saviani foi 
seguido à risca por Ghiraldelli que, no entanto, acrescenta novos detalhes no seu artigo sobre 
a evolução das idéias pedagógicas no Brasil Republicano (1986). 

14.40 focalizar o sucesso e o insucesso da burguesia matizamos a crítica de Carlos Monarcha 
à vanguarda intelectual do escolanovismo. Para uma crítica ao livro deste autor — A 
reinvenção da cidade e da multidão — dimensões da modernidade brasileira: a Escola Nova 
(1989) ver nossa tese de doutoramento, já citada, especialmente o capítulo 1, pp. 1-45. 
15.Cf. além do artigo citado na nota 3, o texto de nossa autoria “Pesquisa histórica: um 
desafio” - Cadernos ANPEd — Nova fase (2):37-47, 1989. 

16.Olhamos as fontes pelo prisma de Gecrtz quando examina o trabalho do etnógrafo. Cf. 
Cliford Geertz — A interpretação das culturas, RJ, Zahar, 1978. 

17.0s dados de matrícula, frequência e promoção na escola primária durante a gestão Anísio 
Teixeira são eloquentes quando comparados aos dados das gestões anteriores de Carneiro 
Leão e Fernando de Azevedo. Cf. Alberto Gawryzewski — Administração Pedro Ernesto: 
Rio de Janeiro (DF -1931/1936), UFF, Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, 1987, pp. 
127-164 e os resultados do nosso relatório de pesquisa 4 escola primária de nossos pais e 
de nossos avós. RJ, Departamento de Educação da PUC-Rio, 1984. A referida comparação 
é especialmente trabalhada na nossa tese de doutoramento já citada. Ver especialmente o 
capítulo IV, pp. 251-289. 

18.Angel Rama — À cidade das letras, SP, Brasiliense, 1985, passim. 

19.0s dados que Eulália Lobo apresenta, relativos às indústrias sujeitas ao Imposto de 
Consumo, revelam que enquanto o Rio de Janeiro possuia 2.816 indústrias, em 1935, o Rio 
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Grande do Sul contava com 8.059, Minas Gerais com 8.733 e São Paulo com 16.837. Cf. 
Eulália Maria L. Lobo — História do Rio de Janeiro — 1760/1945 (capital industrial e 
financeiro) v.2, Rio de Janeiro, IBMEC, 1978, p.856. 

20.João Carlos Rodrigues — Histórias de gente alegre, Rio de Janeiro, José Olympio, 1981. 
21.Leôncio Basbaum — História sincera da República, de 1889 a 1930, São Paulo, 
Alfa-Ômega, 1975/1976, p.111. 

22.Carta de Monteiro Lobato a Anísio Teixeira, em 16/10/1929 — In: Aurélio Vianna e 
Priscila Fraiz — Conversa entre amigos, Salvador, CPDOC/FGV. Fundação Cultural do 
Estado da Bahia, 1986, p. 41. 

23.Maria Alice Rezende de Carvalho. op. cit., p. 7 

24 Idem, pp.3-4. 

25.Ver dados estatísticos por proveniência social apresentados no Relatório do Diretor Geral 
do Departamento de Educação do Distrito Federal, Anísio Teixeira. Separata do Boletim de 
Educação Pública IV (11-12); jul a dez de 1934, p. 55. 

26.Segundo dados do Relatório, já citado, de Anísio Teixeira, a evasão escolar atingia todas 
as categorias nas quais os alunos estavam socialmente classificados (indigentes, pobres, 
remediados e abastados). A repetência escolar cra alarmante. Havia alunos que chegavam a 
repetir seis vêzes a primeira série, apenas para citar um exemplo, já que ele apresentou um 
estudo série a série do ano de 1932, op. cit., p. 36. 

27.Ofélia Boisson Cardoso. “O problema da repetência na escola primária” Revista Brasi- 
leira de Estudos Pedagógicos, RJ, 13(35):74-88, jan./abr. 1949, p. 83. 

28.Eder Sader e Maria Célia Paoli — “Sobre as classes populares no pensamento sociológico 
brasileiro (notas de leitura sobre acontecimentos recentes)”. In: Ruth Cardoso (org.) — A 
aventura antropológica — teoria e pesquisa, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1986, pp. 42-45. 
29.Sobre o papel ideológico da Psicologia ver Maria Helena Souza Pato — Psicologia e 
Ideologia (Uma introdução crítica à psicologia escolar), SP, T.A. Queiroz Editora, 1984. 
30.Ver — Escola General Trompowsky. Plano de Trabalho, Arquivo Anísio Teixeira, série 
Produção Intelectual, AT Esc. Gal. Tromp. pi 35.00.00, CPDOC/FGV. 

31.Uma discussão sobre a mentalidade urbana pode ser vista em Georg Simmel. “A 
metrópole e a vida mental” e Robert Ezra Park. “Cidade: sugestões para a investigação do 
comportamento humano no meio urbano”. In: Otávio Guilherme Velho (org.) — O fenômeno 
urbano. RJ, Zahar, 1967, respectivamente pp. 13-28 e 29-72. 

32.Quando Anísio Teixeira assumiu o ensino secundário como campo de atuação do 
Departamento de Educação incomodou tanto à iniciativa privada quanto ao governo federal. 
A primeira detinha até então a hegemonia da oferta e o segundo resistia a romper com a 
dualidade entre o ensino secundário para as elites c o ensino profissional para as classes 
populares. A criação das Escolas Técnicas Secundárias nada mais foi do que, com grande 
trabalho de reorganização curricular, acrescentar aos cursos profissionais práticos da prefei- 
tura, existentes ao nível primário, os cursos de cultura geral do nível secundário exigidos 
pela legislação federal para efeito de equiparação do valor dos diplomas expedidos. A batalha 
por essa equiparação foi árdua e a experiência do self-government causou tanta celeuma que 
teve de ser abandonada, pois colocou em risco a permanência da própria gestão de Anísio. 
33.Texto de crítica à experiência do self-government aplicada à Escola Amaro Cavalcanti 
por Anísio Teixeira e Venâncio Filho. Arquivo Anísio Teixeira, série Produção Intelectual, 
AT/S. Ass. pi 32/36.00, CPDOC/FGV 
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34.A Federação Vermelha dos Estudantes desenvolveu suas atividades entre 1932 c 1935 
Procurou congregar estudantes secundaristas e universitários, um dos quais, Jacob War- 
chawski, seria assassinado pela Polícia do Estado Novo. A atuação dessa Federação perma- 
neceu na ilegalidade. Cf. Artur José Poemer — O jovem poder — história da participação 
política dos estudantes brasileiros. RJ, Civilização Brasileira, 1979, p. 132. 

35.Para analisar o poder simbólico dos saberes encarados no espaço urbano muito nos 
beneficiamos do livro de Pierre Bourdicu — O poder simbólico, Lisboa, Difel, 1989. 
36.Ver — Discurso a representantes do magistério primário sobre o Serviço de Estatística 
do MES. Arquivo Anísio Teixeira, série Produção Intelectual, AT s. Ass. pi 34/36.00.00/2, 
CPDOC/FGV. 

37.Cf. Angel Rama — op. cit., pp. 50-52. 

38.Cf. Angel Rama — op. cit., pp. 56-63 e 96. 

39.Um excelente estudo sobre o papel da Associação Brasileira de Educação é o de Marta 
Maria Chagas de Carvalho — Molde nacional e fôrma cívica: higiene, moral e trabalho no 
projeto da ABE (1924-1931). SP, tese de doutoramento, FED/USP, 1986. 
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Incorporando as crianças 
à História da Educação 


Barbara Finkelstein 


m 1962, quando foi publicada a tradução inglesa do livro de Phillipe Ariês, 

Centuries of Childhood, e outra vez, em 1974, quando apareceu o ensaio de 
Lloyd deMause sobre a evolução da infância, a História da Infância e a História 
da Educação constituíam dois campos de pesquisa distintos e separados." Naquela 
época, os historiadores da educação estavam envolvidos em reconstruir a própria 
definição de seu campo. Alguns, como Lawrence A. Cremin, expressavam a visão 
de que a História da Educação seria melhor compreendida se os historiadores 
ampliassem sua compreensão da educação para incluir a análise da transmissão 
cultural tal como se dava nas famílias, igrejas, faculdades, universidades, nos meios 
de comunicação, museus, bibliotecas, assim como nas escolas.? Outros — Michael 
B. Katz, Marvin Lazerson, Stanley Schultz, entre outros — acreditavam que a 
História Educacional seria incompleta e inadequadamente revelada se os historia- 
dores não estivessem dispostos a investigar tanto as fraquezas quanto os triunfos, 
tanto os propósitos econômicos quanto os políticos, que o compromisso com a 
educação pública acarretou.” Outros ainda — Jill Conway, Maxine Seller, Vincent 
Franklin, James Anderson, Geraldine Clifford, Joan Burstyn — foram particular- 
mente sensíveis às características conservadoras de grande parte da História da 
Educação e, através do estudo de grupos anteriormente pouco estudados — 
mulheres, negros, minorias étnicas — buscaram recuperar um passado que foi 
sensível às aspirações da totalidade do povo americano." Apenas uns poucos 
historiadores da educação demonstravam um interesse pela infância, ou tentaram 
explorar a evolução da aprendizagem.” 

Tal como conceptualizadas por Phillipe Ariês e Lloyd deMause, a História da 
Infância e a História da Educação estavam inextricavelmente conectadas — e, em 
diversos níveis. Primeiro, elas estavam conectadas conceptual e psicologicamente. 
Segundo, elas estavam conectadas no tempo. Terceiro, elas estavam conectadas 


Teoria & Educação, 6, 1992 


183 


social e institucionalmente. Tanto Ariês quanto deMause enfatizaram a simultanei- 
dade, no tempo, da descoberta ou reconhecimento da infância moderna e a 
emergência de instituições protetoras nas quais cultivar e criar as gerações mais 
novas. Ambos concordavam em que esses dois eventos concorrentes — se não 
causalmente relacionados — conferiam uma nova qualidade e possibilidade na 
criação de crianças, a de um regime cuidadosamente planejado, bem controlado, 
de proteção e supervisão. Era um regime que devia unir intimamente o destino das 
crianças e seus pais, e definir a escola como um agente fundamental no cultivo da 
geração mais nova. DeMause enfatizou a emergência de modos de criação de 
crianças que envolveriam os pais na regulação das vidas de seus filhos e exigiriam 
atenção constante e minuciosa para com seus rebentos. Ariês identificou a desco- 
berta da infância com a descoberta da escolarização sistemática, deliberada e 
prolongada fora de casa. Como os dois historiadores implicitamente sugeriram, a 
descoberta da infância ia coincidir com um tipo de revolução educacional, se é que 
não a colocou em movimento. ; 

O que a história da infância parecia sugerir era que os historiadores da educação 
fariam bem em prestar atenção sistemática à evolução das crianças e dos jovens, 
não apenas porque as vidas dos jovens eram importantes em si, mas porque o estudo 
sistemático das crianças e dos jovens prometia adicionar novas e importantes 
dimensões à nossa compreensão da História da Educação. Na visão desses três 
historiadores, havia mesmo potencial para iluminar aspectos inteiros do passado 
educacional que tinham ficado virtualmente irrecuperáveis para os historiadores 
tradicionais da educação. 

O que se segue é uma análise das formas pelas quais os historiadores da educação 
incorporaram as crianças e os jovens a suas histórias durante a última década. Um 
campo complexo e dinâmico de estudo, a História da Educação é propriamente 
entendida como visões múltiplas e abrangentes, embora ainda não sintetizadas, da 
evolução e do caráter das idéias, dos arranjos, e das práticas educacionais. Não é 
surpreendente, portanto, verificar que os historiadores da educação parecem ter 
incorporado um interesse nas crianças e nos jovens de forma variada e seletiva — 
ampliando e aprofundando o conteúdo do que eles têm estudado e como o têm 
estudado — sem necessariamente transformar seus esquemas interpretativos, ou 
modos analíticos em aspectos fundamentais. Apenas uns poucos historiadores têm 
sido sistemáticos no esforço para conectar a história da infância e da criação de 
crianças com a história da educação, focalizando os aprendizes e a aprendizagem 
como aspectos importantes no estudo da história educacional.” Apenas uma pequena 
parte deles tem colocado o estudo das crianças e dos jovens no centro de seu 
tratamento da história educacional. 
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As crianças como objetos de regulação: A educação 
como atividade regulatória 


Um grupo de historiadores educacionais tem focalizado suas análises nas formas 
pelas quais a História da Educação reflete e revela aquilo que Clifford Geertz chama 
de “as superfícies duras da vida” — as realidades políticas, econômicas, estratifi- 
catórias, nas quais as pessoas nascem e no interior das quais levam suas vidas.” 
Mais interessados na evolução das estruturas educacionais do que nas idéias, 
processos, ou sensibilidades, eles têm incorporado as crianças e os jovens de forma 
instrumental, como uma maneira de aprofundar sua compreensão da educação, vista 
aqui como uma forma de controle social e regulação política. 

Aqueles mais sofisticados dentre os historiadores que exploram a educação como 
regulação focalizam de forma sistemática o desenvolvimento da educação como a 
evolução das estruturas de autoridade que envolvem a juventude. Eles enfatizam a 
institucionalização das crianças e dos jovens em seus escritos, vendo-a como um 
aspecto importante da modernização. Seguindo um modo interpretativo articulado 
por Phillip Ariês, eles definem a expansão da educação como o efeito de uma 
disposição progressiva para exercer o controle sobre as vidas dos jovens e para 
regulá-las. 


As crianças como trabalhadores: A educação 
como preparação para o trabalho 


Alguns historiadores — acreditando na força avassaladora das circunstâncias 
econômicas e das condições materiais — localizam a motivação para o controle nas 
tentativas por parte das elites industriais, comerciais, intelectuais e profissionais 
para manter e/ou assegurar o poder, a autoridade, e o status. Eles interpretam a 
massificação e a institucionalização da educação nos séculos XIX e XX como um 
pouco mais que uma estratégia elaborada para criar, treinar, e preparar uma força 
de trabalho dócil para uma ordem industrial recentemente surgida. Implicitamente 
definindo as instituições infantis como nada mais que estruturas de dominação e 
controle, eles vinculam a emergência de instituições especializadas à estrutura 
econômica, vendo as idéias e as instituições como armas usadas pelas elites numa 
luta interminável pelo poder. Historiadores desta escola atribuem a emergência de 
complexos tutoriais a cálculos racionais, tendo como objetivo obter vantagens 
econômicas e profissionais, consciente ou inconscientemente reconhecidas. » 

Menos inclinados que outros historiadores sociais — Jacques Donzelot, Chris- 
topher Lasch, e Elizabeth Badinter — a centrar-se na emergência da família como 
uma instituição educacional, os historiadores materialistas da educação centraram- 
se tipicamente na emergência das escolas." Alguns — Michael Katz explorando a 
reforma educacional do século XIX, David Nasaw examinando a emergência das 
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escolas públicas e das escolas paroquiais, das escolas secundárias e dos colégios, 
Robert Carlson explorando a americanização, Steven Schlossman explorando a 
evolução da corte juvenil, Patricia Rooke analisando a educação institucionalizada, 
Clarence Karier, Joel Spring, estudando as reformas progressivas, têm todos 
documentado a emergência de coalizões de elites de negócio, advogados da 
escolarização pública, e de profissionais emergentes da educação e do bem-estar 
para controlar o caráter da força de trabalho emergente numa América que se 
urbanizava e se industrializava nos séculos XIX e XX.” Para esses historiadores, 
a emergência das escolas públicas e das escolas paroquiais, das escolas industriais, 
e das escolas infantis no século XIX, e das escolas secundárias e dos colégios no 
século XX, representou a construção de complexos sócio-econômicos através dos 
quais as elites profissionais e empressariais puderam transformar a socialização das 
crianças das classes operárias ou trabalhadoras. 

Outros historiadores, menos inclinados a definir a evolução educacional como 
um produto do conflito de classes, mas apegados igualmente à noção de que as 
condições materiais conduzem e definem os arranjos e possibilidades educacionais, 
têm definido a educação como treinamento para os papéis econômicos e analisado 
as relações entre a estrutura econômica e os arranjos e práticas educacionais. Para 
estes historiadores, as idéias dos reformadores morais, dos advogados da escolari- 
zação e dos experts educacionais complementavam as demandas dos proprietários 
de fábricas e dos industriais por tipos particulares de trabalhadores. Na visão de 
David Tyack e Harvey Kantor, Morris Stambler, e Eugene Provenzo, os interesses 
dos industriais e dos reformadores estavam vinculados nas tentativas para restringir 
o trabalho infantil e obrigar à frequência à escola.” Eles estavam em ação no 
momento em que os reformadores descobriram a “gazeta” e deram instrumentos 
aos “bedéis de gazeteiros” para fazer cumprir os estatutos da frequência à escola 
e, entre outras coisas, retirar a juventude da força de trabalho. 

A influência dos reformadores educacionais e das elites empresariais aparecia 
claramente na popularização e expansão das escolas secundárias na era progressiva, 
quando os “arquitetos da adolescência"”, como Joseph Kett gosta de chamá-los, 
forneceram justificações psicológicas para que a expansão e regulação do período 
de dependência incluísse os anos entre os 13 e os 19 anos (teen years).“ E, como 
Marvin Lazerson e Norton Grubb, Joseph Kett, Christopher Lasch, Clarence 
Karier, e Joel Spring têm argumentado, as alianças entre elites profissionais e 
empresariais ficaram evidentes quando as escolas foram vocacionalizadas, divididas 
internamente em segmentos com currículos diferenciados, e massificadas, tornan- 
do-se máquinas classificatórias através das quais as crianças eram ajustadas ao 
trabalho. 'é 

O interesse combinado das elites empresariais e profissionais tornou-se efetivo 
e evidente, de acordo com Dominick Cavallo, nas tentativas por parte de teóricos 
progressivistas do jardim de infância para re-socializar as crianças, através de uma 
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transformação do caráter da pedagogia do jardim de infância durante a era 
progressiva.” Este interesse tornou-se evidente, igualmente, de acordo com Cavallo 
e David Glassberg, nos esforços de assistentes sociais urbanos e educadores voltados 
para a recreação infantil, para organizar, regular, e transformar o jogo das crianças 
numa atividade educacional estruturada.” E, como David Rothman, Michael 
Zuckerman, Steven Schlossman, e Christopher Lasch têm sugerido, este interesse 
está evidente nas sucessivas tentativas dos reformadores domésticos — ministros 
religiosos no séculos XVII, XVIII e no início do século XIX, médicos ao longo de 
todo o século XIX e XX — para racionalizar e justificar modos de criação de 
crianças que complementassem e refletissem as exigências econômicas.“ 
Consideradas em conjunto, as histórias materialistas da educação definem a 
educação de forma estreita, como treinamento para certos papéis.” Com raras 
exceções, encontrada no trabalho de Bowles e Gintis, que estão interessados na 
evolução da consciência assim como na da estrutura, este grupo de historiadores 
torna as crianças efetivamente invisíveis em suas histórias — recipientes passivas 
de status social e econômico, trabalhadores potenciais, manipulados e informes.” 


As crianças vistas como ameaçadas: Educação 
como proteção e oportunidade 


Um outro grupo de historiadores representa as crianças como objetos de 
benevolência e filantropia, antes que como objetos de regulação e manipulação. 
Eles descrevem a expansão educacional como um reflexo de novas e mais iluminadas 
disposições para os jovens, vistos não simplesmente como produtos das circunstân- 
cias econômicas, das lutas por status, e da ganância pura. Eles localizam a 
emergência das escolas e a extensão da educação formal na história da proteção à 
criança em vez de na da regulação opressiva. Na verdade, eles celebram as 
sucessivas tentativas para regular as condições da infância. Ampliando a visão de 
deMause, de que a infância era, na verdade, um pesadelo do qual apenas lentamente 
emergiram, eles vêem outros motivos — além das lutas por status, da ganância, da 
perfídia, e da disposição imperial — nas tentativas dos reformadores para transfor- 
mar O caráter da infância, e estender o alcance da educação formal. Enfatizando os 
efeitos deletérios da pobreza, da sujeira, do trabalho fabril, da superlotação, e do 
excesso de trabalho, sobre o caráter e a possibilidade da infância, eles são 
especialmente sensíveis às alternativas que a educação poderia ter fornecido para 
as crianças das famílias trabalhadoras. Para estes historiadores, a difusão da 
educação formal significou uma substituição do trabalho excessivo pelo cuidado 
educacional, da ignorância pelo conhecimento, e do espancamento e negligência 
pela supervisão cuidadosa.” 

Não importando se suas histórias centram-se na educação para as crianças muito 
novas, na emergência da educação pública nos séculos XIX e XX, na educação dos 


Teoria & Educação, 6, 1992 


187 


escravos ou das crianças das classes altas, os historiadores desta escola retratam a 
evolução educacional como um capítulo da história da proteção à infância. Para 
este grupo de historiadores, a emergência de experts médicos, reformadores 
domésticos, reformadores escolares e defensores da infância trabalhando para 
promover o envolvimento público nas vidas das crianças, assinalou e representou 
um triunfo do sentimento humanitário, das disposições benevolentes, da preocupa- 
ção pelo bem-estar das crianças, e do desejo para proteger e assegurar seus direitos. 

Em sua escolha e análise de documentos em seu clássico trabalho, Children and 
Youth in America: A documentary history, Robert Bremner e seus colaboradores 
enfatizam o caráter humanitário da reforma educacional e a natureza progressiva 
do conhecimento educacional especializado e do aconselhamento e advocacia 
médica, psicológica e educacional. Representando a educação como um aspecto 
importante da história das crianças e dos jovens, Bremmer organizou os documentos 
a fim de refletir a gama progressiva de serviços que as agências governamentais e 
quase-governamentais têm fornecido para as crianças — seja diretamente como no 
caso de escolas, hospitais, asilos, instalações recreativas, seja indiretamente, como 
nos esforços que se desenvolveram para regular o trabalho infantil, proteger a saúde 
e o bem-estar infantil, e para controlar os ambientes educacionais. Eles definem a 
educação pública como uma alternativa para o trabalho infantil, não como uma 
tentativa de destribalização. Eles descrevem as casas de refúgio como paraísos de 
distanciamento da pestilência, da doença, da negligência e do abuso, e não como 
veículos para promover uma intromissão na vida da família. Eles vêem a expansão 
das funções da escola durante a era progressiva como medidas para proteger a saúde 
infantil, em vez de como tentativas para expandir o poder estatal. Eles apresentam 
documentos descrevendo as escolas do século XX como veículos de progresso 
social, protegendo o interesse e o crescimento das crianças nas escolas, em vez de 
como instrumentos de controle social, servindo aos interesses das elites profissio- 
nais e empresariais.” 

De uma forma similar, Robert Bremner ampliou seu tratamento em dois artigos 
mais recentes, que exploram as relações entre a criança, a família, e o estado.” 
Ellen Ryerson, Joseph Hawes, e Jack Holl, explorando a delinqiênciana no século 
XIX, Charles Strickland, focalizando a educação infantil precoce, Walter Trattner, 
explorando o trabalho infantil e a freguência à escola, Joseph Duffy, examinando a 
emergência da saúde escolar no início do século XX, Mark A. Kakzielski, 
analisando o trabalho dos educadores voltados para a recreação infantil, N. Ray 
Hiner, explorando a punição corporal e o abuso das crianças, Nanette Whitbred, 
traçando o curso do jardim de infância através dos dois últimos séculos, Denison 
Deasey, explorando a evolução da educação para as crianças abaixo de seis anos na 
Grã Bretanha, França, e Estados Unidos, têm todos louvado, e não amaldiçoado, 
a emergência do envolvimento público na regulação das escolas e das famílias. 
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Considerados em conjunto, o trabalho desses historiadores, tal como o trabalho 
dos historiadores materialistas, reflete uma definição estreita da educação, e uma 
visão parcial das crianças. Para eles, a regulação reflete uma disposição para 
proteger e não para controlar. A massificação da educação representa a difusão da 
oportunidade e não o refinamento da discriminação. Não mais interessados que os 
historiadores materialistas da educação nos processos educacionais e na formação 
da consciência, estes historiadores também incorporam de forma instrumental as 
crianças às suas histórias, mas como vulnerabilidades antes que como trabalhadores. 


As crianças como desordeiras: A educação como governo sobre os jovens 


Existe ainda um outro grupo de historiadores, que explora a história educacional 
como uma forma de controle e regulação social, mas que enfatiza mudanças no 
caráter e evolução das autoridades governantes antes que nas formas econômicas 
ou no sentimento reformista em suas análises da história educacional. Seguindo 
uma linha de raciocínio articulada já em 1962 por Bernard Bailyn e David Rothman, 
ao estudar o período colonial, estes historiadores estudam a história educacional 
como esforços por parte de vários atores para controlar o caráter da autoridade 
educacional, para melhor manter a ordem social e para transmitir a cultura num 
mundo incerto.” 

Adotando visões complexas sobre a motivação humana e, de qualquer forma, 
mais interessados no exercício da autoridade do que em avaliar a motivação humana, 
estes historiadores têm enfatizado dois desenvolvimentos em seus tratamentos da 
história educacional: a emergência das escolas como agências importantes de 
educação, e a evolução do envolvimento governamental na construção de espaços 
educacionais para a geração mais jovem. 

Aqueles que estudam o período colonial, tendo como exemplos Bernard Bailyn, 
David Rothman, Michael Zuckerman, vinculam a emergência das escolas a 
transformações na função das famílias como instituições educacionais e mantene- 
doras da ordem social.” Reagindo ao que eles percebem como uma incapacidade 
crescente das famílias para administrar as crianças de forma efetiva, os líderes 
coloniais se voltaram para as escolas como complemento — se não como reforço 
— para o braço educacional das famílias da Nova Inglaterra. Num esforço para 
manter ordem e estabilidade, eles atribuíram às escolas missões educacionais que 
eram antes domínio quase exclusivo da família — ensinar as crianças a ler e a 
escrever, prepará-las para o trabalho, formar suas maneiras e moral, assegurar sua 
lealdade, obrigar à obediência. A emergência das escolas representou a emergência 
de novas estruturas de autoridade para os jovens e, como estes historiadores 
sugerem, ligou a sorte da educação à sorte das crianças de forma inextricável. Mais 
interessados em analisar a escola como uma estrutura de regulação social do que 
como um ambiente para as crianças, estes historiadores também incorporam as 
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crianças de forma instrumental a suas histórias: como ameaças para a ordem social 
e para a harmonia cívica. 

De um modo similar, Carl F. Kaestle e Maris Vinovskis explicam o surgimento 
das escolas infantis na primeira metade do século XIX como a criação de 
reformadores humanitários e proprietários de fábricas que procuravam melhorar a 
qualidade do ambiente moral dos filhos dos trabalhadores fabris. Planejando-as para 
prover alfabetização e fornecer uma direção e cultivo moral, os diretores de escolas 
infantis esperavam suplementar o trabalho das famílias, de preferência equipando 
as crianças com direção moral, e a comunidade com uma geração vindoura 
disciplinada e ordeira. E eles explicam a queda das escolas infantis como o trabalho 
de reformadores escolares que pensavam que as causas da ordem moral estavam 
mal servidas por diretores de escola que tratavam as crianças como “prodígios 
simplesmente de intelecto”. Não servindo aos interesses de ninguém — nem aos 
dos reformadores morais, nem aos dos trabalhadores fabris ou dos advogados da 
educação — as escolas infantis morreram, de acordo com Kaestle e Vinovskis, 
porque elas foram abatidas por fracassar em cultivar disposições morais nos jovens, 
em fornecer uma atmosfera de cultivo familiar, em governá-los tendo em vista os 
melhores interesses — os seus próprios ou os da ordem social.” 

Interpretações similares acompanham esforços para explorar a emergência do 
envolvimento público nas vidas de crianças e jovens. Fornecendo alguns dos 
vínculos mais criativos e sofisticados entre a História da Infância e a História da 
Educação, um grupo notável de historiadores, estudando uma gama notável de 
esforços educacionais, focaliza o tema das transformações da família como uma 
explicação para o esforço educacional público emergente. 

Quer os historiadores tratem a expansão do envolvimento governamental através 
do estudo das origens e do desenvolvimento de instituições totais publicamente 
patrocinadas e mantidas — escolas industriais para rapazes e moças, instituições 
assistenciais para crianças, internatos para filhos de índios —, quer tratem a 
expansão através da análise da evolução da oferta pública de serviços educacionais, 
eles ligam a expansão do envolvimento governamental à queda na capacidade da 
autoridade tradicional para administrar a educação dos filhos. Eles tipicamente 
estudam a evolução da política educacional tal como refletida e revelada nas 
transformações nas estruturas de autoridade envolvendo os jovens, e na capacidade 
das famílias para dominar os termos pelos quais seus filhos entram na vida adulta. 

Alguns historiadores — Harvey Graff e Michael B. Katz, estudando transfor- 
mações na natureza da dependência no século XIX, Margaret Connel Szasz e Robert 
Trannert, explorando o envolvimento federal na educação de rapazes e moças índios, 
Robert Carlson, estudando a americanização através das escolas, e David Tyack, 
estudando a descoberta da “gazeta” e a imposição dos estatutos de frequência à 
escola — interpretam o envolvimento governamental como intervenção indevida.” 
Pretendendo afastar as crianças de seus pais e substituir a autoridade das famílias 
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pela do Estado, o aparato de regulação — incluindo recolhimento de crianças, 
transferências legais de autoridade, frequência obrigatória à escola — representou 
uma forma de imperialismo cultural. Em cada uma dessas histórias, o envolvimento 
governamental é compreendido como uma estratégia de genocídio cultural, uma 
tentativa para tirar das famílias das minorias étnicas a autoridade sobre as crianças, 
transferindo-a para o Estado, através do aprisionamento das crianças, sujeitando-as 
depois a uma espécie de invasão cultural de classe média. Estes historiadores 
representam as crianças como objetos regulatórios, e as agências públicas que as 
servem como instrumentos de re-socialização.” 

Outros historiadores explicam a evolução do envolvimento público em educação, 
não como uma tentativa para minar a influências das famílias, mas como uma 
tentativa para fornecer cuidado alternativo quando as famílias fossem incapazes de 
assumir responsabilidades educacionais ou não estivessem dispostas a assumi-las. 
Para estes historiadores, o envolvimento governamental refletia o trabalho do 
reformador moral, dos funcionários públicos, dos advogados da escola pública, e 
de pais desesperados (mesmo aqueles de filhos imigrantes), os quais, na medida 
em que expressavam a causa da educação pública ou voluntariamente confiavam 
seus filhos ao estado, estavam, na verdade, reagindo aos efeitos devastadores da 
urbanização e da industrialização sobre as capacidades educativas das famílias. 
Barbara Brenzel explica a emergência da Escola Industrial Lancaster para Moças, 
de duas formas: como a criação de ansiosos fundadores protestantes de classe média 
tentando controlar garotas católicas de classe baixa, negligenciadas, socialmente 
indigentes ou incorrigíveis, por um lado; como um serviço prestado a mães e pais 
empobrecidos, desesperados, buscando encontrar estruturas efetivas e convenientes 
de governo para seus filhos, por outro.” Ruby Takanishi segue a mesma de linha 
de raciocínio num estudo sobre as raízes históricas da advocacia das crianças.? A 
mesma coisa fazem Patrícia Clement, Rebecca Scott, e D'Ann Campbell, quando 
exploram os arranjos educacionais para acolhimento de crianças na Filadélfia no 
final do século XIX, o trabalho do Freedman's Bureau de proibição do trabalho 
infantil e o trabalho de Ben Lindsay, fundador da corte juvenil no final do século 
XIX. 

Ainda um outro grupo de historiadores explica a evolução da política educacio- 
nal pública como parte de um esforço para difundir e institucionalizar as normas 
de criação infantil. Implicitamente definindo a política educacional como a imple- 
mentação de conhecimento especializado, eles representam o envolvimento público 
como uma espécie de canal para a difusão de prescrições sobre a criação de crianças 
— de ministros religiosos, médicos, reformadores escolares, escritores sobre 
criação de crianças no século XIX, e psicólogos, assistentes sociais, psiquiatras, 
pessoas que trabalhavam com meninos e meninas no século XX. Explorando 
padrões de abandono e de frequência escolar em Massachusetts no início do século 
XIX, Carl A. Kaestle e Maris K. Vinovskis vem a mão de experts na criação de 


Teoria & Educação, 6, 1992 


191 


crianças e de reformadores educacionais nas leis que afastam as crianças das escolas, 
ao proibi-las de frequentar a escola antes dos cinco anos.” Como reflexo dos 
esforços para persuadir os pais, e particularmente as mães, para supervisionar a 
educação precoce de seus filhos, emergiram leis, engajando assim o governo no 
trabalho de institucionalização das normas de criação de crianças. Novas normas 
de criação de crianças estavam sendo institucionalizadas à medida que as mulheres 
entravam no universo sempre em expansão das escolas públicas elementares, como 
sugere o trabalho de David Tyack e Morris Stambler, à medida que a “gazeta” era 
descoberta e os governos envolviam-se no trabalho de afastar as crianças entre seis 
e dezesseis anos da força de trabalho e levá-las para as escolas.” 

A institucionalização de normas de criação de crianças é também refletida de 
forma negativa — em serviços que são suspensos, em apoios que não se concreti- 
zam. Conceptualizando a família como um paraíso, um lugar à parte, um círculo 
protetor para as mulheres e as crianças num mundo perigoso, quadros de experts 
ao longo dos séculos XIX e XX desencorajaram a expansão dos serviços governa- 
mentais para atender as crianças com menos de seis anos, a menos, naturalmente, 
que o interesse da criança fosse melhor atendido pelo afastamento. A falta de vontade 
do governo em envolver-se nas vidas das crianças de menos de seis anos é explorada 
sistematicamente por Amy Steinfels num estudo que analisa o destino das políticas 
de atendimento diurno.“ Este é um tema implícito no trabalho recente de Norton 
Grubb e Marvin Lazerson, os quais, ao procurar interpretar o caráter da política 
pública em relação às famílias e às crianças, vinculam a emergência do envolvi- 
mento público à descoberta da família privada.” 

Por enquanto apenas um pequeno grupo de historiadores educacionais explora 
os múltiplos esforços governamentais de forma simultânea, buscando explorar de 
forma sistemática a evolução da política educacional, à medida que se desenvolve 
ao longo de períodos extensos de tempo, ou à medida que afeta todos os grupos na 
sociedade, e à medida que vincula a história educacional com a história da família 
e das crianças. Tanto quanto eu saiba, quatro estudos totalizam este grupo: uma 
monografia de Norton Grubb e Marvin Lazerson, uma resenha feita por Ronald 
Cohen, um ensaio de Michael Zucherman, e um ensaio de Barbara Finkelstein. 

Lazerson e Grubb têm sugerido que a política governamental em relação aos 
jovens incorporou duas concepções potencialmente contraditórias de responsabili- 
dade para com as crianças. “Uma corrente enfatizava a família privada, incluindo 
a responsabilidade dos pais pelos filhos, o papel primário das mães, e a separação 
da família centrada na criança do duro mundo exterior. A segunda enfatizava a 
responsabilidade do estado caso as famílias deixassem de cumprir suas responsa- 
bilidades, um papel exercido através de instituições infantis como as escolas comuns 
e reformatórios juvenis"".” Refletindo uma ambivalência fundamental na disposição 
do governo em igualar as chances de vida dos jovens, uma política dualista 
efetivamente aliou o governo na causa de proteção da desigualdade, mesmo que 
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aparentasse ultrapassá-la. O fracasso constitui o tema do livro e seu título: The 
Broken Promise. 

Numa excelente resenha, em que explora o trabalho dos historiadores que 
estudam a salvação infantil na era progressiva, Ronald Cohen vincula de forma 
decisiva a história da educação à história da salvação infantil.” Como Lazerson e 
Grubb, ele também identifica contradição e ironia, vendo a atitude dos reformadores 
escolares como ambígua. Em esforços para criar berçários diurnos, jardins de 
infância, para expandir as finalidades das escolas de forma a incluir higiene mental, 
educação para a saúde, e educação cívica, para propiciar ajuda às mães, e apoiar a 
liberdade condicional em vez de encarceramento para os delinquentes juvenis, os 
reformadores criaram instituições que minaram, em vez de fortalecer, a autoridade 
das famílias, efetivamente colocando a autoridade do estado no lugar da autoridade 
da família. De forma menos complicada, Michael Zuckerman segue uma linha 
similar de raciocínio. 

O artigo de Barbara Finkelstein, explorando a evolução da legislação parlamen- 
tar envolvendo as crianças com menos de seis anos, também documenta a existência 
de estratégias contraditórias.” Ela descobriu a existência de pelo menos três 
disposições distintas envolvendo três estratégias distintas, organizando três distintas 
relações entre a autoridade do governo e a da família. 

Considerados em conjunto, os três trabalhos documentam a existência de certos 
tipos de regularidade na natureza do envolvimento público com crianças e jovens. 
Ao menos os autores parecem concordar quanto à proposição de que a autoridade 
pública não pretendia ser, nem foi, uniforme. Todos documentam a emergência de 
uma política dualista — uma para as crianças de famílias de classe alta e média, a 
outra para as crianças indígenas, imigrantes e para os pobres urbanos de outras 
etnias e negros. Todos caracterizam as intervenções governamentais de uma forma 
similar. Quando o governo interveio em favor da criança, colocou a sua própria 
autoridade no lugar da autoridade da família. Tipicamente dirigida para os filhos 
dos índios e dos imigrantes urbanos no século XIX, e para os filhos dos pobres, 
negros, e outras minorias étnicas urbanas, parece ser uma política dirigida para os 
pobres e os diferentes. De um outro tipo, a política que buscou tornar o aconselha- 
mento especializado disponível veio na forma de serviços fornecidos para as 
famílias, na forma de professores enviados para O sul para ensinar os filhos dos 
escravos no século XIX. Ou a que estabeleceu programas de compensação nos anos 
70, veio na forma de escolas-berçários para as mães que trabalhavam nas indústrias 
relacionadas à guerra, na forma de jardins de infância, auxílios às mães, centros 
de serviço social nas comunidades locais.” Suplementando, mais que usurpando a 
autoridade das famílias, esta política tem algumas das qualidades da escolarização 
pública, mas sem a obrigatoriedade. Finalmente, há apoio público para a criação 
de crianças sem envolvimento e controle públicos. Tipicamente relacionada à 
guerra, esta política veio na forma de compensação para as mulheres com filhos 
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dependentes, cujos maridos tinham sido mortos na guerra. Contraditória, discrimi- 
natória, e rica em complexidade, o estudo da história da educação como uma fase 
na emergência do estado patriarcal está ainda para ser contada de forma sistemática. 

Incorporando as crianças e os jovens à história da educação, ligando a evolução 
educacional seja à história do desenvolvimento industrial, seja à proteção à infância, 
seja à transformação da família, ou ainda ao temor e à agitação social, todos esses 
historiadores vêem as transformações na natureza da infância e da educação como 
um aspecto importante da modernização, parte e parcela de um esforço para 
controlar a natureza e a direção da mudança social, através da organização e da 
regulação da vidas das crianças e dos jovens. 


As crianças vistas como objetos de ensino: A educação 
como transmissão de idéias 


Existe uma segunda abordagem importante no estudo da história educacional 
— uma abordagem que reflete e recupera um aspecto diferente de nosso passado 
educacional. Ela envolve o estudo das idéias e ideologias educacionais tais como 
se desenvolveram em resposta ao interesse político, e/ou às circunstâncias econô- 
micas, tais como são elaboradas e apresentadas em tratados eruditos, transmitidas 
na imprensa popular, e tais como são deliberadamente transmitidas através de uma 
variedade de instituições educativas. À medida que exploram a história educacional, 
os assim chamados historiadores intelectualistas da educação enfatizam o poder do 
trabalho escrito e falado — em vez da força das circunstâncias materiais — quando 
descrevem a evolução da educação. Tal como os historiadores que focalizam a 
educação como regulação, os historiadores intelectualistas da educação incorporam 
as crianças às suas histórias de maneira seletiva, de uma forma que tem aprofundado 
e reforçado seu estudo da história educacional, sem necessariamente alterar seu 
foco e direção. Menos interessados em explorar a consciência ou processos 
educacionais do que a difusão de idéias, eles vêem as igrejas, as famílias, as escolas, 
como instrumentalidades educacionais, filtros para a transmissão de idéias. E tratam 
as crianças de forma instrumental — como uma preocupação para os filósofos 
sociais, Os teóricos políticos, e os educadores, um foco para o debate filosófico, a 
controvérsia ideológica, e a especulação educacional. Como passivas recipientes 
de idéias, sensibilidades e habilidades, as crianças, nas mãos destes historiadores, 
tornam-se meros reflexos do movimento das idéias. 

Limitada como possa ser esta abordagem para as pessoas que desejam focalizar 
de forma sistemática as relações entre a história da infância e a história da educação, 
existem conexões úteis, implicitamente feitas, a serem encontradas nas histórias que 
focalizam a educação como transmissão da cultura. Uma dessas conexões tem 
resultado num rico conjunto de estudos incorporando, se não focalizando de forma 
específica, a evolução da família como uma instituição educacional. 
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Conselho aos pais 


Um certo interesse na literatura de conselho aos pais é um dos reflexos mais 
criativos do interesse emergente na família. Tradicionalmente, historiadores como 
Bernard Wishy e Anne Kuhn têm estudado uma abundante e fascinante literatura 
sobre conselho aos pais num esforço para compreender a evolução das tradições 
culturais, tais como refletidas nos manuais de conselho. º Mais recentemente, Philip 
Greven, Lawrence A. Cremin, James Axtell estudando os séculos XVII e XVIII, 
Cremin estudando o século XIX, e Sol Cohen e Steven Schlossman estudando o 
século XX, analisaram a evolução dos manuais de conselho sobre educação infantil 
como canais de difusão para as teorias de educação infantil dos sucessivos experts. 
Nos séculos XVII e XVIII, o conselho para os pais era ministrado tipicamente por 
missionários cristãos que buscavam catequizar os índios americanos ou imigrantes 
da África Ocidental e seus filhos. Ou era dirigido aos pais no interior do lar quando 
eles pareciam ter fracassado em suas responsabilidades em relação ao desenvolvi- 
mento moral de seus filhos. No século XIX, o conselho aos pais tendia a refletir 
as teorias de educação infantil de estadistas republicanos como Benjamin Rush e 
Noah Webster, de cristãos evangélicos como Horace Bushnell, de clérigos sectários 
como John Finney, de reformadores morais como Catharine Beecher, e de reforma- 
dores educacionais como Jacob Abbott e William Andrus Alcott. À medida que 
davam conselhos e dirigiam os pais nos princípios da educação doméstica, eles 
dirigiam suas prescrições para as mulheres, esperando encorajá-las a permanecerem 
na órbita doméstica e ensiná-las a preparar cidadãos industriosos para uma nação 
emergente. No século XX, a literatura sobre prescrição doméstica forneceu um 
canal para a difusão das idéias de psicoanalistas, psicólogos, pediatras, assistentes 
sociais, os quais, a serviço da ciência e da educação infantil, engrossaram a lista 
das autoridades educacionais que aconselhavam os pais como criar jovens felizes, 
sadios, bem-sucedidos. “ 

Existe um outro grupo de historiadores que, ao longo da última década, tem 
explorado a literatura sobre conselhos de educação infantil como uma arma 
ideológica, um poderoso instrumento de persuasão através do qual um grupo busca 
dominar outro e estabelecer seu status inferior. Explorando a literatura sobre 
educação infantil de forma dinâmica e funcional, eles implicitamente vêem-na como 
um persuasor educacional negativo — uma fonte de mitos e mistificações. Uma 
série de historiadores detecta, na literatura sobre conselho originada do estab- 
lishment teológico e Republicano nos séculos XVII, XVIII, e XIX, e do estab- 
lishment médico, profissional, no século XX, um esforço para estabelecer o mito 
do instinto maternal. Para usar a admirável formulação de Nancy Weiss, as mães 
eram vistas como as “invenções da necessidade”. “ 

Estudando os ideais femininos americanos na América pós-revolucionária, tanto 
Ruth Block quanto Jacqueline Reinier identificam um envolvimento emergente com 
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a noção de que o bem-estar da república residia na emergência da mãe moral.“ 
Ambas sugerem que a emergência do conceito de mãe como professora representou 
uma resposta à transformação social e política nos anos voláteis entre 1785 e 1815, 
antes que o reflexo da condição natural das mulheres. 

De forma similar, através de estudos sobre o conselho de educação infantil na 
literatura popular, os historiadores têm-se referido a um culto da domesticidade 
sendo elaborado e ampliado no século XIX. O trabalho de Katherine Sklar, 
explorando a vida e a obra de Catharine Beecher e o de Barbara Welter descobrindo 
o culto da natureza feminina na literatura periódica, o de Carol Mulligan explorando 
imagens de mães e crianças na arte, na literatura, e na legislação, o de William G. 
McLoughlin explorando as teorias de educação infantil de Francis Wayland, e o 
estudo de Barbara Finkelstein de reconstrução da infância no século XIX, todos 
aludem a uma construção de uma imagem das mulheres devotada a persuadir.” 
Projetando as mulheres como as guardiãs da casa, guardas de uma família educativa, 
modeladoras das mentes e da imaginação das tenras crianças, os reformadores 
forjaram uma norma da perfeição maternal. Em virtude de sua inerente doçura e 
superioridade moral relativamente aos homens, as mulheres eram consideradas 
como as únicas guardiãs adequadas para as tenras crianças. O lar ideal era projetado 
como um lar que exigia o isolamento social da mãe e da criança e uma intensificação 
de suas relações. Seria um lar no qual as mães protegeriam as crianças dos contágios 
de uma influência doentia. Colocava as mães numa posição de importância 
estratégica para a sensibilidade em desenvolvimento das crianças. E encorajava as 
mulheres a desistirem de buscar o poder no mercado ou na política, ou até mesmo, 
como sugere Barbara Welter, de cultivar suas mentes. 

Estudando uma série de conselhos sobre educação infantil vindos do Departa- 
mento Infantil nos anos 20, 30, e 40, da pena dos proeminentes conselheiros 
médicos/psicológicos John Watson e Benjamin Spock, Nancy Weiss verificou 
similaridades em suas visões do papel das mães como educadoras de seus filhos. 
Não importando quão diferentes suas técnicas de cuidar das crianças possam ter 
sido ou de que forma eles tenham aconselhado as mães, experts da criação de 
crianças tão diversos em seu pensamento quanto John Watson e Benjamin Spock 
concordavam em que “...a vida da criança pode ser prejudicada por amor materno 
impróprio”. Em nome do progresso científico mais que do fervor patriótico, do 
cuidado paternal/maternal esclarecido mais que da necessidade divina, o conselho 
dos educadores de pais do século XX, como o de seus correspondentes no século 
XIX, responsabilizava as mulheres quase que unicamente pela educação infantil. 
Sensível como poucos outros historiadores ao efeito deste tipo de conselho médico 
e moral sobre a sensibilidade feminina, ela expressa um certo ceticismo sobre a 
autoridade científica dos conselheiros domésticos. Mas outros historiadores — 
Sheila Rothman explorando conceitos sobre a natureza feminina tais como eles se 
refletem na literatura sobre conselho de educação infantil (assim como em outros 
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locais), Michael Zuckerman analisando os conselhos de Benjamin Spock, e 
Christopher Lasch examinando as formulações de psicoanalistas, pediatras, psicó- 
logos, e outros do establishment científico — interpretam a literatura sobre 
conselhos como uma ficção elaborada, justificando e racionalizando as transforma- 
ções materiais que estavam ocorrendo no século XX. Eles interpretam os conselhos 
dos conselheiros infantis como fornecendo uma justificação e uma mistificação do 
fato de que as famílias tinham deixado de ser instituições relativamente poderosas 
de produção econômica e transmissão cultural para serem unidades de consumo 
relativamente importantes. Através de conselhos exortando as mulheres a estarem 
atentas aos desejos de seus filhos e a cuidar de forma conscienciosa de suas 
necessidades em nome do desenvolvimento sadio da personalidade, os educadores 
de pais do século XX pintavam uma imagem distorcida das mães como modeladoras 
onipotentes da personalidade, responsáveis por assegurar a harmonia e a ordem em 
sua casa. Na verdade, o que os reformadores estavam fazendo era educar as mães 
a fim de que preparassem seus filhos para serem bons consumidores e membros 
dóceis do empreendimento empresarial.” 


Alimento educativo para as crianças 


Um certo interesse nos livros feitos para a educação das crianças em vez de para 
a educação dos pais tem também inspirado historiadores que exploram a transmissão 
sistemática e deliberada da cultura. Quando James Axtell e Lawrence Cremin 
estudam o alimento educativo criado pelos líderes coloniais para efetivar a conversão 
da Nova Inglaterra, dos índios americanos, ou das crianças africanas ocidentais, 
eles exploram esta literatura tal como exploram a literatura sobre educação infantil: 
como um reflexo da cultura da Nova Inglaterra e de sua disposição educacional. 

De forma similar, Ann Scott MacLeod, Gordon Kelly, e Gillian Avery, estudan- 
do a ficção para crianças durante a era jacksoniana, Gregory Nestiel estudando as 
obras reunidas de Jacob Abbot, Barbara Kaye Greenleaf explorando a iconografia, 
todos conectam a evolução da educação à emergência de idéias sobre processos de 
educação infantil, em vez de aos próprios processos. * 


Escolas como instrumentos de educação infantil 


Finalmente, existe um número muito pequeno de trabalhos que buscam explorar 
de forma sistemática a disseminação das teorias de educação infantil através do 
estudo dos esforços de reforma escolar. Estes estudos representam um pequeno 
começo naquilo que pode se tornar um foco importante da história intelectualista 
da educação: a difusão sistemática das teorias de educação infantil no trabalho das 
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escolas públicas. O ensaio de Joseph Kett sobre o declínio da precocidade como 
um ideal educacional no século XIX, as explorações de Schlossman das tentativas 
para difundir o evangelho do desenvolvimento infantil nas décadas iniciais do século 
XX, o trabalho de Michael Imber sobre higiene mental nas escolas, a obra de Sol 
Cohen explorando a emergência e a elaboração da disseminação dos ideais 
psicanalíticoscos, representam esforços pioneiros para vincular a história da infân- 
cia e a história da educação.” 

Explorando a história da educação, seja através de um foco na regulação, seja 
através de um foco na transmissão cultural, eles têm, como vimos, incorporado a 
infância e a juventude a suas histórias, de forma não sistemática. Como corolário, 
o campo tal como tradicionalmente conceptualizado, tem demonstrado um notável 
viés baseado no pressuposto de que se os historiadores da educação estudarem o 
que as pessoas ensinam e escrevem, eles descobrirão de alguma forma o que elas 
aprenderam. Quer definam a história da educação como a história da escolarização 
ou, de forma mais geral, como uma gama mais ampla de esforços para transmitir 
conhecimentos, atitudes, ou sensibilidades; quer definam a história da educação 
como treinamento para papéis — um processo de socialização econômica, política, 
e sexual, os historiadores da educação têm, tipicamente, visualizado os aprendizes 
como essencialmente passivos. Eles os têm tratado como se eles fossem indefesos 
portadores de status social, recipientes de uma cultura partilhada, criações involun- 
tárias de arranjos políticos e econômicos — como receptores que absorvessem de 
forma acrítica papéis, responsabilidades, deveres, e habilidades. Suas histórias se 
desenrolam como se as crianças fossem buracos cavernosos nos quais são despeja- 
dos status, habilidades, livros, e currículos, e dos quais emergem seres humanos 
formados. Involuntariamente afirmando que os seres humanos tornam-se aquilo que 
outros querem que eles se tornem, e numa seguência previsível, eles têm tratado 
os aprendizes e a aprendizagem como mero reflexo. 


As crianças como aprendizes: A educação 
como aprendizagem e transformação 


Um pequeno número de historiadores têm-se devotado à tarefa de incorporar as 
crianças de forma sistemática ao estudo da história educacional. Agindo na 
suposição de que os processos de transmissão cultural serão entendidos de forma 
incompleta e desnecessariamente estreitados por uma preocupação exclusiva com 
o ensino, eles buscam, através do estudo sistemático da infância e da educação 
infantil, focalizar a atenção em dois dos aspectos mais negligenciados da história 
da educação — os próprios aprendizes e a aprendizagem. 

Ao enfrentarem esta tarefa, os historiadores introduziram uma dimensão inter- 
geracional profunda em seus estudos de história educacional. De fato, o caráter das 
relações entre o adulto e a criança é um foco importante dos estudos que combinam 
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um interesse na infância com um interesse na educação. Uma série de abordagens 
deste tipo está contida na coletânea de ensaios intitulada Regulated Children/Libe- 
rated Children: Education in Psychohistorical Perspective. Nove ensaios fornecem 
exemplos de história educacional na qual a aprendizagem é explicitamente enfati- 
zada, e na qual um foco intergeracional é fundamental. Alguns desses ensaios — 
o de N. Ray Hiner focalizando a formação de Cotton Mather como pai e como 
educador de pais, Ross Beales examinando a poesia de Anne Bradstreet, Judith 
Plotz analisando a poesia romântica, Sterling Fishman apresentando transformações 
na descrição visual de professores e estudantes, e Sol Cohen explorando a sorte da 
pedagogia psicanalíticaica na Europa entre 1908 e 1938, focalizam a substância das 
relações adulto-criança tal como elas têm sido visualmente representadas e filosó- 
fica e cientificamente imaginadas. Outros — Phyllis Vine explorando os usos da 
honra e da vergonha como instrumentos educacionais nos colégios coloniais, 
Barbara Finkelstein comparando as experiências das crianças, à medida que 
aprendiam a ler e escrever, ao longo de um corte transversal de grupos, Deborah 
Fitts examinando as origens e os efeitos do movimento para feminizar a pedagogia 
do jardim de infância na era progressiva — focalizam o caráter educativo das 
relações entre professores e estudantes enquanto contidas e expressas de forma 
institucional.” 

Implícitaita numa abordagem centrada na aprendizagem, está uma disposição 
não apenas para focalizar as relações entre adultos e crianças, mas para estudar a 
educação como um ciclo completo, expandindo a abordagem intergeracional para 
incluir tanto os resultados quanto as possibilidades da transmissão cultural. Alguns 
historiadores refletem esta tendência em estudos que examinam como as pessoas 
têm convertido aquilo que aprenderam em uma geração, em novas formas sociais, 
em novas construções culturais, em novas visões de possibilidades educacionais, 
políticas, sociais e econômicas, na geração seguinte. Estudando as origens do 
interesse de Cotton Mather na educação familiar como um produto de sua 
experiência como filho e depois como pai, Ray Hiner oferece uma explicação 
psicológica para o caráter das prescrições puritanas sobre educação infantil.” Num 
tratamento menos implacavelmente psicológico, James Axtell fornece o que ele 
chama de uma ““visão cotidiana” da educação da Nova Inglaterra durante o período 
colonial. Ele examina a evolução da cultura da Nova Inglaterra, concedendo uma 
estreita atenção aos processos educacionais tal como se refletiam nos esforços 
diários para efetuar conversões, para fornecer rudimentos de alfabetização, para 
ensinar um ofício e, em geral, para preparar os jovens para a vida de adulto. Ele 
documenta a emergência de pequenas mudanças na forma de educação, as quais, 
ele argumenta, representaram tentativas para ajustar as formas educacionais da Nova 
Inglaterra para combater o efeito das pressões e transformações econômicas e 
políticas. Na verdade, elas contribuíram para sua erosão. E neste processo, os 
Jovens estavam abandonando a comunidade — rompendo contratos de aprendizagem 
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do ofício, buscando vidas novas e independentes nas cidades e nas fronteiras e, 
como Axtell enfatiza, vivendo também entre famílias índias. Marginal em sua 
lucidez, mas consistente em sua apresentação, é a conclusão de que as formas e os 
processos educacionais da Nova Inglaterra fracassaram em assegurar as lealdades 
afiliativas das gerações vindouras e com isto, prepararam as gerações mais jovens 
para fazer uma revolução. Phillip Greven vai mais além, explorando as raízes da 
consciência revolucionária americana nos estilos educativos familiares ou nas 
práticas de educação infantil. Ampliando os argumentos apresentados e articulados 
pelos psico-historiadores Gerald Platt, Fred Weinstein, e Lloyd de Mause, Greven, 
num estudo monumental intitulado The Protestant Temperament, identificou ao 
menos três modos característicos de transmissão cultural em ação entre os protes- 
tantes da Nova Inglaterra, antecipando três sensibilidades e estilos políticos distintos 
entre os fundadores da Revolução Americana.“ De forma similar, Phyllis Vine 
sugere que o estilo político Republicano foi formado e tomou direção, de forma 
importante, nos processos educacionais dos colégios do século XVIII.” | 

De forma similar, outros historiadores exploram as raízes da consciência 
revolucionária americana em questões educacionais. Num estudo das práticas de 
criação infantil entre os Quakers celtas vivendo no Vale de Delaware no século 
XVIII, Barry Levy sugere que a adoção de uma educação suave, de medidas gentis 
de criação e de escolarização dos jovens não foi uma construção pós-industrial, nem 
foi necessariamente uma arma ideológica, mas uma expressão intrincada e singular 
da consciência e sensibilidade Quaker. Não distanciados da cultura central da vida 
americana, os Quaker, pelo contrário, podem ter iniciado alguns de seus ideais 
educacionais mais característicos.” Judith Plotz, citando Shelley, chama os poetas 
de “legisladores não reconhecidos do mundo”, os arquitetos não reconhecidos dos 
arranjos e práticas da educação moderna.” Entre os tratamentos mais criativos das 
relações entre ensino, aprendizagem, e expressão cultural, até a presente data, está 
o estudo de Daniel Calhoun da natureza da inteligência tal como tem sido 
conceptualizada, discutida, expressada em teorias de criação infantil e refletida em 
empreendimentos tais como a construção de pontes. Sofrendo da falta de atenção 
às vidas e situações reais, o livro, não obstante, sugere que o próprio caráter e a 
qualidade da cultura americana devem ser encontrados na forma como têm moldado 
seus processos educacionais. ” 

Uma disposição para conceptualizar a educação como um ciclo completo de 
ensino e aprendizagem tem levado alguns historiadores a redefinir o significado de 
institucionalização nos séculos XIX e XX, ligando-o a esforços mais amplos para 
reconstruir o caráter da infância. Eles identificam um elemento dinâmico — a 
presença de crianças — nas quais e através das quais a cultura, se é que ela deve 
persistir, terá que ser mediada. E eles têm, implicitamente, redefinido a educação, 
vendo as famílias e as escolas como estruturas de persuasão — contextos dinâmicos 
no interior do qual os adultos batalham pelas mentes e corações das crianças. Num 
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ensaio explorando a reconstrução da infância de 1790 a 1890, Barbara Finkelstein 
define a educação como um esforço para persuadir. Ampliando conceitos usados 
no trabalho de Jacques Donzelot, Lloyd deMause, Philipe Ariês, David Rothman, 
Clifford Geertz, Michael Zuckerman, Michel Foucault, e Burkart Holzner, ela parte 
do pressuposto de que os contornos da educação e os contornos da infância estão 
invariavelmente vinculados.” Ela concede atenção especial às redes de associação, 
às estruturas de autoridade, e ao caráter das atividades que inspiraram os corações 
e as mentes, constrangeram o comportamento e, de resto, moldaram a consciência 
das crianças ao longo do século XIX. Isto representou um esforço para controlar 
suas experiências e após 1830, estreitar a gama de associação para os jovens, criando 
ambientes tutoriais com adultos exemplares que se envolveriam em esforços para 
pré-definir os termos pelos quais a geração mais nova entrava no mundo exterior 
às suas famílias imediatas, constituindo-se numa estratégia elaborada, embora 
apenas implicitamente compreendida, para administrar, dirigir, controlar e, de 
resto, organizar o caráter da mudança social.“ 

Ainda um outro reflexo da tendência para explorar a história educacional como 
um ciclo completo pode ser visto nos estudos biográficos que exploram as relações 
entre a transmissão cultural e a aquisição da identidade. Charles Strickland, 
explorando as práticas de criação infantil de Bronson Allcott, busca compreender 
as fontes e as origens da produção literária de Louisa May.“ Ellen Lagerman, num 
estudo biográfico dos processos educacionais nas vidas de cinco reformadoras 
progressivas, vincula seus envolvimentos profissionais como adultas ao caráter e à 
qualidade de suas relações com mentores mais velhos à medida que cresciam e se 
desenvolviam.“ E Louis Perry faz um vínculo entre o estudo da infância, o da 
criação infantil, e o da educação, inextricavelmente ligados através de um estudo 
dos diários de Henry Clarke Wright — abolicionista, escritor sobre educação 
infantil, educador e reformador social geral do século XIX.“ 

Os historiadores que focalizam os aprendizes e a aprendizagem estão numa 
posição única para explorar as múltiplas formas pelas quais os seres humanos se 
adaptam, controlam, modificam, ou sucumbem à força das circunstâncias econô- 
micas, políticas, culturais, psicológicas, e sociais. Existe um corpus em desenvol- 
vimento de literatura histórica que sugere que as famílias podem ser resistentes e 
elásticas — capazes, através de seus processos educacionais, de transformar, de 
resistir à imposição a partir de fora. Este ponto de vista tem dirigido a interpretação 
de vários historiadores que examinam os processos pelos quais vários grupos têm-se 
adaptado, resistido, e/ou transformado a intricada maquinaria de imposição cultural, 
quer ela tenha vindo na forma de esforços missionários nos séculos XVII, XVIII, 
e início do XX, quer na forma de esforços por parte dos arquitetos da escola pública 
para usar as escolas como instrumentos deliberados de educação cívica e desenvol- 
vimento do caráter no século XIX, quer para americanizar os imigrantes através da 
americanização das escolas no século XX. 
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Num extraordinário estudo intitulado Deep like the rivers, Thomas Webber 
explora a educação entre as comunidades de escravos no sul agrícola do século XIX. 
Focalizando o mundo tal como os próprios escravos o entendiam e o construíram, 
Webber revelou a vitalidade e o poder extraordinário das formas e expressões 
culturais africanas. Tal como Anthony Wallace no estudo dos Iriquois em 1970, 
Webber descobriu que a consciência dos escravos, e especialmente das crianças 
escravas foi sendo formada, moldada, e expressada no interior de uma comunidade 
que mantinha a solidariedade e a integridade através da criação daquilo que Levine 
chamou de um “mundo sagrado”. Era um mundo que permitia que os escravos 
transcendessem o ambiente no qual eram forçados a viver, simultaneamente criando 
uma realidade moral e psicológica significativa e ricamente expressiva. No mundo 
que os escravos criaram, a cultura era transmitida oralmente, refletida em canções, 
danças, e cerimônias religiosas. Era levada a efeito através de uma série de relações 
informais em estruturas e configurações domésticas que eram singulares. Era tão 
convincente em seu poder para dirigir o comportamento que derrotou um intrincado 
esforço missionário de imposição cultural que se originava nas escadarias das casas 
senhoriais das fazendas.“ 

O poder persuasivo das distintas formas educacionais é também um foco 
importante do trabalho de John Hosteteler, no qual ele analisa a Comunidade Amish 
da Velha Ordem, tal como se desenvolveu ao longo de dois séculos de pressão 
cultural, política, e econômica. Ao explorar as relações entre adultos e crianças tal 
como refletidas nos processos de criação, cerimônias de nomeação, em técnicas 
disciplinares, no exercício catequético formal, e nas centenas de transações diárias, 
Hostetler implicitamente documentou a existência de uma sensibilidade c capaci- 
dade educacional extraordinárias. São tão sofisticadas as formas e estruturas 
educacionais Amish, e sua capacidade para persuadir, isto é, para inspirar a lealdade 
afiliativa de suas gerações mais jovens, que elas foram capazes de fornecer a 
gerações de crianças os recursos e a inclinação cultural e psicológica para manter 
unida a comunidade Amish.” 

O estudo dos processos educacionais e das práticas de criação infantil entre uma 
variedade de outros grupos étnicos está apenas começando. Com a exceção do 
promissor trabalho de John Bodnar sobre a educação doméstica das crianças dos 
grupos imigrantes eslavo-americanos, os estudos de comunidade têm focalizado o 
papel da família como mediador do trabalho das crianças.“ Eles apenas começaram 
a estudar os estilos educativos étnicos, a explorar os processos educacionais diários, 
tais como se davam entre os grupos imigrantes, ou a explorar a capacidade dos 
diferentes grupos étnicos para calar a força da imposição econômica e cultural. 
Uma exploração da história educacional centrada na aprendizagem corrigiria a 
tendência a ignorar as disposições, as inclinações, as capacidades, e o poder 
educativo das tradições étnicas. 
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A história educacional tem-se beneficiado, eu acredito, da crescente disposição 
de seus criadores a prestarem mais atenção à infância e à criação infantil. Eles têm 
sido menos reducionistas, expandindo a história educacional para focalizar o 
conjunto dos arranjos educacionais, incluindo tanto aprendizes quanto professores, 
tanto a aprendizagem quanto o ensino. Elas têm acrescentado uma nova dimensão 
à compreensão da educação, tanto como um processo de transmissão cultural quanto 
como um processo de controle das famílias e das crianças. Os historiadores 
educacionais poderiam, embora eles não tenham realmente começado a fazê-lo, 
também definir a história educacional como um aspecto importante de capítulos na 
história das transformações na capacidade humana para pensar, para sentir, e para 
amar, assim como para trabalhar, sobreviver, e buscar o poder. 

Talvez a principal contribuição que uma história centrada no aprendiz poderia 
fazer à historiografia em geral e à historiografia educacional em particular, seja a 
de ampliar nossa compreensão global da mudança social — e mais particularmente 
dos processos que a põe em ação ou que a impedem. 
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Inovação e História da Educação 


António Nóvoa 


os últimos tempos reacendeu-se no nosso país um debate sobre a História da 

Educação, fato a que não são estranhas as tentativas de reforma do sistema 
educativo, bem como o desenvolvimento de novas dinâmicas de formação de 
professores. É um debate fundamental, que urge travar com toda a convicção e 
frontalidade. Com energia. Sem hesitações. E sem ambigúidades. 

A análise historiográfica ensina-nos que os períodos quentes da produção 
intelectual são contemporâneos de intensas discussões metodológicas. É com esta 
certeza que devemos exprimir todas as nossas concordâncias e discordâncias. 
Conscientes de que o radicalismo destas discussões é uma questão de sobrevivência 
da História da Educação e uma afirmação clara da sua vitalidade. 

Quase vinte anos depois da Revolução de Abril há rupturas óbvias a desencadear 
no domínio da História da Educação. Não podemos continuar prisioneiros de uma 
lógica historiográfica tradicionalista, mais adequada à legitimação política e 
ideológica do que à apropriação crítica e interveniente do passado. Não podemos 
continuar a (re)produzir uma abordagem conservadora da História da Educação, 
centrada fundamentalmente nas idéias pedagógicas e/ou numa história institucional 
abrangendo períodos de tempo extremamente curtos de dez ou vinte anos. 

Não se escreve hoje a História da Educação como se escrevia nas décadas 
anteriores. Há que dizê-lo. Mas não basta dizê-lo: há que assumi-lo, na prática. 
Temos que ser audaciosos. E ousar produzir um outro conhecimento histórico no 
domínio educativo. 

Ao abandonarem uma atitude defensiva, os inovadores são obrigados a expor-se 
e, num certo sentido, fragilizam-se. Mas, como Albert Jacquard, prefiro ser frágil 
a fechar-me num abrigo: “É toda a lição da biologia. Tivemos antepassados que, 
provavelmente, possuíam carapaças. Mas nós abandonamos a carapaça; pusemo-la 
no interior, sob a forma de esqueleto. É evidente que isto nos põe dificuldades: 
somos frágeis; somos muito vulneráveis. Mas pudemos evoluir” (Jacquard, 1987, 
p. 157). A reflexão histórica tem que voltar a ser esse risco, essa aventura, que 
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alguns quiseram reduzir a um conjunto de “certezas medíocres” e de “amontoados 
de fatos”. 

É preciso dizer que os tempos mudaram e que a História da Educação não pode 
continuar a permitir-se a “impermeabilidade do século”! Philippe Ariês tem razão 
quando afirma que só a história é capaz de dar ao homem do século XX o que lhe 
falta: a compreensão simultânea da radical originalidade do seu tempo e das 
sobrevivências ainda presentes na sociedade em que vive. Não há tradição viva sem 
encontro com o presente. Não há inteligência do presente sem compreensão das 
descontinuidades da história (Ariês, 1986). 

A História da Educação não pode continuar a ser vista (e a ser praticada) como 
uma espécie de subproduto da “história geral”. Por isso, é fundamental valorizar 
os trabalhos produzidos a partir das realidades e dos contextos educacionais. A 
compreensão histórica dos fenômenos educativos é uma condição essencial à 
definição de estratégias de inovação. Mas para que esta inovação seja possível é 
necessário renovar o campo da História da Educação. O contributo da História da 
Educação para a inovação educacional e A inovação no seio da História da 
Educação são os dois temas que iremos evocar neste artigo. 


O contributo da História da Educação para a inovação educacional 


Quando se procura situar o contributo da reflexão histórica para a inovação 
educacional é imprescindível recordar Antoine Léon: “(...)de uma certa maneira, 
a abordagem histórica do fato educativo pode ser considerada uma fase preliminar 
da ação” (Léon, 1980, p. 15). 

A História da Educação não é importante apenas porque nos fornece a memória 
dos percursos educacionais (que nalguns casos se pode revestir-de uma certa 
exemplaridade), mas sobretudo porque nos permite compreender que não há 
nenhum determinismo na evolução dos sistemas educativos, das idéias pedagógicas 
ou das práticas escolares: tudo é produto de uma construção social. 

Roger Chartier, depois de ter estudado de que forma os três séculos da época 
moderna se caracterizaram no Ocidente pelas conquistas do modelo escolar em 
detrimento das formas antigas da aprendizagem, mostra como tudo se poderia ter 
passado doutro modo (Chartier et al., 1976). É esta percepção de que as instituições 
escolares contemporâneas são o fruto de opções políticas e sociais — e de que as 
coisas se poderiam ter passado de maneira bem diversa... — que nos liberta para 
imaginarmos aqui e agora uma escola diferente e/ou escola nenhuma. A História 
da Educação surge assim como um espaço prévio ao desenvolvimento de um 
pensamento utópico. Ora, não há inovação sem utopia, não a ““utopia abstrata da 
perfeição”, mas antes a procura de um lugar vivo e de um tempo forte onde 
possamos exprimir a nossa natureza pessoal e social: “O essencial da utopia não é 
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a projeção incessante em direção ao futuro, mas sim a introdução no presente de 
um outro espaço de luta e de vida” (Furter & Raulet, 1979, p. 16). 

René Rémond ao estudar as continuidades profundas da história da educação 
verifica o regresso periódico das mesmas grandes interrogações: “As questões que 
pensamos serem de hoje sobre as finalidades do ensino, o lugar das novas 
disciplinas, a pedagogia mais adequada à psicologia da criança puseram-se frequen- 
temente ao longo dos tempos: elas são hoje retomadas em novos moldes devido às 
mudanças sociais, mas são fundamentalmente as mesmas” (R. Rémond, 1981, p. 
30). Só uma apropriação histórica destas problemáticas permite que o seu regresso 
se dê em espiral, e não em círculo vicioso. 

Três exemplos colhidos na história do ensino em Portugal permitem-nos ilustrar 
esta idéia: 1. Heitor Passos, num depoimento publicado em 1925 na Revista Escolar, 
escreve que “Penélope, na era dos mitos, aí por 1878, descentralizou o ensino; na 
idade moderna, aí por 1911, tornou a descentralizá-lo; na idade contemporânea, 
neste bissexto e aziago 1924, torna a tornar; e nos tempos futuros (próximos) o 
centralizará mais uma vez”. 

De fato, a temática da descentralização do ensino tem regressado periodicamente 
ao centro dos debates educativos, suscitando reações apaixonadas de adesão e de 
rejeição. Com invulgar regularidade repetem-se as mesmas teses, os mesmos 
acordos € desacordos, sempre como se fosse a primeira vez! 

evidente que o conhecimento histórico das experiências de descentralização 
do ensino e da forma como os diversos atores sociais se comportaram pode facilitar 
a adoção de estratégias reformadoras mais adequadas. 

2. Ao longo da história do ensino normal primário tem-se verificado a 
persistência de um fenômeno algo paradoxal: a elevação do nível acadêmico-cien- 
tífico das escolas de formação tem tido como “efeito perverso” a exclusão dos 
professores primários do corpo docente destes estabelecimentos em virtude da 
insuficiência das habilitações. 

Deveu-se em grande medida a este fato a difícil e dolorosa implementação das 
escolas normais republicanas (instituídas em 1911, só começaram a funcionar em 
1919). Este fato também esteve na origem de vários conflitos associativos travados 
durante a 1º República. 

Que utilidade teve esta memória na escolha recente das formas e das modalidades 
de transição das escolas do magistério primário e das escolas normais de educadores 
de infância para as escolas superiores de educação? 

3. A reivindicação de uma- carreira profissional, baseada no mérito e na 
competência, é um tema omnipresente na história do professorado, pois, como se 
dizia nos célebres Congressos do final do século XIX, uma profissão em que os 
seus membros não aspirem a ter amanhã uma condição melhor do que hoje é uma 
profissão sem futuro. 
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Várias foram as tentativas de definição desta carreira e de criação dos instru- 
mentos necessários à avaliação do trabalho realizado pelos professores: registre-se, 
por exemplo, a proposta de constituição de um Tribunal Superior de Classificação 
de Serviços Docentes formulada no Projeto de Reforma Camoesas, em 1923. 

Que sabemos nós do conteúdo e do alcance destes esforços? Da postura dos 
serviços centrais e da inspeção? Da atitude dos professores dos vários graus de 
ensino e das suas associações? Tratar-se-á de um conhecimento útil para as 
discussões sobre o estatuto da carreira docente? 

A História da Educação é uma componente fundamental da história das práticas 
culturais, do quotidiano social, dos avanços e recuos de uma sociedade que educa 
tal como vive e tal como morre (Hameline, 1984). A abordagem histórica deve 
preocupar-se menos em retratar estaticamente situações e contextos educacionais, 
centrando-se prioritariamente na apreensão dos movimentos sociais que impulsio- 
naram as mudanças na educação e no ensino. 

Só uma história baseada nos processos de mudança nos permite uma apropriação 
interveniente do passado. Como é que evoluíram as instituições escolares e os 
sistemas educativos? Como é que se foram modificando as idéias sobre a educação 
e os ideais pedagógicos? Como é que mudaram as práticas pedagógicas e o 
quotidiano escolar? Que papel desempenharam os diferentes atores sociais (profes- 
sores, pais, comunidades, alunos, etc.) nestas mudanças? E porquê? 

André Petitat (1984) defende que a “sociologia da reprodução” e a “história 
descritiva” são pouco úteis para o pedagogo que se procura interrogar sobre o 
movimento e a ruptura das gerações ou sobre o ritmo das transformações educativas: 
a primeira nunca conseguiu evitar a tendência fatalista, limitando-se a constatar o 
papel reprodutor da escola; a segunda cai frequentemente numa atitude voluntarista, 
veiculando uma visão acrítica e descontextualizada dos fenômenos educacionais. A 
perspectiva sócio-histórica é a que melhor se adequa à nossa necessidade de 
compreendermos por que é que o presente é o que é (Ariês, 1986). Procurando 
libertar-se de esquemas históricos e sociológicos pré-determinados, esta perspectiva 
interroga o passado com uma sensibilidade e interesses ditados pelo presente, 
rejeitando a esperança alimentada por muitos investigadores em ciências sociais de 
construir “verdades universais” segundo o modelo positivista: “À imagem de uma 
ciência cumulativa que procura definir a realidade sócio-histórica através de leis 
objetivas, prefiro a imagem de construções parciais, em breve substituídas por outras 
que, por sua vez, são ultrapassadas pelo fluxo inexorável da história” (Petitat, 1985, 
p. 97). 

Alicerçada no presente, a abordagem sócio-histórica apresenta uma alternativa 
construtivista às correntes positivistas. A sua concretização no domínio da História 
da Educação obriga a algumas revisões metodológicas e à adoção de novas atitudes 
face à investigação. Com a consciência de que, como dizia Marc Bloch, “a 
incompreensão do passado nasce finalmente da ignorância do presente”. 
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A inovação no seio da História da Educação. Um debate metodológico: Qua- 
tro pontos nos iiii 


Na comunicação que apresentei ao 1º Encontro de História da Educação em 
Portugal, realizado em Outubro de 1987, defendi, referenciando-me a Antoine Léon 
(1984), que a nossa investigação histórica continua a denotar três características 
principais: 

1º — É sobretudo uma história institucional, que se tem revelado incapaz de 
abordar as novas problemáticas da História da Educação. 

2º — É sobretudo uma história cronológica e descritiva, centrada sobre os 
“fatos” e não sobre os “problemas”. 

3º — É sobretudo uma história unidimensional, que não tem sabido mobilizar 
outras disciplinas científicas para o estudo das questões educativas. 

Através de uma “grade de leitura” das investigações em História da Educação, 
organizada em quatro categorias distintas, constatei que as duas primeiras têm sido 
privilegiadas em detrimento das duas últimas: 1º — História das instituições 
escolares e do sistema educativo; 2º — História das idéias pedagógicas e sobre a 
educação; 3º — História das práticas pedagógicas e da vida escolar; 4º — História 
dos atores da educação e do ensino (Nóvoa, 1988). 

Tornou-se uma evidência a pobreza da nossa produção em História da Educação, 
nomeadamente quando comparada com a evolução que esta disciplina sofreu em 
quase todos os países europeus na transição da década de 60 para a década de 70. 
Trata-se de um movimento decisivo de renovação conceptual que Portugal não tem 
acompanhado como seria de desejar, em grande medida devido ao nosso “tradicio- 
nal isolamento” nos espaços internacionais de debate cientifico e à rigidez das 
nossas instituições universitárias, que obrigam muitas vezes os investigadores a 
retrairem-se em “atitudes defensivas” (estudos confirmatórios, trabalhos centrados 
em períodos muito curtos, escolha de temáticas algo marginais, etc.). 

Diga-se aliás que existe um certo consenso em torno da urgência de introduzir 
uma nova dinâmica na investigação em História da Educação. Mas, quando se trata 
de passar das intenções aos atos, levantam-se uma série de resistências/dificuldades, 
justificadas pela impossibilidade de pôr em prática novas orientações metodológicas 
devido “ao volume considerável de documentos inéditos ou inexplorados”” e/ou à 
necessidade de um “incremento das investigações noutros domínios historiográfi- 
cos” e/ou ao fato dos “estudos de história econômica e social (não serem) tão 
abundantes como seria desejável” (Fernandes, 1988, p. 269). Procurando dar um 
contributo a este debate, proponho-me interrogar criticamente (ainda que de forma 
necessariamente breve) quatro idéias que têm sido utilizadas para impedir (ou pelo 
menos para dificultar) a inovação no seio da História da Educação, defendendo que 
só uma nova atitude científica nos pode fornecer um novo saber histórico. 
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1. A inevitável “longa duração” dos estudos históricos em educação 


No notável prefácio à Histoire Génerale de l'Enseignement et de l'Éducation 
en France, René Rémond explica que os historiadores atuais distinguem os 
fenômenos sociais em função da sua relação com o tempo, estabelecendo uma 
tipologia que classifica os fatos em diferentes categorias que vão desde a curta até 
à longa duração, afirmando: 

O ensino integra-se seguramente na longa duração: talvez conviesse mesmo 

constituir para o ensino uma categoria especial, da muito longa duração, onde 

estariam também o trabalho dos campos e o exercício da justiça (Rémond, 1981, 

p. 29). 


A asserção é radical, confirmando as teses de investigadores da craveira de M. 
Archer, de M. Crubellier, de W. Frijhoff, de F. Furet, de P. Gerbod, de D. Julia, 
de J. Ozouf, de A. Prost ou de L. Stone. Todavia, a primeira ruptura efetiva neste 
domínio deve-se à obra que se tornou marco simbólico da renovação em História 
da Educação: L'Enfant et la vie familiale sous "'Ancien Régime de Philippe Ariês. 
Aqui surge com nitidez uma atitude diferente face a investigação histórica — P. 
Ariês, profissional das ciências e técnicas da agricultura tropical, definia-se como 
um “historiador do domingo” (!) — com a consequente produção de um conheci- 
mento inovador que, sem desvalorizar os fenômenos conjunturais, salienta essen- 
cialmente a continuidade das lentas mutações culturais incidindo sobre a forma 
como as sociedades encaram os seus filhos e se educam a si próprias. 

Não se trata de produzir sínteses, que obrigam a existência de uma série de 
trabalhos prévios, mas sim de conceber a investigação histórica numa nova 
perspectiva, mais atenta à longa duração dos fenômenos educacionais do que a 
análise pormenorizada de períodos curtos. 

De resto, esta questão é solucionada de per si pelos investigadores que têm vindo 
a fazer um esforço de renovação das temáticas educacionais, substituindo o 
tradicional “corte periódico horizontal” pela abordagem de problemas que só no 
tempo longo podem ser resolvidos, tais como: a geografia e a sociologia escolares, 
a evolução das redes escolares e da “oferta de educação”, o progresso das taxas de 
escolarização, a análise dos recrutamentos e dos cursus, as origens sociais dos 
alunos, a sociologia dos diferentes corpos docentes, os conteúdos educativos e as 
práticas pedagógicas, bem como a alfabetização e outras questões que ultrapassam 
as fronteiras escolares (Julia, 1986). 

É evidente que em Portugal precisamos: por um lado, de incentivar a produção 
de monografias (de colégios, de escolas, de estabelecimentos de ensino, etc.) e de 
estudos de âmbito local e regional; e por outro lado, de construir instrumentos de 
trabalho (repertórios, dicionários, antologias, etc.) que facilitem a investigação 
histórica. Dominique Julia (1987) tem toda a razão quando afirma que, no domínio 
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educativo, uma análise baseada em “limites temporais estreitos” não pode, em 
nenhum caso, fornecer explicações pertinentes. 


2. A História da Educação hoje: uma perspectiva construtivista? 


A História da Educação tem sido considerada uma “disciplina menor” tanto 
por uns como por outros: uns consideram-na um prolongamento algo marginal da 
História; outros não lhe concedem o espaço de intervenção pedagógica que lhe 
pertence. O anátema da “'menoridade”” encontra um terreno fértil na incapacidade 
dos historiadores da educação para procederem a um levantamento sistemático e 
exaustivo das fontes que interessam à sua disciplina e para alicerçarem as suas 
investigações em séries uniformes e sequenciais, que permitam não só uma análise 
qualitativa, mas também uma abordagem quantitativa dos fenômenos educacionais 
e a elaboração das respectivas curvas de evolução. 

Existe por vezes um certo “fetichismo do documento singular” (frequentemente 
sem nenhuma relevância para o estudo dos funcionamentos sociais) em vez da 
atenção às “séries homogêneas de materiais”, que facilitam a compreensão dos 
movimentos coletivos. Uma vez que o “historiador é sempre prisioneiro das 
fontes”, é imprescindível levar a cabo um trabalho rigoroso e metódico de 
diversificação das fontes de investigação, aos mais diversos níveis. Trata-se de um 
esforço profundamente criativo, que obriga o historiador a uma recensão sistemática 
das fontes clássicas e a uma descoberta de materiais que induzem novas leituras das 
realidades de ontem e de hoje. 

Todavia, esta procura incessante não nos deve impedir de produzir as interpre- 
tações que se revelem mais pertinentes e fundamentadas em relação à temática 
escolhida, logo que seja atingido um certo “ponto de saturação” nas pesquisas 
empreendidas. Na convicção de que a produção histórica é sempre uma construção 
que se vai fazendo por vagas sucessivas e que é neste vaivém, nesta (re)invenção 
permanente, que se encontra o cerne de um pensamento científico vivo e atuante. 

A História da Educação, como qualquer disciplina cientifica, não é um fim em 
si mesma, mas antes um meio para ajudar o homem a pensar-se no mundo e a 
intervir de forma mais avisada e inteligente na construção de uma sociedade 
diferente. 

A este propósito registre-se ainda a necessidade da História da Educação 
reencontrar um público muito mais alargado do que os círculos restritos de 
especialistas, objetivo que já foi conseguido por outras áreas do saber histórico. 
Neste sentido é fundamental abandonar uma linguagem pseudo-erudita e desenvol- 
ver um esforço de simplicidade (e até de didatismo) na apresentação dos trabalhos, 
sem qualquer transigência com o rigor e a seriedade que a investigação histórica 
exige. 
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3.Onde está a “finisterra” da História da Educação? 


A metodologia clássica das ciências sociais já não tem boa reputação. São cada 
vez mais numerosas as reações contra os seus dois axiomas fundamentais: objeti- 
vidade e a intencionalidade nomotética. /...] O homem é o universal singular. 
[.. .] Se todo o indivíduo é a reapropriação singular do universal social e histórico 
que o rodeia, podemos conhecer o social a partir da especificidade irredutível de 
uma praxis individual (Ferrarotti, 1988, pp. 20 e 26). 


O tempo do especialista que observava através de uma lupa vinte anos da história 
do mundo no quadro de uma unidade nacional está encerrado. A história das 
mentalidades é forçosamente uma história de longa duração, isto é, uma história 
comparativa (Ariês, 1975, p. 32). 


Franco Ferrarotti insiste numa união paradoxal entre o mais singular e o mais 
universal. Philippe Ariês salienta o fim da “unidade nacional” como quadro único 
de referência para os estudos de História da Educação. O cruzamento destas duas 
idéias permite-nos questionar uma das críticas mais frequentes a que as investiga- 
ções inovadoras estão sujeitas: “não levam em consideração a especificidade 
nacional”(!). 

A questão merece um tratamento mais exaustivo, impossível de fazer neste 
momento. Diga-se no entanto que a produção histórica portuguesa tende a encer- 
rar-se num quadro nacional, subestimando as análises focalizadas no nível local e 
numa dimensão internacional. 

É óbvia a existência de uma especificidade nacional, com contornos políticos, 
culturais e sociais bem definidos, mas é preciso compreender o paradoxo da união 
entre o singular e o universal: o que há de mais genuinamente local é também o 
que há de mais especificamente nacional; o que há de mais genuinamente nacional 
é também o que há de mais especificamente internacional. E vice-versa. Isto é, as 
especificidades não se definem por oposição (ou por diferenciação horizontal), mas 
sim por integração (ou por aprofundamento vertical). 

Dito doutro modo: não é através de uma “atitude isolacionista”” que consegui- 
remos afirmar as nossas especificidades. A reduzida presença de investigadores 
portugueses da educação nos debates da comunidade científica internacional tem 
impedido a compreensão das nossas diferenças, o que é grave, pois a integração 
faz-se através da diversidade e não do monolitismo. 

É quase inacreditável que não tenhamos sido capazes até hoje de afirmar 
internacionalmente a originalidade e o ineditismo de alguns aspectos das Reformas 
Pombalinas do Ensino (o “subsídio literário”, a centralização do ensino, a 
funcionarização dos professores, etc.). No dia em que o fizermos compreenderemos 
que, ao salientar a especificidade destas Reformas, estamos simultaneamente a 
sublinhar o seu caráter profundamente europeu e a dizer, sem ambigiidades, que 
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o movimento de reformas educativas que abrangeu o conjunto dos países na segunda 
metade do século XVIII não pode ser apreendido sem uma referência ao “'caso 
português”. 

Poderíamos buscar um outro exemplo no mais importante movimento pedagó- 
gico internacional: a Educação Nova. Movimento construído com base numa forte 
teia de contatos e de relações, que vai desde a Rússia soviética aos Estados Unidos 
da América tendo como centro a Europa, a Educação Nova teve características sui 
generis no nosso país: maior presença na rede pública de ensino do que em 
instituições privadas; grande incidência nas escolas de formação de professores; 
relações pouco conflituosas com o movimento associativo dos professores; etc. É 
necessário aprofundar estas diferenças, não para negar o carácter profundamente 
internacional da Educação Nova, mas para o reforçar. 

Aliás, seria uma total insensatez não reconhecer que as grandes mudanças no 
modo como as sociedades encaram e praticam a educação extravasam claramente 
os contextos nacionais. Basta pensar, a título de exemplo, na substituição de uma 
cultura oral por uma cultura escrita, na lenta consolidação do modelo escolar, na 
dinâmica de estatização do ensino, no processo de escolarização das crianças e dos 
Jovens ou na profissionalização dos corpos docentes, para se perceber que estamos 
perante fenômenos que, apesar dos ritmos e das diversidades locais e nacionais, 
dizem respeito a mudanças sociais muito mais vastas. 

Não se trata obviamente de “importar modelos estrangeiros” para a análise da 
nossa realidade sócio-histórica (a crítica é conhecida e é frágil !), mas de contribuir 
para o estudo de dinâmicas que não podem ser compreendidas sem a presença da 
“especificidade portuguesa”. Onde está a nossa finisterra? 


4.0 enraizamenlo no presente da investigação histórica 


O aspecto em que a perspectiva conservadora da História da Educação se 
manifesta mais atuante é no receio de um presentismo, que desfiguraria o passado 
que a investigação histórica presumivelmente se destina a descrever. Não vale a 
pena insistir no anacronismo que consistiria numa projeção do presente no passado 
(Léon, 1984), porque não reside aí o cerne da questão. O problema passa 
essencialmente pela definição do conteúdo da História, que alguns ainda acreditam 
ser a descrição do passado. Enganam-se, pois, como diz André Burguiêre, a grande 
revolução da “Nova História” consiste na relação do historiador com o seu objeto 
de investigação: 

Doravante, o historiador sabe que este objeto não é o passado em si próprio, mas 

sim tudo o que nos vestígios deixados por este passado pode responder às questões 

que ele coloca e estas questões são-lhe sugeridas pelo mundo no qual ele vive. 


“Toda a história parte do presente”, gostava de repetir Lucien Febvre (Burguiêre, 
1986, p. VIH). 
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São as questões que nos interpelam hoje que devem orientar a nossa estratégia 
de interrogação do passado, de forma a que ao esforço de compreensão histórica 
corresponda uma intervenção mais consciente na realidade educativa. A História é 
sempre um dialogo em que o presente é um dos interlocutores privilegiados. 

As recentes metodologias que apontam “o presente como fonte do passado” 
mais não fazem do que confirmar, numa outra perspectiva, as idéias que acabamos 
de defender (Azema, 1986). 

É a inserção no presente que dá sentido à nossa paixão pelo passado. Porque a 
apropriação histórica não serve para legitimar o que já foi ou o que é, mas sim para 
ajudar a preparar o que há-de ser. Para isso, como dizia Antero de Quental, é 
preciso “uma concepção geral ou compreensão da unidade do drama histórico [que] 
estude e explique a lógica necessária das instituições e dos elementos sociais (...] 
uma história crítica, enfim, dominadora dos fatos pelo espírito e não-escrava deles”” 
(Antero de Quental, 1973, p. 326). 
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Aos assinantes 
Tomaz Tadeu da Silva 


Com este número (nº 6), Teoria & Educação interrompe sua publicação. 
Infelizmente, a revista foi atingida pela crise econômica e também, descon- 
fio, por uma certa crise no campo do pensamento e da análise educacional. 
De qualquer forma, o certo é que recebi, ao longo desses três anos, muitos 
estímulos e elogios, mas isto nunca se traduziu num número suficiente de 
assinaturas para garantir a sobrevivência da revista. 

E não se pode dizer que não foi feito um grande esforço para ampliar o 
número de assinantes. Mala direta, descontos, preços razoáveis, ajuda dos 
amigos na divulgação —nada disso foi suficiente para ampliar a quantidade 
de assinaturas para um número que tornasse a revista economicamente 
viável. Crise econômica ou desinteresse pelo projeto da revista? 

Neste momento quero agradecer especialmente a todos aqueles que 
desde o primeiro momento acreditaram no projeto editorial de Teoria & 
Educação e foram assinantes fiéis do primeiro ao último número. E também 
a todos os que, tomando conhecimento depois, acabaram se tornando 
também assinantes fiéis. Estes ajudaram a construir a esperança que susten- 
tou a revista por seis números. Eles ajudaram a demonstrar que um tal 
projeto seria viável se apenas um número maior de pessoas na área de 
educação: tivesse o hábito de assinar revistas científicas; não “deixasse para 
depois” a tarefa de fazer a assinatura ou renová-la; não ficasse fazendo 
cópias xerox de artigos da revista ou estimulando seus alunos a fazê-lo, em 
vez de assiná-la; e se as inúmeras bibliotecas de Faculdades de Educação 
ajudassem as revistas, assinando-as, em vez de ficarem pedindo doações 
(mas não posso deixar de agradecer àquele pequeno número de instituições 
que foram assinantes ao longo desses três anos). A história desta revista 
termina aqui. Mas talvez as razões de seu sucesso, assim como as de seu 
fracasso, possam servir de lição para futuros projetos deste tipo. 

Continuaremos vendendo os números avulsos ainda em estoque, con- 
forme explicado a seguir (por favor, veja o verso): 


AQUISIÇÃO DE NÚMEROS AVULSOS DE 
TEORIA & EDUCAÇÃO 


Preço de cada exemplar de Teoria & Educação: 


Até 31/12/92: Cr$ 50.000,00 
De 1º/1/93 a 28/2/93: Cr$ 70.000,00 
De 1º/3/93 a 30/4/93: Cr$ 100.000,00 
De 1º/5/93 a 30/6/93: Cr$ 120.000,00 


Enviar cheque cruzado, nominal a Pannonica Editora Ltda., para: 


Rua Ludolfo Boehl, 756/305 
Porto Alegre - RS 
91720-150 


Números ainda disponíveis: 


2 (Saberes escolares / Alfabetização), 3 (Sociologia da Educação), 
5 (Discurso pedagógico, cultura e poder), 
6 (História da Educação) 


Adquira também pelo correio, através do mesmo processo 
acima (isto é, enviando cheque cruzado, nominal a Pannoni- 
ca Editora Ltda.), o livro de Tomaz Tadeu da Silva, O que 
produz e o que reproduz em educação. Ensaios de Sociologia de 
Educação, recentemente publicado pela Editora 
Artes Médicas. 


Preço do livro “O que produz e o que reproduz em 
educação”: 


Até 31/12/92: Cr$ 70.000,00 
De 1º/1/93 a 28/2/93: Cr$ 90.000,00 
De 1º/3/93 a 30/4/93: Cr$ 120.000,00 
De 1º/5/93 a 30/6/93: Cr$ 150.000,00 


Tomaz Tadeu da Silva 


O QUE PRODUL 
EOQUE 
REPRODUZ 
EM EDUCAÇÃO 


Ensaios de Sociologia da Educação 


E D U C A Ç 


Primeira Parte 
A dialética de uma tradição: produção e 
reprodução em Sociologia da Educação 


1 A Sociologia da Educação: entre o 
funcionalismo e o pós-modernismo 
2 Em favor das teorias da reprodução 
30 que produz e o que reproduz 

em educação 
Segunda Parte 
No recôndito da caixa-preta: 
o conhecimento escolar 


4 Currículo, conhecimento e democracia: 


As lições e as dúvidas de duas décadas 


À 


Adquira este livro na sua 
livraria ou peça-o pelo cor- 
reio, enviando cheque cru- 
zado, nominal a Pannonica 

Editora Ltda,, para: 


Rua Ludolfo Boehl, 756/305 
91720-150 - Porto Alegre - 
RS, 


Preço: 


Até 31-12-92: Cr$ 70.000,00 
De 1º-1-93 a 28-2-93: 
Cr$ 90.000,00 
De 1º-3-93 a 30-4-93: 
Cr$ 120.000,00 
De 1º-5-93 a 30-6-93: 
Cr$ 150.000,00 


0 


teorlaecriticaá 


SUMÁRIO 


5 A economia política do currículo oculto 
6 Distribuição de conhecimento escolar 
e reprodução social 


Terceira Parte 
No outro lado do currículo oculto: o trabalho 


7 Produção, educação e conhecimento: 
a conexão que falta 


8 Divisão social do trabalho — divisões 
educacionais: Qual é a relação? 


9 O trabalho docente: um processo de 
trabalho capitalista? 


